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P R Ó L O G O . 
Cuando l l egue la h o r a de aprec iar s in p a s i ó n los 
progresos cumpl idos p o r E s p a ñ a en el presente s i -
g l o , se c o n t a r á s in d u d a como u n o de los m á s t r as -
cendentales y fecundos el r enac imien to del e s p í r i t u 
c i en t í f i co y filosófico. Encer rado en los estrechos y 
enmohecidos moldes de l a e s c o l á s t i c a , no c o m u n i -
cando apenas con o t ro cent ro de c u l t u r a que F r a n -
cia, se h a b r í a el g e n i o in t e l ec tua l de nues t ro pueb lo 
disipado y perver t ido en las f r í v o l a s é insanas cor -
rientes del eclect ic ismo f r a n c é s , si a l t i empo en que 
salia de su secular l e t a r g o no h u b i e r a encon t rado 
m á s s é r i a y recta d i s c i p l i n a . L o s estragos que el 
doc t r i na r i smo ha hecho en l a p o l í t i c a se h a b r í a n ex -
tendido á l a c iencia , y h u b i e r a n agostado el pensa-
m i e n t o á n t e s de que pudiese dar f r u t o . Po r m á s que 
oscuros apasionados detractores h a n emprend ido 
repetidas y violentas cruzadas c o n t r a l a i m p o r t a c i ó n 
de l a filosofía a l emana , ha ido hac iendo su l e n t o , 
pero seguro camino ; n o tan to c ie r t amente en las 
conclusiones doc t r ina les , como en el sentido y en l a 
V I I I PRÓLOGO. 
i n t e n c i ó n que â casi toda l a j u v e n t u d estudiosa se 
h a n d i fundido , de t raer á p rop i a y l i b r e r e f l e t i o n de 
conciencia todas las ant ic ipaciones d o g m á t i c a s , 
abr iendo por i g u a l el e s p í r i t u á todas las re lac iones , 
indagando los medios y fuentes del saber, y t raba-
j a n d o por i n f o r m a r pensamiento y v ida s e g ú n los 
eternos universales p r inc ip ios de l a r a z ó n . 
E s p a ñ a no supo n i pudo emancipar l a conc ienc ia 
en l a esfera r e l i g io sa : la r e l i g i o n d e g e n e r ó en fana-
t i s m o ; el fanat ismo v ive de l a i g n o r a n c i a ; l a i g n o -
r a n c i a mantiene l a se rv idumbre , y por t a l s é r i e de 
intelectuales y morales degradaciones l i g ó s e nues-
t r o pueblo á una especie semi-or ien ta l de absolut i s -
m o t e o c r á t i c o , c o n que se p r o l o n g a r o n las ideas é 
ins t i tuciones de l a Edad media hasta el s i g l o p re -
sente. Como por l a l ey de la so l idar idad h u m a n a no 
se rep i ten los esfuerzos que l a r e a l i z a c i ó n de u n p r o -
greso cuesta, pasada la hora o p o r t u n a de l a Refor-
ma , en que á nuestras expensas se enal tecieron las 
naciones que sacudieron el y u g o del pon t i f i cado y 
del imper io , no pud imos l o g r a r l a l i be r t ad é i n t i m i - ' 
dad del e s p í r i t u en l a r e l i g i o n , teniendo que esperar 
de relaciones exter iores , de cambios p o l í t i c o s , el 
momen to t a r d í o y s i n p r e p a r a c i ó n i n t e rna suf ic iente 
de cor tar la t r a d i c i o n a l in to le ranc ia . De a q u í , que la 
l i b e r t a d de conc ienc ia no h a y a a r ra igado en el sen-
t i m i e n t o nac iona l ; y que á l a h o r a presente se a n u -
l e n ó mis t i f iquen las vagas declaraciones en que 
m á s parece ser reconocida pa ra satisfacer e x i g e n -
cias de la d ip lomac ia europea, que para a m p a r a r el 
p r i m e r derecho de las almas, l a p r i m e r a c o n d i c i ó n 
de u n a v ida r ac iona l y d i g n a , s in p rovoca r u n a 
e n é r g i c a n i t i b i a protesta de l a o p i n i o n . 
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L o que n o hemos alcanzado por el camino de l a 
fe, se nos h a impues to po r l a c iencia . L a fe pasiva, 
sujeta á e x t r a ñ o c r i t e r i o , vejeta si no v i v e , y puede 
satisfacer m e c á n i c a m e n t e l a necesidad re l ig iosa ; 
pero la c ienc ia no existe s i n l ibe r t ad de pensamien-
to. B i e n es c ier to que las f ó r m u l a s y r i t o s re l igiosos 
se han g rabado hasta petr i f icarse en l a f a n t a s í a p o p u -
lar ; m ien t r a s que l a v e r d a d c i en t í f i c a es hasta ahora 
reducido p a t r i m o n i o de los pocos que e jerc i tan la r e -
flexion . M á s a ú n en estos l í m i t e s puede af irmarse, 
por c o n f e s i ó n de sus mi smos adversarios, que al m o -
m o v i m i e n t o c i en t í f i co , de que al p r i n c i p i o hab la -
mos, se l i g a m u y p r i n c i p a l m e n t e entre nosotros l a 
l i be r t ad de conciencia . S e r á s in duda u n o de los m á s 
capitales servicios que l o recomienden en su d ia á 
l a g r a t i t u d eterna de l a p á t r i a . 
A l a g e n e r a c i ó n en ese e s p í r i t u educada, perte-
nece el au to r del presente l i b r o . Si q u i s i é r a m o s en 
breves palabras carac ter izar la obra emprendida y 
c u m p l i d a con tan ta perseveranc ia , r e l i g io s idad y 
modest ia p o r nuestro maest ro c o m ú n , bastaria, apar-
te la sacramenta l c o n d i c i ó n de la l i b e r t a d de concien-
cia, c o n s i g n a r las s igu ien tes no tas : sentido univer-
sal; indagación reflexiva y sistemática; profesión de 
la ciencia como maestra de la vida. D i c h o se e s t á con 
esto, que lejos de for jar estrechos moldes de escuela 
y de exponer doc t r i na fo rmada con que á la v ie ja 
usanza se impus i e r an d o g m á t i c a s conclusiones , per -
seguia el sano p r o p ó s i t o de sacudir l a ignava ratio, 
y de v i g o r i z a r y d i r i g i r el pensamiento, para que con 
propio y l i b r e esfuerzo i nves t i ga ra l a ve rdad , a b r i é n -
dose á todas las relaciones del m u n d o s in miedo á l a 
secular in to le ranc ia , s in a r rogantes presunciones, 
PRÓLOGO. 
s in ód io de secta; con el d i v i n o amor que l a c o m u -
n i ó n r ac iona l i n sp i r a . 
D i g a n lo que quieran cuantos—que no son pocos 
po r desgracia—se satisfacen con aprender motes 
para l ibrarse de l a pena de estudiar las cosas, lo 
posi t ivo es que Sanz del Rio , s i s i g u i ó l a nueva cri-
tica dela Razón ensayada po r Krause no f o r m ó k r a u -
sistas, n i fué a p ó s t o l del K r a u s i s m o como t o r p e m e n -
te se ha p ropa lado . J a m á s se p r e o c u p ó de teor izar ; 
nunca e x p o n í a soluciones; nadie ha r e p u g n a d o m á s 
n i tanto el insano afán de p rec ip i t a r á u n a c o n c l u s i o n 
el pensamiento, Y aunque u n estr ic to respeto, y aca-
so exagerado t r i b u t o á la i n t e g r i d a d l i t e r a r i a , m o v i e -
r a á Sanz del R io á darse en sus pr imeras obras por 
expositor del sistema de Krause , es lo c ie r to que en 
su c á t e d r a y en sus ú l t i m o s escritos ha alcanzado esta 
c o n c e p c i ó n c i en t í f i ca una p ro fund idad , u n r i g o r de 
a n á l i s i s , u n a c i r c u n s p e c c i ó n , u n a d i s c ip l i na de la 
ideal idad, u n reconocimiento t a n seguro y preciso 
de l a unidad sobre la o p o s i c i ó n de objeto y sujeto 
con tanto a f á n y esfuerzos buscada desde K a n t , que 
b ien merece ser considerado como el maestro de l sis-
tema de la conciencia. 
De a q u í , que cuantos d i rec ta ó ind i r ec t amen te han 
recibido su e n s e ñ a n z a , s i h a n l legado á c o m p r e n d e r -
l a , se sientan m á s inc l inados y dispuestos á ejerci-
t a r su p rop ia re f l ex ion , á d i s ce rn i r y ana l izar los t é r -
minos del pensamiento , á reconocer a u t é n t i c a m e n -
te los p r inc ip ios de r a z ó n presentes en la conc ienc ia , 
á buscar en l a real idad m i s m a y no en aprensiones 
subjetivas las fuentes del saber, á fo rmar en suma 
conceptos en v i v o ; que á t o m a r opiniones formadas , 
segui r conclusiones de ajeno discurso, p r o p a g a r so-
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I l ic iones cerradas c o n p r e s u n c i ó n de ú l t i m a s pala-
t r a s de l a c ienc ia , y embotar el e s p í r i t u con c o n -
ceptos muer tos . F o r m a r , en fin, c ircunspectos y 
d i l igen tes inves t igadores , que no presumidos s á -
bios , h a sido el a t inado p r o p ó s i t o de l in i c i ador y 
maestro de nuestro r enac imien to filosófico. V a n o y 
pern ic ioso h a b r í a sido o t ro in t en to . Cuando apenas 
podemos ser aprendices de pueblos m á s cul tos y l a -
boriosos, ¿ n o s e r í a insensato echar la de doctos teo-
rizantes ? E n t a l estado solo pueden los soberbios v i -
tupera r lo que no a lcanzan á conceb i r . 
Si el l ec tor creyera que a l escr ib i r las precedentes 
l í n e a s nos hemos apar tado del objeto á que debe ce-
ñ i r s e este p r ó l o g o , y que por inc ie r tos descaminos 
buscamos l a o c a s i ó n i n o p o r t u n a de hacer la a p o l o g í a 
de u n n o m b r e respetable y quer ido , le adver t i remos 
que t ra tamos solo de cal i f icar la filiación del p e n -
samiento que en la m a y o r y para nosot ros—proba-
blemente para su au to r t a m b i é n — m á s impor t an t e 
parte de este v o l ú m e n se desenvuelve. Y como p u -
diera ser que v iendo l a por tada a l g u i e n , y a en p r ó ó 
en c o n t r a por los n o m b r e s p r e v e n i d o , j u z g a r a se-
g ú n v u l g a r e s aprensiones, que u n a o b r a de f a n á t i -
cos sectarios se le o f r e c í a , no es d e s p r o p ó s i t o que se-
pa á q u é atenerse en lo que por nues t ra cuenta p e n -
samos y entendemos del t a n manoseado apell ido de 
k r a u s i s m o . 
E n prueba de que no c o m u l g a m o s en cerrado es-
p í r i t u de escuela, podremos r e m i t i r a l lec tor á las i n -
dicaciones que abajo apun tamos , sobre a lgunas de 
las m á s graves cuestiones que se tocan en este l i b r o . 
E n t e s t imon io de que, s i existe u n sent ido general y 
una c i e r t a d i r e c c i ó n h o m o g é n e a en las producc iones 
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filosóficas que con aquel r ó t u l o personal se p r e t en -
den def inir , no hay la m e c á n i c a r e p r o d u c c i ó n n i la 
s e rv i l manera de l a dog-matizacion e s c o l á s t i c a , pode-
mos af i rmar que en cuanto conocemos de l a l l amada 
filosofía alemana no se ha l l a u n estudio a l m o d o del 
que se traza en estas p á g i n a s sobre los t é r m i n o s ca-
pitales que l a f o r m a c i ó n y e x p o s i c i ó n de l a c iencia 
comprenden. M á s atentos á e jerci tar y d i s c i p l i n a r las 
fuerzas intelectuales , que á ensayar p r e m a t u r a m e n -
te construcciones c i e n t í f i c a s ; pref i r iendo camina r 
c o n p iés de p l o m o , como aconsejaba B a c o n , á dejar-
se l levar en alas de una ideal idad f a n t á s t i c a á que 
nuestro genio nacional propende, casi todos, a s í en 
l a c á t e d r a como en el l i b r o , cuantos en esta d i r e c c i ó n 
del pensamiento han trabajado y t raba jan , se han 
propuesto educarse y educar para i n q u i r i r en el 
m u n d o de la conciencia los p r inc ip ios de l a r a z ó n y 
las leyes de l a v i d a rac iona l , y j a m á s han in ten tado 
dic tar f ó r m u l a s en que la v e r d a d se c o n t u v i e r a , n i 
prescr ib i r recetas para admin i s t r a r l a . ¿ H a y p r o c e d i -
miento m á s e x t r a ñ o n i opuesto que este á l a fo rma-
c i ó n de una escuela? 
Imparciales hasta reconocer l a p rop ia f a l t a y so l í -
citos por subsanarla, debemos confesar que, por 
profundo que sea el surco l abrado en el e s p í r i t u para 
que broten de sus e n t r a ñ a s las ideas; p o r intensa, 
circunspecta y hasta obje t iva que sea la r e f l e x i o n , 
condiciones que en vano n e g a r á l a p a s i ó n e n e m i g a 
á l a obra de que ofrecen u n a estimable m a n i f e s t a c i ó n 
los pr imeros c a p í t u l o s de este v o l ú m e n , no basta, 
h o y sobre todo, l a e s p e c u l a c i ó n para el filósofo, n i 
puede l imi t a r se á sistematizar los datos de l a con-
ciencia; necesita conocer á l o m é n o s los capitales 
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resul tados de la o b s e r v a c i ó n y l a e x p e r i m e n t a c i ó n 
en las ciencias na tura les ; penetrar , s iguiendo sus 
crecientes progresos, en las regiones de lo incons-
ciente; i ndaga r en l a c o m p o s i c i ó n de l a Psico-fisica 
la u n i d a d i n d i v i s a de l a rea l idad; rec t i f icar el a ñ e j o 
dua l i smo que ha hecho hosti les y r e c í p r o c a m e n t e 
deficientes l a F í s i c a y l a M e t a f í s i c a ; estudiar en l a 
g r a d a c i ó n de los s é r e s de l M u n d o , l a g-radual evo-
l u c i ó n de lo inconsc iente á l a concienc ia ; concer tar 
i n t e rnamen te el mecan i smo y l a t e l e o l o g í a ' ; y , en 
suma, pues que el filósofo es sinópticos, como decia 
P l a t ó n , a f i rmar l a u n i d a d de l a c i enc i a en el c o n -
cepto que inside en el obje to , y c u y a presencia r ea l 
y e terna saca á l u z y se hace í n t i m a l a conc ienc ia 
r ac iona l del h o m b r e . De esta suerte l l e g a r á á r e so l -
verse l a c o n t r a d i c c i ó n h i s t ó r i c a ent re el e m p i r i s m o 
y el idea l i smo, s in desconocer n i a n u l a r n i n g u n o de 
ambos elementos esenciales pa ra l a c o n s t r u c c i ó n 
c i e n t í f i c a . 
Tras re la t ivo y a l te rnado p r e d o m i n i o ; d e s p u é s de 
tantos y tantos ensayos de a rb i t r a r i a s componen-
das , de insus tanc ia l é impotente eclect icismo , c o -
mienza en nues t ro t i e m p o á presentirse la composi -
c i ó n i n t e r n a de esas dos direcciones polares de l 
pensamiento . F e c h n e r , W u n d t , Spencer, H a r t -
m a n n y tantos otros s á b i o s na tura l i s tas y pensado-
res eminentes , se d a n y a l a mano , reconociendo los 
unos que del fondo de l a e x p e r i m e n t a c i ó n b r o t a n 
datos especulativos, a f i rmando los otros que l a es-
p e c u l a c i ó n no es abstracta, n i pe r s igue entidades 
e x t r a ñ a s â l a c o n c r e c i ó n de la r ea l i dad . E l pun to de 
ci ta , s i vale decir , en que se p repara este g rand ioso 
c'oncierto, es el cerebro del h o m b r e . De a q u í , el i n -
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menso i n t e r é s y l a decisiva t rascendencia que ofrece 
a l presente l a P s i c o l o g í a fisiológica. E l l a puede, en 
r i g o r , ser considerada como l a prenda de u n i o n en-
t r e las dos tendencias en que se ha d i v i d i d o hasta 
ahora la c o n s t r u c c i ó n c i e n t í f i c a . 
No se mues t ra , c ier tamente, e x t r a ñ o el a u t o r de 
este l i b ro â los n o v í s i m o s esfuerzos con que se aspi-
r a á supl i r l a deficiencia de las inves t igac iones filo-
sóf icas que se h a n encerrado en l a mera r e f l ex ion 
del e s p í r i t u , y que á u n estrechando m á s t o d a v í a el 
c í r c u l o de l a e s p e c u l a c i ó n , h a n l im i t ado su estudio 
a l e s p í r i t u del hombre , en t ron izando a s í u n a d i v i -
s ion que ha m u t i l a d o la M e t a f í s i c a y p r o d u c i d o su 
tempora l desprest igio. 
A estas condiciones, que ava lo ran el pensamiento , 
se unen en l a presente obra m é r i t o s d i d á c t i c o s y l i -
terarios nada comunes, con-que se puede responder 
á l a apasionada y superficial i n v e c t i v a de los adver-
sarios de nues t ro renac imien to filosófico, quienes 
desconociendo ú o lv idando que l a c l a r idad no es 
p r imeramente cua l idad r e l a t iva á la i n e p t i t u d ó pe-
reza del que oye ó lee, y que las exigencias de l l e n -
guaje y del est i lo se han de ajustar á n t e s á las nece-
sidades in ternas del concepto que á las formas exte-
r iores y convencionales que con frecuencia pe t r i f i can 
los idiomas, acusan de oscur idad é i n c o r r e c c i ó n l a 
e x p r e s i ó n m á s adecuada, rec ta y v i v a de las con-
cepciones del e s p í r i t u y del t rabajo con que l a mente 
las elabora. 
Estudios de o t ro g é n e r o que reve lan u n a v a r i e d a d 
de aptitudes p r o p i a de u n p o l í g r a f o , c o n s t i t u y e n l a 
segunda parte de este v o l ú m e n . Y en ve rdad que, s i 
l a una por su sentido y t rascendencia in teresa a l 
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pensador y al c i en t í f i co , l a o t ra po r el v i v o sent i -
mien to e s t é t i c o , por l a p e n e t r a c i ó n de las ideas que 
hacen el a lma de u n m o n u m e n t o , por l a delicada y á 
veces p r o f u n d a a p r e c i a c i ó n de l a mis te r iosa a r m o n í a 
entre las formas na tura les y las concepciones del 
genio , p o r l a c o r r e l a c i ó n que descubre entre la evo-
l u c i ó n de l idea l , l a t r a s fo rmac ion de las i n s t i t u c i o -
nes y l a s u p e r p o s i c i ó n de templos y palacios, y has-
ta por las curiosas no t ic ias que con el modesto t í t u l o 
de apuntes ocupan a lgunas p á g i n a s , merece l l a m a r 
la a t e n c i ó n del amador del arte y del e rud i to , qu ie -
nes h a l l a r á n g r a t a expans ion á sus aficiones con que 
entretener l a m e m o r i a y delei tar su f a n t a s í a t ras el 
esfuerzo de re f lex ion á que los p r i m e r o s c a p í t u l o s 
o b l i g a n . 
Impos ib l e seria, dados los infranqueables l í m i t e s 
de u n p r ó l o g o , que l é jos de fa t igar debe an imar a l 
l ec to r , que a p l i c á r a m o s las precedentes considera-
ciones, p o r v í a de c r i t e r i o apuntadas, a l j u i c i o de los 
diversos trabajos contenidos en este l i b r o . B a s t a r á 
s e ñ a l a r en los m á s impor tan tes la especial de te rmi -
n a c i ó n de l a idea gene ra l que hemos bosquejado. 
Dos par tes d is t in tas se ofrecen desde luego : l a 
p r i m e r a c i e n t í f i c a , de c a r á c t e r p redominantemente 
filosófico y d i d á c t i c o ; l a segunda, a r t í s t i c a y e r u d i -
ta, con t iene , á manera de m o n o g r a f í a s , interesantes 
aunque breves estudios, donde se j u n t a l a v i v a i m -
p r e s i ó n de l t u r i s t a á l a o b s e r v a c i ó n d i l i g e n t e de m o -
numen tos , ins t i tuc iones y cos tumbres . 
F o r m a l a p r i m e r a u n todo de d o c t r i n a re la t iva á . 
l a f o r m a c i ó n y e x p o s i c i ó n de las ciencias filosóficas 
que en nues t ro p l a n de l a segunda e n s e ñ a n z a se 
comprenden . Escrita, , s i m a l no recordamos, para 
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serv i r á los ejercicios de o p o s i c i ó n que en otros 
t iempos se celebraban en E s p a ñ a , cuando a l decir 
de los doctos conservadores se habia maleado l a ins-
t r u c c i ó n p ú b l i c a bajo el i m p e r i o de los p r inc ip io s 
radicales, a tes t igua el estado de la j u v e n t u d que por 
e n t ó n c e s se preparaba a l mag i s t e r io . Y aunque no 
atesorara el preciado v a l o r i n t r í n s e c o que l a hace á 
nuestro j u i c i o d i g n a de se rv i r de n o r m a a l t rabajo 
del profesor en áu c á t e d r a , bastaria el i n t e r é s h i s t ó -
r i c o á que a ludimos para celebrar que se sacara á 
l uz . Salta s in querer lo á l a mente l a c o m p a r a c i ó n 
entre aquellos t iempos y los que co r r en . Y a no se 
necesita u n a prueba tan solemne para merecer l a 
confianza social que l a i n s t r u c c i ó n del e s p í r i t u y la 
e d u c a c i ó n del a lma de las nuevas generaciones re -
c laman de consuno; bastan pruebas menores , y á u n 
las ex ig idas se desprecian po r l a a r b i t r a r i e d a d del 
poder que á otros fines que l a ciencia a t iende para 
r e g i r l a p ú b l i c a e n s e ñ a n z a . A s í se respeta l a san t i -
dad de ins t i tuc iones que debieran quedar a l a b r i g o 
de l a p a s i ó n p o l í t i c a , como que su n a t u r a l dest ino es 
templar y c o r r e g i r el desenfreno de las pasiones, so-
m e t i é n d o l a s a l puro y severo dictado de l a r a z ó n ; 
a s í se p rogresa , y as í se me jo ra l a sociedad, en nues-
t r a desdichada p á t r i a , r e t rog radando ó p e r v i r t i e n d o 
l a d i r e c c i ó n in i c i ada con las m á s rectas y sanas as-
piraciones . 
Mas dejemos estos e x t r a v í o s al j u i c i o de l p ú b l i c o 
imparc i a l y sensato y á l a s a n c i ó n , que n o les f a l t a -
r á , en el proceso de l a h i s t o r i a , y vengamos á l a m á s 
g r a t a c o n s i d e r a c i ó n de nues t ro asunto. 
L i b r e de las ant icipaciones y p re ju ic ios c o n que 
suele torcerse ó mut i l a r se l a i n v e s t i g a c i ó n c i e n t i f i -
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ca; ev i t ando f o r m u l a r conceptos s in haber p rev ia -
mente mos t rado l a presencia real de l o concebido 
como el p r i n c i p i o y t é r m i n o del pensamiento; p r o -
curando que la a t e n c i ó n se ajuste á l a n o r m a que el 
objeto le ofrece de suyo; fijando en toda su concre-
c ión los datos que á l a p e r c e p c i ó n se ofrecen; expo-
niendo en v i v o la c o m p o s i c i ó n del conocer como 
una r e l a c i ó n i n t e r n a de l a rea l idad, se prepara y 
educa el e s p í r i t u á buscar y ver por s í l a verdad en 
vez de r e c i b i r l a pasivamente como u n a i m p o s i c i ó n 
d o g m á t i c a , ó de t o m a r l a po r o p i n i o n que el en tendi -
miento for ja en abstracciones subjet ivas. A s í proce-
de el a u t o r de este l i b r o . 
Pa r t i endo del estado c o m ú n de l a r a z ó n humana ; 
educiendo su fondo esencial y eterno de las l i m i t a -
ciones h i s t ó r i c a s que l o i n f o r m a n en concepciones 
par t iculares ; c o n v i r t í e n d o estos l í m i t e s de i n f r a n -
queables y estadizos en abiertos y progres ivos ; ele-
vando g radua lmen te l a re f l ex ion al r econoc imien to 
de la u n i d a d sobre y en medio de la in t e l ec tua l d i v i -
sion de objeto y sujeto que escinde l a real idad y 
abre u n abismo entre e l la y l a conciencia , es como 
se fo rma el filósofo en el hombre , s e g ú n sus universa-
les re laciones en el m u n d o y la e v o l u c i ó n de su c u l -
t u r a i n d i v i d u a l y social en l a h i s to r ia . A s í se ent ien -
de l a m i s i ó n de la F i l o s o f í a en esta obra . 
Comienza por interesantes estudios en que se ex-
ponen c o n c la r idad los conceptos de l a Ciencia y 
del A r t e , y se fija con m a g i s t r a l a p t i t u d l a compos i -
c ión de ambos t é r m i n o s en la enseñanza. Revela en 
ellos desde l u e g o el au to r a ú n m á s dotes de ar t is ta 
que de c i e n t í f i c o , en cuan to pueden d i s t i ngu i r s e es-
tas cualidades, inseparables en toda ob ra del pensa-
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m i e n t o como de l a v i d a . H a y , s in duda, p r e d o m i n i o 
del sentido p r á c t i c o sobre el t e ó r i c o , que s e r á m á s 
aceptable para l a genera l idad de los lectores que el 
p r e d o m i n i o inverso , y que como e x p r e s i ó n espon-
t á n e a del c a r á c t e r personal , realza la o r i g i n a l i d a d 
del t rabajo. Con efecto: si no fa l ta delicadeza y d is -
c r e c i ó n de a n á l i s i s ; si penetra con certera p r o f u n d i -
dad en los m á s á r d u o s problemas de la C ienc i a ; si 
se sobrepone al pa r t i cu la r i smo en que l a expe r i en -
c ia y la e s p e c u l a c i ó n suelen encerrarse, c o n c l u y e n -
do por d iv id i r se ; si alcanza á veces verdadera t ras-
cendencia el pensamiento como al ind ica r l a u n i d a d 
del nóumeno y del fenómeno, m é r i t o s que v a l e n c ier -
tamente la es t ima del inves t igador , no e s t á exento de 
c ie r t a p r o p e n s i ó n á fac i l i ta r soluciones, en vez de 
in s i s t i r como a l r i g o r c ient i f ico i n c u m b e en las d i -
ficultades, y de ahondarlas y á u n mantenerse en 
ellas con á n i m o impasib le , pref i r iendo la d u d a y 
hasta la n e g a c i ó n á prematuras y acaso a rb i t r a r i a s 
afirmaciones. No se nos o c u l t a , y en toda j u s t i c i a 
debe tenerse en cuenta, que estos estudios se d i r i -
g e n á determinar el concepto, l a extension y el ca-
r á c t e r de la P s i c o l o g í a , de l a L ó g i c a y de l a É t i c a , 
tales como deben profesarse en los In s t i t u to s para 
s e r v i r á l a i n s t r u c c i ó n y e d u c a c i ó n genera l del h o m -
bre ; n ó á la v o c a c i ó n especial del filósofo. Conside-
r ada dentro de estos l í m i t e s , l a i n v e s t i g a c i ó n h a de 
c e ñ i r s e á las cuestiones que afectan u n i n t e r é s i n -
med ia to para l a d i r e c c i ó n r ac iona l de l a v i d a h u m a -
n a y ha de c o n d u c i r á conclusiones posi t ivas que, 
s i n decl inar en f ó r m u l a s d o g m á t i c a s , p reparen y 
d i s p o n g a n á l a a c c i ó n por l a c l a r idad y fijeza del co-
n o c i m i e n t o . A satisfacer esta ex igenc ia se consa-
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g r a n las r icas y delicadas aplicaciones que al paso 
de la i n d a g a c i ó n y como resul tado gene ra l de l a 
doc t r ina elaborada sur jen . Ese sentido educador y 
esa i n t e n c i ó n p r á c t i c a que eleva á s a b i d u r í a la c i en -
cia, interesa á todo el h o m b r e , mueve el c o r a z ó n á l a 
par que i l u m i n a el en tend imien to y encarna l a ver-
dad en l a v i r t u d en vez de es ter i l izar la c o n intelec-
tuales abstracciones. Para el d i s t r a í d o , pa ra el em-
p í r i c o v u l g a r suelen aparecer infecundas y á u n va -
nas, s in contenido rea l , n i eficacia, las m á s i n m e -
diatas y puras percepciones de l a concienc ia ; y s in 
e m b a r g o , pa ra el atento y re l ig ioso observador, 
para el e s p í r i t u despierto y b i en in t enc ionado , en-
t r a ñ a n los p r inc ip ios reguladores de l a v i d a . Quien 
desee penetrarse de esta an imadora y t rascendenta l 
e n s e ñ a n z a , que lea y repase las re laciones de l a 
P s i c o l o g í a , donde se fijan en t é r m i n o s concisos, 
pero magis t ra les , la u t i l i d a d é in f luenc ia de sus doc-
t r inas en todas las esferas do l a ac t iv idad y del saber. 
Con mano no menos exper ta y segura se t razan 
las capitales cuestiones de l a c iencia del a lma y se 
exponen los diversos c r i t e r io s y del inean los var ios 
sistemas con que se ha ensayado su c o n s t r u c c i ó n . 
Si a l g ú n defecto merece notarse en estas p á g i n a s , 
es su brevedad. L a c o n d e n s a c i ó n del pensamiento , 
l a exuberancia de datos, l a m u l t i p l i c i d a d de j u i c i o s 
hacen dif íci l al lector aprec iar toda l a extension y 
alcance de conceptos y razones que rebosan del 
vaso, en ve rdad a lgo mezqu ino , en que se ha pre-
tendido encerrar los . As í como hay partes que puede 
seguir s in ex t r ao rd ina r io esfuerzo el a l u m n o , ó 
quien s in m á s p r e p a r a c i ó n que l a c o m ú n c u l t u r a as-
p i re á or ientarse en los m á s impor tan tes problemas 
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de l a rea l idad y v i d a del e s p í r i t u ; é s t a queda reser-
vada á los que puedan apreciar como maestros los 
m á s altos progresos de la F i l o s o f í a . Y es que en este 
v o l ú m e n se cont ienen c a p í t u l o s , cuya i n t e n c i ó n y 
p r o p ó s i t o t rasc ienden de la e x p o s i c i ó n e lementa l , 
que la í n d o l e y c a r á c t e r de l a segunda e n s e ñ a n z a 
r ec l aman , al saber y al arte que deben c o n s t i t u i r la 
especial y comple ja ap t i t ud del profesor. 
No bastan cier tamente extensos y aun profundos 
conoc imien tos pos i t ivos , n i las dotes de i n v e s t i g a -
dor gen ia l , que s i rven m á s que aquellos á l a v i r t u d 
y fecundidad de l a ciencia, pa ra ejercer c o n f ru to el 
delicado m i n i s t e r i o , í n t i m o y t rascendental á l a par, 
de l a e n s e ñ a n z a . Sobre todo, en aquel g r a d o y mo-
mento en que se t r a t a de f o r m a r al h o m b r e , s e g ú n 
l a l ey de su naturaleza r ac iona l , en la p l e n i t u d y ar-
m o n í a de sus facultades y relaciones, á n t e s y para 
que sobre esta base s i rva á u n a de terminada f u n c i ó n 
de las que el o rgan i smo del destino h u m a n o c o m -
prende, es absolutamente indispensable poseer todos 
los resortes que despiertan y mueven la i n t e l i g e n c i a 
y el c o r a z ó n y manejarlos con m a e s t r í a pa ra ende-
rezar la v o l u n t a d , r i g i é n d o l a c o n ta l med ida y c o m -
p e n s a c i ó n del freno y acicate, que la a c t i v i d a d ad-
quie ra una p r o p i a d i sc ip l ina de e n e r g í a y p r u d e n -
cia, y sepa produci rse con d i s c r e c i ó n y a m o r en los 
fines fundamentales de l a v i d a , y l l egue á ser capaz 
de sacar del fondo del a lma l a chispa del g e n i o con 
que el i n d i v i d u o puede i m p u l s a r el p rog re so del 
m u n d o . A q u í e s t á l a verdadera m i s i ó n del ar te en 
su a p l i c a c i ó n á la e n s e ñ a n z a . U n h o m b r e docto y 
hasta u n c i e n t í f i c o pueden, comun icando su saber, 
prestar datos que i l u s t r a n , ofrecer conoc imien tos 
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hechos, f o r m a r e rudi tos , ó i n s t r u i r á lo sumo. Mas 
e l e rud i to sabe lo que piensan los d e m á s , n ó lo que 
piensa él m i smo . De a q u í , que tome l a c iencia en 
sus m á s altos p r i n c i p i o s como j u e g o de opiniones y 
escuelas, cayendo en l a ind i f e renc ia y en el escep-
t i c i s m o , ó h i n c h á n d o s e con vanas t e o r í a s , no n u -
t r i é n d o s e con sana y v i g o r o s a d o c t r i n a . Cosa de 
otro v a l o r para el pensamiento y eficacia para l a 
v i d a es l a f o r m a c i ó n i n t e r n a del e s p í r i t u , que no se 
l o g r a s in el arte. Concer tar y componer los dos mo-
mentos recept ivo y e s p o n t á n e o de l a a c t i v i d a d que 
cor responden á la comple ja pero n a t u r a l y n a t i v a 
f u n c i ó n del todo en el i n d i v i d u o ; despertar y d i r i g i r 
l a fuerza í n t i m a de l a c o n c e p c i ó n in te l ec tua l pa ra 
que saque á luz la presencia que de suyo le ofrece l a 
real idad concebible; mantener l i b r e y d i l i g e n t e el 
poder del pensar sobre los estados efectivos de co -
noc imien to en que se encarna para que no se p e t r i f i -
que en ellos n i se o b s t r u y a con esta m a t e r i a estan-
cada el con t inuo ejercicio del ó r g a n o creador, t a l 
debe ser el min i s t e r io de l a e n s e ñ a n z a . S ó c r a t e s de-
c í a que apl icaba á la mente del h o m b r e el oficio que 
su madre e j e r c í a en el cuerpo de l a m u j e r . Por eso 
s e r á s iempre el modelo de los maestros. 
E n este sentido con que se evi ta a d e m á s , y puede 
correg' irse donde existe el d ivo rc io ent re la t e o r í a y 
. l a p r á c t i c a que hiere m o r t a l m e n t e l a conducta m o -
ra l de i n d i v i d u o s y pueblos , se h a l l a insp i rado el i n -
t e r e s a n t í s i m o estudio sobre los métodos pedagógicos, 
donde a l lado de u n extenso conoc imien to de las d i -
recciones ensayadas y de los progresos cumpl idos 
por Pestalozzi y Gotha , Rousseau y Jacotot , Schwarz 
y F roebe l , se ha l l an profundas y o r ig ina l e s observa-
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clones que penet ran c o n d i s c r e c i ó n y ac ier to en l a 
compleja t r a m a de los factores y funciones de l a en-
s e ñ a n z a . No podremos encarecer bastante l a i m p o r -
t anc ia de las leyes p e d a g ó g i c a s que d e r i v a n de l con-
cepto y proceso de las edades. E l p r e d o m i n i o de de-
terminadas facultades, su conc ie r to y a r m o n í a re la -
t i v a en los per iodos ascendentes de l a v i d a , l a g r a -
dua l e l e v a c i ó n con que debe el hombre recog'er sus 
universales relaciones en l a u n i d a d de l a conc ienc ia 
para c u m p l i r el fin sus tant ivo de cada edad y prepa-
rarse j u n t a m e n t e á sentir , pensar y obrar , á v i v i r en 
suma, en l a madurez de l a razon^ enlazando l a c u l -
t u r a pasada c o n l a presente en v is ta del t o t a l dest i -
no del hombre y de la sociedad, todo se cons ide ra y 
caracteriza pa ra fijar en consecuencia l a compos i -
c i ó n in te rna de l a i n s t r u c c i ó n y de la e d u c a c i ó n . , que 
cons t i tuye el verdadero y fecundo c r i t e r io de l a Pe-
dagog ia . E n nuestro pueb lo , donde desgraciada-
mente se r i g e t o d a v í a l a e n s e ñ a n z a por la m e c á n i c a 
y serv i l r u t i n a de la t r a d i c i ó n e s c o l á s t i c a , es de i m p e -
r iosa necesidad que el profesorado se penetre de este 
nuevo e s p í r i t u hasta sus t i t u i r los caducos p r o c e d i -
mientos de l a l e t r a m u e r t a po r el m é t o d o v i v o d e l a i n -
v e s t i g a c i ó n . A q u í otra vez , como s iempre , reapare-
ce el fatal legado de la i m p o s i c i ó n d o g m á t i c a con que 
el ca to l ic ismo ha petr i f icado l a conciencia . L a ve r -
dad que con p r o p i o esfuerzo n o se adquiere, n i a r ra i -^ 
g a en el pensamiento , n i es eficaz para la v i d a . H a n 
p o d i d o v i v i r i n d i v i d u o s y sociedades de u n a fé pos i -
t i v a como estado y m o m e n t o de l a c u l t u r a h u m a -
na ; pero á c o n d i c i ó n de profesar la espontaneamente 
y de t rae r la á r e f l ex ion , s e g ú n pre tendia S. A n s e l m o . 
Mas en cuanto se impone , y se cierra el d i scurso de 
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la r a z ó n , degenera en perniciosos í d o l o s , d e g - r a d a l ü s 
almas y envilece los pueblos . Este f e n ó m e n o se ha 
c u m p l i d o entre nosotros c o n el r i g o r inexorable de 
una ley n a t u r a l . Solo u n medio de r e d e n c i ó n existe: 
despertar y enderezar las fuerzas na t ivas del hombre 
h i s t ó r i c a m e n t e sofocadas ó perver t idas ; gu ia r las y 
d i sc ip l inar las conforme á l a ley que cada i n d i v i d u o 
puede y debe reconocer en su conciencia ; y hacer de 
este d i v i n o dictado el ve rbo de sus obras. T a l t rascen-
dencia social a l c á n z a l a Pedagogia ; y el c a p í t u l o que 
estas indicaciones nos sugiere no queda, á pesar de 
la conc i s ion , por bajo de su objeto. 
A l g o t e n d r í a m o s que observar, s in embargo , en l o 
que à l a p r á c t i c a m i s m a de l a e n s e ñ a n z a se ref iere; 
mas p o r abreviar la moles t ia del l ec tor nos l i m i t a r e -
mos á adve r t i r la conven ienc ia y aun necesidad de 
a ñ a d i r á l o s ejercicios con que el a l u m n o debe i r c o n -
firmando l a doc t r ina que bajo l a g u i a del profesor 
inves t iga , l a e x p o s i c i ó n y razonamien to por escri to 
de las pr inc ipa les verdades que v a y a descubr iendo; 
cosa tan to m á s o b l i g a d a en E s p a ñ a cuanto que l a 
e n s e ñ a n z a ora l exc lus iva es la causa no solo de l a 
genera l i n e p t i t u d l i t e r a r i a y hasta del desconoci-
mien to de la l engua , s ino de la fal ta de fijeza y de-
t e r m i n a c i ó n en las ideas que tan to lamentamos a l 
in t en ta r real izarlas en l a v ida . A esto m u y especial-
mente, en nuestro sen t i r , se debe l a i n f e r i o r i d a d n o -
to r i a de nuestras ins t i tuc iones docentes respecto de 
las extranjeras. B i e n se echa de,ver en este defecto 
l a in f luenc ia de aque l la i m p o s i c i ó n que poco h á m e n -
t á b a m o s y que se satisface con l a r e p e t i c i ó n pasiva 
de la e x p l i c a c i ó n ó del t ex to á u n a casi i n f a l i b i l i d a d 
elevados. Y no h a y pa ra q u é decir c u á n eficazmen-
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te s i rve á l a c o m ú n pereza de maestro y d i s c í p u l o . 
A s í en l o que toca al concepto y p l an de l a Ps ico-
l o g í a , de l a L ó g i c a y de la É t i c a , como respecto de 
las fuentes de conoc imien to en genera l , y en p a r t i -
c u l a r de estas ciencias, no podemos p resc ind i r de ex-
poner a lgunas consideraciones. L a i m p o r t a n c i a del 
asunto y c ier ta d ivers idad de a p r e c i a c i ó n que nos se-
pa ra de la d o c t r i n a sustentada por el autor , l o r ec la -
m a n en j u s t i c i a ; pues aunque no seamos l l amados â 
f o r m u l a r u n j u i c i o completo de l a obra, es inexcusa -
b le apuntar los t é r m i n o s capitales en que u n a c r í t i c a 
i m p a r c i a l y r ec t a pud ie ra fundarse para d i s c e r n i r el 
m é r i t o y el defecto. 
A u n solo p u n t o p o d r í a m o s r educ i r en r i g o r la 
censura, porque de él se d e r i v a n como f u n d a m e n t a l 
todos los par t i cu la res de i m p e r f e c c i ó n ó def ic iencia : 
c o n d i c i ó n por c ie r to en que precisamente se acredi ta 
e l va lo r s i s t e m á t i c o del pensamiento , que cons t i t uye 
u n a p r i m o r d i a l cual idad c i e n t í f i c a . Ese p u n t o es la 
m u t i l a c i ó n del objeto y concepto de las susodichas 
ciencias por causa de u n c r i t e r i o y d i r e c c i ó n que se 
res ienten de p redominan temente subje t ivos . Par te , 
s i n duda, h a n sido á de te rminar este p r e d o m i n i o , de 
u n lado la p o s i c i ó n abstracta en que l a t r a d i c i ó n filo-
s ó f i c a y hasta l a p r e s c r i p c i ó n y n o m e n c l a t u r a de la 
e n s e ñ a n z a of ic ia l han colocado el p rob lema de l a fi-
l o s o f í a , y de o t ro el in tento de hacer m á s fác i l y ac-
cesible la e x p o s i c i ó n d i d á c t i c a s in dec l inar en el 
d o g m a t i s m o . No l l ega , sin e m b a r g o , n i con m u c h o , 
a l subje t iv i smo de que adolecen reputadas y en v e r -
d a d estimables obras, las de M r . T i b e r g h i e n po r 
e jemplo , que bajo el mismo sentido d o c t r i n a l p u d i e -
r a n clasificarse: á n t e s b i e n lo c o r r i g e v n rev iene n o -
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tando con acier to la def ic iencia de l a Ps i co log i a t r a -
d ic iona l , in ten tando su r e c o n s t i t u c i ó n como A n t r o -
p o l o g í a p s í q u i c a y d i s t i n g u i e n d o con prec i s ion los 
datos e m p í r i c o s de la conc ienc ia subje t iva—con que 
l a l lamada Ps ico log- ía expe r imen ta l dec l ina en i r r a -
c ional polismo, y solo las movib les probabi l idades de 
la op in ion alcanza—de las percepciones totales y ab-
solutas con que la conc ienc ia real mues t ra en el i n d i -
v iduo la i nmanenc ia del T o d o , el Sé r r ac iona l sobre 
y en medio de cada u n a de las i n d i v i d u a l e s de t e rmi -
naciones. 
Pero, s i va en camino de i n t e g r a r el objeto de las 
ciencias c u y o p lan s i s t e m á t i c a m e n t e desenvuelve, 
queda t o d a v í a adherido á l imi tac iones y dual ismos 
que y a al m é n o s en p r i n c i p i o y sentido genera l per-
mi ten salvar y resolver los n o v í s i m o s adelantos de 
la P s i c o - f í s i c a . L a dua l idad rad ica l de cuerpo y e s p í -
r i t u , la d i v i s i o n de lo inconsciente y la conciencia , la 
abstracta s e p a r a c i ó n de lo sensible y lo idea l , l a con-
t r a p o s i c i ó n ex ceqtio de objeto y sujeto son restos de la 
an t i gua e s c i s i ó n entre l a rea l idad y el pensamiento 
que el esp i r i tua l i smo subje t ivo ha en t ron izado p re -
suntuosamente y que el desconocimiento de la na tu -
raleza ó u n a superf icial o b s e r v a c i ó n h a n man ten ido . 
Que todo lo f í s ico es al p rop io t i empo m e t a f í s i c o , se-
g ú n la p ro funda a f i r m a c i ó n de Schopenhauer; que 
l a e v o l u c i ó n de lo inconsc iente debe exp l i ca r la p r o -
d u c c i ó n de la conciencia en el m u n d o , son los dos 
t é r m i n o s bajo los cuales se mueve toda l a c iencia 
c o n t e m p o r â n e a , y c u y a c o m p o s i c i ó n h a b r á de f u n -
dar la a l ianza def in i t iva de la e s p e c u l a c i ó n y la ex-
periencia. 
Para s e r v i r l a es preciso que el n a t u r a l i s t a no se 
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aferre á l a c o n s i d e r a c i ó n m e c á n i c a y abs t rac ta de la 
fenomena l idad exter ior , que el ps icó log-o no se en-
c ie r re en l a m e r á f u n c i ó n sub je t iva del e s p í r i t u : abs-
tracciones ambas que des f igu ran y m u t i l a n la r ea l i -
dad . De a q u í l a necesidad imper iosa de es tud ia r i n -
separablemente el o r g a n i s m o c o r p ó r e o y el a lma , de 
d i s t i n g u i r el a lma como s é r , de la conc i enc i a co-
m o su c u a l i d a d en la r e l a c i ó n , esfera, g rados y m o -
dos en que es í n t i m o de s í , todos cuyos problemas 
preparan l a c o n c e p c i ó n m o n í s t i c a del m u n d o . Bas-
t a n dos consideraciones, entre otras que po r abre-
v i a r o m i t i m o s , para acredi tar l a n o v í s i m a d i r e c c i ó n 
de l a c iencia . De u n l a d o l a cor respondencia entre el 
sistema n e r v i o s o , el cerebra l sobre todo, y los gra-
dosy func iones de la .conciencia; de o t ro , l a incues t io-
nable ve rdad de que no somos c ô n s c i o s de t oda el alma. 
¿Qu ién puede nega r estos dos hechos? ¿ Q u i é n puede 
sustraerse á l a necesidad de inves t iga r e l principio 
real que l i g a l a conciencia á lo inconsciente? ¿ Q u i é n 
puede desconocer que l a r a z ó n inside en el fondo de 
todo mecanismo na tu ra l y que trasciende j u n t a m e n t e 
de unas á otras determinaciones i nd iv idua l e s como el 
fundamento de sus esenciales relaciones? ¡ C u á n t o s 
problemas hasta ahora inso lub les por m a l plantea-
dos no se i r á n poniendo en c a m i n o de s o l u c i ó n bajo 
esta nueva l u z ; y con sus rayos c u á n t a s preocupa-
ciones no se i r á n desvaneciendo! Cierto es que to -
d a v í a no se h a l l a cons t i tu ido s i s t e m á t i c a m e n t e el 
Mon i smo , y que los ensayos de su c o n s t r u c c i ó n son 
a u n parciales y deficientes. Pero no es m é n o s i n d u -
dable que todas las concepciones d u a l í s t i c a s se han 
gas tado: l a exper ienc ia , t a n poderosa y fecunda 
en nuestros dias , las h a con t r ad icho ; l a especula-
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c iou ha probado su i r r a c i o n a l i d a d . Y del fondo de 
esta reciente e l a b o r a c i ó n del pensamiento bro ta el 
p r i n c i p i o absoluto i n m a n e n t e en l a rea l idad y tras-
cendiendo solo en l a r e l a c i ó n de unas á otras de-
te rminac iones objetivas. Y e r r a n , por esto, los que 
t oman l a c iencia c o n t e m p o r á n e a como mater ia l i s ta , 
y con p r e j u i c i o , y a de pa r t ida r ios , y a de enemigos, 
se dejan l l e v a r de las voces extremas, que á lo sumo 
desafinan, pero no des t ruyen el p ro fundo acuerdo y 
la m a g n í f i c a a r m o n í a de sus pos i t ivos progresos . 
Cuestiones impor tan tes , que á este sent ido corres-
ponden y que só lo con él pueden h o y t ra tarse , echa-
mos de menos en el p l a n de l a P s i c o l o g í a . L a fisio-
l o g í a del cerebro es par te esencial y c a p i t a l í s i m a 
para el estudio de las funciones a n í m i c a s . Las ob-
servaciones y experiencias de Mauds ley , Carpenter, 
L u y s , W u n d t , Fe r r i e r y tantos otros como v ienen 
i lus t rando los problemas de l a P s i c o l o g í a - f i s i o l ó g i -
ca obl ig 'an á reconocer en la s é r i e de los centros 
nerviosos una s u b o r d i n a c i ó n y como verdadera ge -
r a r q u í a en que se v a g r adua lmen te e levando el m e -
canismo c o r p ó r e o á la a p t i t u d de l a v i d a consciente. 
^No concebimos, en consecuencia, que se pueda y a 
profesar po r el só lo med io de l a re f lex ion especulati-
v a la c ienc ia del a l m a . Separar su esfera de i n t i m i -
dad en l a conciencia , como u n pecu l i a r objeto de 
c o n s t r u c c i ó n c i en t í f i c a , ser ia m u t i l a r l a , y e q u i v a l -
d r í a á pensar la fuerza como abstracta de l a mate r ia . 
Y a que no descendamos á most ra r los t é r m i n o s en 
que debiera desenvolverse í n t e g r a m e n t e esta ciencia, 
notaremos a l m é n o s t res puntos capitales descono-
cidos ó inexpl icables p o r el t r a d i c i o n a l dua l i smo: 
los movwiientas.^jre^ejos, c u y a faz i n t e r n a ó esp i r i -
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t u a l y cons igu ien te c a r á c t e r t e l e o l ó g i c o c o n f i r m a n , 
desde las funciones m á s elementales de los animales 
infer iores hasta las m á s complejas y elevadas del 
e s p í r i t u humano , l a ind i so lub le c o m p o s i c i ó n de lo 
f í s ico y lo p s í q u i c o , á l a par que au tor izan á d i s t i n -
g u i r , pero s in separar, el elemento inconsc iente y el 
elemento consciente en l a ac t iv idad a n í m i c a ; el ins-
tinío, que pa r t i endo de impulsos nat ivos, a d a p t á n d o -
se al medio ambiente , d e s a r r o l l á n d o s e y a ú n m o d i -
ficándose con el h á b i t o y e x t e n d i é n d o s e desde las 
m á s rud imen ta r i a s necesidades de la v i d a f í s ica 
hasta las m á s elevadas aspiraciones del ó r d e n mo-
r a l , acusa l a a c c i ó n inconsciente y concreta del todo 
en el i n d i v i d u o ; y por ú l t i m o , l a inspi?,acion, que 
bro tando del seno mister ioso del e s p í r i t u se encarna 
en el genio , y engendra los reveladores y profetas 
de todos los t iempos, y hace l u c i r el Beum passus 
est en horas solemnes de l a h i s t o r i a . 
L a misma o b s e r v a c i ó n y el p rop io j u i c i o podemos 
apl icar á los restantes estudios sobre las fuentes de 
conoc imien to , sobre la L ó g i c a y la É t i c a . Se p lega 
en ellos demasiado al p u n t o de vis ta sub je t ivo , por 
m á s que en parte lo excuse el p r o p ó s i t o de adaptar 
l a doc t r ina á l a ref lexiva e d u c a c i ó n del a l u m n o . Si 
b i e n es c ier to que t iende á sa l i r del d u a l i s m o de 
objeto y sujeto, en que hasta ahora se ha encerrado 
c o n varias a l ternat ivas de r e l a t i v o p r e d o m i n i o todo 
el m o v i m i e n t o filosófico, queda t o d a v í a en u n a casi 
d i s t i n c i ó n ex cequo de ambos en el i n t e r i o r de l Y o , 
cuando es preciso af i rmar resueltamente l a s u b o r d i -
n a c i ó n del sujeto. H a y que ahondar m á s a ú n en la 
conciencia y ponerse a ú n m á s en l a u n i d a d del 
hombre para ha l l a r el medio de conocer en el Sér , 
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en la rea l idad m i s m a del objeto, en c u y a compuesta 
i n t e r io r r e l a c i ó n de presencia é i n t i m i d a d consiste 
el conoc imien to precisamente. L é j o s , p o r tan to , de 
concebir l a u n i d a d que l a verdad ex ige como tras-
cendental é h i p o s t á t i c a , es preciso buscar la y mos-
t r a r l a c o m o inmanente en l a esencia m i s m a en que 
lo conocido y el que conoce c o m u l g a n , c o n l a sola 
d i s t i n c i ó n de darse el u n o en p rop ia presencia como 
r e l a c i ó n i n t e r n a de su rea l idad y de tener el o t ro l a 
cua l idad rea l de ser í n t i m o de s í y de r e c i b i r cons i -
gu ien temente en su i n t i m i d a d a u t é n t i c a l a presencia 
sus tant iva de aquel. A s í , nada de d i v i s i o n radical en^ -
el sentido con que el ma te r i a l i smo y el e sp i r i tua l i s -
mo han pretendido establecerla entre el objeto y e l 
sujeto. Cuando se d i ce : que «el e s p í r i t u es el que 
conoce,* se fo rmula u n j u i c i o que l a L ó g i c a l l a m a 
exponible, porque define deficientemente l a ve rdad 
de los t é r m i n o s y de la r e l a c i ó n que ent re ellos se d à . 
No, no es una ent idad subje t iva; es todo el s é r de l 
hombre , en su u n i d a d m e t a f í s i c a , y en su c o n c r e c i ó n 
f ís ica , que son inseparables, quien conoce y piensa; 
y lo m i s m o puede y debe afirmarse en los grados 
infer iores de r a z ó n que en la e v o l u c i ó n del m u n d o 
se p r o d u c e n . Sin en t rar en l a d i s t i n c i ó n , que seria 
p ro l i j a , de los centros nerviosos y de l a respectiva 
f u n c i ó n que d e s e m p e ñ a n , n i a ú n de las partes de l 
cerebro y de l a p robab le s i g n i f i c a c i ó n que la F i s i o -
l o g í a - p s i c o l ó g - i c a les a t r i b u y e , es incues t ionable que 
l a r e l a c i ó n ideal del conoc imien to se de te rmina 
en u n ó r g a n o cuyas expansiones cons t i t uyen los 
sentidos par t icu lares , s i rv iendo el ó r g a n o cen t ra l 
mismo á las representaciones y conceptos. De esta 
suerte se d á la s e n s a c i ó n en l a c o n t i n u i d a d o r g á n i c a 
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del sentido c o n el ó r g a n o cen t ra l ; y la p e r c e p c i ó n 
en la c o n t i n u i d a d ideal de l a rea l idad de l a conc ien -
c ia con l a del objeto. A l a i n t e g r a c i ó n y c o m p o s i c i ó n 
de las cont ra r ias parciales concepciones ma te r i a l i s -
t a y esp i r i tua l i s ta se j u n t a , bajo el m i s m o c r i t e r i o 
que venimos ind icando , la super ior c o n c i l i a c i ó n del 
sensualismo é idea l i smo. Las ideas puras son abs-
tractas; lo sensible pu ro no existe. Las ideas son 
inmanentes y v ivas en la concienc ia como propieda-
des reales del s é r c ô n s c i o ; y en t a l respecto, pero 
c o n t a l c o n c r e c i ó n ind iso luble , son y se dan a p r io r i 
como t é r m i n o s de r a z ó n aplicables á todo l o cognos -
c ib le . El razonamiento d i scurs ivo ha l la á su vez rea-
lizadas en el m u n d o estas c a t e g o r í a s ; y el m é t o d o 
a posteriori l l eva , cuando es rectamente segu ido , al 
reconoc imien to de l mismo p r i n c i p i o que i n m e d i a t a 
y nat ivamente luce en la conciencia . E n suma, la 
fuente del saber e s t á en el fondo mismo de l a r e a l i -
dad; y es vano espejismo r e f e r i r l a á la mera a c t i v i -
dad in te lec tua l del sujeto. Como l a p ro funda i n s p i -
r a c i ó n del au tor del Fausto a d i v i n a : allein im I n -
nern leuchtet helles Licht. 
Dicho se e s t á , con esto, que l a L ó g i c a , c u y o obje-
to es el conocer , no puede formarse con p l e n i t u d 
s i s t e m á t i c a y bajo u n c r i t e r io r ea l , s i se es tudia s ó l o , 
ó predominantemente s iquiera , como de par te del 
sujeto. N i a ú n l i m i t á n d o s e á l a L ó g i c a a n a l í t i c a y 
procediendo en mera re f lex ion de conciencia , puede 
afirmarse como su p r i n c i p i o l a p e r c e p c i ó n , « Y o co-
nozco como el c o n o c e d o r ; » pues que y o no soy en 
esta esfera meramente n i lo p r i m e r o , el conocedor , 
s ino que yo conozco como el que soy en interior rela-
ción de cognoscible á conocedor, y siendo ante todo 
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presente según mi propia realidad y recibiendo en 
intimidad sustantiva, y auténtica mi presencia pro-
pia, ó la de cuanto en tal relación se dé conmigo. De 
olv idar este v a l o r y alcance objet ivo de la L ó g i c a , se 
cae en l a m u t i l a c i ó n de su contenido , supr imiendo 
la invest ig-acion de lo cognosc ib le ; se abstraen las 
facultades intelectuales d e l a esencia m i s m a en que 
sólo pueden actuar; se i n c u r r e en el f o rma l i smo es-
c o l á s t i c o que con r a z ó n r e p u g n a n las l lamadas c i en -
cias pos i t ivas ; y se separa, en fin, el p r o b l e m a l ó g i -
co del o n t o l ó g i c o , i n c a p a c i t á n d o s e pa ra concebi r l a 
unidad i n t e r n a del conocer en el s é r , de l a cua l , 
depende l a c o n s t r u c c i ó n c i en t í f i c a de l a ve rdad . I n -
n o v a c i ó n p ro funda y m é r i t o i n m o r t a l de Hege l s e r á 
haber ensayado la f o r m a c i ó n de una L ó g i c a ob je t i -
va. Sin caer en el ex t r emo de r educ i r l a rea l idad á 
la idea y de suplantar l a M e t a f í s i c a po r l a L ó g i c a , 
es preciso y a h o y i n v e s t i g a r la esencia concebible 
del objeto como p r i n c i p i o del concepto que debe sa-
car á l u z la mente . A s í , l a ac t iv idad in te l ec tua l del 
sujeto se subord ina á leyes reales que ins iden en l a 
cosa m i s m a por pensar, y de te rmina y r e g u l a s e g ú n 
ellas el pensamiento . C ó m o con este sent ido se pre-
para u n concier to fundamen ta l entre l a e s p e c u l a c i ó n 
y la exper ienc ia , c ó m o se c o r r i g e l a a b s t r a c c i ó n á 
que hasta ahora se h a i nc l i nado el filósofo y c ó m o 
se levanta de la a p r e n s i ó n de lo fenomenal el e m p í r i -
co, cosas son que en vano pre tendie ran n e g a r los par-
t idar ios del v ie jo t rascendenta l ismo m e t a f í s i c o de u n 
lado, y de ot ro los estrechos e s p í r i t u s del pos i t iv i smo 
c o n t e m p o r á n e o . L a co r r i en t e cen t ra l de l a h i s to r i a 
y los m á s preciados progresos de l a c i enc ia n o v í s i -
ma s e ñ a l a n de consuno el p r i n c i p i o de esa conc i l i a -
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c i o n de f in i t i va . Toca á l a L ó g i c a se rv i r i a , m o s t r a n -
do c ó m o se t r aducen por las funciones de l a conc ien -
cia los procesos misteriosos de las ideas que una l ó -
g i c a inconsciente pero in fa l ib l e encarna en l a rea-
l i d a d . 
No m é n o s necesita inspirarse en esta d i r e c c i ó n l a 
É t i c a . Que no basta para cons t ru i r esta c ienc ia l a 
mera re f l ex ion sobre el sujeto mora l , se reconoce 
con solo ver c ó m o de é s t e trasciende su con ten ido . 
M é r i t o s i n g u l a r entre nosotros es y a del a u t o r de es-
ta obra haber considerado l a É t i c a como par te in te -
r i o r de la B i o l o g í a , con que a s í se enlaza l a doc-
t r i n a mora l a l sistema un ive r sa l de la v i d a ; se c o r r i -
ge el c a r á c t e r abstracto con que suele determinarse 
l a l iber tad h u m a n a ; se reconoce l a l ey como i n m a -
nente en el objeto mismo de l a ac t iv idad ; se i n t e g r a 
el o rgan ismo del b ien s e g ú n l a p l en i t ud de las rela-
ciones que r ad i can en la na tura leza del h o m b r e ; se 
penetra en l a c o m p o s i c i ó n de lo inconsciente y lo 
consciente, de que resul ta la compleja t r a m a de los 
impulsos , mo t ivos y h á b i t o s ; y se expl ica po r l a g r a -
dua l e v o l u c i ó n de la conciencia en la h i s t o r i a el p ro -
ceso de f o r m a c i ó n y de t ras formacion en las cos tum-
bres con que va la h u m a n i d a d labrando su educa-
c i ó n m o r a l . D a r á l a É t i c a este sentido p o s i t i v o , en 
vez del meramente trascendental y d o g m á t i c o , queba-
j o el imper io de confesiones re l ig iosas se ha impues to , 
es ciertamente una delas m á s capitales ex igenc ias de 
l a c i v i l i z a c i ó n moderna . H o y el creyente no absorbe 
al hombre ; l a a n t i g u a f é , que á ot ro ideal de v i d a que 
a l presente corresponde, es y a deficiente, cuando no 
con t r a r i a , pa ra satisfacer las nuevas aspiraciones de 
l a r a z ó n ; y su c r i t e r i o de v i r t u d no basta y a p a r a r e -
PKOLOGÜ. X i \ I H 
g i r las a lmas . E l hecho es incontestable . A t r i b u y é n -
dolo á no s é q u é i n f l u e n c i a s a t á n i c a que po r caminos 
de p e r d i c i ó n separa a l m u n d o de las prescr ipciones 
infalibles de la Ig les ia , son los p r imeros á reconocer-
lo los mismos min i s t ro s y doctores de l a fé . L a m o -
r a l , como l a p o l í t i c a , y l a c ienc ia , y el ar te se ha se-
cular izado. V i v e f u e r a d e l d o g m a y a u n c o n t r a el d o g -
ma. ¿No pud ie ra t a m b i é n decirse que lo supera? E n 
esta s i t u a c i ó n es o b l i g a d o buscar u n a base inque-
brantable para que l a m o r a l i d a d resis ta á l a r u i n a 
de l a creencia. ¿Qué o t r a p o d r i a se rque l aconc i enc i a 
misma del hombre? Contestes sobre toda d ivers idad 
de op in iones e s t á n cuantos se ocupan en esta santa 
obra; y el sentido c o m ú n como la r e f l e x i o n c i en t í f i ca 
reconocen el fundamento de la m o r a l i d a d en la na-
turaleza h u m a n a . Mas l a conc ienc ia meramen te sub-
j e t i v a que l l ega á lo sumo c o n K a n t á sentar en for -
ma de postulados p r i n c i p i o s trascendentales, ó la teo* 
r í a de l a l l amada Moral independiente que dec l ina 
en l a conc ienc ia e m p í r i c a p re t end iendo c o n s t r u i r l a 
É t i c a sobre el nudo hecho de l a l i b e r t a d , ¿ p u e d e n 
ofrecer u n c r i t e r i o real y p o s i t i v o , en l a p lena acep-
c ión de esta palabra? No c ie r t amente . L o s supuestos 
de l a v i d a m o r a l no son n i se dan solo en r a z ó n de l 
sujeto; como la esencia de l o fact ible en cua lqu ie r ó r -
dende l a ac t iv idad no depende del ac tor , á n t e s b i en se 
le impone como t é r m i n o necesa r ioy o b l i g a d o á q u e su 
a c c i ó n se subord ina . L a l i b e r t a d , que desde l u e g o 
no se reduce á u n hecho, que es y subsiste como u n a 
cual idad f o r m a l del hacer h u m a n o sobre todas las 
determinaciones efectivas, que no se conoce solo 
por exper ienc ia é i n d u c c i ó n , sino po r p e r c e p c i ó n t o -
t a l é inmedia ta , l a l i b e r t a d no cont iene l a esencia de 
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los actos, n i puede en consecuencia eng-endrar su 
l e y . Somos, es c ier to , m á s l ib res y d i g n o s cuanto 
m á s mora les ; y este sentido p u r o , elevado é í n t i m o 
de l a l i be r t ad h izo la exce lenc iade l es toicismo y hace 
que los pa r t i da r io s de l a Moral independiente af i r -
m e n preceptos de una austera v i r t u d , pero r í g i d a , 
seca y p r e s u m i d a como todo l o que de l a abstracta 
p o s i c i ó n del sujeto procede. Cons t ru i r l a c i enc i a de 
las costumbres sobre l a m e r á base de l a l i b e r t a d s e r í a 
t o m a r po r real l a a b s t r a c c i ó n del m a t e m á t i c o cuando 
supone que l a superficie e n g e n d r a el v o l ú m e n . L a 
fuente v i v a de l a m o r a l i d a d es, y no p u d i e r a ser o t ra , 
el objeto m i s m o d e l a a c t i v i d a d h u m a n a . L a conc ien -
c i a del b i e n como el fin de l a v o l u n t a d y t é r m i n o de 
l a a c c i ó n : h é a q u í el p r i n c i p i o y c r i t e r i o j u n t a m e n t e de 
l a É t i c a . Desenvolver lo y ap l i ca r lo es tudiando c ó m o 
l a persona m o r a l lo conc ibe y lo ama, y se mueve 
á real izar lo y l o e f e c t ú a s e g ú n l a esencia m i s m a que 
en el s é r r a c iona l se d á .para su l e g í t i m o c u m p l i -
mien to en l a v i d a ; educi r l a l ey eterna de l deber 
de l fondo de l a na tura leza humana ; cons idera r l a 
c o m p o s i c i ó n del ins t in to y de l a r e f l ex ion en l a de-
t e r m i n a c i ó n de los m o t i v o s ; examina r c ó m o se c o n -
c ie r t an y en lazan t a m b i é n en l a e j e c u c i ó n l o incons-
ciente y l o consciente, mos t r ando en todo c ó m o el 
sujeto es rea lmente l ib re s ú b d i t o del ó r d e n m o r a l y 
c ó m o por l a v i r t u d se eleva a l d i v i n o m i n i s t e r i o de 
: l a r a z ó n en e l m u n d o , ese es e l contenido r e a l , ve rda -
deramente o n t o l ó g i c o denues t rac ienc ia , y ese e lsen-
; t i d o pos i t ivo en que s o b r e p o n i é n d o s e á t o d a p r e o c u -
; p a c i ó n d o g m á t i c a y á t o d o t rascendenta l i smo abs-
t r ac to debe in fo rmarse . 
L levados de nues t ra p r e d i l e c c i ó n á las capitales 
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cuestiones que en l a p r i m e r a parte de este v o l ú m e n 
se t r a t an , hemos pasado los jus tos l í m i t e s de u n p r ó -
l o g o . Fuerza es y a acabarlo para no abusar dé la pa-
ciencia de l lector . P o d r á increparnos por no haber 
medido b i e n el espacio y haber sacrif icado á la filo-
sof ía el arte. Pero las br i l lan tes p á g i n a s que h a 
insp i r ado a l autor l a c o n t e m p l a c i ó n de los g r a n d i o -
sos monumentos de I t a l i a no d e b í a n en r i g o r ser 
analizadas. L a delicadeza y d i s c r e c i ó n c o n que siente 
y j u z g a l a belleza encarnada en l a p ied ra ó en e l 
l ienzo, l a c la r idad c o n que revela los sent imientos y 
las ideas que an iman el mecanismo t é c n i c o , l a v iveza 
con que re t ra ta el contraste entre l a majestad e s t á t i -
ca de u n a b a s í l i c a y l a t r a s fo rmac ion incesante del es-
p í r i t u , y hasta l a ingen iosa e x p l i c a c i ó n del u n i -
forme, salvo el chassepot, que conc ib i e ra Eafael pa -
r a engalanar á los gua rd ia s de l a cor te pon t i f i c i a , 
so l i c i t an con ta l a t r ac t ivo l a i m a g i n a c i ó n , que n o 
necesitan e x t r a ñ a s recomendaciones para an imar á 
saborearlas. 
Hacemos puee p u n t o a q u í , satisfechos de haber 
asociado nues t ro n o n í b r e á l a / p u b l i c a c i ó n de u n l i -
b ro que despierta é in funde en el a lma l a d e v o c i ó n 
á l a ve rdad , el amor á l a belleza y e l cu l to de la v i r -
t u d . 





LA CIENCIA, EL ARTE, LA ENSEÑANZA. 
I . 
L a ciencia,—Su concepto.—Su div i s ion .—Clas i f i cac ión de las ciencias 
filosóficas — L a ciencia del liombre (Antropo log ía ) .—La ciencia de 
l a vida (B io log ía ) .—La ciencia del e s p í r i t u ( P s i c o l o g í a general ó 
P n e u m a t o l o g í a ) . — C i e n c i a s particulares contenidas en es tas .—La 
ciencia del e s p í r i t u humano en su vida de union con e l cuerpo 
<cienciadel alma, p s i c o l o g í a en extricto sentido).—Ciencia del es-
p í r i t u en su propiedad de conocer y pensar (Lóg ica ) .—Cienc ia del 
e s p í r i t u en la libre d e t e r m i n a c i ó n de su vida en e l bien (Ética) .—La 
ciencia del e s p í r i t u en su propiedad de sentir y afectarse: su estado 
p r e s e n t e . — R e l a c i ó n general é n t r e l a s ciencias enunciadas.—Rela-
c ión especial entre la P s i c o l o g í a , l a L ó g i c a y la É t i c a . — D i s c u s i ó n 
de estas relaciones mostrando l a unidad y ciencia c o m ú n de que 
son partes .—El A r t e . — S u concepto.—Su div i s ion .—Clas i f i cac ión de 
las ar tes .—El arte l i terario .—Su division — L i t e r a t u r a e s t é t i c a , di -
d á c t i c a y oratoria .—El Ar te y l a Ciencia.—Sus relaciones.—Conside-
ración especial del arte c i e n t í f i c o . — S u s dos esferas fundamentales. 
— H e u r í s t i c a . — P e d a g o g i a . — E l lenguaje como el ó r g a n o del arte 
•científico en ambos respectos. 
Es tenida u n á n i m e m e n t e la ciencia, hasta en su más v u l -
gar concepto, como cosa relativa al conocer, si bien afir-
mamos que no todo conocer es ciencia; en lo cual el recto 
sentido común indica cómo hay también conocimiento 
al l í donde no se cumplen las condiciones del cientiflno. As í 
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todos conocemos objetos, que no por esto sabemos siempre 
científicamente, cualidad que sólo atribuimos á aquellos 
en los cuales nos es presente lo conocido en toda su ple-
n i tud y verdad, ó en otros t é rminos : conocimientos com-
pletamente conformes con su objeto, informados propia-
mente y en vista del objeto mismo, considerado en todas 
sus relaciones, modos y esferas. 
Ya solamente con esto distinguimos el conocer por 
ciencia del que denominamos común , usual, precientífico. 
Mas es de notar que, pues el conocer lo pensamos como 
de todo lo que es, de toda su esencia, nace la cues t ión d'e-
saber si es el científico un particular modo contrapuesto 
al común, como partes ambos de un todo superior. Sobre 
lo cual hallamos que no distinguimos otros ó rdenes de co-
nocer que los señalados, n i concebimos más alto y pleno 
conocimiento que la ciencia; por donde de hecho se mues-
tra no sólo que uno de los pretendidos modos particu-
lares es el todo fundamental del conocimiento, sino que 
únicamente de la ciencia puede esto afirmarse, cumplien-
do ella todas las exigencias del verdadero conocer (1). Si 
vemos que el conocimiento común vive siempre en ia 
esfera de las opiniones, las creencias, los presentimientos, 
no formándose en nosotros mediante propia indagación 
sis temática, y cabiendo constantemente la duda sobre to-
das sus afirmaciones (por prudeptes que sean) (2), como 
cabe siempre en todo juicio, establecido sobre razones se-
(1) C o n o c i m i e ñ t o c o m ú n y ciencia, se dicen aquí en todo e l con-
cepto, no en e l l imite en que se dan en cada particular individuo; 
pues é s t e , en -virtud de su l i m i t a c i ó n , no puede ser c i e n t í f l e o sino en 
u n a determinada esfera (compuesta de u n a ó m á s ciencias) debiendo 
v i v i r en las restantes bajo los supuestos del conocimiento c o m ú n . 
Con razón c i ta u n filósofo el ejemplo del Calendario, a l c u a l todos, 
c ient í f l eos 6. no, se sujetan, á pesar de que solo el a s t r ó n o m o tiene 
conciencia c ient í f i ca de su valor. 
(2) Harto lo manifiesta el a n á l i s i s del conocimiento exter ior sen-
sible- Por esto suele decirse que no hay verdad, por firme que parez-
ca, sobre l a cua l la ciencia no se haya hecho c u e s t i ó n . 
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gundas, particulares y mediatas; si atendemos á esto, de-
cimos, es evidente que no es el conocimiento común el 
conceptuado como el uno y absoluto, sino la ciencia, á la 
cual exclusivamente pertenece la denominación de cono-
cer sistemático y verdadero. 
Pero observemos, esto sentado, que la ciencia diciéndose 
de todo objeto en cuanto conocido propia y realmente, 
según todas las leyes del conocer, debe abarcar tantas 
esferas cuantas en aqiiel se dan; y si todo objeto en el 
uso diario de la vida se presenta á nuestra contemplación, 
de una parte, como determinado úl t imo-y concreta en el 
tiempo (sensible), de otra como total, puro, absoluto y eter-
no (ideal), debe la ciencia abrazar ambas esferas del mismo; 
según esto, ha de formarse también en la ciencia toda 
una sección en que el objeto sea considerado como el que 
es, y en sí, como el mismo en su esencia, sobre toda par-
ticular relación; en aquello que permanece inmutable-
mente en el, que en él subsiste eternamente. Y á la par 
con esta ciencia y en oposición á ella, ha de darse con no 
menor necesidad otra sección y esfera, en que el mismo 
objeto sea observado en la série de sus estados sensibles, 
mudables y transitorios, tal como pasa de unos á otros. 
Mas pues el objeto no pierde su esencial unidad por esta 
distinción en su modo de ser y de ser conocido, siendo el 
mismo como permanente que el que es como mudable, y 
solo diferente en relación, no excluye n i niega la una 
propiedad de él, ni su ciencia correspondiente, á su con-
traria: no son contradictorias, por decirlo en una palabra, 
n i tales propiedades de las cosas, ni su conocimiento res-
pectivo. Lo cual so muestra asimismo en el hecho de la 
union y composición que de ambas esferas manifiesta 
todo objQto juntamente; como también lo indica su cono-
cimiento, combinando lo eterno y esencial de las cosas con 
sus mudanzas y modificaciones. liste conocimiento com-
puesto de lo eterno y temporal de los séres, dá origen á 
la ciencia combinada que reconoce lo permanente en lo 
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mudable, considera lo inmutable en las mudanzas, aplica 
lo infinito á lo completamente finito, lo general á lo sin-
gular y ú l t imo; ora juzgando lo temporal s egún la norma 
esencial de lo eterno, ora refiriendo esto á aquello, para 
trazar el ideal que corresponde realizar á cada época en 
sus propios l ími tes . 
Pues bien: á la ciencia primera le llamamos Filoso-
fía, á la segunda Historia, á la tercera que ú l t imamente 
hemos analizado, Filosofía de la Historia (1). Y a teniéndo-
nos al concepto usual de cada una de ellas, diremos es la 
ciencia de los principios Filosofía, ciencia teórica (2). La 
segunda de los hechos, ciencia práctica; la Filosofía de 
la Historia llena por "último las exigencias del ideal á que 
todo hombre aspira, de reunir en la vida teoría y prác-
t ica: que no es la ciencia honesto recreo, ni satisfacción á 
' nuestra curiosidad, ni aun siquiera mero cumplimiento 
de la exigencia general de ordenar y aclarar el conoci-
miento; más amplio es su fin: servir de norma y guía á la 
•vida del individuo y la sociedad. Y mientras no alcanza 
la ciencia su esencial divino carácter , declina en pura obra 
escolástica del entendimiento subjetivo, sino vana y esté-
r i l , inhábil cuando menos para regir la conducta huma-
na; en tanto que cumpliendo su misión, tan elevadamente 
comprendida por los griegos, se convierte en sabiduría (3), 
poniendo la nota fundamental en la armonía de nuestro 
destino. 
Las ciencias filosóficas de un lado, las his tór icas del 
otro, forman un organismo, un verdadero sistema plena-
(1) V . Sunz <lcl Rio. «Discurso pronunciado on la Universidad Cen-
trnl,» 1857 á 5S, 2." ed., 18()lJ. párrafo I y siguientes. 
(2) ( i . TihiTfrlncn.— >Essni Thcorique e l historiiiuo sur l a genera-
tion des connaissances h u m a m o s . » — B r u x e l l e s , 184-1. (Introduction.— 
Importance practique de la Philosophic.) 
(:t) - L a ciencia no tiene precio sino como órg-ano de l a sab i dur í a . . . 
eslo es lo que da á la Fi losof ía un elevado valor y dig-nidad.» 
Kant..—Lecciones de Lógica , I n t r o d u c c i ó n , Wi lm, I , p. 80. 
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mente acabado en el de la ciencia en general. Unas y otras 
abrazan toda la realidad dándose de cada objeto al punto, 
una ciencia de lo que es (de su noúmeno)'(l), otra de cómo 
aparece en su determinación [fenómeno) (2), otra, en fin, 
de ambas en composición esencial. En este organismo pue-
den las ciencias filosóficas ser tantas cuantos son los ob-
jetos de la realidad. Toda la ciencia es primeramente la 
del ser (Ontologia) y la del ser como el fundamento (Meta-
física) (3), y bajo esto de los seres particulares del mundo 
(Cosmología). Y si hallamos que tales seres fundamenta-
les son el Espí r i tu , la Naturaleza, y la Humanidad como 
el ser de más ín t ima union y de superior armonía de 
todas las esferas espirituales y materiales, serán las cien-
cias particulares filosóficas, la filosofía del espíri tu, la de 
la naturaleza y la de la humanidad, y sobre el Mundo la 
de Dios como Ser Supremo, pudiendo ser llamadas res-
pectivamente, á falta de nombres más propios, Pnemna-
lologla, Somatolof/ta 6 Fisiología, Anlrojiología y Teología 
racional. 
Ahora bien, en el organismo de estas ciencias hallamos 
á su vez contenidas otras que consideran ya á cada uno de 
estos seres en algunas de sus propiedades esenciales (v. g. , 
la Geometr ía , ciencia de la Naturaleza como ser de Espa-
cio, ó t ambién del Espacio como propiedad de la Naturale-
za), ya alguno de los diversos órdenes de séres en que inte-
riormente se subdividen las esferas del Universo (v. g., la 
Zoología ó la Botánica que consideran dos diferentes re i -
nos naturales). 
(1) B a l m e s . — F i l o s o f í a fundamenta l .» t. I I , Barcelona, 1846, capí-
tulo X I X , « C o n s i d e r a c i o n e s sobre la extension afestraida de los fe-
n ó m e n o s . » 
(2) V . en contra de la cognoscibilidad del ••nóumeno» el s istema 
de K a n t , del cual ha pasado esta af irmación á casi toda la filosofía 
francesa c o n t e m p o r á n e a . 
(3) Salmeron.—.Concepto y plan de la M e t a f í s i c a . » — B o l e t i n R e v i s -
ta de Ja U . de Madrid. 
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Fáci l es comprender que en la Antropología se cruzan 
y compenetran todas las ciencias del Espír i tu y todas las 
del sér natural. Si se pregunta por el conocer ó el sentir ó 
el querer, en el hombre se muestran, igualmente que to-
dos los procesos físicos, por lo cual se le ha llamado micro-
cósmos, tolius mundi summa et compendium (1). Por esto, así 
como la Pneumatología general abraza entre sus partes la 
ciencia del Espí r i tu humano, la Antropología incluye tam-
bién dentro de sí este asunto en la sección ps íquica , ó en 
la Psicología. Si aquella ciencia habla del conocer como 
propiedad del Esp í r i tu en todos sus grados (como la Meta-
física á su vez la afirma supremamente de Dios) la Lógica 
en su sentido usual lo estudia en el hombre como sér pen-
sante; y si la voluntad pura y libre en el bien (moral) no 
es exclusiva del sér racional humano, la Etica en cambio 
la considera en este límite ún i camen te . 
Fijemos nuestra atención en las ciencias humanas, an-
tropológicas, ora consideremos el espí r i tu del hombre en 
su union con el cuerpo y en la caracter ís t ica determinación 
que de ella recibe, ó como Alma (Psicología), ora examine-
mos el conocer y el pensar en la indagación y construc-
ción de la verdad (Lógica); ya la voluntad en la racional 
dirección de la vida mediante la práct ica del bien en pura 
recta intención moral (Etica). Del espí r i tu humano se ha-
bla, pues, ya en la unidad de su esencia en propiedad y 
estado total sustantivo, ya en dos de las funciones funda-
mentales de su actividad. Hé aquí , pues, el primer lazo de 
union que distinguimos entre la Psicología, la Lógica y la 
Etica. Pero debemos exponer á este respecto algunas ob-
servaciones. 
Refiérese la primera al concepto y modo de tratar la Psi-
cología. Tal como hasta el presente se halla constituida, 
es la única ciencia que se ocupa del espír i tu como sér, 
(1) San Juan Damascfino, Santo T o m á s . — F r a y L u i s á e L e o n . 
« N o m b r e s de Cristo.» 
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quedando hoy todavía fuera de organización científica, es-
feras de espír i tu , tales como el animal y otros, aceptando 
el presentimiento ya extendido en la filosofía moderna de 
que existen además grados de este sér fundamental en 
otros seres de la creación. Empero nuestra ciencia psico-
lógica ocupándose del espí r i tu humano, es parte integral 
de la del hombre que contiene en sí de un lado la Psicologia 
(Antropología psíquica), del otro la ciencia del cuerpo hu-
mano (Antropología física) en sus dos secciones anatomía, 
y fisiología; pues es evidente que el alma humana recibe 
impor tant í s imas influencias de su union con el cuerpo, y 
no parece posible cumpla su fin de conocer plenamente el 
alma en su consti tución y funciones esenciales, si deja 
olvidadas en la oscuridad estas relaciones de tan capital 
interés para la vida. 
Pero ¿cómo fuera dable verificarlo sin conocer el cuerpo 
humano por lo menos hasta donde lo requiera el exacto co-
nocimiento de su modo de obrar sobre el espí r i tu y reóí-
procamente? Ksta cuestión propia de la Antropología sale 
enteramente fuera de la Psicología; y en este sentido es una 
ciencia incompleta y meramente reducida al conocimiento 
de las actividades fundamentales del alma, en su propie-
dad y estado total; pero no de sus relaciones inmediatas, 
ni aún de la modificación que aquellos reciben de parte 
del cuerpo. La verdadera Psicología no puede ser otra que 
la Antropología psíquica. Así áun considerando todo el es-
pír i tu humano la ciencia psicológica, no por ello es de su 
incumbencia mirarlo bajo todos los puntos de vista posi-
bles: v. g., estudiarlo en su fundamento, obra de otra cien-
cia (la Metafísica), n i en su vida (objeto dela Biología hu-
mana (1)), ni en la manera de producir sus obras (fin de la 
ciencia del arte en relación á la Biología), etc., etc. Solo 
(1) S i bien la vida no es como dice el doctor Uebrou («LA V I E , di l -
l'érentes manieres de la concevoir et de l ' exp l iquer .»—Orleans . 1869.—) 
solamente asunto del estudio del mundo organizado. V . primera parte 
do la obra. 
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considera su objeto, todo él, en una relación, á saber: el E s -
píritu como en estado y propiedad, cuyo concepto es el rei-
nante-en la época actual; y prueba de ello el que tiene la 
filosofía escocesa en parte, cuya escuela es casi la que has-
ta el dia ha acumulado más importantes materiales para 
esta ciencia. Poco más se ha hecho en Psicología propia-
mente dicha, que lo producido por la escuela experimental. 
K¡ esto decimos con respecto á la ciencia del alma, de-
bemos hacer observar otro vacío en la const i tución pre-
sente de la ciencia en la Lógica y la Etica. 
Do la manera como se entienden estas ciencias, se ocu-
pan de dos propiedades esenciales del espír i tu humano: el 
conocer y el querer : y especialmente, en la dirección del 
espíri tu pensante, en la investigación y organización de la 
verdad, ó del espír i tu racional y libre en la prác t ica inter-
no-externa de los deberes morales. Mas para la propiedad 
del sentir, no menos esencial ciertamente que las otras, y 
de la cual reciben calor, interés y animación, así como la 
conducta del espír i tu en su vida afectiva, no tiene aún si-
no principios y máximas aisladas, ora en la Psicología, 
ora en la Pedagogia, ora en la Estética de lo bello, pero nó 
una ciencia propia como la poseen sus hermanas. Quizá 
no existe todavía, por la común creencia de que lo refe-
rente á las relaciones del corazón, es ininteligible é inex-
plicable: error funesto que deja abandonado el conocimien-
to de esta propiedad ó, poetas y novelistas, y su dirección á 
la moralidad, ignorando cuáles son los propios deberes y 
exigencias que tiene el sentimiento. 
Por úl t imo, la vida en general, y más particularmente 
la del hombre, es asunto sin cuya consideración queda en 
parte la ciencia aislada de la práct ica, sin llegar á infun-
dirse ni convertirse en esta, sino muy imperfectamente y 
desde lejos. De aquí el capital in terés de la Biología gene-
ral y en especial de la humana, como ciencia del ser racio-
nal finito, en cuanto vive, determina su esencia en estados 
individuales en el tiempo, y mediante la actividad siste-
L A C I E N C I A , E L A R T E , L A E N S E Ñ A N Z A . 11 
mát ica en el bien, ó mediante Arte. Y es tanto más impor-
tante semejante estudio, que pone al hombre en medio de 
la vida, siendo su gu ía inmediata en todos sus principios 
y relaciones sociales, cuanto que de un lado señala las le-
yes y elementos de la Historia, y do otro se enlaza direc-
tamente á las ciencias mencionadas, completando á todas 
y en especial á la Ética, que -viene á formar una de sus 
partes. 
Resta ahora considerar la relación de la Psicología con 
la Lógica y la Etica. Verdad es que conocer y querer son 
propiedades del espír i tu , y en este concepto se estudian en 
la Psicología; poro el modo como esta, en el l ímite de nues-
tro asunto presente, considera al espí r i tu y cada una de 
sus propiedades, difiere en mucho del que es peculiar de 
las otras ciencias citadas. E l espíri tu en la ciencia del al-
ma se estudia en su const i tución, y determinación perma-
nente de sus propiedades; por tanto, con carácter predomi-
nante subjetivo; la Lógica y la l í t ica, en la dirección de 
aquellas mismas, s egún su objeto y fin, y por consiguien-
te, con carácter predominantemente objetivo. 
Do aquí que, mientras aquella en una de sus partes (la , 
Noología) estudiad conocer como propiedad en estado to-
tal y permanente del espír i tu , la Lógica lo considera (aún 
elementalmcntc) como una relación del espír i tu activo con 
la verdad, que debo hacer efectiva mediante su esfuerzo. 
De igual manera la voluntad en la Prasología , es vista 
como el conocer eii, la Noología; pero en la Ética, como la 
fuerza práct ica con la cual liemos de realizar el bien en 
pura in tención y recta v i r tud , y s e g ú n las leyes del bien 
mismo, sin aguardar la conciencia aqu í n i en la Lógica , su 
metafísica confirmación de la vista del principio abso-
luto. 
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I I . 
Veamos ahora qué es el Arte, y cómo se relaciona á la 
Ciencia. 
Usualmente se dice artístico todo objeto que muestra 
en su consti tución y organismo una cierta a rmonía , \m 
cierto órden, plan y conformidad de todas las partes entre 
sí y en el todo de quienes lo son; é inversamente siempre 
que contemplamos un objeto cualquiera, cuyas partes apa-
recen unidas al acaso, no guardando la debida proporción 
n i relaciones ín t imas , al punto afirmamos que no es art ís-
tico, que está construido sin arte. Recogiendo este sentido, 
y ya que tales objetos tanto pueden ser permanentes en el 
espacio (v. g., una estatua, un mueble), como sucesivos 
en el tiempo (v. g., un discurso, una escala de sonidos, 
una série cualquiera de actos) ; diciéndose además aque-
lla conformidad, así del resultado como de nuestro proce-
dimiento para conseguirlo, hallamos que el arte lo referi-
mos á la actividad, en cuanto se conduce de una cierta ma-
nera en la realización de sus obras. 
Pero despréndese de lo anterior, que hay una. doble for-
ma de proceder nuestra actividad en sus hechos y efectua-
ciones. Y así es á la verdad: el vulgo (refiriendo siempre á 
la actividad el arte) distingue estos dos modos : hacer bien 
y de mala manera, sin arte. Y lo consignado en el sano y 
recto sentido común , la ciencia lo comprueba por medio de 
la razón: que no os otro el contenido y asunto de la cien-
cia que el del conocimiento usual, solo que s is temática-
mente reflexionado y sabido. Y de igual suerte que se dis-
t inguen en la actividad total esos dos modos de ser, s eñá -
lase en las actividades particulares, especificas, idént ica 
diferencia.—Así hemos visto, existe un conocer c o m ú n . 
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incierto y desordenado, y conocer positivo, exacto, siste-
mát ico, al cual l lamábamos científico. 
¿Es, pues, la actividad común á la artística, lo que el co-
nocimiento común á la ciencia'? 
Puesto que no encontramos otras maneras de ser la ac-
tividad que las indicadas, n i superior modo de proceder 
en esta que el ar t ís t ico, es evidente que el Arte será el todo 
de la actividad según la esencia y carácter de la misma, 
refiriéndosele el modo común, así como se referia el cono-
cimiento vulgar á la ciencia; tanto m á s CTianto que nunca 
subsiste en los seres la nuda dualidad, que es forma inte-
rior de la unidad en la varia oposición de su contenido. Y 
observando ahora que existe una permanente exigencia en 
todo hombre, á producir su vida ordenadamente y á re-
girla por medio de ideas sabidas y reflejas, se desprende 
que ciencia y arte son propósitos humanos, á la vez que se 
muestra la superioridad de una y otro respecto al hacer y 
conocer comunes. 
Si procuramos determinar ahora los caracteres d is t in t i -
vos del arte, y la actividad común, observaremos que es 
esta predominantemente expontânea ; el arte predominante-
mente reflexivo; aquella desordenada, vacilante, inorgáni -
ca; este ordenado, seguro, sistemático; la primera excitada 
según la experiencia de las necesidades temporales inme-
diatas; el segundo hijo de la eterna y esencial necesidad 
de la razón; lleva una el sello de lo l imitado, individual y 
sensible, el sello de la esclavitud; el otro el de la libertad, 
de lo ideal absoluto; vacila la una al compás del accidente 
y las circunstannias caminando de lo parcial á lo parcial 
en perpetua disconformidad y disyunción; el Arte se mue-
ve siempre en sentido y proceso inverso, yendo desde el 
todo de quien recibe su ley á lo particular; las leyes que 
presiden y regulan el modo común de hacer, son irreflexi-
vas, insconscias; las que rigen al Arte , conscientes y sabi-
das. Hé ahí pues los principales caracteres. Según todo lo 
cual es el Arte el todo del hacer s is temát ico en la unidad 
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del mismo, conforme á las leyes de la actividad (1), ó sim-
plemente la actividad sistemática en unidad (2). 
I I I . 
Una vez explicado el concepto del Arte, veamos ahora 
de examinar su relación con la ciencia, especialmente bajo 
el respecto de la Enseñanza. 
Todos reconocemos en el arte un valor sustantivo, una 
propia cualidad ín t ima ; pero esta sustantividad la mues-
tra en sus obras de dos distintas maneras. Bien las produ-
ce con independencia de toda relación exterior, por lo que 
ellas son y valen en sí mismas, y en cuanto en su unidad, 
expresan la a rmonía de sus interiores contrastes, oposi-
ciones y antí tesis , penetrada de aquella en orgánica ple-
ni tud; en cuya manifestación esencial del todo en las par-
tes y consiguiente composición de estas entre sí y con el 
(1) ' E l Arte debe expresar lo individual y lo aljsoluto; agradar á l a 
sensibilidad f ís ica y satisfacer & la razón, unir lo ideal y lo real.» 
Cousin.—Curso de /ilosofia sobre el fundamento de las ideas absolutas 
d i lo verdadero, lo bello y lo bueno. T r . y notas l ) ióg . por Losada.—Ma-
drid, 1847.—(L. X X I . ) 
(2) S i consideramos la historia y e t i m o l o g í a de la palabra Arte, ha-
llamos una completa confirmación á lo anterior. Proviene del l a t in 
Ars-is y esta del griego aptú que significa adaptar, adecuar, etc. E n la. 
l e n g u a alemana K u n s l procede de Konen, poder, facultad, aptitud para 
hacer; y s i observamos las definiciones (incompletas, y por lo genera l 
empirieas) que se han dado del arte por preceptistas y r e t ó r i c o s p r i -
mero, por cr í t i cos y e s t é t i c o s más tarde, hallamos que todas m á s 6 
m é n o s responden al mismo universal sentido. 
C i c e r ó n dice: «co lecc ión de reglas para hacer bien una cosa>: y otros, 
que fuera prolijo citar, y a « imitac ión de la naturaleza por el h o m b r e » 
y a «representac ión sensible de las ideas» ora «expres ión de lo infinito 
en lo finito», etc., viniendo todos á parar a l mismo concepto en e l 
fondo. 
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todo, está lo que llamamos bellem\ y el arte en esta razón 
se denomina bello (1). 
Bien realizamos esas obras por su valor no ya interior é 
independiente, sino en relación exterior para con otro ob-
jeto al cual sirven de medio, en cuyo respecto les llamamos 
útiles, y arte útil á la actividad que las engendra. Por ú l -
timo, sobre ta l dist inción y con ella encontramos combina-
dos los t é rminos do esta an t í tes i s en una síntesis perpetua 
en lo bello-útil ó lo útil-bello {según predomina uno ú otro 
elemento): que nada hay en el universo mundo enteramen-
te desprovisto de belleza, como nada hay tampoco que 
•pueda llamarse inút i l para las múlt iples necesidades de la 
vida. 
Ahora, puesto que el Arte se dice de toda nuestra activi-
dad, y esta abraza á su vez también toda nuestra esencia 
en la integridad de sus propiedades, es ante todo arte, el de 
la vida humana, en la fiel, libre y ordenada expresión de 
nuestra naturaleza; pero luego, según la parte elemental 
de esta que hayamos de efectuar, nacen t a m b i é n artes par-
ticulares correspondientes. 
Ya se denominen estas artes, por razón de sus medios 
de expresión, subjetivas ú objetivas, liberales ó serviles, 
naturales, espirituales ó sociales, del espacio, del tiempo ó 
del movimiento, s imbólicas, clásicas ó románt icas , ele-
mentales ó sintét icas, sea como quiera, siempre acusará 
cada una de ellas toda la vida humana en una de sus re-
laciones: siempre el arte y las artes reflejarán la humani--
dad, dejando entrever la divina esencia hasta en el ú l t imo 
minucioso detalle de cada una de sus obras. Y pues el arte 
de la vida abraza en sí á las subordinadas, así como la vida 
á sus elementos y fines racionales, pueden también clasi-
ficarse las artes por el fin que se proponen realizar. Por 
ejemplo: cuando este fin es la producción de la belleza per-
i l) V . F e r a z , y Gonz. (D. Francisco.) Discurso sobre la idea de lobello 
y sus cotwptos fundamentales, * 
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quo brille en el mundo, nace el arte estético; cuando es la 
condicionalidad de la naturaleza para satisfacer nuestras 
necesidades materiales, la industria; cuando el cumpli-
miento en pura voluntad de nuestros deberes, el arte mo-
ral ; cuando la de las condiciones de la vida social, el jurí-
dico y político; cuando las relaciones fundamentales con 
Dios, el arte religioso.—Pero la ciencia es un f in esencial 
de la vida, el primero entre todos si se atiende á que la 
vida se produce á la luz del conocimiento, y pues la obra 
de la ciencia es también asunto vital y edificación para el 
sér racional finito, hay nn arte científico, un arte para la 
producción de la ciencia como parte fundamental de la 
vida (1). 
Con efecto, ¿qué es el científico sino un artista que 
desplega todas sus fuerzas para la investigación de la 
verdad, lo cual no es posible verifique sino mediante que 
pone en juego todo un sistema de medios encaminados á 
este fin? ¿Qué es toda ciencia en relación al v i v i r , sino el 
organismo de condiciones para hacer buena y bella la vida, 
según en la idea pensamos debe ser, conforme con la 
esencia racional? Y esta producción del conocimiento se 
ha de tener presente lleva un fin doble; pues si de un lado 
la verdad es verdad para la vida, el puro científico la i n -
daga ante todo por ella misma, y bajo esto como condi-
ción para el ulterior racional cultivo de la naturaleza hu-
mana. Y si bajo el primer respecto muestra la ciencia in-
terior plenitud de toda belleza conque nos conmueve y 
enciende en puro amor divino, bajo el segundo, de medio 
para el fin total de vivir , y por tanto para cada uno de los 
restantes fines particulares que solo por ella se declaran y 
ordenan, supremamente úti l en esta relación á la necesi-
dad que de su luz tienen todas y cada una de las esferas 
(1) L a ciencia y el arte se refieren de varios modos, s e g ú n s irvan 
do medio ó fin en la re lac ión , y asi se dá u n a verdadera Ciencia del 
arte, y un Arle da la ciencia. 
I 
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Je nuestro destino. Por tanto, las obras de la ciencia y su 
arte correspondiente son bellas y úti les á un tiempo. Pero 
aunque esta obra solo en propia actividad puede ser cum-
plida, no siendo verdad científica sino la que cada cual 
sabe c indaga de por sí (1) en todo r igor de conciencia, 
para llevarla á cabo el ser finito lia menester también con-
diciones exteriores, sin las cuales no pudiera dar un paso 
la edificación progresiva de la ciencia humana. 
Por esto precisamente no queda la ciencia, una vez i n -
formada, en la pura interior contemplación del espír i tu , 
sino que sale á la exterior y común naturaleza, tomando 
cuerpo en ella mediante el instrumento de la palabra, que 
lleva la verdad á todas las inteligencias, mul t ipl ica y refleja 
cada espír i tu en los demás , como una luz en millares de 
espejos, convierte al punto la actividad individual en bien 
social, y al contrario trae á todos á cooperar á la obra de 
la ciencia, anuda y conserva la tradición científica, posi-
liilita su revision y corrección poniendo al hombre cada vez 
más en posesión de medios y fuerzas que sin esto fueran 
para él inasequibles. 
Nacen de aquí dos artes particulares en el total de la 
ciencia: el de su formación y el de su comunicación y ex-
presión social; donde el arte de la palabra (2) (literario) 
oral ó escrita se enlaza al científico ayudándole á cumplir 
su fin (literatura didáctica). En este respecto es el arte 
científico Btiseñanm, tomada esapalabra en su más ámplio 
y universal sentido .(3). Pertenece, pues, la enseñanza al 
(1) No excluye esto la fé en el testimonio ageno, respecto á las 
ciencias experimentales é h i s t ó r i c a s . V . H . Loonhardi . Religion y cien-
cia.—Trad, castellana de la Rev i s ta alemana l)ie Nene Zei l , en el Bole-
lin-Revixla ãc la Unicersidad de Madrid. 
(2) Es to no obsta A otros medios y signos de c o m u n i c a c i ó n , v . g. 
el g e o m é t r i c o 6 ideográfico; pero en su naturaleza y estado actual, es 
la palabra el m á s intimo y acabado. 
(3) E n la E n s e ñ a n z a como Arte , se dan dos direcciones capitales, 
las cuales explica K a n t de la s iguiente manera: 
«La E d u c a c i ó n , comprende la d irecc ión (Versorgung) y la cu l tura 
2 
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arte, en cuanto se dá todo un sistema de hacer encaminado 
á expresar la verdad por el medio más cabal y perfecto. 
E l arte es expresión del espír i tu humano en un medio sen-
sible, y cuanto más tiende á ser libre, más fielmente ma-" 
nifiesta su fondo inagotable, desde el punto que el carácter 
predominante del hombro es la libertad. 
Por ella, mejor que por otro medio alguno, se puede 
conseguir aquello esencial de que habla Locke (1), á sa-
ber: proporcionar al alma buenas impresiones, A ñ n deque 
siempre se halle dispuesta en todo evento, á no producir 
nada indigno de la excelencia de la criatura racional. 
Ahora bien, la palabra humana, en lenguaje, es forma 
flcnsible-espiritual, y por tanto la superior expresión del 
alma, constituyendo su arte, la literatura, en la cual se 
muestra la misma division que hemos reconocido en el 
arte total. ¿Pues quién duda que el fin esencial de la poe-
sía es la belleza, el de la didáctica la utilidad, el de la ora-
toria la composición igual de los anteriores? Es por con-
siguiente la poesía el arte bello de la palabra, la didáctica 
su arte útil, la oratoria su arte útil-bello. 
Detengámonos á considerar la didáctica. E l arte litera-
rio tiene dos formas esenciales referentes en lo exterior á 
loa dos sentidos superiores: la vista y el oido. La palabra, 
posee (si se nos permite la frase), dos lenguajes á la vez, 
el oral y el escrito, la vista preside á éste, el oido á aquel.— 
Hé allí, pues, dos maneras de exponer la verdad: escri-
biéndola y pronunciándola; hé ahí pues, también, dos en-
señanzas: la del libro y la de la cátedra. Es la primera 
inmutable, permanente, estática: la segunda móvi l , mu-
(Jlildung). l i s ta os negativa, de d iac ipüna y corrección, y positiva, de 
i n s t r u c c i ó n . L a d irecc ión tiene por objeto, guiar en la p r á c t i c a de lo 
que se aprendo: de aqui la doble m i s i ó n y ejercicio de l a E n s e ñ a n z a . 
*en preceptores mnestros, y pedagogos rectores: los primeros para la es-
cuela, los segundos para la vida.> Kant.—Principas metaphisiques d i 
la Afórale. J í De Ia Pedagogique.—Pana, 1854.—Tr. ordenados y publi-
cados por J . Tissot. (V. pftr. X . ) 
(1) Locke. Ve l edtication des enfants — Párs . I y X X I I . 
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dable, viva; aquella más reflexiva é intelectual; esta más 
expontânea y animada. A la una no es dado dirigirse á la 
vez sino á un solo hombre, por una ley semejante á la de la 
impenetrabilidad; la otra puede comunicarse á u n mismo 
tiempo á toda una muchedumbre. El efecto de la una es 
m á s lento, pero más seguro; el de la otra m á s rápido, 
pero más pasajero. Si el libro es la base de la propia edu-
cación individual, la palabra viva lo es de la m ú t u a , uni-
versal y s imul tánea; y si aquel habla más al hombre 
adulto y de inteligencia cultivada, esta es más eficaz en el 
n iño y el inculto: Scripta manent, Verba volant. Por esto el 
l ibro, que se.presta tanto á la meditación y el estudio, abre 
fácil camino á la cultura del entendimiento, y con ello á l a 
declinación en el escolasticismo y dogmatismo; mientras 
que el discurso oral, remueve en el espíri tu la libre ideali-
dad que llena el corazón, empero propende á caer en la 
indisciplinada y ciega servidumbre del sentimiento. Por 
consiguiente, ambas formas son indispensables, y pueden 
y deben unirse en la Enseñanza . Una servirá para desper-
tar y elevar el espír i tu á conceptos que aletargados en él 
no prosperaji n i valen á educarle; la otra para fijarlos hon-
damente y mantenerlos siempre vivos. 
E l arte de la enseñanza científica, parte del total de la 
enseñanza de la vida (de la pedagogia general), y cuyo 
instrumento es el lenguaje, ó rgano fundamental de la co-
municación social entre los hombres, se vale de ambos 
•elementos y aspira de esta suerte á educar en la verdad 
a l espíri tu (jamás desheredado de ella, pero sí dormido y 
distraído en medio de las relaciones exteriores), utilizando 
todas sus fuerzas, inteligencia, sentimiento y voluntad, 
como no podrá menos de hacer todo artista pedagógico, 
aunque según el objeto particular que se proponga, sirva 
ya esta, ya aquella de fin, y las restantes solo como me-
dios. Sin el calor del sentimiento que anima é interesa en 
e l trabajo, sin la decision de la voluntad para proseguirlo, 
. j a m á s despertará el espír i tu científico viniendo á la cons-
I 
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ciacion s is temática de su naturaleza y de las ideas abso-
lutas que presiden á la obra de la vida; como no despier-
tan tantos y tantos hombres á quienes los l ími tes de la his-
toria no han permitido todavía elevarse á concebir; que si 
el amplio cultivo de la ciencia es asunto de vocación es-
pecial, el reconocimiento de sus esferas elementales, es la 
primera é indispensable base de toda educación y profesión 
verdaderamente humanas. 
De aquí resulta, pues, el concepto de la Enseñanza , y la 
relación consiguiente de la pedagogia con la ciencia toda, 
y muy en particular con la Psicología y la Biología. 
LA PSICOLOGÍA ANALÍTICA. 
El nombre Psicología (de 'W/Â y Xoyoç) designa usual-
mente la ciencia del espíri tu en cuanto unido á nuestro 
cuerpo para constituir el hombre, esto es, la Ciencia, dei 
alma humana. Pero bajo esta denominación t amb ién en-
tienden otros la del espíri tu en todo su concepto, llamada 
por algunos Pneumatología; sin faltar tampoco quien baya 
denominado de esta suerte á la del espír i tu humano en sí 
mismo, y sin relación al cuerpo; n i por ú l t imo, quien, con-
cibiendo al hombre como espír i tu que se corporaliza, haya 
hecho equivalente las nociones de Psicología y Antropo-
logía. Mas según el uso predominante hasta haber llegado 
á formar ley, es el sentido de esa denominación el que aca-
bamos de exponer, á saber: ciencia, del alma humana. 
El hombre, primeramente uno, reúne en sí armónica-
mente todos los elementos del Universo, por lo que desde 
antiguo se le ha llamado microcosmos. Su esp í r i tu no es 
todo el Eeino espiritual; su cuerpo no es toda la Naturale-
za; la composición de ambos elementos que en él se Já , no 
es única en el Mundo; pero su espí r i tu , el esp í r i tu racio-
nal, plenamente cônscio de sí, que conoce y siente lo abso-
luto, infinito y eterno, lo supremo y divino, y está desti-
22 I A PSICOLOGÍA ANALÍTICA 
nado á regir su vida según la clara luz de las ideas, mues-
t ra el m á s alto grado de perfeceiou en el orden psíquico; 
su cuerpo, que ofrece en la delicadeza de sus l íneas , en la 
interior relación de sus órganos y sistemas, y en su vida 
exterior con todos los demás seres la más í n t i m a y cabal 
proporción de las fuerzas y procesos naturales, es el más 
elevado organismo, el superior representante del orden fí-
sico; la composición armoniosa con que en él se concier-
tan ambos órdenes, aún en el grado y l ími tes como se ma-
nifiesta á nuestra observación en la tierra, es la más com-
pleta que existe entre seres vivos. Por esto es el hombre la 
m á s acabada síntesis del Universo y la más perfecta ima-
gen de la Divinidad. Pero precisamente por la plenitud é 
intimidad de esta union en el liombre, no viven aislados 
los dos elementos de su ser en mera yuxtaposic ión, sino 
que uno y otro se necesitan, condicionan é1 influyen recí-
procamente, penetra el espí r i tu en el cuerpo, obra sobre él, 
y mediante él en la Naturaleza; es recibido el cuerpo en el 
conocimiento, sentimiento y voluntad del e sp í r i t u , que, 
por los sentidos, extiende sxis facultades, se sirve de él en 
la comunicación social, especialmente merced al lenguaje, 
enriquece su fantas íay determina estados y fenómenos que 
sin aquel no le fuera dable producir. De esta union nacen, 
pues, modificaciones várias en la vida del esp í r i tu que, en 
cuanto influido por el cuerpo, y formando con él el todo 
humano, es el alma, objeto de la Psicología. 
II. 
De aquí resulta la relación esencial de la Psicología con 
la Antropología, como ciencia del hombre en todo su con-
cepto. 
L a Antropología se distingue primeramente delaPsico-
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logia, como el todo de la parte. Pues si és ta , en su más ex-
tricto sentido, es la ciencia del alma humana, y el hombre 
consta de espíri tu y cuerpo, no se agota su conocimiento 
con el de aquél. Y como esta composición de espíri tu y 
cuerpo forma un propio asunto de conocimiento, examina 
la Antropología á la vez esta ín t ima convivencia de uno y 
otro elemento en el sér humano, en toda su extension: con-
vivencia que sólo muy incompletamente puede estudiar la 
Psicología, tanto por no considerarla sino desde el punto 
de vista del alma, cuanto por la imposibilidad de profun-
dizar en ta l objeto sin el previo conocimiento del cuerpo. 
Por esto debe reconocerse la impotencia de la antigua 
Psicología para conocer el alma humana en sus propieda-
des y relaciones esenciales (áun las inmediatas) que deter-
minan estados y fenómenos de que el psicólogo no puede 
prescindir y que sólo dentro de la Antropología Je son acce-
sibles, ó en otros té rminos , sólo estudiando la Psicología 
como Antropología psíquica. 151 conocimiento exterior-
sensible, la esfera análoga en la fantasía, el sentimiento de 
la Naturaleza, el lenguaje, la sociedad humana, el sueño, 
las enfermedades mentales, el arte, las influeneias físicas 
y sociales sobro el carácter , cultura y vida del espíritu hu-
mano, son otros tantos misterios para la Psicología, que no 
puede satisfacer á esos problemas tomando prestados de la 
Antropología los datos parciales correspondientes á cada 
uno; sino formando el conocimiento total del cuerpo hu-
mano en la Naturaleza, á lo menos en sus rasgos funda-
mentales, y por tanto convirt iéndose en una verdadera A n -
tropología ps íquica . 
m . 
Bajo esta condición, es la Psicología una propia ciencia 
que posee su asunto por completo. Así considerada, y en 
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razón de la parte que cultiva, tiene también relaciones con 
otras ciencias, y ante todo con las filosóficas del espí r i tu , á 
las cuales pertenece. 
Es hoy ya casi unán imemente admitido (como en todo 
tiempo lo fué, aunque no con la claridad que en nuestros 
dias) que la reflexion racional, esto es, el regreso del ser 
finito á la unidad de su conciencia, es el primer paso inex-
cusable, el punto de partida de la Filosofía y áun de toda 
la ciencia en general. Y de a q u í en adelante procede el su-
jeto en pura atención á los datos de la conciencia misma, 
recibiendo el nombre de anál is is este procedimiento, y la 
ciencia así formada el de analítica. Pero tal progreso, ora 
se refiera solamente al espír i tu, como suele suponerse (1), 
ora exprese la unidad indivisa de nuestro ser, lo cual bas-
taria para establecer un l ímite enteramente definido entre 
la Psicología y el punto de part ida de la Ciencia, y á u n 
dando por supuesto que la primera percepción con que co-
mienza aquella [Yo soy espíritu) fuese equivalente á la p r i -
mera de la Ciencia toda (el conocimiento Yo), todavia es 
innegable que no logra borrar la distancia entre ambas es-
feras científicas. 
En primer lugar, se atiene la Ps icología á la exposición 
do las percepciones comprendidas en la de su principio, 
que la Ciencia toda no ve sino como uno de sus asuntos, y 
de aquí que se incluya en la Ciencia analít ica una Psico-
logía, como una Antropología, una Biología, una Ét ica , etc. 
Además , el carácter con que la Ciencia anal í t ica y la Psi-
cología consideran al espíri tu es sumamente diverso: e'sta 
se ciñe al examen de sus diferentes propie'dades y de su 
composición en unidad; al paso que la primera, sin pres-
cindir de este exámen, se aplica luego al anál is is de la fa-
cultad de conocer, hasta hallar el Principio absoluto del 
(1) Sobre e l m é t o d o p s i c o l ó g i c o y s u s l í m i t e s , v é a s e Ecvposition his-
tárico-crítica de los sistemas filosóficos modernos, por;AzoÁRATE. 1.1, pá-
ginas 21 y s iguientes . 
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conocimiento. Por lo cual parece infundada la afirmación 
de algunos filósofos (1) de que la Psicología es la primera 
parte y áun el asunto fundamental de la Filosofía. 
Mas no por esto deja la Ciencia del alma de alcanzar ex-
traordinario valor en relación á la Metafísica, y en particular 
para el sistema de la Filosofía, del cual forma parte. 
El hombre sólo conoce á los demás seres en la medida en 
que él mismo se conoce y aprende á interpretar los estados 
individuales de sus sentidos {sensaciones) y las contempla-
ciones totales de la razón (ideas). Por esto el nosce teipsum 
ha precedido á toda reforma fundamental en la Filosofía; 
no espere n i n g ú n pensador construir una Metafísica real, 
que tenga más valor que el de un ideal y vago ensueño, n i 
una Ciencia lógica prudente y circunspecta, n i una Moral 
sana y práct ica, sin apoyarse en el conocimiento de sí 
mismo y en la consoladora armonía de la ley divina del 
deber con las necesidades de la naturaleza humana. 
IV. 
No es por tanto difícil reconocer la trascendencia de la 
Psicología en la vida y para ella. «Si es verdad, dice un 
filósofo (2), que el ser humano es harto más que sus mani-
festaciones de cada momento: si es verdad que en lo inte-
rior de cada individuo vive un hombre ideal que no se 
muestra de una vez, sino sucesiva y parcialmente, toca á 
la Psicología hacer resaltar este hombre superior que yace 
(1) L a generalidad de los pertenecientes á la escuela escocesa. S i n 
embargo, no todos son tan repulsivos para con la M e t a f í s i c a . H A M I L T O M 
(Fragmentos) y entre nosotros A Z C A R A T E [Sistemas filosóficos) conside-
ran al Yo como punto de partida, y no como esfera total de la filosofia. 
('2) A H U E N S , Coursde Psycholooie, Par í s , 1838, t. I , 1. 1." (reciente-
mente traducido al e spaño l por D . G . L I Z A R R A G A , 1813, 2 vol.), 
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frecuentemente bajo el velo que tienden sobre él las impre 
siones fugaces pero continuas de la vida eomun.» Con 
efecto, no se trata sólo de la importancia práct ica que 
toda verdad tiene necesariamente en cuanto de ella nacen 
y se derivan principios de conducta en nuestras diferentes 
relaciones. Precisamente el conocimiento del espír i tu por 
sí mismo distingue fundamentalmente al alma humana 
de la animal, ligada á la conciencia particular y temporal 
de su individualidad sensible. Por él se orienta el hombre 
en su vida, lo cual dá á esta ciencia precioso valor siem-
pre, é inestimable hoy, en que todos los principios y direc-
ciones sociales hacen crisis, en la Moral como en el Ar te , 
en la Religion como en el Derecho y la Política; y el espí-
r i t u , suspenso ante las encontradas opiniones de los diver-
sos sistemas, no halla á la mano otra unidad inmutable, 
constante, común, que la de sí propio, aferrado á la cual 
puede salvarse. Los impedimentos que para una vida 
buena y bella nacen del desconcierto del espír i tu , sometido 
á la corriente de las pasiones indisciplinadas, ó de los per-
juicios sociales, sólo es dable á la Psicología destruirlos. 
V. 
Entre las aplicaciones en que ya hoy más generalmente 
se reconoce el influjo de la Psicología, hállanse en muy 
primer término las de la Pedagogia, la Medicina y el De-
recho penal. -
Y para convencerse do, esta verdad, basta volver la vista 
hácia la vida diaria, y las verdades consignadas á cada 
paso en el sano y recto sentido común, en que se exige á 
los padres el exacto conocimiento de las cualidades, voca-
ciones, aptitudes y tendencias de los hijos, para su recta 
educación; lo cual, es indudable, no se consigue sin el su-
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puesto de que en todos los niños hay un algo común de que 
t amb ién los pedagogos participan y á quien acuden para 
todas las soluciones: que jamás el ser racional se distrae 
del supuesto de la conciencia, necesario á toda coraunica-
ciou exterior. De esta suerte, existe una verdadera Psico-
logía indispensable (por ruda, empír ica y grosera que sea 
las m á s veces), para la educación en el seno de la familia.Y 
debe existir, fundada en lo genérico y absoluto, si l ia de 
servir luego á determinaciones individuales, las cuales re-
forma y corrige ó ayuda el padre mediante la usual prác-
tica de aquella fórmula de que habla el poeta (1), «el justo 
medio entre la ferocidad lacedemónica y la dulzura frigia.» 
Ahora bien, si de este limitado y circunscrito campo de 
la educación en el estado común, volvemos háci.a el de la 
ciencia (por la razón, ya tan repetida, de que no es otro el 
contenido de esta que el de la conciencia precient íñea) , de-
bemos encontrar el auxilio y mejor base directa de la Pe-
dagogia en la Psicología . Pues, ¿cómo fundar una ciencia 
para el desarrollo y cultura del hombre sin el previo cono-' 
cimiento de su naturaleza? ¿Cómola Pedagogia puede adop-
tar ta l ó cual sistema de educación, sin poner de manifiesto 
y aclarar las fuerzas, tendencias y elementos del alma, 
que deben ser desenvueltos en serie ordenada y progresiva? 
¿Cómo, en fin, el pedagogo ha do conducir y guiar racio-
nalmente al n iño, desconociendo el camino, que tanto vale 
su ignorancia de las leyes y forma de la actividad? Y claro , 
es que la base esencial para la exacta inteligencia de estos 
objetos la pone la Psicología. Así pudié ramos demostrar 
nuestro aserto, si tan llana exposición no bastase, tornan-
do la vista á la historia de esta ciencia, remit iéndonos á 
su formación y reforma gradual (2): donde con efecto, ve-
riamos el escaso progreso de la Pedagogia, hasta tanto que 
(1) TASSO, en su bello d i á l o g o 11 padre di famiglia. 
(2) V . Nouvelle encyclopédie liíéologique, t. xxx iv . — Diclionnaire 
d'éducatwii publique et 'prtcée. par l 'abbé RAYMOND, Paris , 18C5. 
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la ciencia del alma se ha encargado de manifestar que el 
hombre es esencialmente bueno, derribando con ello j u n t a -
mente los vulgares prejuicios y sentidos antireligiosos 6 
impíos de la maldad nativa del ser más semejante á Dios , 
y de la inut i l idad de muchos de aquellos se'res en la v i d a 
social (1). Y por ú l t imo, no es menos de tener en cuenta la 
demostración, que la Pedagogia moderna se ha encargado 
de evidenciar, de que la individualidad, y las vocaciones 
por tanto, no nacen de la educación y los accidentes exte-
riores, error sumamente divulgado (2). 
VI. 
Tocante á la ut i l idad é importancia de nuestra ciencia 
con respecto á la Medicina y sus ramas, sólo llamaremos 
la atención hácia los puntos que m á s capitalmente lo cer-
tifican. 
Ante todo para la Medicina del alma, ó sea la co r r ecc ión 
del espír i tu enfermo en el pensar, ó en el sentir, ó en la vo-
luntad, ó en sus interiores relaciones (mediante la post-
educación ó re-educacion, como t ambién se ha dicho), es 
nuestra ciencia psicológica la ú n i c a llamada propiamente 
(1) Fichte (hijo) dice (Die Neue Zoit.—l, 121) que el genio e s t á en to-
das partes, y que l a primera raiz de toda miser ia y mal en l a sociedad 
es tr iba en los impedimentos puestos al l ibre jueg-o de la i n d i v i d u a l i -
dad, trabada y contrariada desde la cuna. E n i g u a l sentido se e x p r e s a n 
t a m b i é n J . P. Kichter en su Levana ó tratado de educación, y e l i l u s t r e 
Froebel en todas sus obras. 
(2) L a obra que m á s completamente hasta hoy (que nosotros conoz-
camos) ha demostrado nuestro aserto en punto á l a s benéf i cas inf luen-
cias de la P s i c o l o g í a en la Pedagogia, es la de L . F . F . Gauthey , d irec -
tor do l a Escuela normal de Courbevoie (cerca de P a r í s ) y ant iguo d i -
rector de las Escuelas normales del canton de V a u d (Suiza), en s u t r a -
tado De l'ikliiC'.ilian ou Principes de P è ã a g o j i e chrétienne. 
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á eamplir tan excelente fin, merced al conocimiento de las 
causas de que provienen semejantes extravíos de la natu-
raleza humana. Así , por ejemplo, el estudio detenido del 
sentimiento capacita al hompre para comprender la pasión, 
guiar á aquel racionalmente, y, por su celosa higiene (1), 
salvar los escollos en que la sensibilidad puede estrellarse 
y desbordarse. Hé ahí cómo es factible á la Psicología l le-
nar ambas direcciones de la actividad en el perfecciona-
miento de la vida, á saber: la progresiva y rectora, la re-
gresiva y correctora. 
Y no es ciertamente solo el espír i tu individual el que se 
educa bajo la Psicología, si que t amb ién el social se tras-
forma en cada época, siempre que haciendo un supremo y 
crítico esfuerzo, entra en sí mismo, se in t ima y reflexiona 
en su naturaleza: obra difícil á la verdad en la incultura y 
degradación que se nos presenta á cada paso en los t r án -
sitos ya bruscos y repentinos, ya lentos y graduales, con 
que realizan los pueblos su historia. No significan otra cosa 
los períodos y edades de la humanidad, que reconocimien-
tos psicológicos de nuevos ideales que practicar y v i v i r so-
cialmente. Y en esto van implíci tas las dos direcciones se-
ña l adas , pues se camina en vista del fin y dela t radic ión, 
cuya experiencia obliga á desechar los vicios, rehaciendo 
las costumbres ó las instituciones para lograrei bien. 
Y pasando de la Medicina é higiene del espíri tu á las del 
cuerpo, nuevo é inagotable asunto de comprobación á lo 
sentado hemos de hallar. Viciosa será siempre la educa-
ción del hombre en uno de sus elementos, aunque sea el 
preferido el espiritual. La máx ima de Juvenal, mens sana 
in corpore sano, ha llegado hoy al dominio del vu lgo , que 
requiere â cada instante salud interna y exterior (2), per-
i l ) V . Hig ieneáal alma, por el B . de FEUCHSTEKLEBEN; 1.1. (tratado 
esp. por MONLAU). 
(2) É s t a se consigue, s e g ú n Kant , mediante dos formas, correspon-
dientes á los dos t é r m i n o s en que se divide l a E d u c a c i ó n . «La E d u c a -
c i ó n , dice, es f ís ica y práct ica: la primera es c o m ú n ¿ h o m b r e s y a n i -
30 L A PSICOLOGÍA ANALÍTICA. 
que es la a rmonía necesidad á que tiende todo ser racio-
nal , por ignorante é inculto que sea. Y solo la Ps ico log ía 
estudiada como ciencia ant ropológica , capacita para e l 
cumplimiento de esa general incl inación. De aqu í se o r i -
g inan benéficas influencias, como principios bastante só-
lidos para disipar las nubes reinantes aun en la Medicina 
sobre la locura, las alucinaciones, las aberraciones de 
los sentidos, etc., que son verdaderas enfermedades m í -
micas, las cuales no se explicarán satisfactoriamente sin el 
concienzudo examen de la naturaleza del espí r i tu como 
alma, y , por tanto, en relación al cuerpo. Esto en lo per-
teneciente á enfermedades especiales, y que todos, incluso 
materialistas, confiesan depender de relaciones entre l a 
esencia espiritual y la corporal, á u n designando la p r ime-
ra como función, modo, resultado y producto de la segun-
da ( I ) . Pero no se pone de relieve la utilidad 6 influjo de 
males; la segunda, l lamada práctica porque se refiere á la l ibertad, á , 
a q u é l l o s solamente. É s t a comprende: 1.° la habilidad; 2 o l a p r u d e n -
cia, y 3.° la moralidad. Concierne á la pr imera el talento ; l a s e g u n -
da es el arte de aplicar la habilidad al a lma perteneciendo y refi-
r i é n d o s e á la c u e s t i ó n del temperamento ; la tercera m i r a a l c a -
rác ter . Susline el abstine hé ahí la m á x i m a del hombre moral 
Fest ina lente v ir proposilCtenax, como d e c í a Horacio.» (V . KANT, 
ob. cit., par. xv.) 
(1) Bien lo prueba la ú l t i m a palabra pronunciada (que nosotros se-
pamos) en el momento en que escribimos estas l íneas , sobre l a a l u -
c i n a c i ó n , por Mr. H . C h a v é e , en una conferencia cele tirada en P a r í s , y 
de que se ha ocupado l a prensa l i teraria y c ient í f ica f rancesa .—Hé a q u í 
s u extracto. F i j a Mr. C h a v é e la locura en alucinaciones. É s t a s cons is -
ten en lo siguiente: «Se sabe que las i m á g e n e s que pueblan nues tro 
cerebro son repeticiones, ó mejor resurecciones de sensaciones v a -
rias . Ahora bien, estos simulacros internos, como los l l ama perfecta-
mente Mr. Taine, t ienen una perpetua i n c l i n a c i ó n á convert irse e n 
alucinatarios; es decir, à aparecemos como ocupando un l u g a r f u e r a 
de nosotros, apariencia á u n m á s real y verdadera cuando las i m á g e n e s 
son fuertemente fo tograf iadas .ó fonografiadas en nuestras cabezas . 
S i esta propens ión natura l á exteriorizarse, á proyectarse en e l e spa-
c ió , apaga sus efectos durante la v ig i l ia , es indicio de su a n u l a c i ó n ó 
c o r r e c c i ó n inmediata, por todo un mundo de impresiones y de p r u e -
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nuestra ciencia, atendiendo iinicamente á la Medicina, en 
las enfermedades producidas por estados patológicos de-
terminados en parte por el alma; sino á u n en las normales 
que dependen exclusivamente del cuerpo, y para cuya cu-
ración radical tanto vale el conocimiento exacto del espí-
r i tu : en lo que hasta lioy sólo se vale el médico de gene-
ralidades más ó menos precisas, tomadas en su mayor 
parte de la psicología empír ica del sentido común y redu-
cidas á las máximas vulgares del descanso, la t ranqui-
lidad, la distracción, etc., sin pronunciar jamás un fallo 
seguro acerca del modo, la forma, la manera de llegar 
hasta ellas en el alma para alivio del cuerpo. 
VII . 
Y si esto decimais acerca de la Medicina, no ménos debe-
mos escribir de las otras ciencias en general. Todas aque-
llas que tienen por objeto una delas propiedades del espí r i -
tu; v. gr., la Lógica ó la Ét ica , son tratadas arbitrariamente 
y sin ut i l idad práct ica para la vida, quedando en la region 
de las meras teorías y utopias irrealizables, siempre que 
no se estudian en vista de la del alma, y se consideran sus 
bas p r ó x i m a s . Pero ved c ó m o subsisten en el s u e ñ o , el delirio, e l en-
s u e ñ o , en cuyos estados es imposible la obra de aquel mundo de i m -
presiones; es m á s , subsiste t o d a v í a en este mal s u e ñ o denominado 
locura. Cuando el enfermo, ó m á s bien el amenazado de tan triste en-
fermedad, sabe y declara que sus visiones no son sino alucinaciones 
e s t á salvado. Entonces se dice á si mismo que las voces que oye no 
son sino sus propios pensamientos que le hablan en su cerebro: enton-
ces o s r é p i t e que los enemigos dispuestos en batal la ante é l no e s t á n 
al l í sino por un mecanismo de exteriorizacion que conoce. H a s t a en-
t ó n c e s todo marcha perfectamente; pero desde el momento que h a 
vencido en singular combate lo que cree realidad objetiva, los fan-
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respectivos asuntos, no como propiedades de és ta , sino 
cual entidades vacías . 
Continuar pudiéramos enumerando relaciones trascen-
dentales de la Psicología con otras ciencias particulares, 
como la Esté t ica , la Religion, y la Biología general; mas 
basta á nuestro propósito haber notado las expuestas, per-
mit iéndonos recordar tan sólo las que mantiene con la del 
Derecho, especialmente la del penal. Y esto es dbvio: sin 
profundo, detenido, áun m á s , delicado conocimiento de la 
Psicología, no hay derecho penal posible. Bastaria para 
probarlo, volver la vista al actual atraso en que yace esta 
•ciencia, que se mueve y gira en círculos viciosos, y vague-
dades tan estéri les, que no promueven en verdad gran cosa 
para el mejoramiento moral y material de la condición del 
delincuente (1). Hasta hoy lo efectuado es tan sólo hijo, de 
una parte, de la beneficencia, la caridad y demás senti-
mientos piadosos, pues todavia ¡ en los tiempos que cor-
ren! no se defiende la abolición de la pena de muerte, sino 
apoyándose en principios y sentidos meramente Iranaani-
tarios, que no alcanzan siquiera á la cuestión de las penas 
perpetuas (2). 
Y extendiéndonos un tanto m á s en consideraciones de 
tasmas que él mismo proyecta de e s ta suerte en el exterior, e s t á per-
dido, e s t á loco. Ciertamente que se necesitan disposiciones particula-
res para tan terribles enfermedades, s i n que la herencia deje de j u g a r 
tamlrien i m p o r t a n t í s i m o p a p e l . » — N o t e r m i n a r é m o s es ta nota sin 
consignar que Mr. C h a v é e cree el ú n i c o sistema apropiado para curar 
l a locura, el del Dr. Huguet en la colonia de dementes de Gheel , ocu-
p á n d o s e t a m b i é n , aunque ligeramente, en su conferencia del m é t o d o 
homeoãinàmico. (V. su crí t ica razonada en la Révue de VlnstrucUon 
publique; Julio de 1870.) 
V é a s e tanVbiçn sobre és ta , como sobre otras cuestiones a n á l o g a s . 
Les problimes de l'ame, A . LAUSEL; 1 t.t Par í s , 1868. 
(1) ROEDEE, Teorias fundamentales reinantes sobre el delito y la pena. 
—Traducc ión esp.—Madrid, Wfí,. 
(2) Como modelo de estudio p s i c o l ó g i c o en esta r e l a c i ó n , puede 
verse Cartas á los delincuentes, por d o ñ a Concepc ión Arenal . 
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este género , vemos cuan desconocidos se hallan la respon-
sabilidad j sus grados en lo tocante á la parte de influen-
cias de la ignorancia, la incultura, los vicios, las pasiones, 
el consentimiento, la hipocresía , la locura, etc.; todas cu-
yas cuestiones incumben al criminalista, y aun á todo j u -
risconsulto, que ha menester tratarlas, y que sólo psicoló-
gicamente puede conseguirlo. 
VIII. 
Con la f undamentacion de la Antropología como ciencia 
propia é independiente, ha entrado en m á s recto camino 
la solución de muchas de estas cuestiones, inexplicables 
para la antigua Psicología, por suponer el conocimiento 
necesario del cuerpo en la Naturaleza, que á los psicólgos 
apenas ha ocupado en tal ó cual punto de los más directa-
mente enlu'/ados á su ciencia (v. gr., los sentidos, el siste-
ma cerebro-espinal, ó los temperamentos); olvidando la 
completa imposibilidad de este conocimiento, aislado del 
cuerpo mismo en sus relaciones y actividades internas. 
Mas por adelantada que sea la si tuación de una ciencia,, 
siempre queda en ella pendiente infinito n ú m e r o de cues-
tiones, no ya sobre lo conocido hasta entonces, para revi-
sarlo y afirmarlo, si que t amb ién por respecto á lo por co-
nocer, eternamente inagotable para la l imitación humana. 
Pero estas cuestiones se van ofreciendo al espír i tu en or-
denada série, determinada por el grado de educación inte-
lectual y hasta por las relaciones de la vida social y su cul-
tura. En v i r tud de cuya razón, cada época tiene sus pro-
blemas que la dominan, y que solicitando la atención ge-
neral con in te rés preponderante, exigen t ambién solución 
preferente. 
En la Psicología actual, pueden señalarse bien estas 
3 
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cuestiones. Á u n prescindiendo de las propiamente antro-
pológicas, respecto de las cuales nuestra ciencia se llalla 
en el duro trance de no poder n i olvidarlas n i resolverlas 
(como son todas las que conciernen (1) á las relaciones de 
cuerpo y espí r i tu) , la dist inción entre lo esencial del espí-
r i t u humano en sí mismo y lo referente á los l ími tes ca-
racter ís t icos con que hoy se ofrece en la tierra; la forma de 
la inmortal idad; la comparación del espír i tu racional con 
el animal y los grados ulteriores que piensan algunos filó-
sofos pueden existir en otros séres de la creación; la recep-
tividad y su verdadero carácter ; el sentimiento, que es ca-
si en general un misterio;, la fantasía , Basta aqu í conside-
rada sólo como una facultad intelectual (representativa); 
la individualidad, las vocaciones, el genio, son quizá las 
que más preocupan, no ya á los filósofos, sino áun á todos 
los pensadores en esta esfera. 
IX. 
Pero cuan distante se hallan tan vitales problemas de 
recibir una solución fundamental y definitiva, igualmente 
aceptable para todos los hombres sensatos, harto lo mues-
t ra la diversidad de escuelas y Sistemas científicos que 
(1) Por ejemplo, las del influjo del cuerpo y su estado sobre el es-
p í r i t u , especialmente en re lac ión con la libertad, así como el del es-
p í r i t u sobre aquel y la esfera en que puede trasformarlo mediante el 
A r t e de la e d u c a c i ó n corporal; las del s u e ñ o , el delirio, l a locura y de-
m á s enfermedades f í s i co -esp ir i tua les , e l sonambulismo y magnetismo 
v i t a l , etc.; las- de la in formación del a l m a e n e l embrión y s u re lac ión 
con el cuerpo d e s p u é s de la muerte, y tantas otras de que no hacemos 
m e n c i ó n . I n ú t i l es decir que de a q u í depende en gran parte e l resul-
tado del progreso en las ciencias naturales , hoy t o d a v í a á ciegas so-
bre los m á s vitales problemas correspondientes á l a c o n s t i t u c i ó n , ge-
n e r a c i ó n y vida del cuerpo humano. 
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ofrecen en su oposición los más heterogéneos puntos de 
vista, y por consiguiente, los más desemejantes resultados. 
En nada se ve tanto esta contrariedad y muchedumbre de 
direcciones como en la cuest ión primera, á saber: la de la 
naturaleza del alma. 
A part ir de aquí, en la raíz misma,,comienza el divor-
cio de las opiniones científicas. Según que el hombre ha 
sido considerado desde uno ú otro elemento de los que lo 
constituyen, ó desde ambos igualmente, ó desde la prime-
ra indeleble unidad que de uno y otro consta, así ha naci-
do una Psicología meramente espiritualista, en la cual, 
ora es el alma el único verdadero ser real en el hombre, y 
el cuerpo puro agregado y fenómeno sensible, sin propia 
permanencia n i subsistencia, meramente transitorio y cor-
ruptible (1); ora es el principio del cuerpo mismo, que vie-
ne á convertirse en sólo una representación y proyección 
del espír i tu (2); ora, sin pretender quitar al cuerpo todo 
valor, se reduce su destino al de servir de órgano é ins-
trumento al alma en su vida de relación, sin propia finali-
dad por tanto (3); ora en fin se le reputa como la cárcel 
donde aquella se halla encerrada temporalmente por casti-
go y expiación divina (4) : ó bien, por el contrario, es su-
pone al hombre como un ser exclusivamente corporal, y 
se convierte al espír i tu , ya en una función superior de la 
actividad del cerebro (5) ; ya en un resultado de combina-
ciones químicas (6); ya en la superior evolución de la idea 
plástica del organismo (7): en tanto, se ha considerado a l 
hombre como un simple agregado, un sér puramente co-
lectivo, compuesta en nuda relación de dos elementos sus-
(1) Por ejemplo, PLATÓN. 
(2) F I C H T E . 
(3) ARISTÓTELES; De BONALD. 
(4) Los sistemas m í s t i c o s , desde los primeros de l a India . 
(5) BBOUSSAIS. 
(6) MÜLLBB, MOLESSCHOT. 
O) BUKDACH. 
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tantivos é¡ independientes y cuya sola yuxtaposic ión lo. 
constituye (1), á l o sumo por a l g ú n tercermedio relativo (2): 
mientras otras veces, levantándose sobre la doctrina dua-
lista desde el testimonio de la conciencia en que se afirma 
primeramente el hombre como un sér, ante toda distinción 
ulterior, se le l ia considerado como manifestación transi-
toria en el tiempo de la unidad de la sustancia universal, 
en la doble esfera á que le conduce la necesidad de su inte-
rior contradicción (3). 
Otro tanto sucede con las propiedades y actividades 
esenciales al espír i tu. Quién las reduce á una sola (4); 
quién las mult ipl ica indefinidamente, haciendo de cada 
función subordinada una facultad primera, coordenada á 
las restantes, ó estableciendo entre ellas una gradación 
arbitraria (5)... Y así en lo d e m á s . 
X. 
En medio de esta variedad, fácil es comprender, aunque 
no tanto seguir el camino á que obligan al esp í r i tu la pru-
dencia y la circunspección. Adherirse de antemano á tal d 
cual doctrina y sistema, sería, irracional y caprichoso por 
anticipado é i legí t imo. Establecer con igual precipitación 
una idea ó un sistema de ideas sin certificarnos, de su ver-
i l ) DESCARTES, LEIBNITZ. 
(2) L a h i p ó t e s i s del mediador p l á s t i c o , erradamente atribuida á 
Cudworth . 
(3) SPINOSA, S C H E M N G , HEGEL. 
(4) DESCARTES, pensamiento; MAINE BE BIEAN, voluntad; que es 
para él lo superior, é inteligencia; FICHTE y SCHOPENHAUER, K O I V A I -
tad; JACOBI Y SMITH, sentimiento, etc., etc. 
(5) HERBART , SCHELI.ING y H E G E L , asi como GALL y los f r e n ó -
logos. 
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dad (una hipótesis) , no parece seguramente m á s fundado. 
Apelar al sentido común, fuera contradictorio con el con-
cepto de la ciencia, pues necesita aquél precisamente lo 
mismo que buscamos, á saber: un punto de partida y una 
dirección en nuestras investigaciones. 
No resta m á s que un camino: el que todos, sin excepción, 
liallamos á la mano, el que caracteriza al ser racional en-
tre todos: la conciencia. Y la conciencia, no como la facul-
tad de volver á nosotros de tiempo en tiempo (conciencia 
subjetiva), sino absoluta y permanente. A esta fuente 
siempre viva es donde lia de acudir el psicólogo, huyendo 
de todo dogmatismo, adecuado sólo para sembrar en el 
espíri tu joven, que por el pronto avasalla y subyuga, el 
germen del escepticismo, nunca más pujante que allí don-
de ha reinado con imperio exclusivo el pensamiento ageno. 
Pero áun este camino de constante atención y reflexion 
á la conciencia y sus datos, no ha sido siempre entendido 
de igual manera. Algunos íilósofos, y ciertamente de los 
que más han hecho por nuestra ciencia, ya lo creen inca-
pí),z para elevarnos á la contemplación fundamental de 
Dios y las ideas absolutas, ya reducen su esfera de acción 
á la percepción de nuestros estados individuales (concien-
cia sensible), ya lo toman sólo en manifestaciones y expre-
siones relativas, con el sentido común de los hombres cul-
tos ó las creencias constantes del linaje humano. Por esto 
es de toda necesidad deslindar el carácter del verdadero 
procedimiento de conciencia, del análisis inmediato. 
Cuantos siguiendo el impulso del Novum organvm han 
establecido la experiencia como única fuente (ora del ma-
terial del conocimiento, ora de todo éste), y señaladamente 
los que después de Locke han aplicado el método experi-
mental al conocimiento del espír i tu , fundando la Psicolo-
gía empír ica (1), caracterizan su procedimiento mediante 
(1) Incluso el miarao W01.P.—REÍD, d e s p u é s de venir á i educir la 
Filosofía á la Psicologia, añade r;ue é s t a delie aspirar á ser la Historia 
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las mismas notas exactamente, que el seguido en las 
ciencias naturales. La conciencia percibe su intuición tem-
poral sensible, sus hechos y estados individuales (1) : los 
refiere entre sí, los compara, abstrae sus notas comunes c 
induce así el substratum esencial de aquellos estados, las 
propiedades que les sirven de base indispensable, pero cuya 
directa contemplación le está vedada. El pensamiento, 
como las facultades todas, son otros tantos supuestos in - , 
ducidos; el alma no ve más que fenómenos. El la misma 
no sabe su unidad, sino que la supone, en vista de su iden-
tidad en cuantos cambios experimenta (2). 
XI . 
Grandes progresos, sobre todo en el pormenor, abun-
dante copia de observaciones delicadas, sagaces investiga-
ciones debe nuestra ciencia á los psicólogos empír icos : 
pero el procedimiento es insuficiente, no alcanza á cuanto 
abarca la conciencia. Que no sabemos inmediatamente, 
aunque en la distracción común (en que indebidamente 
hacen pié los experimentalistas) no lo reparemos, àepwo 
sabido, no sólo es evidente, sino que sin esta base toda la 
experiencia interior se imposibilita. ¿A quién referir mis 
estados, ni cómo sé yo que son tales, si ántes no me soy 
presente para todo lo fenomenal que luego diga de mí en 
natural del espiritu humano, purgada de loda pretension ontológica. De 
a q u í á ST. MILL, SPRNCBR, BUCKLE, etc., no habia m á s .que u n a c o r t u 
distancia, que la l ó g i c a ha andado Wen pronto en Inglaterra, aunque 
con la prndual molida propia de este pueblo. 
(1) V . lo que dice soljrecl animal A. LAL'GEL. (Ob. cit.) 
(2) Para aclarar este sentido y explicarlo en toda razón, v é a s e Ana-
litk::, i'ov y.vxz I'l;!, R:o, Inlroducdon. 
I 
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determinaciones? (1). La confusion del sentido conmn his-
tórico, siempre particular y limitado de suyo, y al cual 
sólo por una generalización demasiado expuesta á error 
puede otorgarse valor real al lado del sentido común de la 
conciencia, único absoluto, que cada cual halla en sí án tes 
de buscarlo en la comunicación social, es quizá el punto 
desde el que ya se desvian la dirección meramente cxperi-
mental y la propiamente analítica, si bien tienden á un mis-
mo fin, á saber: al reconocimiento y descripción de nues-
tra alma. 
No se constituye el material de la Psicología analí t ica 
(H intuiciones sensibles, sino totales y absolutas, en las que 
se contempla directamente el alma, del mismo modo que 
ve sus propiedades, como también recibe sus estados i n -
dividuales, único dato á que los empíricos quieren reco-
nocer propio valor (2). Sobre esta base entra luego, por 
tanto, en la Psicología la observación individual interna y 
áun la exterior, subordinadamente y para casos dados. L a 
conciencia, como la total fuente inmediata de conocimiento 
en el ser racional, no excluye modo alguno de los especia-
les de conocer ; la idea, la percepción sensible, las rela- . 
ciones entre estos extremos, son miembros esenciales de 
su conteniflo, mediante las funciones determinadas de la 
actividad intelectual, que (á no incurrir en una l imitación 
análoga á la que indicamos) no pueden rechazarse de ella, 
áun cuando deban subordinarse todas á las vistas totales, 
ya que dependan en la ú l t i m a determinación de condicio-
nes y circunstancias vár ias (3). 
(1) Sobro la conciencia en r e l a c i ó n al tiempo ó memoria, véanse" las 
exquisitas observaciones de M. de Gratacap. Analym des fails de m i -
moire, t. X I I de las Stances el Iravaux de l'Académie des Sciences mo-
rales et politiques. 
(2) Por esto hay impropiedad en l lamar experimental á la Psicolo-
g í a toda, cosa en que incurren , entre otros (que no tienen en real i -
dad e s í o sentido, por lo que se desprende do sus escritos), Kant . y 
áun los mismos Ahrens, Tiberg-hien, etc. 
(3) GACTHEY (ob. cit.) clasifica esta dependencia del modo si guien-
40 LA. PSICOLOGÍA ANALÍTICA. 
Esta diferencia de la Psicología puramente empír ica y 
la analí t ica, se muestra á cada paso en la vida; y notarla 
s in confusion en indagaciones de esta clase es una de las 
dificultades m á s graves quizá de nuestra ciencia. A cada 
momento, á u n en la esfera del conocimiento común , oimos 
y repetimos afirmaciones sobre la naturaleza humana, que 
siendo resultado ilegítimo de una generalización aventu-
rada sobre los datos que nos ha suministrado nuestra i n -
completa experiencia individual, pretenden sustituir á las 
verdades u n á n i m e s de la conciencia. E l misántroiso y el 
pesimista fundan su criterio y sus máximas do conducta 
en la observación imperfecta de reducido n ú m e r o de ha-
chos que extienden luego indiscretamente á lo inf ini to; y 
los prejuicios comunes que giran á nuestro alrededor sobre 
la condición humana, la de la sociedad, la vida y sus ins-
tituciones, se trasladan y reciben en los sistemas científi-
cos, merced á esta falta de discernimiento entre los datos 
individuales, sensibles, contingentes, y los, eternos, i n -
mutables y absolutos. 
XII . 
De aquí las dificultades de la Ps ico log ía : que si el suje-
to en ella posee desde luego su objeto y puede contem-
te: 1.", de la potencia m á s ó m é n o s intensa y amplia, s e g ú n los indi -
viduos;—2.°, de la naturaleza del objeto que obra sobre nosotros;— 
3.° , del esfuerzo de atención;—4.° , dela ausencia de p r e o c u p a c i ó n que 
pueda falsear nuestra miraday juicio;—5.°, del m é todo empleado en la 
operación;—6.". del h á b i t o de ref lexionar.—1.° , del empleo l eg í t imo de 
nuestras facultades;—8.°, de la. perseverancia en el es tudio;—9.° , del 
trabajo hecho para expresar claramente y con exactitud por el l en-
guaje lo comenzado á distinguir en la c o n c e p c i ó n : la idea es revelada 
en la palabra, pero esta la exelarece y encierra.—Y por ú l t i m o , de-
penden la vivacidad, la precision y la verdad de nuestros conceptos 
intelectuales del uso racional de todos los medios que puedan ayudar 
a l desarrollo do cuantos g é r m e n e s hay en nuestro e s p í r i t u . — V é a s e 
Ijô'i.3 généríüñs du dávêlo?,per,iimt de ViniólUffence h ú m e m e . 
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piarlo directamente, no halla con la misma sencillez, y fa-
cilidad, en medio de la m u l t i t u d contraria de fenómenos 
anímicos, aquellos datos invariables, propendiendo á con-
fundir en su afección subjetiva lo esencial liuman© con 
lo que solo se refiere á la mera personalidad y situaciones 
individuales de su vida í n t ima . Un psicólogo (1) ha dicho 
que el anatómico puede hallar este fondo esencial é idén-
tico comparando cuerpos diferentes, donde lo que es anor-
mal, ó exclusivamente propio de cada uno, desaparece 
ante las notas comunes que el entendimiento va resu-
miendo en el resultado de la comparación; en tanto que el 
psicólogo no tiene más campo donde ejercer sus investi-
gaciones que su propia alma. Agregúese á esto la preocu-
pación sensible que nos tiene absortos y distraídos de 
nuestra unidad, en la cual no solemos reparar sino cuan-
do el dolor y la necesidad nos obligan, y se t endrá una idea 
aproximada de lo que se requiere para cumplir aquel pre-
cepto tan sabio como repetido, y tan sencillo en apariencia 
cuanto difícil en realidad de la escuela socrát ica. 
X I I I . 
Toda la Psicología no es, pues, otra cosa que la exposi-
ción de la naturaleza del alma humana, desarrollada en el 
sistema de propiedades, elementos y relaciones que la for-
man. Por esto es su primera cuestión la de establecer este 
concepto del alma kumana, su total asunto y principio por 
tanto (2). Este concepto, después de las reflexiones que 
anteceden, se entiende que debe formarse en vivo, no de-
(1) REÍD (ob. cit . ) .—Intr. . H . 
(2) V é a s e Programas de segunda enseñanza , por D . JUMA.N SANZ DBL 
RIO—Madrid, 1862 ( I n t r o d u c c i ó n general). 
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clararse como una doctrina, haciendo volver gradualmente 
el espíri tu á la atención de su propia unidad, que olvida 
por las ralaciones exteriores, á cuyo fin puede servir po-
derosamente la consideración reflexiva de la actividad, 
como lo que el dis traído m á s repara, ganando al par ex-
periencia prác t ica en el hábito de la reflexion. Pero una 
vez llegado, merced á este trabajo preliminar (ó á otros 
análogos), á aquel reconocimiento, debe insistirse en el 
carácter puramente preparatorio de esta consideración, á 
f in de prevenir ya el prejuicio de que el espí r i tu es mera 
actividad y no m á s , ya el indicado de que se conoce como 
mero supuesto-^ substratum de sus fenómenos (1). La i n t i -
midad total en que nos recibimos en nuestra unidad y en 
la variedad juntamente de todas nuestras facultades, ó la 
conciencia, tomada esta voz en su pleno sentido, bajo el ab-
soluto nombre que la expresa (el Yo) es lo inmediato que 
debe analizarse en su cualidad y en su extension, donde 
radican las primeras distinciones elementales de espí r i tu 
y cuerpo en nosotros, y se previenen innumerables pre-
ocupaciones (2) que trascienden luego á la conciencia y la 
vida; concluyendo por recoger todos los datos que en este 
análisis hallamos, en la unidad del concepto del espí r i tu , 
con cuya definición analít ica (3) y la consideración de sus 
primeras totales propiedades en los juicios primarios de 
conciencia, se termina la Primera Sección de la Psico-
logía, cuyo asunto es formar el concepto del esp í r i tu . 
Pero en estas propiedades es visto el espíri tu en su uni -
dad como un todo sustantivo de ser, no pues á u n en sil 
interior determinación. Ahora bien, el espír i tu cons iderán-
dose en cada punto se halla enteramente finito y concreto, 
(1) REÍD, COUSIN, etc. 
(2) V . gr., l a confusion de la conciencia y la memoria, la identifi-
cac ión del cuerpo y el e s p í r i t u , etc. 
(S) No def inic ión conclusa ó d o g m á t i c a infundadamente/, doctrinal 
y s i n t é t i c a . 
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individualizado en estados sensibles. Y cuando atiende á 
estas posiciones particulares, llalla que todas lo son de él 
mismo, de quien proceden como el que las determina. E n 
esta propiedad nos llamamos activos, siendo la actividad 
propiedad total t ambién , pero interior, por cuanto expre-
sa la relación de nosotros mismos con nuestros estados y 
su série en el tiempo. 
E l análisis de la actividad, ya en sus t é rminos extremos 
(lo mudable y lo permanente), ya en su composición me-
diante nosotros mismos como fundamento y causa de 
nuestros estados; orji en el organismo de esta propiedad 
y sus miembros (posibilidad, efectividad y sus relaciones); 
ora en sus modos totales de ser (expontaneidad y recep-
tividad); así en sus funciones particulares (pensar, sentir, 
querer), como, por ú l t imo , en la s ín tes is de todos estos 
varios elementos, en cuya composición nos expresamos y 
manifestamos, realizando nuestra esencia en la série con-
t ínua de la vida: tal es el contenido de la Secunda Sección 
-de la Psicología . 
Una vez reconocido el espír i tu puro (nosotros como es-
pír i tus) en su naturaleza, según los datos elementales de 
la reflexion inmediata, no está conocido por esto el espí-
r i t u humano como alma, esto es, en aquella caracter ís t ica 
y peculiar determinación que en él se muestra en v i r t ud 
de su union con el cuerpo en la a rmónica composición que 
nos constituye como hombres: asunto esencialísimo para 
nuestra ciencia, como que lo es del alma humana y no del 
espír i tu en todo su absoluto concepto. Y pues aquella no 
es otra cosa que este mismo constituido en ta l relación, pro-
cede considerar primero el espír i tu en sí (Secciones primera 
y segunda), y luego como alma, que es el asunto de esta. Sec-
ción tercera. La determinación ulterior de la dist inción de 
espíri tu y cuerpo en nosotros; la consideración reflexiva 
aunque sumaria, del cuerpo,"única que en la Psicología es 
posible; la union de ambos seres en el hombre; el influjo 
del cuerpo sobre el esp í r i tu como alma, y nuestra vida de 
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relación exterior con los restantes seres en el mando, me-
diante el cuerpo, son -las cuestiones principales de osta 
Sección. 
XIV. 
E l alma se l ia mostrado liasta aqu í en la unidad de su ser 
y Tida, mas también heñios hallado en la conciencia esfe-
ras particulares (el mundo intelectual, el afectivo, el mo-
ral) que corresponden á otras tantas funciones de su act i-
vidad en la vida (pensar, sentir, querer). Y siendo en razón 
e l primer modo como nos recibimos, y recibimos los otros 
seres y objetos en nosotros, el de la presencia de lo recibi-
do en pura sustantividad tal cual ello es en sí , procede an-
te todo considerar nuestro conocimiento, según se determi-
na mediante la actividad correlativa (el pensar) en propios 
estados totales. Esta parte de la Psicología l ia recibido el 
nombre de Noología (1). En ella se debe analizar el hecho 
del pensar en general y su relación al conocer (como el co-
nocer mismo en su activa de terminac ión en conocimientos 
efectivos), mostrando en él las propiedades de nuestra ac-
t iv idad total, y por consiguiente, de toda actividad deter-
minada, y especialmente su serie temporal, y en relación 
á la conciencia en cada punto (memoria); las funciones ó 
direcciones del pensar para conocer (atender,- percibir, de-
terminar); sus operaciones en vista del objeto (concebir, 
juzgar, raciocinar); las facultades ú órganos especiales de 
representación sensible (2), razón, entendimiento, con que 
aprehende al objeto en sus modos; las esferas en que el co-
nocimiento adquirido se organiza s e g ú n los diversos pun-
Q.) De las palabras griegas voOç- y X ó ^ p ç . 
{•¿) lil-sentido corporal no puede propiamente conocerse a q u í . 
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tos de vista desde que se le considera, y mediante la co-
operación sintét ica de todos sus medios de acción; y por ú l -
timo, los estados del conocimiento y sus limitaciones en 
el espír i tu ñn i to . 
Lo recibido en la conciencia, ora seamos nosotros mis-
mos, ora otros objetos exteriores, in t ima al punto y pene-
tra todo nuestro ser, consolidándose con nosotros en la 
unidad indistinta del sentimiento. Por esto es el sentir la 
segunda esfera y función anímica que debemos considerar, 
lista parte de la Psicología se llama habitualmente Estéti-
ca (1), y comprende el análisis de esta manifestación de 
nuestra vida en su concepto de unidad, en su carácter, en 
la série de su desarrollo, en sus funciones, operaciones y 
facultades, en sus esferas y estados, aná logamente al pen-
sar, que, como la facultad espiritual más estudiada hasta 
hoy, sirve de tipo á la consideración de las demás, espe-
cialmente á la de la sensibilidad, tan retrasada con respec-
to á l a s restantes. 
Lo conocido y sentido se hace objeto de la vohmtad, que 
lo abraza como propósito y fin: no restando sino resolver-
se á hacerlo. Ksta facultad, carac ter í s t icamente diversa de 
las del pensamiento y sentimiento, ha sido no obstante con 
sama frecuencia confundida con ellas, sobre todo con la se-
gunda, pues sabida es la distinción reinante aún, de las fa-
cultades del alma en intelectuales y morales, bajo cuya se-
gunda denominación se pretende abrazar también el sen-
t i r : confusion que procede en primer t é rmino de la excasa 
atención que ha solido consagrarse al sentimiento, y que 
engendra los mayores er-rores en la vida, por lo cual es i n -
dispensable que tanto en el análisis de éste como en el de 
la voluntad se haga resaltar claramente su respectiva pro-
piedad irreductible. La Prasología (2), nombre dado á esta 
(1) De lapalata'a gr iega a' í j0r |ccç, que significa interior, y de a q u í 
sentimiento. 
(2) Del griego TtpSjjiç p r á c t i c a , a c c i ó n . Tamtnen suele l lamarse es-
taparte Telematologia, de 6éXTi¡jia voluntad. 
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parte de la Psicología, ha de considerar la voluntad en ge-
neral, en su materia (la actividad en el bien) y su forma 
(la libertad); en su desenvolvimiento en estados, en sus 
funciones, operaciones y facultades; en sus esferas y de-
m á s . Y tanto en ella como en la Estét ica , se requiere com-
parar, para notar lo común y discernir lo diverso, las tres 
facultades fundamentales. 
XV. 
Tan exigido es este paralelo, cuanto que de él precisa-
mente resulta la necesaria union de dichas tres facultades 
entre sí y con la vida toda del alma: union que debe estu-
diarse ante todo en la pura relación sintética de unas con 
otras propiedades, cada una de las cuales no solo vuelve 
sobre sí, si que se extiende sobre las demás; donde han de 
examinarse las composiciones de aquí engendradas, tanto 
en la pura forma matemática, según las leyes de la Ciencia 
combinatoria (1), cuanto en el contenido y materia de estas 
relaciones. 
Pero las combinaciones no se dan n i subsisten en la pura 
relación de sus té rminos , sino en la unidad del alma, que, 
mediante la riqueza de estas complexiones, desenvuelve 
todo su sér, manifestando así la interior plenitud de su con-
tenido en la vida, regida toda por el principio indiviso de 
la conciencia. De esta suerte, el alma, determinada en todas 
sus propiedades como un indivíduo, se dá en la realidad y 
el mundo, en relación de vida con todos los seres funda-
mentales, en el círculo exterior que á cada hombre rodea. 
En cuyo punto se muestran luego oposiciones radicales i r -
(1) HEBUAUT ha estudiado esto elemento m a t e m á t i c o de la Psioolo-
{fin, si bien desnaturalizada y abstractamente. 
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rcductibles, quo penetran toda la naturaleza y vida i n d i -
vidual del alma humana, como son la sexualidad, espiritual 
(si vale la frase), el carácter, el temperamento y las diversas 
aptitudes y disposiciones en relación con los fines particu-
lares del destino humano: mediante todo lo cual se dis t in-
guen los espí r i tus entre s í . Finalmente, algunas conside-
raciones elementales sobre la composición de estas diver-
sidades individuales mediante la sociedad humana, el espí-
ritu, social, la idea del esp í r i tu absoluto y su reino, y la com-
paración del humano con otros grados y esferas psíquicas, 
son inexcusables para terminar esta ciencia. 
XVI . 
El alma se expresa exteriormente con el auxilio del cuer-
po en la Naturaleza, por todos los medios de ésta, y en p r i -
mer t é rmino por el lenguaje, como la más ín t ima , perfecta y 
acabada de todas sus manifestaciones. Pero el lenguaje, en 
tanto que expresión espiritual-corporal, no puede propia-
mente conocerse sin el previo conocimiento del cuerpo en 
el todo natural (como órgano); conocimiento que falta á la 
Psicología. De los dos elementos que constituyen el len-
guaje, el interno de la fantasía en el esp í r i tu , y el externo 
material del cuerpo, sólo el primero puede y debe estudiar 
el psicólogo; esto es, el organismo de puros signos y re . 
presentaciones interiores en que el alma habla consigo 
misma (1); pero el sistema de sonidos y señales externas 
en la Naturaleza, donde estriba el comercio mediato con 
los demá.s espír i tus en la sociedad humana, no pertenece 
ya al sér espiritual, sino al cuerpo en sus procesos físicos, 
y excede del dominio de la Psicología. Sin embargo, tiene 
(1) No la palabra, que, v. gr. , falta al sordo-mudo. 
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el lenguaje ta l importancia para la actividad del alma, en 
conocer, sentir, querer, para su educación, para toda su 
vida, que no puede dispensarse el psicólogo de estudiarlo 
por vía de Apéndice propiamente antropológico, con el cual 
debe terminar su ciencia. 
Finalmente, resumir con enlace ordenado los resultados 
principales de todo el estudio psicológico, con aplicación 
á las leyes de la conducta racional humana; recorrer bre-
vemente la historia de esta ciencia y exponer su estado 
actual, sin olvidar las cuestiones que hoy atraen en ella 
atención preferente; indicar á qué fuentes se ha de acudir 
para proseguir este orden de investigaciones en una más 
amplia esfera y con superior ca rác te r científleo, es un de-
ber imprescindible para quien aspire á presentar un cua-
dro completo de la Psicología elemental. 
Si ahora recogemos los rasgos capitales del plan de esia 
ciencia, y los referimos entre sí , veremos que en él se dan 
tres partes correspondientes á las tres cuestiones funda-
mentales de su contenido, á saber: el conocimiento del 
alma como un todo de propia unidad (Parte general); el de 
sus particulares órganos y facultades (Parte especial); el de 
la relación y composición de éstas con aquella unidad esen-
cial y primera (Parte orgánica). E l lodo, las 'partes, la union 
de las partes entre sí y con el todo; la unidad, la variedad, 
la armonía; la tesis, la antítesis, la síntesis: tales son los 
miembros de este plan, como lo son de la Ciencia toda, á 
cuyo ideal puede la nuestra aproximarse, por fortuna, 
un tanto. 
BOSQUEJO DE UNA LOGICA ELEMENTAL. 
La voz Lógica proviene de la griega Xovoç que significa 
discurso, razón, palabra (1). Pero el discurso interiormente 
considerado no es sino la obra del pensamiento en una se-
rie enlazada de términos; la razón, en su sentido usual, • 
aparece en oposición á entendimiento, imaginación, etc., 
como facultad superior del espír i tu pensante; la palabra, 
manifestación de toda la vida espiritual, lo es especialmen-
te del conocer y pensar: luego palabra, razón, discurso, 
son determinaciones referentes á la esfera de la inteligen-
cia, sobre cualquier otra ulterior relación. 
(1) A d e m á s de esta voz, hay otras en nuestro idioma de e t i m o l o g í a 
griega y a n á l o g a s ign i f i cac ión . L a misma et imología puede servir de 
ejemplo: compuestade zfit<ni.oç y X o y o ç derivada la primera de sOoç-, 
costumbre, y Ào^oç-, palabra (palabra usual ó acostumbrada). Otras 
como dúílogo ydia léc l i ca , compuestas do la misma estirpe analizada, 
y por el principio de la prepos ic ión de acusativo y genit ivo 8ia, que 
se traduce en nuestro idioma por sus equivalentes en caso (te, por, con, 
entre — A o y o ç comolo indica su t e r m i n a c i ó n , no es estirpe primitiva, 
antes bien procede de Aŝ f de donde literalmente ha nacido ley; así dia-
léc t i ca significa palabra con palabra ó palabra s e g ú n ley. Tanto é s t a 
como h e u r í s t i c a , canónica , d idác t i ca , son nombres de partes subordi-
nadas de la L ó g i c a como arte de pensar. 
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Y , en efecto, en el fondo de todas las definiciones de la 
Lógica reinante a ú n (1), se halla siempre el alma en el con-
cepto indicado, ora se la considere en la relación funda-
mental de su propiedad de conocer, ora en la dirección ar-
t í s t ica de su conducta en este fin. 
Mas como toda ciencia se define por su objeto, siendo el 
de la Lógica el conocer, "veamos qué es éste. 
E l conocer, como su nombre indica, no es un sér , sino 
propiedad del sér racional (2), la cual no se ag-ota y cierra 
en nosotros (como v. g., nuestra unidad, nuestra integri-
dad), sino que también la referimos á otros seres ú objetos 
y aun á nosotros mismos como objetos y sujetos á la vez, 
es decir, en diverso respecto en cada uno de estos té rminos : 
es pues una propiedad de relación. 
Si atendemos á su naturaleza, para distinguirla de otras 
propiedades de relación t ambién , como el sentir, el querer: 
veremos permanecer el objeto tan sustantivo en sí , tan ín-
tegro como antes de la relación, y nosotros tan propios 
como si no hubié ramos conocido, esto es, que ambos tér-
minos, sujeto y objeto, quedan en su virtualidad cognos-
cible. Lo que muestra que la relación no es primeramente 
ta l , sino que es posible por ser antes los t é rminos relacio-
nados, dándose la unidad de la misma en lo esencial de am-
bos. Pues bien, á la relación de té rminos en que el sujeto 
se pone como el que es y conoce, y el objeto como lo que es 
y es conocido, relación pues de sustantividad ó seidad, se 
denomina conocer. 
Otras ciencias y partes de ciencias existen, cuyo asunto 
es el mismo que el de la Lógica: la Noología, por ejemplo, 
(1) Aun el mismo sistema de Hege l , que dá á la L ó g i c a un sentido 
puramente m e t a f í s i c o como ciencia de l a idea en sí, no se aparta en 
lo fundamental, de lo apuntado.—V. L a Logique subjective de Hegel, 
trad , de Sloman y W a l l o n . — P a r í s 1854.—La Lógica de Hegel, trad, por 
A . M. Fabié . 
(2) Sin qire se niegue la inherencia de esta propiedad á otros seres 
(v. g-.el animal, Dios). 
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en la Psicología. Dis t ínguense ambas capitalmente, sin 
embargo. Aquella se ocupa del conocer como propiedad del 
espíri tu en sus estados, en tanto que la Lógica (según bas-
ta boy se halla formada) trata del conocimiento en ac-
ción del sujeto al objeto. La tina estudia estados, la otra 
leyes: ambas mantienen ín t imas conexiones, auxi l iándose 
y completándose mutuamente. 
En el conocer, nuestra ciencia (1) mira á la cualidad 
ante todo, ó sea á la conformidad de los t é rminos en la re-
lación, conformidad que vista en el sujeto recibe el nom-
bre de verdad. 
El conocer es, como toda propiedad y se'r de quien se 
dice, en cada momento del tiempo, de una peculiar mane-
ra que constituye un estado ó una forma, ó un modo. Mas 
estas posiciones de la esencia, distintas siempre, singula-
res, individuales y sucesivas en temporal mudanza, se daiv 
bajo una medida y unidad común, gradual y enlazada-
mente, permaneciendo en el mudar mismo y en su orden 
propio. Y ora muestren las posiciones del conocer con toda 
claridad y dqsde luego este enlace esencial (conocimiento 
científico), ora aparezcan aisladas y confusas (conocimien-
to común) , subsiste la unidad sin supresión alguna. 
Y, pues, á lo permanente en serie de mudanzas deno-
minamos ley, será la Lógica ciencia del conocer, en senti-
(1) W o l f la define en su Philosophia rationnlis seu Loyica (Ed. tertni, 
1140). « E a p a r s quee usum focultatis cognoscitivse in veritate cognos-
cenda ac vitando errore doce t .»—Con ella concuerda la de Reuscli , en 
su Sijstema logimm (4." Ed.—1760).—Kant, dice: «Ciencia de las leyes 
necesarias del entendimiento y la razón, ó de los puros l í m i t e s del pen-
samiento en general. Cienc ia racional a priori; pero no sobre objeto 
particular. Ciencia, pues, del recto uso del entendimiento y la razón, 
mas no subjetivamente, es decir, no segTin principios e m p í r i c o s como 
el entendimiento piensa, sino objetivamente, s e g ú n principios a pr ior i t 
como debe p e n s a r a — D e s p u é s se l e v a n t ó K a n t sobro este sentido y re-
conoce u n a L ó g i c a , que considera no sólo l a forma del conocer, sino 
el objeto mismo del conocimiento; una L ó g i c a trascendental, de la que 
trata especialmente en la Crítica dela R a z ó n p u r a . 
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do lato, y extrictamente, del conocer en acción del sujeto 
•al objeto, con verdad y según las leyes del conocimiento. 
Eadican y estriban estas leyes, como es natural, en los 
t é r m i n o s y en la relación misma. Perd, no debiendo en 
una Lógica elemental salvarse el l ímite del análisis de con-
ciencia en su testimonio inmediato, y n i aun así, pasar de 
las primeras percepciones, y perteneciendo, por otra parte, 
la consideración de la ley objetiva del conocer á la esfera 
superior trascendente, no exponemos en el presente traba-
jo sino el plan de la Lógica que indaga la ley subjetiva. 
Con lo cual, resumiendo, podemos fijar el concepto com-
pleto de la Lógica elemental, diciendo que es «la ciencia 
del conocimiento, en acción del sujeto al objeto, en verdad,, 
y según la ley subjetiva del conocer.» 
I I . 
Si observamos ahora que, para saber qué es el conocí 
miento, nos valemos del mismo conocer, el cual, coma 
todas nuestras facultades, es reflexivo (1), vendremos á 
concluir que el conocimiento es medio para sí mismo, sin 
cuyo medio fuera imposible la Lógica, que supone dicha, 
reflexion. Y como de aquella emana todo cuanto descubri-
mos de esta propiedad (efectuando este regreso como i n t i -
mación consciente en nuestro ser), es de notar que la fuen-
te de conocimiento de nuestra ciencia (2) somos nosotros 
mismos en cuanto reflexionamos en la conciencia intelec-
tual (3). 
(1) L a palabra reflexion indica doblarse sobre sí: en nuestro idioma 
la p a r t í c u l a re s e ñ a l a esta doble acc ión . 
(2) A u n en la parte superior y m e t a f í s i c a , es de todo punto inexcu-
sable la reflexion ana l í t i ca . 
(3) A d i s t inc ión de la conciencia afectiva ó del sentir, y restantes 
esferas. 
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Esto notado, fácilmente se infiere el método para su es-
tudio, toda vez que la dirección de la actividad al objeto, 
segun ley, es la fuente misma en acción: Volviendo, pues, 
ordenadamente sobre el propio conocimiento para notar 
con puntual atención los datos que nos ofrece el testimo-
nio inmediato, primero acerca de la unidad del objeto en 
su concepto esencial, después en toda su variedad é inte-
rior composición, llegaremos á la clara inteligencia de 
nuestra indicada propiedad, á su naturaleza y elementos: 
método denominado análisis, y que como su nombre ind i -
ca (1), consiste en desenlazar, desligar los diversos t é r m i -
nos ó extremos de un asunto para considerarlos en sí y en 
su justa relación, poniendo claridad y orden en la confu-
sion con que aparecen ante el sentido común irreflexivo. 
Nuestra ciencia así formada tiene gran importancia, 
mos t rándose su uti l idad en dos puntos de vista especial-
mente : por respecto á las demás ciencias, y por relación á 
la vida misma. 
Si la Lógica trata del conocer en sí y , por tanto, en ver-
dad; si toda ciencia tiene jíor objeto alguna esfera del co-
nocimiento, es evidente que la que enseña la esencia del 
conocer, la señal y criterio de la verdad, la diroccien que 
ha de seguirse para indagarla, la manera de prevenir el 
error, y la construcción de la misma propiamente indaga-
da y sabida en forma sis temática, no sólo ilustra acerca de 
los medios científicos y de las leyes segun las cuales de-
ben aplicarse, si que también traza el ideal á que toda 
ciencia se ha de ceñir desde la formación del plan hasta el 
ú l t imo de los resultados. Por esto ha recibido la lógica el 
nombre de órgano de las ciencias (2). 
(1) De l griego ava y Auco. 
(2) E l dictado de organon f u é aplicado por los per ipa té t i cos , cuan-
do por opos i c ión á los estoicos la consideraron no como parte ( ( j i p o ç ) 
de la filosofía, sino como instrumento (òp-pevov). B . .Saint-Hilaire^7;i! 
la Lógica de Aristóteles, 21., Par í s , 1837) ha demostrado que noes debida 
aquella d e n o m i n a c i ó n al fi lósofo estag-kita.—Epicuro la l lamó canóni -
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E l otro aspecto en que se manifiesta la ut i l idad é impor-
tancia de la Lógica es el de su relación á la vida humana. 
Observando que v iv i r racionalmente es realizar la esencia 
en continua producción art ís t ica, se vé que tratando la-
Lógica de la propiedad de conocer, primera entre todas en 
razón, es de un capital in terés , ya que sólo se realiza lo 
conocido previamente y en su medida. Por esto trascien-
den los vicios del pensamiento á la práctica y uso diario 
de la vida, y su rectificación es condición inexcusable para 
reformarla. Por lo mismo también cuando no va guiada 
de claras y seguras convicciones, resultan inorgán icas é 
imperfectas las obras humanas, careciendo de unidad 
compuesta de relaciones, dirigidas en vista del fin para su 
enlazada producción, y faltando con ello juntamente la 
cónsecnencia: cosa que con harta razón repugna al hombre, 
por indicar el divorcio, la ruptura á cada instante del pen-
samiento y del acto, de la idea y del hecho (1). 
Vése, pues, cómo no es la Lógica una ciencia meramente 
teórica (2): que si bien ninguna deja de ser p rác t i ca en 
ca, en el sentido de establecer el canon ó regla pava el arte de pen-
sar.—Anteriormente fué llamada Dialéct ica , cuyo nombre hizo posible 
el que Platón dió de lógica dialéctica al « arte de la razón en e l pen-
sar .»—Aris tó te l e s toma la d ia léc t i ca en otro sentido que L ó g i c a , di-
ciendo de é s t a que e n s e ñ a la ley y reg la de lo verdadero, en tanto que-
aquella las de la probabilidad entre fundamentos contrar ios—Bacon 
d e s p u é s atribuye á su Novum organum el sentido de indicia áe inter-
pretationce naturce (Novum organum, trad. Lorquet, Par í s , 1857), con-
viniendo con é l S tuar t Mill , m á s tarde fSystéme de Logique, trad. 
Peisse, 1.1, P a r í s , 1866.—Introducción, pár . 7) .—También se la ha l la-
mado Propedéutica, como preparatoria, Arquitectónica, como construc-
tora, y finalmente se l a ha denominado Higiene, porque conserva la 
salud en la inte l igencia ó sabe salvar al pensamiento humano de sus 
aberraciones. 
(1) No quiere decir consecuencia en la 'vida inmutabilidad de ideas 
ñjas y terquedad para l levarlas á cabo; puesto que para ser aquella 
racional exige la ley de la humana naturaleza: la perfectibilidad, el 
progreso. 
(2) Ninguna ciencia positivamente lo es. Siempre se v ive , en 
I 
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realidad, se revela, sin embargo, con singular evidencia 
semejante carácter en la presente, enseñándonos á cono-
cer y pensar con rectitud y verdad, al par que nos pro-
porciona la clave de la vida racional. Hay, por tanto, u n 
arte propiamente lógico: el de la invest igación de lo ver-
dadero y el de la aplicación de la verdad á la vida para re-
girla ó corregirla. 
I I I . 
En el concepto de un objeto está todo él, lo cual es noto-
rio, ya que las cosas se conceptúan (definen) por ellas mis-
mas, y no por relaciones exteriores ni por partes, ó como 
en tercero. Así, cuanto digamos en adelante, se halla, 
aunque de modo latente, en el concepto arriba escrito: el 
contenido de una ciencia no es más que el desarrollo de 
su concepto. 
Dec íamos , que el asunto de la Lógica elemental era el 
conocer; pero en modo alguno en todas relaciones (aunque 
sí todo él), sino en una de sus totales determinaciones (en 
acción), y tan sólo bajo ley unilateral (la subjetiva) (1). 
En vista de los l ímites señalados, podemos bosquejar la 
esfera de la Lógica elemental. Por respecto á su objeto en 
sí mismo y en su comprensión, abraza todo el conocimien-
to, pero sólo como de parte del sujeto, según éste, y en la 
dirección de su actividad. Por el modo, es reflexivo-analí-
mayor ó menor escala, segim principios. De c«n( í n u o lo afirma el sen-
tido c o m ú n , pidiendo i l u s t r a c i ó n y cultura para mejorar las ins t i tu-
ciones y costumbres: «Dadme el estado de la ciencia en un pueblo, y 
os diré sus instituciones, s i t u a c i ó n , etc.» 
(1) T é n g a s e presente que, s e g ú n el carácter de le verdad, no existo 
m á s que una; no dos diversas, subjetiva la primera, objeliva la se-
gunda. 
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tica, procediendo desde la pura vista del conocer en la con-
ciencia, de grado en grado, hasta trazar el plan completo 
de la invest igación y construcción de la verdad á la luz 
del testimonio inmediato. Finalmente, en la extension del 
asunto, se atiene á las primeras percepciones elementales, 
sin desenvolver el contenido m á s allá de lo que requiere 
su fin de traer al espír i tu dis t ra ído é inculto á la clara con-
ciencia de su propiedad y de la ley de su conducta intelec-
tual en la vida. Lími te el úl t imo tanto más exigido, cuan-
to que el estado actual del pensamiento humano requiere 
á u n en esferas superiores y horizontes más dilatados, cul-
t ivar la ciencia con carácter predominantemente analít ico; 
por más que so penetre ya en consideraciones ulteriores, 
ora como desarrollo de las percepciones inmediatas en sus 
elementos más delicados, ora como indicaciones de orden 
trascendente y superior. 
De aquí nace el límite total que cierra para nosotros la 
Lógica. Dos secciones abraza la parte analí t ica de toda 
ciencia: consagrada la una á mostrar en su orden natural 
los datos de la conciencia referentes al asunto en su i n -
mediata sustantividad; destinada la otra á recogerlos, so-
bre la relación ulterior y superior, sirviendo de guia á la 
investigación del principio fundamental, cuyo reconoci-
miento en la conciencia forma, sin duda, el punto de en-
lace y transición entre la parte analí t ica y la s in té t ica . 
Cuestión esta ú l t ima que, bien notada, señala precisa-
mente la esfera donde toda ciencia particular, y en su lí-
mite, penetra en la Metafísica, siendo imposible hallar el 
principio del conocimiento en otra que ésta, cuyo asunto 
es el objeto absoluto de razón. 
Lo mismo acontece en la Lógica. También su parte ana-
l í t ica debe preceder y guiar para el reconocimiento del 
principio; t ambién , afirmándose en la conciencia debe d i -
r i g i r su camino ascendente hacia la Metafísica, y pasar por 
ella, anudándose en la vista absoluta con todas las demás 
ciencias en la unidad, á fin de descender luego nueva-
I 
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mente á la confirmación y construcción fundamental, des-
envuelta ahora sobre esta base en infini ta é inagotable 
plenitud de contenido. Pero el grado elemental no consien-
te sea tratada esta segunda sección, con la que penetraria 
en lo más árduo y difícil, en lo que más circunspección y 
cultura filosófica requiere. 
IV. 
Atentos á lo escrito, podemos determinar el plan, ó sea 
el orden interior de las pariesen el todo; por lo que serán 
sus elementos integrantes: el todo, las partes y su m ú t u a 
relación y con aquél; relación (pie en su primer aspecto, 
ora es de coordinación, ora de subordinación, conserván-
dose y repit iéndose la unidad por todo el asunto basta sus 
últ imos pormenores (1). 
De aquí que la forma del plan de una ciencia es la dis-
tinción y composición de sus partes en la unidad del todo 
y según ella. La unidad, su interior dis t inción, la union 
de ésta en la unidad, son las tres cuestiones esenciales 
que se determinan en el j>lan de una ciencia cualquiera, y 
por tanto, sus partes capitales. 
En la Lógica, debe, pues, considerarse el conocer ante 
todo en su unidad, después en sus interiores varios ele-
mentos, por último, en la composición de éstos en la u n i -
dad del conocer mismo. 
La primera d é estas secciones (Análisis) considera el 
(1) L o s l í m i t e s no son tangiblea, cuantitativos, sino cualitativos. 
E n la s i n t é t i c a es visto e l objeto como el fundamento de pensarlo y 
conocerlo; en la anal í t ica como meramente dado (como dato) en el in -
mediato yo. As í la una trata como desde la v is ta del objeto, en abso-
luto; la otra como desde la do mí como yo 6 en la conciencia. 
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conocer con el carácter señalado, como todo de una vez, 
en su cualidad y aspectos categóricos primordiales y en su 
relación general al pensar, actividad total del conocer 
mismo en la determinación de sus estados. Hé aquí , pues, 
una primera parte de esta sección. Mas como la Lógica se 
ocupa principalmente (en el l ímite notado) de la dirección 
de nuestra actividad intelectual y de la forma en que debe 
desplegarse para llegar d conocimiento verdadero, de aquí 
una segunda parte en esta sección, consagrada á los ele-
mentoá y determinaciones generales del pensar en su des-
arrollo, cuyas determinaciones, según se consideren sub-
jetiva ú objetivamente, tendrán propio y diverso carácter , 
dando lugar á las funciones \\ operaciones. 
En amlias partes do la primera sección se estudian, por 
consiguiente, conocer y pensar en su esencia y elemen-
tos primordiales. Y como quiera que no se trata m á s que 
de la esencia del conocer y de la forma particular de su 
actividad pensante (por lo que se denomina la segunda 
liarte, Lógica Jormal), el objeto de nuestra ciencia está 
agotado bajo el punto de vista de la unidad. 
Los órdenes y esferas del conocimiento en que se com-
binan aquellos factores y elementos generales, constituyen 
los modos especiales del conocer, siendo asunto de una 
segunda sección, que sin salir do los límites trazados á 
nuestra ciencia, considera la organización particular del 
conocimiento, puesto que no equivale Lógica orgánica 
(subjetiva) á Lógica sinlclica propiamente dicha. «Pues en 
esto no pasa ni excede de la reflexion analítica antes he-
cha, rehaciéndola en su composición particular; n i su fun-
damento de verdad es en esto otro ni más alto que el de la 
conciencia reflexiva. Pero la Lógica propiamente cons-
tructiva ó sintét ica (racional pura) deduce, tanto los ele-
mentos del conocimiento como su enlace metódico, de un 
principio superior á la reflexion, pura analítica é inmedia-
ta de nosotros y con nuestro hecho de conocer. Y la Ló-
gica en tal su principio y deducción superior, es una 
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parte de la Metafísica ó de la ciencia que en su lugar de-
bido concierta y se construye también con la lógica refle-
xiva» (1). 
Veamos ahora el contenido de esta segunda sección, ú 
orgánica. 
Se deja consignado que la Lógica analí t ica estudia el 
conocimiento todo en el objeto, sujeto y relación, y por 
consecuencia exponiendo las fuentes del mismo, ó sean 
los medios del conocer, pero en sentido subjetivo, y no en 
relación al objeto. La consideración del conocimiento, se-
gún este objeto se manií ieste como experimental (sensible) 
ó ideal (inteligible), da ocasión á la primera parte de esta 
segunda sección, denominada Crítica (2) ó teor ía de los cr i -
terios: en la cual entra, tanto el reconocimiento de las 
fuentes mediatas como el de las inmediatas en relación al 
objeto: caracter ís t ica de esta parte, á -distinción de la p r i -
mera que hemos hallado en la primera sección. 
En esta aplicación de las fuentes subjetivas á las objeti-
vas, de las facultades á los orígenes, como en todo el pro-
ceso de nuestro pensamiento para la indagación do la ver-
dad, ha menester seguirse una dirección, un camino cons-
tante que nos conduzca al conocimiento cierto del objeto: 
cuya dirección recibe el nombre de método en sus capitales 
funciones; por lo cual, la segunda parte de esta sección se 
denomina consiguientemente Metodología. 
Tanto en la vida y conocimiento común como en la cien-
cia y conocer científico, se siguen dos caminos opuestos: 
el que va desde lo inmediato é inicial á lo fundamental y 
superior (análisis), ora mediante serie de intuiciones, ora 
por medio de la inducción en sus diversos grados; y el que 
procede desde el objeto superior al inmediato inversamen-
te (síntesis), por deducción y demostración consiguiente. 
(1) Sanz del Rio, Doctrinal de Psicología, Lógica y Etica, 2." parte 
Lógica. Madrid, 1863. 
(2) Homlire muy s i n t é t i c o . 
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Y, por .úl t imo, como toda demostración recae necesaria-
mente sobre los datos del anál is is , nace de aqu í , tanto en 
la materia cuanto en la forma, el método constructivo, 
mediante el cual se componen y conciertan los resultados 
de los dos anteriores en la unidad de la verdad misma. 
Inút i l nos parece pues añadir que todos tienen un punto 
de coincidencia, del que parten ó al que afluyen. 
De lo que antecede se deriva, naturalmente, la necesidad 
de una tercera sección en nuestra Lógica. Habiendo cum-
plido ya con la ley de la unidad y la variedad en el conoci-
miento, fáltanos considerar la armonía, en que se reúnen y 
concuerdan los principios analizados en lo general y lo 
«special separadamente. Así sólo podremos construir la 
ciencia. Por esto ha solido llamarse Arquitectónica á la 
úl t ima sección fundamental de la Lógica. Expl ícase por 
igual razón en dos partes (s imétr icamente con las dos 
primeras secciones), lo que es la Ciencia, y su sistema 
{Doctrina de la ciencia), en la primera; y cómo debe cult i-
varse y comunicarse en la relación humano-social por me-
dio del lenguaje {Gramática general), en la segunda; pa-
sando el puro pensamiento, posición interior del espíritu, 
-estado del alma, á convertirse en definiciones, divisiones, 
demostraciones; y terminando la sección con una idea de 
la Enciclopedia de las ciencias particulares. 
No cabe, finalmente, olvidar que la ciencia, t a l como la 
Lógica la considera, es una obra del ser racional finito, 
que en medio de sus límites é imperfecciones va laboriosa-
mente educándose en la verdad por su propio esfuerzo, y 
con la ayuda de Dios, que le asiste en la realización de éste, 
como de todos los fines de su vida. Cuya consideración de 
los l ími tes del conocimiento y ciencia humanos, y de su 
verdadera extension (sobre lo que hay arraigadas tantas 
preocupaciones), así como de los medios para salvar el er-
ror, el prejuicio, la equivocación, la ignoranciay demás , evi-
tando la inval idación de nuestra inteligencia y daño de la 
verdad científica, es no sólo de capital interés para el pen-
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sador, sí que también para todo liombrc en general. Mo-
destia y confianza inspira á un tiempo la consideración de 
que la verdad pura proviene de Dios primera y directa-
mente, y sólo en parte subordinada (aunque inexcusable) 
del propio trabajo y esfuerzo: así se concibe también la 
obra de la ciencia como una devoción á la verdad, con sen-
tido vivo y religioso. 
Eesumir los resultados de la indagación en cuadro bre-
ve y completo; reseñar el desarrollo histórico de l aLóg ica , 
hasta notar su estado presente, con sus lagunas y los pro-
blemas que más inmediata solución reclaman, talcs son 
las ú l t imas cuestiones que por vía de apéndice debe tratar 
la Lógica elemental. 

CONCEPTO, P L A N Y METODO 
D E L A FILOSOFÍA M O R A L . 
El objeto inmediato de la Ética (1), seg-un su más gene-
ral y unán ime concepto, es la voluntad: lo cual equivale á 
afirmar que es ciencia de arte ó ciencia práct ica . 
En el alma humana no existe determinadamente más que 
pensamiento y sentimiento: toda la esencia espiritual se 
concreta en pensar y sentir, realizándose en la vida me-
diante el querer; es decir, mediante la resolución de pro-
ducir tal ó cual estado de una ú otra, ó mejor de ambas 
propiedades juntas. 
Todo el esp í r i tu humano se reduce á inteligencia y sen-
sibilidad, ó á la orgánica composición de estas facultades, 
salvo la actividad de realización ó las referencias de aque-
llas interiores ó exteriores, en cuyo asunto se cifra la obra 
de la vida. 
Cuando el hombre pone su inteligencia y sensibilidad en 
estados, conociéndose y s int iéndose , conociendo y sintien-
do á los demás séres del mundo, conociendo y sintiendo á 
Dios, el objeto de la voluntad está consumado, y con él el 
total del v iv i r . Por lo cual ha recibido esta facultad el calt-
(1) L a voz «ética» proviene de la griega s8oç, costumbre. 
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ficativo de práct ica , ya quo rige y gobierna todos los actos 
de la conducta humana (1). 
La ciencia del querer, como directora del v iv i r , es pues 
íle actividad ó arte. Mas para obtener la actividad el t í tu-
lo de artíst ica, necesita sujetarse ¡i sua genuinas leyes; por 
donde la voluntad no podrá ser ar t ís t ica tampoco, sino en 
cuanto conociendo la propia ley, que es una particular en-
tre las generales de la vida estudiadas en la Biología, la 
aplique y cumpla. De todo lo que resulta la definición de la 
Etica como ciencia de la ley de la volvAiladpara su cumpli-
miento en la vida. Y si observamos que tal ley consiste ob-
jetivamente en realizar la conformidad de la conducta con 
la naturaleza en propiedad y relación (que l lámanos Bien); 
y subjetivamente, en obedecer solo al fin, rechazando toda 
ingerencia de elementos extraños que perturben nuestra 
íiel adhesion al mismo, en cuyo modo de obrar estriba la 
libertad; y si finalmente consideramos que la ley del libre 
cumplimiento del bien (en todas las exigencias que contie-
ne) es lo que se llama ley moral, podemos ampliar el con-
cepto arriba escrito, de esta suerte: ciencia de la ley de la 
voluntad para el libre cumplimiento del bien en la vida, ó 
m á s breve, ciencia de la ley moral de la vida. 
K l lugar que á la Etica corresponde en el sistema de las 
ciencias análogas, cuyo sobordinado organismo se contie-
(1) Quienes mas cnrActer prActico lian concedido ;í la Ét ica , son los 
refonniuloves Lutero. Zwinfrlio. Calvino. Mplanchthon, Bugenhagen 
y otros continuadores de esta escuela, dedicündose & la e n s e ñ a n z a de 
la moral no solo como base parala vida religiosa, sino t a m b i é n como 
esfera y fln sustantivo. V . Fr i tz , historiador d e l a Pedagogia, T . I l l , 
•r>8.—•Zwinplio. como los demás reformadores, liabia comprendido su 
m i s i ó n . D i r i f n í r o n s e sus esfuerzos principalmente & hacer penetrar 
la luz por todas partes; y bien pronto pudo poner en práct ica todas sus 
t e o r í a s , al ser llamado por el g-obierno à fln de plantear las reformas 
necesarias on la e n s e ñ a n z a públ ica del Canton Desarrollar la inte-
lifrencia del pueblo, conduc iéndo lo h á c i a la reflexion; despertar el es-
l i ir itu ntoml con independencia de la religion. Hé ahí su propós i to .» 
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ne en el sistema general científico, se encuentra bajo la 
ciencia de la vida y de la ley de la misma, así como de la 
ñencia de la voluntad y de su ley, como ciencia de la vida 
mi cuanto determinada por la voluntad, en cuya armónica 
síntesis vienen á confluir las dos. primeras, constituyendo 
la nuestra, en su más elevado sentido. 
Las relaciones de la l í t ica son fáciles de descubrir. Su p r i -
mero y superior fundamento radica en la Metafísica, y sus 
conexiones se refieren por varios conceptos á las ciencias 
del Espír i tu , de la Naturaleza y de la Humanidad, si la 
Ktica ha de ser humana, sin trascender á la moral de Dios 
y de su divina Personalidad. Y siendo la ley morai de k 
vida una ley particular, abraza la Biología á la Ética, 
como una de sus ciencias subordinadas en la relación del 
todo á la parte. 
Sigue al concepto de la Etica el interior contenido de su 
objeto. Y puesto que se trata de la voluntad y de la ejecu-
ción de sus leyes, existe una primera parte en que se expo-
ne la teoría del querer, si bien traída á esta ciencia desde 
la Prasología en la Psicología. Esta facultad, sabido es 
que obra siempre desde la conciencia intelectual y movida 
por el sentimiento, por lo que el asunto de esta sección 
primera es todo lo concerniente al sujeto moral (concien-
cia moral) é inicialmente al conocimiento y sentimiento 
de la ley de la voluntad; existiendo un segundo capítulo 
destinado al estudio de la imputabilidad y responsabilidad 
con sus restantes conceptos referentes á la actividad mo-
ral en la práct ica de las acciones, pues lógico es que siga 
al análisis de la concepción el de la ejecución. Y todavía 
se desenvuelve en un tercer capítulo el conocimiento de 
la obra misma ó acción, como resultado efectivo de la ac-
tividad moral en continua producción y forma de tiempo, 
mediante hábi to racional; y así debe ser, ya que se consi-
dera la vida como obra de arte de constante elaboración 
en la sociedad humana. 
Mas la voluntad jamás se halla ni mueve sin objeto: y 
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merced á la bella armonía que preside á toda la vida en el 
mundo, estriba en esta facultad la realización de todo el 
destino humano individual y social. En ella se dá el fin 
úl t imo para que somos creados: el Bien. 
Solo el bien es el objeto de la moralidad; y en el profun-
do desconocimiento de la esencia humana y de la divina. 
ó cuando menos en el olvido de la ín t ima voz con que ha-
bla la conciencia por igual á todo hombre, es donde úni-
camente puede pretenderse que el mal se opone á este en 
¡¡na absoluta ant í tesis y con idént ica fuerza y valor. Pero 
nú: bien y mal, no son esferas contrarias, polos en la vida 
y su ideal, n i hay que considerar por tanto el t é rmino me-
dio i l ; entre ambos, como el centro á que debe tender el 
hombre en su conducta fin medio lirtus}. ¡A. c u á n t a s des-
viaciones conduce la teoría del dualismo permanente en la 
vida, verdad y error, v i r tud y vicio, bien y mal, belleza y 
fealdad, derecho é injusticia! líl hombre llevado á impul-
sos de tan encontradas tendencias, dirige su actividad de 
uno á otro punto, contemplándolo todo como relativo, 
cuando precisamente lo relativo es el mal y el vicio y el 
error y la injusticia, no lo absoluto, si es que hablamos cu 
conciencia y en razón. 
Ninguna de las relaciones ó lines humanos cabe sea fal-
seado sino en la úl t ima, efectiva determinación sensible, 
por la imperfecta posición de sus elementos reales consti-
tutivos, como podria evidenciarse hastaen el crimen.donde 
esencial y absolutamente son buenos todos los elementos 
integrantes, completamente buenos; y solo en la desmedi-
da, inorgánica 6, irracional manera de recibirlos en la vo-
luntad y componerlos en la ejecución, consiste la maldad 
('> perversidad de la obra (2). Deben por tanto consignarse 
en la Etica una vez sabida la raiz del mal, los medios por 
(1) S e g ú n desde Ai ' í s tó l e l e s se lia venido pensando hasta nuestros 
dias. 
\ i ) fionutn ex integra causa: malum ex quocumque defectu... 
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los cuales puede evitarse, prosiguiendo rectamente la bue-
na conducta. 
El bien, como fin de la vida es pensado siempre prime-
ramente VMO. tanto en relación al hombre (bien humano) 
camo en relación á la esfera divina (bien infinito) sin im-
pedir la unidad que tenga interior variedad y en ello se 
muestre nuevamente uno; esto es, que sea orgánico. Así , 
de igual modo que pensamos la verdad una, múltiple y sis-
temática, pensamos el bien uno, vário y armónico. 
Hay con efecto bien en todos los órdenes de la realidad, 
sobresaliendo en el mundo el humano, por su plena seme-
janza, en sus l ími tes , al bien sumo de la Divinidad. Y si 
un las obras bellas de las artes particulares, se revela lo 
infinito por la poesía en cada determinación y hasta en el 
úl t imo pormenor insignificante, en la vida y en la más sen-
cilla acción, se muestra el bien uno y todo, concreto sin 
duda, pero reflejando en su esfera y á su modo la suma 
bondad divina. De esta suerte se une en el arte lo infinito 
de la idea con lo individual de la ejecución, como se une 
io eterno y absoluto en lo temporal y contingente de la v i -
da moral, trayendo al mundo de los seres finitos el reino 
de Dios y la santidad. 
Toda cosa, todo ser tiene su ley, que consiste en la per-
manencia de su esencia á t ravés de las mudanzas: perma-
nencia que alcanza t ambién aún á esta misma propiedad 
del mudar. Y como la naturaleza humana cae toda ella ba-
jo estaferma, de igual modo que en la inteligencia y en el 
sentimiento, se hallan y distinguen leyes en la voluntad. 
Así es realmente un capítulo de gran importancia en 
esta sección segunda ú objetiva el de qué y cómo es la ley 
del querer para su realización. 
Existen en dicha ley dos elementos, uno material y for-
mal el otro. Y puesto que en la relación de legitimidad se 
dan dos té rminos , legislador y legislado, concierne al p r i -
mer elemento objetivo, el precepto absoluto ó imperativo de 
U ley, y al segundo subjetivo la manera de desplegarlo. 
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«Haz el bien, y sólo él, por buenos medios > dicta á la con-
ciencia la ley moral. «Hazlo en propia actividad y por pu-
ro motivo» manda aquella al agente. 
Nada tan sencillo como el cumplimiento de las leyes mo 
rales; nada tan fácil como vivir bien, gozando las buenas 
obras, de lo que las obras bellas en lasarles, que aparecen 
al espectador como lo más natural. ¡Cuán difícil en cambio 
.se presenta la mala obra artística! De que modo manifiesta 
en cada punto el obstáculo que se intentó vencer, el es-
fuerzo, la desesperación del artista! Así nos repugna en la 
vida el acto perverso en el fin, en los medios, en la ejecu-
ción, mientras cautiva el ánimo la bella facilidad de la vir-
tud, luchando contra la adversidad heroicamente. 
Siempre que el hombre reflexiona, encuentra ciertos 
elementos que recibidos en su voluntad constituyen los 
motivos ó móviles de sus acciones; muévese la actividad á 
ellos ligada, ya sean puros ó impuros, si bien conservando 
el carácter distintivo de la libertad (1). En los segundos 
convierto el hombre esta libre expontaneidad en libertina-
je, voluntariedad, licencia, sin guardar razón en su obra, 
fundada en la mera resuluciou arbitraria de su volun-
tad (2). 
Dirigido en cambio por la prudente y modesta conlian-
xa en el bien, animado por la consoladora esperanza, cami-
na seguro, forfiiieado por la razón que su obra le inspira y 
asiste sin falta alguna á su prosecución y termino. Mas co-
t í ) Hniiz del Rio. ' K t i c a - ( inódi la) .—Vacl ierot , «La science ot la 
conscience' dice con respeclu á esto las siguientes b e l l í s i m a s pala-
liras: «I.a sociedad moderna iiue ama todas las libertades, no pue-
de dejar que se pierda en las almas el sent ido de aquella que las con-
centra y conduce á todasen su seno: la libertad moral, principio del 
deber y del derecho..—-Anuario f i losófico' por L . A. Martin, to-
mo V I H . 
V . sobro el particular nuestro compendio de los « K l e m e u t o s de F i -
losofia moral» arre fria d os de Tibergdiien y procedidos de unas «Mo-
ciones de lliiilo^rin» a." ed., Madrid, l íTO.—Durôn, Editor. 
CO Skií. pro rutione vo lun l í i s . 
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mo en cada obra aparecen múlt iples motivos que pueden 
solicitarle en sentidos diversos, solo mediante las funcio-
nes de la voluntad y por reflexion de conciencia debo deci-
dirse, por lo que ha menester elegir entre los parciales bie-
nes que se le ofrecen, resolviéndose por lo mejor como té r -
mino de la elección, bajo el uno y absoluto bien. 
veces sin embargo, desviándose el sujeto de sí propio, 
verifica una mala elección, apareciendo el mal moral á 
causa de la l imitación humana, como enfermedad á que se 
halla expuesto el ser racional finito. No obstante, como 
puede á causa de su libertad y racionalidad volver sobre 
sí en todo tiempo, abandona el estado inorgánico, relativo, 
malo, const i tuyéndose en el armónico y positivo, en cuyo 
regreso, debido ora á remordimiento, ora á pura reflexion, 
estriba la eterna posibilidad de enmienda en el criminal y 
de salvación en el pecador (1). Y aun para no recaer en lo 
sucesivo en el mal, posee medios preventivos suministra-
dos por Dios á todo hombre si atentamente examina su 
estado y propia naturaleza; exámen que es la base de la 
regeneración moral. 
Despréndese de lo expuesto, que si toda educación radi-
ca primeramente en la conciencia, la moral en particular, 
tiene leyes y reglas prác t icas para el desenvolvimiento de 
la moralidad humana (cultura moral), como para nuestra 
perseverancia en el bien (higiene moral) y para nuestra 
corrección y enmienda cuando de él nos apartemos (me-
dicina moral). 
E l hombro es libre en la determinación de su naturaleza, 
y en la de su vida moral. 
Y de idéntica manera que el pensamiento tiene una pro-
pia interna libertad para la invest igación de la ciencia, y 
(1) V . en Ritter («Hi s tor ia de la Fi losof ía crist iana») . Vacherot 
<'id. de la Eseuelade A l e j a n d r í a ' ) Tiberg-liien (ob. cit . ) las opiniones 
de S. Clemente de A le jandr ía y S. Gregorio de Nisa, onteramente con-
formes con este ineontrovertiWe principio. 
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el sentimiento la suya (1), goza la voluntad de su libertad 
propia (libertad moral). El deber de obrar libremente en 
todo y para todo sin consultar m á s que al dictado de la 
conciencia y al dictamen de la razón, ora en el elemento 
ideal puro, ora en los datos experimentales respecto al 
caso, como en la regla de conducta, es un precepto abso-
luto de moralidad. Pero como la libertad es una forma (la 
del causar), por su mediación se determina la esencia y 
materia de la vida toda, ya positivamente, las propiedades 
de nuestra naturaleza, ya negativamente, los impedimen-
tos del buen obrar, nacidos ó de la costumbre, ó de la fal-
sa educación y estados de la voluntad, favorecidos en su 
desarrollo por la ignorancia del f in. Así , v. g., es un impe-
dimento de la libertad moral la pasión del egoísmo, que 
nos conduce á poner en nuestra individualidad el centro 
de la vida y del mundo; debiendo el sujeto propiamente 
moral, desprenderse de ella como de mortal dolencia, que-
dando en la medida racional de los sentimientos puros, los 
cuales ciertamente no producen sino estímulo y alimento 
para la libertad moral en el individuo y en las sociedades. 
También son las ú l t imas sujetos morales, pues de igual 
manera se muestra esta propiedad en la vida individual 
que en la de los círculos y personas mayores, que el indi -
viduo representa como un microcosmos, sin perder su l i -
bertad y responsabilidad, viviendo ó realizando su desti-
no en aquellas, y solo en parte atenuando sus faltas el me-
dio social. 
Si todo lo anterior no solo es aplicable al individuo en 
cuanto miembro de l a humanidad, ó más claro, si no se 
(1) No hay error m á s funesto que considerar ol sentimiento como 
necesariamente fatal, involuntario, ciego y adherido indisolublemen-
te a l objeto del cual procede.—Sin recurrir á la guia y luz que recibe 
do l a inteligencia, el puro sentimiento e s t é t i c o , que levanta en no-
sotros las obras de la naturaleza y del arte, basta para evidenciar que 
t a m b i é n hay sentimientos libres, tan libres como el pensamiento en 
su esfera. 
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refiere exclusivamente fil sér humano en sus últ imos l í-
mites, sino al ser en general de intima union de espíritu 
y cuerpo, y en lo común genérico y fundamental, debe 
reconocerse una nueva parte en la Ét ica donde se hagan 
extensivos los principios del orden y la vida moral, sus 
leyes, modos y esferas, á las diversas personalidades socia-
les. Debe, pues, existir una Etica social ó Sociología mo-
ral en la que se consideren las aptitudes morales de los 
sujetos mayores en la humanidad, el bien que prosiguen 
como su fin y destino, y la relación en que se conciertan 
ambos té rminos , mediante libertad en la obra qué les está 
asignada. Todas las instituciones tienen también sus vir-
tudes, las cuales desenvuelven en el tiempo y por arte, ya 
se trate de una sociedad personal, ya de \ma final ó espe-
cial, en todas las que vive el individuo como hijo de la fa-
milia y de la patria, de la Iglesia y del listado, del órden 
económico y de la Universidad. 
Con esta consideración terminaria realmente la Ét ica, 
si no debieran notarse al propio tiempo los sentidos tras-
cendentes de esta ciencia con relación á otras esferas her-
manas de la moral, desl indándose claramente su campo 
respectivo de acción, por respecto ora al Derecho, cuya 
distinción e s t á n delicada y dá tantos motivos á confusio-
nes y males considerables en la práctica ; ora por respeto 
á la Religion donde tantas y tan arraigadas preocupacio-
nes existen, provocando la común falta de respeto de par-
te de los que comulgan en una religion positiva determi-
nada, para con aquellos que no cultivan este fin á su mo-
do, sino en otras formas <5 instituciones, ó aun sin expre-
sar su conciencia en manifestaciones exteriores de culto 
determinado, ya por indiferencia (enfermedad de que están 
corroídas las sociedades modernas) ya por duda, ya por 
propia convicción: hostilidad y prevención desfavorable 
que por desgracia suele ser recíproca. 
Hasta aqu í hemos venido hablando de la moralidad y de 
la ley moral en lo genérico del asunto, en su unidad; pero 
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el bien y la voluntad deben regir la vida orgánicamente , 
en el sistema de sus varias relaciones, no meramente en 
lo general; de otra suerte careceria de valor práct ico tal 
ley, reduciéndose á suministrar al hombre sentido y pre-
ceptos vagos é indefinidos, y quedando abandonada la di-
rección individual de la vida al buen parecer, al acaso, á 
la comente en las tradiciones, al estado delas costumbres 
sociales reinantes á la sazón; en suma, á las circunstancias. 
que .suplantarían el lugar y la autoridad á la razón hu-
mana. 
Esta aplicación de la ley moral y de su imperativo ab-
soluto á las varias esferas de la vida, cuya exposición cons-
l i tuye la Etica especial, ó Deontologia (Tratado de los de-
beres) no lia sido hasta hoy desenvuelta (las m á s veces) en 
todos los t é rminos de su contenido, soliendo reducirse or-
dinariamente á tres órdenes, en los cuales ún icamente ha 
querido verse obligación moral para la conciencia racional 
humana (1). Deberes del individuo para consigo mismo, 
para con sus semejantes, y para con Dios, llegando cuan-
do más á distinguirse en los segundos, deberes para con 
otros hombres, y para con el todo social. 
Pero todos los deberes humanos, si lian de señalarse ob-
jetivamente, esto es. según el ser al cual nos reconocemos 
obligados, alcanzan á tantas esferas cuantas son las de la 
realidad, ya que en todas ellas vivimos y debemos por tan-
to cumplir nuestra naturaleza según la relación dada en 
cada punto y momento (2). 
.Así . partiendo de la conciencia inmediata y su vista in-
terior consigo misma, tenemos deberes para con nosotros: 
los cuales son de nuestro espír i tu en el desarrollo de las 
facultades anímicas ; deberes para con el cuerpo, templo 
(1) Kn la Fi losof ía moral reinante, cuyo sentido es hijo en parte de 
la Kscolást icn. 
(2) yin hacernos cargo de que los deberes para con nuestros se-
mejanlos son o\';1.e!a:nenite ifrualos á los que tenemos para con nos-
otros inisTnos. 
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del alma al cual debemos respeto sumo (1). Viv i r moral-
mente como espíri tus con cuerpo, y como hombres es el 
primer deber (inmediato, no absoluto) que nos advierte hi 
conciencia. Extendiéndose lueg'o nuestra vida al rededor 
en el mundo y los círculos de que formamos parte, debe-
mos cultivar y promover do quiera con amor y activa co-
operación, todos los bienes de la Naturaleza en sus fuerzas 
y reinos, todos los del esp í r i tu en su libre actividad y pro-
ducción, todo lo humano, en el comercio social de la vida. 
1.a naturaleza, el esp í r i tu , la humanidad y su íntima y re-
cíproca penet rac ión, son las esferas á que pertenecemos, 
y á las que nos debemos. Cada ser físico, espiritual, hu-
mano del Cosmos, posee su propia dignidad, finalidad y 
misión, y sóloen cuanto compatibles con tales extremos nos 
es lícito usarlos como medios para la realización de nues-
tro destino peculiar. Principio que Kant ha puesto en cla-
ro (2) con su irrefutable Lógica. 
Los deberes pues mencionados, ya con el todo á que cada 
uno de esos seres pertenece, ya con los reinos, círculos é 
¡nst i tucionesinteriores, ya con e lú l t imode sus individuos, 
constituyen el asunto de nuestra moralidad en y con el 
mundo. Pero como quiera que nuestra vida no solo so ex-
tiendo á nuestro alrededor, si que también so eleva sobre 
nosotros, sobre el Universo y la suya, á l a contemplación, 
amor y fiel semejanza en nuestras obras al Ser fundamen-
tal, supremo entre los seres y principio absoluto de toda 
realidad, existen deberes para con Dios, de los cuales irra-
dia el pur ís imo y profundo sentido que penetra religiosa-
mente toda nuestra existencia. 
H í ahí el breve cuadro de una moral perfecta, y do una 
íítica elemental. 
(1) S . Pablo I . adCor. v . 19 y 20. 
(2) V . Principes m e t a p l ü s i q u e s de la morale. T r a d . Tissot. 

SOBRE LAS FUENTES 
D E C O N O C I M I E N T O K N G E N E R A L Y C O N A P L I C A C I O N 
A L A P S I C O L O G I A , L A LÓGICA Y L A K T I C A 
f 
Sabido es que se llaman fuentes de conocimiento los me-
dios por los cuales llegamos al de un objeto cualquiera. 
Este es, ó la verdad, el sentido de la palabra fuente 
aplicada á nuestro asunto, hasta en el uso común. Son, 
pues, las fuentes medios, pero medios vivos, por los cuales, 
como lo indica su nombre, viene el objeto á nosotros; dan-
do á entender algo de c o m ú n entre él y el sujeto, sin lo 
que mal podr ía hacerse presente aquel, n i determinarse 
dicha presencia, merced á la actividad intelectual de éste . 
Significan, por tanto, las fuentes algo como del objeto 
que existe en nosotros mismos; lo cual se advierte conside-
rando, por ejemplo, que el sentido, por cuya intervención 
nos aparece la Naturaleza en su ú l t ima manifestación indi-
vidual, es precisamente un órgano natural (1), y cierta-
mente el más fino y delicado, donde se representan y fi -
guran los estados de los seres físicos. 
(1) V . De la sensación, por D. .7. Sanz del Rio, Bevistade Filosofia de 
Secilla, t. I I . 
76 SOBRE L A S F U E N T E S 
Ahora bien: puesto que cuanto el hombre conozca ha 
de verificarlo sin salir de la conciencia, es evidente que 
las únicas fuentes propias son las que podríamos decir se 
abren en la misma naturaleza racional, sin atender á las 
cuales fueran inút i les todos los medios segundos y relati-
vos. Pero, como ser finito, puede el sujeto ayudarse exte-
riormente en su obra de otros individuos; con lo que exis-
ten fuentes auxiliares para el ejercicio ó aplicación de las 
propias. 
Mas se debe considerar aún , que el asunto de una cien-
cia, visto en unidad, se hace presente á la conciencia hu-
mana de una vez, sin mediación alguna; mientras que 
para apropiarse la inteligencia objetos particulares de la 
ciencia ó de la vida, necesita de medios introductores (si 
válela palabra}; hallando, por tanto, dos especies de fuen-
tes: inmediatas y mediatas, y refiriéndose las unas á la in t i -
midad del espír i tu y las otras á algo exterior al mismo, si 
bien en relación con él. Son, por consiguiente, las fuen-
tes un propio poder do la naturaleza humana para su de-
terminación en la actividad, por acusar el primer momen-
to deesa facultad de los seres, cuyo análisis nos facilitará 
el cabal concepto áo fuente. 
I I 
Todo hombre reconoce en sí la propiedad de la actividad 
al par que se atribuye otras : la unidad, la totalidad, etc., 
cuyo vário enlace constituye su naturaleza. Distingamos 
la primera de las restantes. E l ser racional se llama activo. 
en cuanto por sí mismo, por propio esfuerzo, determina su 
esencia; en cuanto se dá á sí y ante sí, como el que es. 
Pero siendo á la vez que el mismo é idéntico (Yo), el otro, 
en cierto modo; es decir, que establece, pone su esencia, 
la informa. En otros términos: el Yo, se observa siempre 
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como ««o y el mismo indisoluble, y como uno y el otro de-
terminándose en diversas posiciones, en diferentes estados, 
en forma propia y variada. Y uo siendo posible epic el Yo 
sea, exista y subsista á la vez en la contradicción de idén-
tico y distinto, se resuelve la antítesis por la sucesión de 
los estados, por la ley del antes al después, del ahora y 
del luego, cuya forma de cambio y mudanza se denomina 
iieitipo. E l Yo produce sus estados, hace su tiempo, reali-
zando en él su esencia, y solo ella: pues únicamente es 
diiMe á cada uno manifestar lo que le es propio. Hé ahí 
pues, en qué consiste la, adicidad: en la propiedad dela 
determinación, ó de la realización de la esencia en estados. 
Hemos dicho que el Yo no hace sino lo posible para él, 
que es su esencia. Lo factible, por consiguiente, es térmi-
no que se refiere á la actividad en su primer momento, la 
posibilidad, la cual se produce en aquella cspccíjicamenie, 
siendo cada una de las esferas ó géneros de determinacio-
nes, los poderes de hacer, las fnenltades que principalmen-
te aplicadas al conocer, reciben el nornbe de fuentes. 
Si la actividad consiste en la informaciom de nuestra na-
turaleza en estados individuales, producidos en forma de 
tiempo, claro es que se mueve incesantemente entre dos ex-
tremos: el de la posibilidad (en la 'potencia) y el do la rea-
lización de la misma (en el acto); puesto que el Yo no veri-
tica cuanto cabe en su posibilidad á causa de los límites 
anejos á lo humano. Entre ambos polos estriba con efecto, 
la vida y sus más capitales problemas: lo factible y lo hecho, 
el ideal y la ejecución, el plan y la obra, el pensar y el ha-
cer, todos cuyos té rminos , si se relacionan indebidamente, 
son eternos obstáculos del arte, y del v iv i r racional ó ar-
tístico (1). La efectividad es, según lo expuesto, el resul-
tado de la potencialidad ó virtualidad, en su momento úl-
(1) E n t r e lo infinito acl ideíi l y lo concreto del hecho, media un 
ahismo.—V la Estática de Hegel , t. I V , «Kelac iones de la P o e s í a con 
las d e m á s artes .» 
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timo y sensible; el Yo, el fundamento y causa inmediata de 
esos estados. 
Conforme lo anterior, se determina también cuantita-
tivamente la esencia siempre, más ó menos, s egún grados 
de posibilidad ó fuerza. Así como tampoco cualitativamen-
te queda la actividad en pura indefiiiicion: antes por el con-
trario, se muestra bajo unidad interiormente v'.ria en múl-
tiples relaciones de mistantividad, de totalidad, de resolu-
ción; conociendo, smliendo. queriendo. 
Aliora, por ú l t imo, el hombre conofe objeto, algo, dado 
á su inteligencia como general ó particular, relativo ó ab-
soluto, 6 trae y renueva estos objetos en sí mismo; pudien-
do conocerlos como todos ó como partes, ó como relaciones 
de ellos consigo, ó con otros, etc. Pues bien, cada una dees-
tas facultades constiluve en el conocimiento una fuente 
particular. 
Ill 
Kl hombre es un ser de doble y distinta na^iraleza, un 
sér compuesto de espíritu y cuerpo: pero no como de me-
ro agregado, sino de union de unidad, y do cuya union se 
sabe, es decir, tiene conciencia de la dualidad, y de la uni-
dad que la presidí!; cuya conciencia de la union, en su prin-
cipio, constituye el Yo, nombre del sér racional por anto-
nomasia. Cuando el hombre dice Yo, dá á entender la uni-
dad de su sér; cuando yo ínismo (nosotrosmismos) indica el 
espíri tu; cuando lo otro (jv.e yo mismo, pero en 'inmediata 
union con el, quiere significar el cuerpo (1). 
Ahora bien: las fuentes de conocimiento, ¿son de todo 
el sér, fuentes humanas ó espirituales, ó corpóreas? Y la 
(1) Y . Di i f ín ld -Stewart . V-Uoscifai drl Espi-ñin humano. (Trai l . Peis-
so. Poris, 181LI. T . I . . pág-ína ít.'i 
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'actividad á que se refieren primeramente ¿es del espír i tu, 
ó del cuerpo, ó del hombre? 
Como la actividad la decimos ante todo del Yo, evidente-
mente la consideramos propiedad del sér; en su composi-
ción sintét ica. Y bajo esto, también se atribuye á los dos 
elementos ó factores humanos. Yo pienso, yo siento, \¡o 
quiero: el hombre tiene estas tres propiedades, la inteli-
gencia, la sensibilidad, la voluntad; es decir, hace pensa-
mientos, sentimientos, voliciones. Son, pues, actividades 
especiales.ó específicas, no ciertamente del cuerpo, puesto 
que Yo mismo soj' el que pienso, siento y quiero: ni al más 
inculto se le ocurre decir que lo otro que él mismo piensa, 
quiero ó siente. 
Además, el cuerpo tiene también sus actividades y fuer-
zas, que obran tan de por sí (las verdaderamente orgáni-
cas) en su todo superior genérico, como las del espíritu en 
su propia unidad concentrado. Las actividades de este las 
ejerce incesantemente el Yo, de lo cual se sabe y como cau-
sa inmediata aunque á voces no tenga de ello conciencia 
subjetiva, esto es, aunque el sujeto en el tiempo no se dé 
cuenta de la acción; lo cual equivale á dejar sentado que el 
ser anímico tiene también necesidades, siendo, al par que 
libre, necesario (1). 
Se dice que el espír i tu obra de por sí sin ciarse cuenta en 
ocasiones de sus actos {como sujeto), y con esto evidente-
mente no h á lugar á creer sale de su naturaleza: antes bien, 
debo pensarse la cumple obrando legitimamente; habiendo, 
pues, de'reconocerse que al ser necesario, es racional; cu-
ya afirmación funda la exigencia de que el sujeto en el 
tiempo también lo sea. Por otra parte, el Yo dirige y deter-
mina su esencia, según relaciones subordinadas de cul tu-
ra, estados de ánimo individuales, etc. Y en cuanto obra 
siguiendo los propios impulsos racionales se llama libre. Hé 
aquí de qué manera necesidad y libertad son dos fases de 
(1) V . Sanz del Bio. Sistema ele la Filosofía, I.F.CCION VIII. Notas. 
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una misma cosa: únicamente lo necesario y legí t imo pue-
de cumplirse con libertad; lo arbitrario e' irracional no ca-
be que sea realizado libremente. La necesidad aparece así . 
como la esencia de la razón; la libertad, como la forma de 
lo posible esencial en el causar. 
Pero aún debemos añadir algunas notas al modo y ca-
rácter de la actividad espiritual, á distinción de la corpó-
rea y natural. 
Ks todo el proceso general del espíri tu de doble acción 
ijue el de la naturaleza: tanto produce yendo de la parte al 
todo, como inversamente: desarróllase en la forma de la 
reflexion, obra de suyo [sj/onle sua), deteniéndose en el 
üiiálisis allí donde la intension lo requiere: presenta cua-
dros particulares en el arte, siendo tan original, que dis-
pone á su antojo de su tiempo, desde el punto que este es 
el tejido de la vida (según la gráfica expresión de Fran-
klin) , en cuya trama se componen las más intricadas rela-
ciones do la existencia en todo sér. Lo estático, lo inmuta-
liJementc idéntico, sin cambio interior, es el no ser, la 
imicrte absoluta, el vacío absoluto en Ja naturaleza, la 
nada inconcebible en la realidad. 
Toda la obra del espíritu supone idea que la engendra, 
regularidad en que se produce y conforma, determinación 
en que se exterioriza, acaba y completa. La idea, la pene-
tración de los hecbos. la realización úl t ima sensible, se ar-
monizan en la unidad de la acción. Esta constante perma-
nencia á través de las mudanzas responde á la ley racio-
nal á que el espíri tu se somete siempre, sabiéndose, aun-
que como sujeto y á causa dela distracción en que vive, la 
ignore á veces, ó mejor, no se dé cuenta clara de su exis-
lencia. 
Pero el espíritu obra libremente y tiene necesidades; 
¿cuál es pues, de ambos términos unidos en la ley, el pre-
doniimuite y característico? 
Será condición aclaratoria exponer más ámpl iamente el 
concepto ilo, bt activiilad necesaria. Hay algo que parece se 
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confunde con la necesidad: lo encadenado, lo concreto y 
solidario, lo unido, lo compacto, lo cerrado y concluso en 
una serie cualquiera, lo fatal, lafalalidaã (1). No obstante, 
deben distinguirse ambas. 
Decíamos que lo necesario indica lo esencial para ser 
cumplido, en toda exigencia de razón. Lo necesario es 
siempre indiscutible, es tá por cima y fuera de toda even-
tualidad, sin dejar de sor accesible á cierta dirección; so 
impone al sujeto en la actividad anímica, si bien permite 
el córte, asiento, descanso, que ejecuta á cada paso el 
hombre en la aplicación de sus fuerzas. Lo fatal no se re-
fiere al sér de conciencia, queda relegado á la inconscien-
cia del mundo físico. La naturaleza es fatal en sus crea-
ciones; engendra, empero estereotipa sus obras en formas 
obligadas y por idéntico camino, siempre del todo á la 
parte, s intét icamente; sus criaturas llevan el sello de la 
concreción; nada resta en ellas en vago indefinido contor-
no, todo es acabado, preciso hasta la ú l t ima precision, 
minucioso y detallado hasta la infinita finitud, hasta la es-
fera de lo individual (2). Finalmente, la característica d i -
ferencial de lo fatal y de lo necesario, se encuentra tam-
bién en que, como apuntamos al principio de esta conside-
ración, hay conciencia de la limitación y condicionalidad 
en el espír i tu , y en la materia ignorancia de sus leyes. 
De todo lo cual se deduce que, siendo las fuentes propio 
poder del sér racional y consciente para la determinación 
de su esencia, mediante la actividad, son espirituales, p r i -
meramente, y la actividad á que se refieren es la anímica, 
desde el momento en que esta no es fatal. 
(1) Siguiendo el uso general , emjileamos esta palabra, cuyo senti-
do relativo l ia producido sin embargo en la ciencia y en la vida tantos 
errores y preocupaciones. 
(2) De aqui nace la c u e s t i ó n tan debati va por los e s t é t i c o s de lo be-
llo ¡iLtifral y lo bello artíst ico. 
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Dicho lo que antecede, y puesto que las fuentes coneier-
lien al conocimiento, venmos qué cosa es conocer. 
l i l conocer no es un sér, sino una propiedad inherente á 
és te , y en particular al sér racional; y aunque el Yo igno-
re la causa, el principio de la existencia de esta propiedad 
nue en él se dá, cuantas veces se observa y reflexiona, se 
halla en estado y hecho de conocimiento, no sabiéndose 
de su comienzo. Por donde el Yo llega á colegir que es 
siemjire sir (¡ve conoce. ' • 
Pero al mismo tiempo afirma que esta propiedad no con-
cluye solamente en él; antes bien, lo piensa de cosa, que 
no es él mismo en el concepto de conocedor. Así tenemos 
que el yo conocedor y lo algo conocido, constituyen el co-
nocer, que es por tanto una relación, determinada por el 
Yo sujeto y la cosa, objeto. 
Mas teniendo el Yo otras relaciones y propiedndes, dé-
bese sciinlar cuál sea la del conocimiento. Kn ella observa 
mos que el Yo. antes de ponerse en relación, es y el objeto 
es también: se ponen pues en relación, el sujeto como el 
que es y conoce, y el objeto como lo que es y es conocido: 
permaneciendo sustantivo el Yo en su propiedad de cono-
cer, como permanece el objeto en ella lo mismo que antes, 
ó en su virtualidad de volver á ser conocido. A una rela-
Hon en que ambos (irminos subsisten en su propiedad, 
quedando inmutables en ella, podemos llamarla relación 
deiiropiedad: mas para evitar la frase anfibológica resul-
tante (propiedad de relación de propiedad), puede decirse 
relación de snstantividad ó de seidad, puesto que indica el 
a se ipso (aseitas) (1). 
(1) Usada on los Unmpos medios, aunque í vecos con m á s extnVtn 
i i írmfíoarion. 
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Así, el conocer es una '¡irojnedad de relación, sv.s/an/iv'a. 
ó de relación de scidad. 
Debe observarse que aunque naturalmente los términos 
relacionados están unidos, no se confunden: es decir, que 
la union que el conocer supone es discreta (1). pudiendo 
añadir esta, nueva nota al concepto que se investiga, di-
ciendo: que es el conocer relación sustantiva en que se unen 
discretamente sujeto y objeto; cuya union es dable se efec-
túe en el Yo, sin que sea él quien lo funde, ó su principio. 
Pero el Yo se sabe en cada punto y momento de sí; luego, 
dándose cuenta de la relación, se une (como sujeto) en 
distinción con el objeto (sea el que quiera), en la fuente 
del saber ó la conciencia. Y agregando esta, nueva nota 
diremos: es union discreta de sujeto y objeto, risla y sabido 
en el que conoce 6 en la conciencia. 
Hay más: no cabe pensar la relación en dualidad perma-
nente de té rminos opuestos, sino que siempre la concebi-
mos como de unidad, siendo por tanto dicha union, antes 
que múl t ip le , una. En el conocimiento Yo. que es el prime-
ro, el ser racional se une consigo mismo en la vista ó intui-
(•ion de sí . Otros grados de unidad de conocimiento se 
dán; pero basta á nuestro propósito dejar sentado que la 
unidad inmediata del conocer existe en el sér de quien se 
dice tal propiedad, siendo el conocimiento Yo de absoluta 
cualidad, á evidente. 
Ahora, finalmente, si la unidad del conocer reside en la 
conciencia y la union del sujeto y objeto se dá en el cono-
cer, despréndese que cada estado de dicha propiedad, ó sea 
cada conocimiento, es plenamente presencia del objeto en la 
conciencia. 
(1) Donde so da precis.amenta la difei enoia del conocer con la rela-
ción concreta del sentir. 
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V 
Analizados el pensar y el conocer en su unidad, es de-
cir, como un todo, réstanos, si hemos de continuar la ley 
misma del pensamiento, considerar lo que son interior-
mentó en sí y en la mútua relación de sus t é rminos . 
Habiendo sentado que el conocer es propiedad de rela-
ción en la que lo conocido se presenta como lo que es en 
la conciencia, hallamos este término, el objeto, ya deter-
minado y singular, ya común y general, es decir, ora 
permanente, ora mudable. Así tenemos dos cuestiones ca-
pitales en el conocimiento: primera, consideración del co-
nocer según el objeto: segunda, conforme á la cualidad 
del mismo. Y una vez analizado el primero, nos res tará el 
otro término: el sujeto; esto es, yo el conocedor. Y como el 
yo conoce de varios modos, según muestra la Psicolo-
gía, deberemos examinarlos determinadamente. H é aquí 
pues, la tercera cuestión capital: el medio ó fuente que se 
d ti en el sujeto para conocer; no existiendo otra, puesto 
que el yo es uno, en tanto que el objeto puede ser vario. 
Oonlo cual vemos claramente cómo penetramos paso á pa-
so en el contenido de nuestro asunto las fuentes de conoci-
iiúenlo (1). 
Ya liemos dichd que no es arbitrario comenzar por aquí 
el estudio del interior contenido del conocer; y si no bas-
tase lo visto acerca de que lo primero en la consideración 
es el objeto, podríamos repetir que, siendo el conocimien-
to predominantemente receptivo, se le supone que es siem-
pre según el objeto; y caso de imaginar la existencia de 
(1) I.acnnlidnd del objeto es lo m á s fundamental dal conocer, el 
r u a ! es siempre sep-un aquella: el objeto, el sujeto y la r e l a c i ó n se de-
termimm por la cualidad del primero. 
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un solo objeto y de un solo modo, no se daría tampoco más 
que un medio ó fuente de conocerlo; así el objeto determi-
na y condiciona el conocimiento, siendo por tanto en ra-
zón, lo primero en el mismo. Tampoco es arbitrario esto 
comienzo, si advertimos que es la primera pregunta que 
•ocurre la de: ¿qué conoce el Yo? 
V I 
¿Qftic' conozco yo? La contestación primera es; yo me co-
nozco á mí mismo, respondiendo de esta suerte por lo más 
inmediato, pues lo lejano se dice en relación á lo próximo. 
Trátase, pues, de averiguar cómo soy yo objeto del cono-
cimiento. E l Yo es objeto del conocer, como el que es pr i -
meramente, como yo, y no desde ó en alguna propiedad ó 
relación ó parte, debiendo saberse de sí, de quién son las 
partes, propiedades, relaciones, etc. Pero, ¿cómo cabe 
que el yo conozca sin estar propiamente en vista de sí, 
como el que es, ó en la conciencia? Ni ¿como, de otro modo, 
diria de sí esta propiedad del conocer? Así, este conoci-
miento no expresa nada particular, sino antes bien es ab-
soluto. Y entiéndase que yo no significa el sugeto; pues, 
aun atendiendo al lenguaje común, se ve lo relativo de 
este segundo concepto, desde el momento que se predica 
de tal 6 cual particular sér, mientras que Yo lo dice todo 
sér racional de sí y juntamente de todo otro. ¿Cómo si no, 
se pudiera afirmar que todo hombre debe hallar lo mismo 
que yo, si reflexiona, cuando yo, como sujeto, soy comple-
tamente distinto de todo otro individuo, por cultura, edu-
cación, etc.? Así, (íeclarando que el Yo es objeto del conoci-
miento, no se le afirma como particular y determinado io-
da vía. 
Para mayor propiedad en la frase, se reemplaza en el len-
guaje el término Yo por el de idéntico sentido nosotros 
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mums ( I , . Lo cual mucslru nuevamente cómo no se pre-
dica el Yo de tul ó cual sujeto, sino de todo hombre. Pero 
\ro conozco y soy conocido: luego me doy en unidad y dis-
tinción; union discreta, en la cual permanezco entre am-
bos términos en unidad: sin ser primero objeto, luego su-
jeto, sino que soy ambas cosas ex-wquoy al propiotiem-
[jo; por lo cual es llamado con toda verdad este conoci-
miento inmediato ó inmanente (2). 
Vi l 
¿y qué otro objeto puede darse del conocer? 
Considerando (jue el Yo no es sino el inmediato objeto, 
debe asegurarse que hay realidad, seres que no son el Yo 
:lo otro q%e el Y'oy, los cuales pueden ser objeto del conoci-
miento. V sabiendo que el Yo se da en relación con esa 
railidiul, tenemos que la relación misma puede también 
ser objeto del conocimiento. Hallamos, pues, en resumen 
como objetos: el Yo, lo otro que Yo y la relación de am-
bos. 
Continuemos, pues, la cuestión de qué conocemos en estu 
forma: ¿qué más de ser conozco en lo otro que yo? pues de 
nosotros mismos ha de partir la presente invest igación. 
Hemos hallado anteriormente que Yo soy espí r i tu y 
cuerpo unidos, constituyendo esta union la esencia huma-
na.—Ahora bien; según lo apuntado, yo mismo (el espíri-
tu) conozco en mí; hasta el materialista dice: «yo mismo 
conozco mi cuerpo:» en cuya afirmación supone el espíri tu 
(1) V . IhiguM-.Stewart, ob. y t. cit . 
(1) De i imncv. jiermanocer, è in prepos ic ión que indica interiori-
ilail: ])<>:'i|;i<> todo este conocimiento significa presencia de mi en mí 
nt.ra voz. Cmintr, soy (toda mi esencia)se da en mí como el que soy 
ion miiotal ouaiidad y í'unntil. 
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aunque lo niegue á seguida. Pero yo conozco, al modo de 
conocer m i cuerpo, otros seres llamados naturales, y por 
doble inducción otros espír i tus individuales, y especial-
mente otros hombres, lo cual no obsta para que tengamos 
una completa seguridad de que en cualquier cuerpo hu-
mano vivo, existe otro espír i tu manifestado totalmente, 
y en particular por la palabra: en manera alguna podrán 
convencernos de lo contrario. Por esto, sin duda, lian con-
ceptuado todas las religiones el lenguaje, como un don de 
la Divinidad.—Consignemos, pues, que en lo otro que Yo 
existe una esfera de conocimiento coordinado transitivo, ó 
transiente, llamado así porque pasa del Yo á lo exterior á 
él. sin ascender n i descender en grado ú orden. 
V I I I 
Y ¿conocemos sola y exclusivamente tales ó cuales de-
terminados cuerpos, ó espír i tus , ú hombres, seres indi-
viduales, en una palabra, ó conocemos y pensamos con 
ellos y sobre ellos el ser mismo de cuerpo, el s¿r mismo 
de espír i tu , el ser mismo de la union humana? En otros 
té rminos , ¿cabe que so dé en mí el conocimiento llamado 
superior? Sin duda que pensamos órdenes superiores en 
los que se constituyen respectivamente e! Yo (1) y el no- Yo, 
(1) Se nos ocurre poner aqui la c u e s t i ó n de por qué el n i ñ o no dice 
Vo; y no lo dice porque cuando empieza á hablar se considtíra imperso-
nalmente, no porque carezca de conciencia, sino porque en él solo obra 
é s t a en una de sus esferas, la sensible. S u naturaleza, esquisitamente 
expansiva para la r e c e p c i ó n , le impide reconocerse, af irmándose en el 
centro de la vida social, y no pronuncia el Yo porque se cree sujeto an-
tes que sér; uno entre otros, antes que racional; individuo, antes que 
miembro del g é n e r o humano. 
Pudiera ampliarse esta nota con las innumerables observaciones de-
bidas á la Escue la escocesa.—V. Abreus. Psicologia, Trad. Uzíuvíiffa-
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los espíritus y los cuerpos individuales, todos los seres 
congenérieos en suma, y en esta relación de continente á 
contenido reside lo que denominamos conocimiento tran-
siente superior. 
Así pensamos el todo natural en unidad, la Natwraleta. 
como absoluta en sí, porque todo lo del género le es inte-
rior, y á distinción de sus criaturas ó cuerpos, los cuales 
se presentan y conocen en el sentido, mientras que ella mis-
ma jamás se lia presentado ni presentará . 
De idéntica manera pensamos el mundo del Espíritu 
sobre las determinaciones individuales de este sér. Hay 
más : si pensamos estos seres como totales, los tenemos 
por infinitos ' } ) , pues nada existe en su género que los 
limite; antes bien, son cada uno toda su esencia. 
Otro tanto decimos de la Ifomanidad como el sér total 
en su género, del cual es parte subordinada la humani-
dad terrena; ideándola como la universal sobre determi-
naciones de razas, pueblos, naciones, continentes, etc. 
Así entendemos á todos los hombres como hermanos, bajo 
el Padre común. Por esto en la ú l t ima expresión de la uni -
dad (y de aquí de la igualdad y fraternidad) han declarado -» 
las religiones á los hombros como provenientes todos de 
un mismo y solo par (2;. 
Son, pues, estos séres infinitos en su esencia y género; 
pero ¿son los únicos objetos de conocimiento? Ciertamen-
te no, pues aunque se les conceptúa como infinitos, no se 
declara su infinitud en absoluto, sino relativamente á ellos 
mismos. Nada natural existe fuera de la Naturaleza; nada 
espiritual fuera del Espíritu ; nada humano, en fin, fuera 
(1) ¡n/ lni io se dice en relación de lo que es todo en sí; e x p r e s i ó n me-
ramonte relativa de la totalidad.—V. Tiberghien, Téorict de lo infinito.— 
T r a d . O . LtfArraga, E d . V . Suarez, Madrid. 
(ií) Fundándose en esto, se miran como indignidades en la humani -
dad la esclavitud, la desigualdad de los sexos, de las clases y profesiu-
no« anto la ley. de las naciones y iiueblos ante la just ic ia , l a moral 
y la rnzon. 
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de la Humanidad; pero entre sí se excluyen y limitan mv'i-
tuamente: no es el Esp í r i tu lo que la Naturaleza, ni vico-
versa, n i ambos lo que la Humanidad, ni recíprocamente: 
luego son infinitos en su genero ó en sí, mas limitados en 
relación exterior. 
IX 
Pero decimos que son infinitos y que no lo son relativa-
mente; que son todo lo de su género, afirmando, v. g., de 
la Naturaleza que es, j que ?w es el Esp í r i tu , y demás. Pero 
al hacer estas afirmaciones y negaciones t'sér y no sérj, ¿qué 
es lo indiscutiblemente supuesto? El Ser. Luego pensamos 
el Ser como el supuesto necesario de todos los seres, no 
siendo otra cosa sino el que es, lo real en su total unidad, 
la realidad en su principio y íundamento . Ahora, el Ser 
de suyo es absoluto, y, como objeto, es el total del conoci-
miento; y en cuanto lo pensamos en relación al mundo 
(Naturaleza, Espír i tu y Humanidad), le llamamos el Su-
premo, por ser primero ó superior en unidad, siendo los 
superiores relativos los cósmicos. 
El sér denominado Dios en el uso común de la vida es. 
pues, el supremo objeto de conocimiento. 
En resúmen , tenemos por objetos del conocer: Yo ( in-
mediato), elno-Yo (transiente coordinado, ó transitivo). 
Espíritu, Naturaleza, Humanidad (transiente superior): 
Dios, por ú l t imo, (trascendente ó supremo). 
X 
Bosquejado así sumar í s imamente el objeto del conocer, 
consideramos la cualidad linio que lo conocemos. 
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KlijaiTios un objeto cualquiera, el hombre, por ejemplo. 
A l punto lo hallamos como uno determinado entre otros, 
como este ó aquel hombre completamente singular, á 
quien podemos llamar úl t imo, porque en la esfera de los 
séres humanos no encontramos otro inferior á el (1) indi-
víduo humano en suma, ser compuesto de espír i tu y cuer-
po 
Lo propio acontece con todo objeto natural, que jamás 
es conocido en indeterminación. Hé aquí , pues, un modo 
y cualidad del conocer: el conocimiento de lo individual. 
Decimos que conocemos al hombre como el que es sin 
duda, y ¡i distinción de todo otro objeto , en sus límites: 
pero siendo estos, se^un el concepto de individuo, infini-
tos, tenrmos inagotable, contenido de conocimiento de su 
esencia en ú l t ima posición y estado; y de igual manera 
que cada cual se distingue y separa por su finitud, cono-
cemos otros séres, objetos de conocimiento también, en 
lo concreto é individual de los mismos. Ahora, cuando de-
cimos que nos conocemos en las propias particularidades, 
llamos á entender que somos equiesenciales con otros sé-
res, distintos de nosotros, puesto que en efecto se refie-
re el límite á la esencia una é idéntica; reconociéndonos, 
pues, en lo común sin lo cual fuera imposible separadamen-
te y á diferencia de todo otro hombre y ser, ó nos recono-
cemos por tanto en la comunidad de naturaleza con los 
congéneres; en lo genérico, en fin. Y juntamente habla-
(1) Enku'üliicii in mmnlUo.íieaAe la especie al ¡ í«nero, no eualitutivu-
mfntc. 
C¿) E n la union es y queila el cuerpo propiamente sustantivo en la 
concreta solidaridad con su todo y en la intimidad o r g á n i c a d e s ú s par-
les, propiedades y funciones: y de otro lado, e s y queda el e s p í r i t u como 
propio y sustantivo t a m b i é n en toda intimidad consigo: con lo cual 
>¡e unen en reciproca relación é influencia de uno con otro en el Ser, 
como lo prueba, por ejemplo, cualquiera de las funciones corporales 
alteradas por estados animicos. L a c ircu lac ión de la sangre, v . g., por 
un estado de sentimiento principalmente: influencias que siempre se 
MUÍ ni;'oslan en el cuerpo por lo liomóloR-o en el espiritu y vice-versa. 
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mos en unidad de lo genérico y de lo individual que so-
mos sobre toda particular relación, ó lo que es lo mismo, 
en lo total absoluto. Hé aquí , pues, las esferas del conocí- , 
miento: individual, general, absoluto. 
X I 
Habiendo hallado que el hombre se conoce de estas d i -
versas maneras, debemos investigar los medios de cono-
cernos, y por respecto á la esencia, los de conocerla según 
las categorías de la misma (1)., 
Conocemos lo particular y determinado de las cosas en 
últ imo l ímite , en forma de como ellas son; y recordando 
que los objetos en cuanto individuales se dan en la reali-
dad como sensibles (2), deben darse también para su cono-
cimiento medios apropiados y homogéneos á dicha esfe-
ra. Y así es con efecto: conocemos lo individual-sensible, 
individual-sensiblemente, ó bien, recibimos en los senti-
dos lo sensible. 
E l sentido es por consiguiente en nosotros medio ó fuen-
te de conocimiento (3). E l sentido, de sensus, no dice sino 
interiorización, recogimiento; son pues estos medios, de 
int imación, sin afirmar aquí primeramente si pertenecen 
al cuerpo ó al espí r i tu , cada uno de cuyos seres tiene 
en el hombre sus propias intimaciones. 
Ahora bien: no nos damos á lo sensible por medio de 
los sentidos corporales como enagenados de nosotros mis-
mos, de u n lado, como si el objeto desligado de lo natural 
(1) De la esencia en la existencia.—V- Sanz del E io , Analítica-. 
(2) Se denominafl sensibles primeramente por la fuente de cono-
cerlos. 
(i!) L a sensación, por D . Ju l ian Sanz del R io .—V. t a m b i é n A. Na-
quet, 'De la M é t h o f o Rmie . JincyclopMiqve, m m . 1.".—Pa'is. 
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del otro se pusiese en la relación; sino que somos nosotros 
quienes en nosotros mismos recibimos los sentidos del 
cuerpo primero, y en ellos su estado, y con él, el estado (1) 
del ser puesto en relación con ellos; notando, pues, que 
ni el Yo se enagena de sí al conocer lo sensible, n i el obje-
to de su todo. Así, no se da lo sensible al Yo sino por me-
diación, esto es, asistiendo el medio correspondiente, sen-
sible también, en toda su fuerza. 
Con efecto, no se produce la vision sin asistencia de to-
da la naturaleza en uno de sus procesos: el lumínico . For-
zoso es el concurso del medio, es decir, del todo sensible 
correlativo, piH-a la obra de los sentidos (sensación); pues-
to que es el cuerpo un organismo natural que solo dentro 
de la naturaleza misma es posible funcione, merced á las 
condiciones de ésta. Conforme á lo cual, el sentido es fa-
cultad ó poder de interiorizarnos en nosotros mismos. 
Como tal organismo, ejercita su actividad con el auxilio 
de los procesos, siendo el ojo un verdadero aparato lumí-
nico, el oido un aparato acústico, el olfato y el gusto apa-
ratos químicos, el tacto organismo de cohesion y para ella. 
Pero el Yo, no sóloseinter ior izaen lossentidos corporales 
atendiendo á ellos y sin más, antes por el contrario su aten-
ción y presencia en ellos supone interiorización suya 
propia previamente; esto es, el sentido nada nos dice, ni 
aun el estado del órgano impresionado en la sensación, si 
al punto no es relacionado con nosotros mismos, si el Yo 
no está presente al sentido (2), para lo cual necesita estar 
presente á sí propio en la conciencia, donde recibe lamodifl-
cacion. E l ojo no ve: es el espíri tu, quien para ver, se aso-
ma á la pupila, si vale la expresión (3). Pues bien, el espí-
(1) Que es sólo lo percibido en el conocimiento*individiial. 
(2) V . Tiberghien. L a ciencia del alma, en lo relativo á este punto. 
(8) A pesar de la preocupación contraria del sensualismo, de que se 
tin hecho también eco Reid. 
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r i tu. intimando consigo, se representa el objeto individual-
mente en su facultad sensible: en la fantasía. 
Ni aun así todavía es conocido el objeto: algo hay en 
el conocer que ni la imaginación ni el sentido aclaran; el 
Yo necesita para conocer el objeto, aplicar ciertos concep-
tos totales como el de todo, parte, propiedad, relación, etc., 
que únicamente los produce en cuanto son dados en él in -
mutable y eternamente; lo cual hace posible el conocimien-
to del objeto en lo individual del mismo. ¿Cómo, si no, 
¡ifirmar de tal ó cual ser que es general, universal, parti-
cular, á no tener los conceptos parte ó todo, etc. ? Y no se 
diga que solo por abstracción llegamos al conocimiento de 
tales propiedades ó relaciones del objeto, puesto que todas 
se refieren á todas, constituyendo estos conceptos un ver-
dadero conjunto armónico en unidad, á saber: el sistema 
de las categorías. Pues bien, la fuente de conocer el Yo lo 
total del objeto, según las categorías, es la, ratón. 
Hay más ; no está agotado el conocimiento del objeto (el 
que quiera) habiéndolo considerado en su individualidad 
(exterior ó interior) mediante el sentido (externo é in -
terno) ó en su totalidad mediante la razón. Todavía no se 
podría afirmar que los l ímites hallados en tal ó cual obje-
to, son de todo él, si careciese el Yo de la facultad de cono-
cer el objeto en sus relaciones consigo primero, exteriores 
y con otros después : necesita aplicar aquellos datos del 
sentido exterior (sensaciones) completados con los del sen-
tido interno (representaciones) á los de la razón (ideas) 
para entrar en el pleno conocimiento del objeto. Paes bien, 
la fuente que sirve para interpretar, abstraer y generali-
zar, es el entendimiento, llamado por algunos reflexion. 
Ciertamente nada resta por conocer ya en el objeto, una 
vez recibido como sensible y úl t imo en el tiempo, como 
total y uno, y compuestamente en ambas cualidades y res-
pectos. Mas ¿cómo nos seria dable verificar todas estas ope-
raciones intelectuales, n i recibir en nosotros el objeto, ya 
mediante la razón, ya mediante el sentido, si no pudiéra-
94 SOBHE L A S F U E N T M S 
mos perpetuar y grabar lo que es pasajero y mudable? La 
fuente encargada de tan importante misión es la « m o r í » . 
Todas las fuentes, por tanto, se dan en union con este po-
der del espíri tu, cuya función es traer á presencia actual 
lo puesto anteriormente en la série de la actividad. Y pues 
ya hemos consignado que la to tal presencia del Toante 
sí (como Yo) es la conciencia, tenemos que la presencia de 
otros estados en estado actual, se refiere á esta también, 
es una de sus esferas: la conciencia por relación al tiempo. 
fisto y no más , con efecto, es la memoria. 
Pero sin excluir esta fuente, nosotros sabemos que tod-.i 
la naturaleza humana se da en intimidad consigo misma 
en conocimiento, sentimiento y voluntad, en todas funcio-
nes y operaciones; y según lo notado es la conciencia la 
unidad de las fuentes, de igual modo que hemos visto lo 
es también de la relación que supone el conocer, cuya cua-
lidad (verdad) ea siempre de conciencia, si ha de tener va-
lor propio, sustantivo y real. 
X I I 
Después del anál is is de los conceptos,yi«í«<í y conocimien-
to estudiando el compuesto fuentes de conocimiento, es de 
notar que en el conocer no habiendo más que t é rminos y 
relación, son la fuente los términos mismos : es decir, el 
Yo como lo que media de su parte al objeto y el objeto como 
lo que media en su relación al Yo : son por consiguiente 
Yo y el objeto en la común propiedad de conocer y ser co-
nocido. Y puesto que ambos se dan en union y son de 
unidad, como ser, la fuente una y absoluta de conocimien-
to es El Ser en su propiedad, y en esta su propiedad de. 
relación. Sentido que conforma en un todo con el común , 
donde se dice que Dios es la i'mica fuente de conocimien-
to, ó sea , la, fu eft fe de todaverdqd. 
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Mas como el Yo en su propiedad do conocer se halla 
(igualmente que el objeto) en ciertas esferas de esta "pro-
piedad de relación como todo y delenninaio, la fuente de 
conocimiento se distingue también de esta manera: en 
total (razón) y determinada (sentido) y en correspondencia 
del que conoce y el objeto; y como fuentes objetivas, 
esto es. que fundamentalmente vienen del ser y en él 
se dan. Pero en cnanto el sujeto las recibe para entender 
y penetrar la sensación y la idea, se halla la fuente predo-
minantemente subjetiva, denominada entendimiento. IAMC-
moria compréndela cont ínua série de toda determinación de 
esta propiedad (como de toda la actividad del To) en for-
ma de tiempo; mediante lo cual, como el Yo es presente á 
todas sus determinaciones, si como sujeto las ha recibido 
en sí. puede traerlas ante sí de nuevo, aunque no existan 
en la actualidad; y todo esto, en esencial correspondencia 
y fundamento con el objeto, puesto que el sér es interior-
mente continuo y presente en todas sus determinaciones. 
XIII 
Mas ahora bien: debemos observar, como principalísimo 
punto que resume toda nuestra consideración y sus pre-
cedentes, que si en la conciencia veside la unidad del ser 
y del saber, la actividad como una de tantas propiedades 
también se dará en ella; y como adera As hemos visto que 
ésta esencialmente es sistemática, {artística) teniendo por 
forma propia la refiewion, tendremos que la reflexion de 
nuestra naturaleza en conciencia será la fuente total del 
conocer (1). 
(1) No porque sean del conocer, dejan de servir las fuentes como 
tales íi las propiedades r e s t a n t e s . — A s í todas las facultados del cono-
cimiento lo son taralnen del sentir.—Los sentimientos, si vale la 
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¿Es esto negar la sustantividad de las particulares 
fuentes halladas? No, ni nunca: seria mera abstracción 
pensar que es entidad vacía la reflexion del conocimiento, 
y la conciencia misma, unidad etnlra las fuentes, ó una 
pura forma del ser racional, sin contenido. No, la con-
ciencia es la forma de toda la esencia, de todo el interior, 
de toda la naturaleza humana en el principio de su ser y 
actividad: en ella se contiene toda propiedad, toda rela-
ción; más áun , todo sér cósmico en ella es presente al 
hombre; allí todo efecto existe en su causa y fundamento, 
aunque siempre en su límite, no como el fundamento ab-
soluto ; toda actividad en potencia y toda posibilidad en 
acto juntamente. De esta suerte lo hemos de entender, 
nunca corno el espíritu de un lado y sus facultades 
de otro. 
l'raso, entran en el e s p í r i t u por la inteligencia, por ser la primera fa-
cultad en razón.—No existe amor ni ódio. placer ó dolor, sino median-
te el conocimiento del objeto: sin conocimientoy aun sin pensamien-
to en más ó m é n o s reflexion, no hay sentimiento posible, y s e ^ u n 
carácter , temperamento y d e m á s condiciones,—Y así sentimos por 
i azon, por entendimiento, por fantas ía , por recuerdo (gratitud), por 
prevision (presentimiento): que nadie duda que el corazón tiene tam-
liion au memoria, mas esta no es sino l a del conocer; referida fi la sen-
sibilidad. 
;Cuiintos sujetos son insensibles á las grandes ideas, i m p r e s i o n á n -
dose en cambio por intelectualismo, por cá l cu lo , por abstracciones, ó 
por conveniencia en el recto y sano sentido de la palabra! ¡Cuántos 
otros por el contrario no sienten sino ante cuadros de la i m a g i n a c i ó n , 
y a dramáticos , y a cómicos , ya t r á g i c o s ! — L a s clases populares, en ge-
neral faltas de cu l tura , son movidas por sentimientos que entran en 
su esp ír i tu ( d i g á m o s l o así) por los sentidos; los artistas generalmen-
te por fantasia, los p o l í t i c o s por intelectualismo, los hombres de cien-
cia, los pensadores, por razón. 
E l hombre mira siempre al porvenir y siente por ideales previstos; 
la mujer mira h á c i a el pasado, y siente por recuerdos, por t r a d i c i ó n , 
por reminiscencias. Por esto, á la vez que el uno representa en la so-
ciedad el elemento del progreso, la otra es fiel imagen del elemento 
conservador y tradicionalista. 
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XIV 
Dicho lo que antecede, se rectifica el prejuicio reinante 
acerca de las ciencias puramente experimentales y las pu-
/•amente ideales. 
Concurren irremisiblemente á l a formación de toda cien-
cia tanto las fuentes sensibles como las inteligibles. E l 
verdadero sentido de las unas y las otras radica en el fin 
de las mismas; en cuyo caso, á las fuentes predominantes 
sirven las demás de medios auxiliares ó instrumentos. 
Así, consignadas las esferas del objeto individual y total, 
según que el asunto de cada ciencia sea el primero ó el 
segundo, se darán en m ú t u a correspondencia todas las 
fuentes reunidas sobre los datos de las que pudiéramos 
llamar materiales (sentido y ra/.on): ora en las experi-
mentales, sobre los datos del sentido externo, como sobre 
los del sentido interno en las libres representaciones de 
estados individuales del espír i tu; ora atendiendo princi-
palmente á los de la razón formando las ciencias ideales. 
Cooperan, pues, todas las fuentes denominadas inmedia-
tas á la formación de cada una, ya con la experiencia, ora 
con el conocimiento inteligible; se unen pues con union 
de unidad, que vale tanto como afirmar que se distinguen 
interiormente. De esta suerte se componen las ciencias 
experimentales y las ideales unas con otras en las jilosó-
flco-hislóricas, como lo comprueban en el general sistema 
científico las llamadas ciencias criticas, etc. 
XV 
Si siempre es la reflexion la actividad de la conciencia, 
fuente primordial de todo nuestro saber, hay un caso en 
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el que á la vez somos nosotros mismos objeto, sujeto,y 
principio inmediato de conocimiento. Tal es, en efecto, el 
carácter del conocimiento de nosotros mismos. 
La Psicología ha sido hasta hoy cultivada principal y 
casi exclusivamente como ciencia experimental, en espe-
cialidad por la escuela filosófica que con mayor predilec-
ción la ha estudiado. La Escuela escocesa, con efecto, la 
considera como «una historia natural del esp í r i tu hu-
mano (I),» y sólo en este sentido ha mostrado y hecho tra-
hajos apreciabil ísimos, que indagados por medio del arte, 
'•orresponden á la ciencia de experimentación.. Ahora, un 
conocer sistemático constituido a posteriori, aunque cien-
tífico, no, es filosófico ; los que desconocen la importancia 
del procedimiento a priori forman ciencia de estados, es 
decir, de posiciones úl t imas que se refieren al tiempo y 
son tan mudables como él. 
No es á nuestro entender completamente descaminado 
este método en la Psicología, puesto que sólo vemos la 
desviación en cuanto pasan del estado uno y total en que 
el espíritu se establece (cuyo es el objeto de la ciencia 
psicológica) á los estados particulares y hechos anímicos 
en su propiedad. Es por consiguiente la Psicología experi-
mental una función y no más de la ciencia del alma. Los 
datos de que se sirve la Psicología no salen de la esfera del 
propio saber, son vistas de conciencia y en no recono-
cerlo estriba el error de la psicología empírica. 
En r e s ú m e n : la diferencia de la Psicología t a l y como 
la entendemos y como la estudian las escuelas experimen-
tales, está, repetimos, en que para nosotros es la ciencia 
del alma considerada en propiedad y estado total, en tanto 
que la Escuela escocesa, y en general las reinantes, la m i -
ran como ciencia del alma en los limites de la observación. 
La Psicología no observa primeramente los estados del 
(1) Tales son las palabras textuales de Reíd , poco distantes de las 
del positivismo c o n t e m p o r á n e o . 
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•espíritu, sino contempla y medita á este ser fundamental 
según es dado en totales percepciones de conciencia; y así 
se distingue la ciencia psicológica de la total del espíritu 
que pudiéramos denominar Pneimatología, por considerar 
ésta su objeto en todos sistemas y esferas, en absoluto, 
y no bajo la relación de en propiedad y estado. Y no se di-
ga, no agota nuestra ciencia ps íquica todo su asunto se-
gún nuestro concepto, puesto que dejamos sentado que 
todo el espí r i tu es visto en ella, en todos sus modos, pero 
siempre por el prisma, bajo el respecto, desde el punto de 
-vista señalado; y efectivamente, nosotros partimos de la 
intuición del espír i tu en s í , esto es, del Yo é interiormen-
te de las intuiciones particulares del mismo. 
El científico empírico (1) dice : «Yo hallo, yo encuentro, 
como resultado de m i observación y de la repetición del 
experimento, el fenómeno tal ó cual.» Nosotros decimos: 
«Yo sé, yo veo, inmediatamente y la experiencia así me lo 
confirma... etc.» Los psicólogos escoceses declaran que en 
su proceso abstraen, generalizan, parten de un hecho más 
ó menos primario para elevarse á conclusiones ulteriores, 
por inducción. Nosotros reconocemos estos métodos como 
funciones subordinadas del entendimiento, y nunca par t i -
mos de un hecho para seguir el análisis, sino de un princi-
pio. Nuestra Psicología (la analítica) es de análisis de con-
ciencia ; la suya, meramente inductiva, en el sentido rela-
tivo de la palabra; sus resultados tienen el carácter de 
verdad probable, en los nuestros siempre exigimos eviden-
cia (2). 
Considerada la Psicología ta l como está constituida bajo 
la influencia de la Escuela"más importante hoy, tenemos: 
1.0 que la fuente que emplea es una particular entre otras; 
(1) Dugald-Stewart , Philosiiphie de VEsprit humain. Section IV. 
tit. I . 
(2) Dicho se e s t á que sujetos á error nosotros, como todos, y en l i -
mites y condiciones h i s tór i cas . 
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2.° su método relativo; 3.° sus resultados probablemente 
verdaderos (1). Nosotros, por el contrario, empleamos la 
fuente total (y en ella la experiencia como una de tantas) 
dir igida por el método real de conciencia, y nuestros re-
sultados tienen el carácter de evidentes. 
XVI 
Y pasando ahora á la Lógica (de la que solo diremos dos 
palabras como de la Ktica), vemos que esta ciencia por su 
peculiar historia, habiendo sido cultivada en su parte for-
mal, matemát ica (2), se lia librado de la aplicación de las 
fuentes experimentalns, adquiriendo hoy preponderancia, 
en el estado presente, el empico y uso de fuentes intelegi-
bles. Dicho se está que siendo la Lógica la ciencia del co-
nocer (3) en general (y la elemental del conocimiento en ac~ 
i]) No ¡ücmizíi ;i MÍÍS l.'i induroíon por si sola. 
(2) Quo hi M ü l c m í U i c a c s ciencia m á s quo do la Naturaleza, y se ex-
tittndo á todas las esferas cósmicas , lo muestran, entre otros diversos 
ejemplos, las combimioiones de las propiedades en el e s p í r i t u , la esta-
d í s t i ca , etc., etc. 
(9) L a palnlti'Li ri,nocer proviene inmediatamente do las latinas noa-
co, noscert', ilotas, etc., todas las cuales significan noción-, noti-
'•;«, etc., pero aunque con alguna claridad se muestra en ellas s u va-
lor y significado, en la lengua griega, no obstante, pueden con m á s pro-
piedad ser apreciadas. E n efecto, v o o ç - o o ç (inteligencia) es, a l pare-
cer, la primit iva estirpe de la latina noscere, y de las restantes que lo 
mismo en este idioma como en el castellano se refieren al conocimiento. 
Do o l í a s e forman los verbos, voíp-i, voso) (pensar), y de este á su ve?, 
v o s j j i a - a t o ç (pensamiento) y otros como vo[j.iÇ*w (juzgar). Ahora, l a 
citada esürpe, compuesta con el prefijo ^i'¡ significa y a conocer, y s i 
esto prefijo proviene del adverbio de modo ó cualidad (dórico y a ) , 
c u y a s igni f icac ión os, ciertamente, « ¡« verdad, tendremos formado e í 
concepto de conocer con solo la e t i m o l o g í a . De -(i-iwvs.w, suprimido 
el prefijo VE Ó -¡'i, restando l a f que le. s igue por razones e u f ó n i c a s , 
por las cuales nn.xinas debió interponerse e n t r e o í prefijo y la pala-
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cion del sujeto al objeto y según leyes del conocer, verificadas 
en el conocedor) y no l imi tándose su estudio al del conoci-
miento sensible, claro es que su fuente será la reflexion en 
conciencia de igual manera que en la Psicología y con tan-
to mayor motivo. 
XVII 
En cuanto á la Etica, ciencia más cabalmente antropo-
lógica que formal como la anterior, ha necesitado cons-
truirse bajo la influencia del empirismo ó ya partiendo de 
postulados prácticos (1), ya de principios teológicos ó re-
ligiosos. 
No creemos necesario ampliar aquí nuevamente las pre-
cedentes consideraciones, puesto que sentado lo dicho re-
lativamente á la Psicología, toda ampliación sería ociosa. 
Para concluir, repetimos que los datos de que nos ser-
vimos son verdaderas vistas de conciencia (en la parte anal í-
tica) ó de razón (en la parte sintética), entrando por tanto 
todas las fuentes estudiadas, razón, entendimiento, memo-
ria, sentido interior (imaginación) y aun el exterior, en la 
bra, ae formó d e s p u é s la lat ina gnoscere, que compuesta con la pre-
posición cum, se c o n s t r u y ó ol verbo cognoscere, que es nuestro cono-
cer.— Cum (primitivamente en la t in com ó con) indica relación y de 
reciprocidad, expresando en a l g ú n modo reflexion. Observemos lo 
general, v a g o , indeterminado de la noción l a noticia, al paso que se 
dice el conocer de lo positivo y concreto, al propio tiempo que de lo 
general. E n r e s ú m e n , s e g ú n est a etimología, hallamos que el conocer 
es pensar con verdad, y aun mejor pensar con evidencia ó evidente. Es to 
ú l t i m o dicen 6 la le tra las palabras griegas Y' y V O E W , voaxto , etc., 
s e g ú n el sentido que les hemos asignado; otro tanto las latinas, si bien 
«on m é n o s propiedad, con poca precision, (conocer, noticia reflexiva). 
(1) K a n t , y aun todo el Espir i tual i smo francés . 
1 
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experiencia humano-social á que se apela, y á la que es 
aplicable siempre el cuerpo de doctrina. Y sentemos de 
nuevo también que la fuente general que á todas ellas re-
gula es la reflexion en conciencia de que dejamos hecho 
mención. 
SUMARIA OJEADA 
Á l-A HISTORIA DE LA PSICOLOGÍA, LA LÓGICA Y LA ÉTICA. 
Lejos de nuestro án imo recorrer escrupulosamente el 
campo de estas tres ciencias. Solo deseamos mostrar el des-
arrollo del pensamiento humano en cada una de las mis-
mas, con objeto de poner de manifiesto la filiación de la 
actual crisis filosófica; habiendo elegido la Psicología, la 
Lógica y la Filosofía moral, á causa de estar unánime-
mente, conceptuadas como el msinual enciclopédico de los 
estudios filosóficos. 
Por la historia hemos llegado á la época presente y su 
cultura; de ella nacemos, ella hasido lamadre natural de la 
ciencia tal y como hoy se encuentra constituida. Enten-
diendo pues, penetrando su sentido gradual, podremos al-
canzar nuestro propósito. Pero se dirá: ¿cómo puede ser la 
historia fuente de conocimiento? Mediata es sin duda la en-
señanza histórica, mas no deja de tener sustantivo é i n -
sustituible valor. Por el análisis de lo realizado se conoce 
tanto lo efectivo y concreto cuanto lo general, el hecho y 
la idea engendradora, el fenómeno y el noúmeno, si vale 
la expresión. 
Reconozcamos ante todo el estado presente del espíritu 
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filosófico y ol sentido general reinante, á fin de elevarnos 
luego á las primeras manifestaciones de la Psicología, la 
Lógica y la Ética, y apreciar la marcha del pensamiento 
científico. 
l is siempre exigencia universal y constante de los actos 
de la vida humana, la adhesion del ánimo á una doctrina 
hecha, conclusa, más ó ráenos determinada; la creencia en 
un supuesto, la admisión de una hipótesis en ú l t imo caso: 
pues nunca al ser racional 1c place obrar movido por teo-
rías abstractas, que aun siendo ciertas carecen de concre-
ción suficiente para arraigarse en el seno de la sociedad, 
que requiere á cada paso norma, guia, ideal adaptable á 
las necesidades diarias. No vive el hombre en la pura re-
gion de las ideas, ni se alimenta de vagos principios sola-
mente; se desenvuelve en la de la historia, nu t r iéndose 
con el ejemplo de los hechos, en medio del espacio y en el 
trascurso del tiempo. 
Veamos hasta qué punto es fundada semejante tenden-
cia, hasta dónde se conforma el sentido común con el cien-
tífico. 
El hombre pide doctrina hecha para la vida, doctrina 
que aplicar, teoría que poner en práctica, pues le es impo-
sible, á causa de su finitud, v iv i r en perpetua investiga-
ción de verdades. Mas no olvidemos tampoco, que otra as-
piración llena su ánimo, otro impulso incita su voluntad 
en todo acto: el instinto de la reflexion, que pudié ramos 
llamar. l ié ahí por consiguiente la explicación del dogma-
tismo de un lado, extendido á todas las esferas de la vida , 
á la moral, al derecho, á la ciencia, alarte, á cuantos fines 
racionales alcanza el destino humano, á cuantas relacio-
nes abraza la personalidad. Hé ahí también por otra parte 
la motivación del crilicisnw; polos ambos entre los cuales 
g í ra la humanidad, antítesis insoluble á primera vista, em-
pero resuelta lógicamente en la vida admitiendo aquella 
doctrina, reformada sucesiva y progresivamente por la sá-
vin de reflexiva discusión. La exigencia se convierte en 
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ley reconocida por todos y por todos practicada. Pero ¿que 
supone el dogmatismo, qué el crilicismo't 
No es de origen arbitrario el primero, ya que se funda 
en el natural presentimiento de la existencia de un princi-
pio real, común en cuanto á todos es presente, y previsto, 
si no con certeza, al menos con plena verdad inconscia. 
Así preside la afirmación al órden de la vida. 
El segundo es resultado de la reflexion individual sobre 
el principio aceptado por norma, aclarado ú oscurecido, 
pero reformado siempre. Por -esto es la vida humana tan 
vária, producida de peculiar manera; peculiaridad que ra-
dica en mul t i tud de circunstancias interiores ó externas. 
Do esta suerte, sigue la negación relativa como ínt imo 
contraste á la afirmación primera: el criticismo al dogma-
tismo. 
Presentimos un estado humano de total equilibrio en el 
cual se compongan tan opuestas direcciones; mas con el 
presentimiento, nos observamos todos aun hoy y observa-
mos el ayer bajo el predominio de uno y otro sentido, con-
forme á lo que manifiesta cada punto de la historia con es-
pccialísimo carácter. 
E l solo enunciado de nuestra ligera invest igación nos ha 
conducido á consignar esc presentimiento, y aún más , á l a 
posibilidad de constituirse el pensamiento humano en un 
estado superior desde donde juzgue como en cru/ el pasa-
do, el presente y el porvenir; y finalmente, á l a convicción 
del progreso y perfectibilidad de la inteligencia. Veamos 
ahora los caracteres positivos ó afirmativos de la situa-
ción filosófica. 
Aparecen ante todo las tendencias á la unidad, á la va-
riedad después , y á la armonía por ú l t imo, como comple-
mento. 
Muéstrase la primera en la habitual aspiración á recono-
cer generalmente una idea, un fundamento, una causa pr i -
mordial tan absoluta, que puede referirse á todo, lo mismo 
al horizonte jurídico y político, como al religioso y moral, 
10(5 SVJMAKIA OJEADA. Á L A H I S T O K I A 
á lo mudable como á lo eterno; tendencia reflejada en el de-
seo nivelador é igualitario ante un principio universal, 
supremo é inconcuso, manifestado especialmente en la es-
fera social. 
La segunda se muestra como inclinación opuesta, con-
siderando todo aislado, y á manera de un exagerado indi-
vidualismo, como si nada tuviese valor en su todo genér i -
co, por lo que rayan en atomismo cuantas teorías dentro 
de semejante sentido son desenvueltas. 
La tercera de las direcciones es hoy más de presunción 
y de esperanza, que de realidad. 
De otro lado, y sin olvidar que la oposición, luchay con-
traste, indica crisis, aparecen en nuestro tiempo los carac-
téres negativo-relativos del indiferentismo, el eclecticismo 
y el escepticismo. 
Corresponde el primero al corriente desinterés de que se 
aprehende el sujeto en el tiempo, al observar irracional-
mente k vida de su pueblo y época, hallando radical sepa-
ración entre teoría y práctica, hecho é idea, conducido por 
ello al desaliento, sin comprenderse á sí mismo como ind i -
viduo, ni menos como ser racional, y haciendo caso omiso 
de la flnitud humana á tantas desviaciones expuesta. 
E l siguiente criterio, si tal se puede llamar, es propio del 
falto de educación suficiente, que se coloca en un té rmino 
medio siempre, temeroso de tocar en los extremos, escuda-
do con el aforismo tan inexacto como vulgar de la razón 
del referido té rmino. 
Más activa se expresa la ú l t ima dirección, en la cual el 
teorizador, iluso, utopista, se coloca, después de haber su-
frido los desengaños conque la realidad castiga á quien de 
modo arbitrario ambiciona plantear lo imposible en cada 
punto y caso; sufriendo sobrada compensación la inten-
ción á la objetividad del escepticismo, con la subjetividad 
del indiferentismo y del eclecticismo. 
Venimos hablando de estado y estados, cuyo concepto 
lo referimos al mudar y los hechos; y como quiera que los 
MB L A PSICOLOGÍA; L A LÓGICA Y LA ÉTICA. 107 
mismos se enlazan mediata y relativamente (por más que 
provengan cada uno en absoluto de la causa activa), i n -
vestiguemos el encadenamiento del estado presente de i n -
certidumbre y creencias, de dudas y opiniones particula-
res con los anteriores efectuados en la historia. Y para ello 
contemplemos en rápido panorama la Psicología, la Lógi-
ca y la Ét ica , á fin de ver cómo liemos llegado al momento 
actual. 
Remóntanse los or ígenes históricos de la Psicología á 
las primeras concepciones teogónicas y cosmogónicas de 
los pueblos orientales. En la India, cuna de la civilización 
según los historiadores, se hallan las raices de nuestra cien-
cia. Hasta la palabra alma, sostienen algunos (1), procede 
del Sánscr i to ; pero lo que está fuera de toda duda es que 
los indios en su panteísmo-ideal is ta reconocieron este pr in -
cipio desarrollado en la teoría de la metempsícosis . Y el ar-
raigo que debia tener ta l creencia, se manifiesta en que 
subsiste á pesar de la violenta sacudida del budhismo, la 
cual, aun cambiando mucho y reformando todo, respeta y 
deja incólume la fé en la existencia del alma; persistiendo 
por consiguiente la Psicología dentro del campo teogónico. 
«El elemento del espí r i tu , dice un filósofo de nuestros 
días, vuelve sobre sí en el Asia: déjase oir la voz de la con-
ciencia en la aplicación de los principios racionales; y en 
el círculo de las relaciones h u m a n a s » ; cambia el punto de 
vista psicológico, por tanto, desenvolviéndose en forma 
subjetiva. Y el pueblo en cuyo pensamiento se encarna se-
mejante concepto, es el de la raza predominantemente ana-
(I) Federico C a s t r o — METAFÍSICA. 
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l í t ica de la ant igüedad oriental: la China. Todos los res-
tantes pueblos del Oriente, vienen á resumirse m á s ó me-
nos en Persia, donde se desplegan los principios anímicos 
como sincretismo en la religion mazdca, que á la vez teórica 
y práctica parece reunir la dirección analít ica y observa-
dora, con la sintét ica panteista; el ideal de los liijos de 
Pouan-Kou con el de los descendientes de Brahma. 
Pero el mazdeismo, falto de superior criterio en que fun-
dir las opuestas tendencias, manifiéstase en forma eterna-
mente dualista. Do cualquier modo no obstante, se conser-
van las tradiciones psicológicas, puesto que se establece y 
cree como buse de todo, el tiempo ilimitado (Zervand-
Akerene) emblema del espíritu. 
Llegamos al pueblo helénico. Allí la filosofía germinan-
do y creciendo en forma puramente racional, vá paso á 
paso cultivando la ciencia del alma en los tres períodos de 
perfección, madurez y decadencia. Si apenas existen in-
dicios en el naturalismo de Tales, en cambio las escuelas 
que le suceden, pasan de la Ontologia á la Psicología, si-
guiendo igual proceso la historia del pensamiento huma-
no que el de la cultura general griega; á saber: de la pe-
riferia al centro (Atenas). 
Poro la ciencia psicológica nace propiamente en el nosce 
te ipsum de .la filosofía socrática. Con la inscr ipción del 
templo de Delfos se verificó el más importante paso. 
Platón y Aristóteles por los dos encontrados caminos 
que sigue la escuela académica, el idealismo y el realismo 
colocan el fundamento de todo saber en la conciencia. 
Sigue el derrotero de ambos la filosofía griega, aun en 
las vias de la decadencia, pues los modos del criticismo, 
suponen la continuidad, si bien representa siempre este 
sistema un paréntesis en la historia de la Psicología. 
En el neoplatonismo, naciendo el alma del verbo, alcanza 
nuestra ciencia un superior grado de progreso. 
E l cristianismo vuelve á señalar en sus albores, la res-
tauración do la Ontologia en la filosofía, con la concepción 
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del Ser Supremo; y hasta i ç u y entrados los años no re-
aparece con las esCuelas cristianas el subjetivismo, que por 
los místicos informa en nueva base la ciencia del alma. 
Más tarde luchan fé y razón, impidiendo el combate el 
desarrollo progresivo de la Psicología, n i aun en su parte 
experimental. 
Giordano Bruno, Campanella, Hobbes y otros preparan 
por diversos caminos la ciencia que Descartes inicia des-
pués. Y de esta suerte llega hasta la época moderna, anun-
(•¡;i la por materialistas y sensualistas, por espiritualistas 
y empíricos la Psicología, fundadaya en sólidas bases; de-
biendo ser considerado muy especialmente el impulso que 
recibe, merced á la escuela escocesa. 
Iniciase en realidad la ciencia analí t ica y por ende la 
nuestra, con el célebre entimema cartesiano cogito ergo 
sum. Las escuelas antagónicas de que se ha hecho mención 
prosiguen dividiéndose el terreno de la Psicología moder-
na. Kscépticos y enciclopedistas detienen su curso, hasta 
que se estudia y amplía el conocimiento del espíri tu, del 
cuerpo, y de sus relaciones mutuas, según las conocidas 
teorías cartesianas del influjo físico, las causas ocasionales, 
y la a rmonía prestablecida. Nuevos materiales aprontan 
los fisiólogos y con especialidad los vitalistas. 
Por ú l t imo, la filosofía novís ima restaura do un lado é 
investiga por otros principios racionales contormes á la 
experiencia, construyendo así la Psicología sobre la base 
de la Antropología, de que forma parte. Y por tal proceso, 
en la evolución postrera, nos hallamos con la Antropolo-
gía psíquica, sustituyendo á l a antigua Psicología. 
I I 
Existe en todas las épocas de la vida humana una rela-
ción ín t ima entre las facultades del ser racional y su ma-
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ñera de producirse en medio de las sociedades; relación 
que se muestra ora dando al cuerpo privilegios exclusivos, 
siendo mirado como superior al espír i tu, y aun como nues-
tra sola esencia, consti tuyéndose doctrinas enteras lleva-
das á la esfera de la práctica, teorías vividas; ora del opues-
to lado, otorgando preeminencias al espíri tu, llegan á 
influir de igual modo que las anteriores en los actos de la 
humanidad; ora finalmente partiendo de concepciones 
más elevadas, se presenta el verdadero valor de ambos y 
se les concede ¡en idea todavía) á cada uno de estos seres 
elementales del hombre, el real y positivo que merecen. 
Así lo vemos confirmado en el naturalismo genti l , en el es-
piritualismo de los tiempos medios y en los modernos 
(pues somos liijos de la civilización que desarrolló este úl-
timo concepto liumano), y en el presentimiento del armo-
nismo en los presentes. 
Siguiendo esta como ley histórica, se reproduce de igual 
suerte en las sociedades el predominio de una facultad hu-
mana sobre las restantes. A veces impera la fantasía, en 
las razas semít icas, principalmente en los primeros movi-
mientos orientales en tiempo do unidad caótica é indiscer-
nida, distintivo característico de este periodo histórico; á 
veces, gobierna el mundo el entendimiento en oposición 
á lo sensual en época de reacciones críticas y de variedad: 
á veces en fin, se empieza á aspirar al reino de la razón, 
uniendo en consorcio amistoso todas las facultades aními-
cas, lis quizá la edad primera de la historia humano-ter-
rena, vida de pensamiento sensible, si se permite la expre-
sión; la segunda, vida de sentimiento apasionado é incon-
dicional, nutrido de los impulsos m á s nobles y m á s gro-
seros juntamente; la edad presente, de voluntad racional, 
esto es, no la hija del capricho, sino la regida desde la 
unidad de la conciencia (inteligente y sensible) por la su-
prema voluntad donde todo se compenetra. 
Cuando comienza la antí tesis y contrariedad en la edad 
antigna; cuando Grecia inclinada al intelectualismo en la 
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ciencia, empezaba á desplegar su magnífico ideal, nace la 
Lógica con el desarrollo de la dialóctica en P la tón , y 
coa la tendencia per ipaté t ica , cuyo fundador es el padre 
de la ciencia del conocimiento, pues los anuncios de la Ló-
gica en el pueblo indio, en el Nvaya (1), no son lo bastan-
te orgánicos para que se puedan considerar como verda-
deras bases de la misma. Aristóteles es sin duda alguna, 
el creador de la Lógica. 
El pueblo griego, con el alto sentido que le caracteriza 
en las artes, en la religion, en la moral, en todo, tuvo el 
perpetuo propósito (especialmente la escuela del filósofo 
estagirita), de cultivar la ciencia con carácter de sabidu-
ría (2). Esto explica el desarrollo preponderante de la Ló-
gica en la escuela que aspiraba á hacer práct ieos los prin-
cipios, mediante la facultad del entendimiento, ya que la 
misión del mismo no es otra que servir de mediador entre 
los sentidos y la razón, enlazando lo últ imo sensible con 
lo total absoluto. Hé ahí también por qué es el realismo 
aristotélico irracional: por faltarle ¡a vuelta á la idea, á 
cuyo conocimiento profesa ant ipat ía , á causa de la oposi-
ción al idealismo platónico. Por no considerar al entendi-
miento sólo en su verdadero valor, sobrevinieron las per-
judiciales abstracciones aristotélicas (3), cuyos resultados 
aún hoy nos afectan. 
Fundada en abstracciones viene la Lógica desenvolvién-
dose desde 400 años antes de Jesucristo hasta, nuestros 
dias. Hoy ya se ha levantado el sentido de cultivarla. Ar is -
tóteles considerándola bajo el punto de vista de ar(e de 
pensar ; rechazando la idea por una parte, y por otra pre-
tendiendo no sumirse en el puro fenómeno, dibuja la abs-
(1) V . los trabajos de B a r t h é l e m y St-IIi l laire, especialmente en el 
«Dictioimire des sciencies philosopliiques.' 
(2) Toda la vida y obra de S ó c r a t e s se cifra en este propósito. 
(3) Ejemplo la Esco lá s t i ca en la Edad media. 
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tracción en todos sus aspectos con las nociones comunes 
generales y generalizadas. 
Renuévase más tarde la cuestión primordial de Platón 
y su discípulo en la Escolástica entre realistas y nomina-
listas, llevando siempre la mayor ventaja la filosofía aris-
totélica. 
Descartes no constituye la Lógica sobre nueva base 
como hubiera sido de esperar, dado su colosal génjo, y de 
ella se sirve tal como la encuentra, aun siendo en parte 
su enemigo. Malebranche, Spinoza. Leibnitz, siguen ad-
mitiéri'lola. Kant mismo ¡cosa extraña! cree que solo dos 
ciencias hay en su tiempo verdaderamente constituidas en -
sólidos cimientos: la matemática y la lógica. Sin embargo, 
ya presiente la trascendental en oposición á l a abstracta. 
Fichte y Hchelling la desprecian como perjudicial; pero 
liega el segundo padre de nuestra ciencia, Hegel, que la 
reedifica, partiendo de las categorías intelectualmente con-
cebidas por Kant; no sin haber antes Bacon con el Nomm 
organmn, tratado de restaurarla, teniendo ilustres conti-
nuadores la marcha del filósofo inglés, tales como Stuart 
M i l l , quien con profundo criterio organiza la ciencia que 
nos ocupa, presentándola en cuadro bastante acabado en 
el límite de su pensamiento. 
La Lógica, para concluir, en el nuevo y potente movi-
miento germánico, no es una ciencia puramente formal, 
sino esencial y real. 
111 
La Ktiea como ciencia filosófica de la moralidad, debe 
propiamente si no su raiz, su organización, á Grecia (como 
las anteriores), puesto que en el Oriente van unidos los 
principios morales á los religiosos. Constituyen la Ética en 
el pueblo helénico principalmente las escuelas cínica {de 
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Antístenes;, estóica (de Zenon), y aún la circnáica y el 
epicureismo ponen su piedra en la íundamentacion; y so-
bre todas, la i tálica de P i tágoras , á quien entre otras mu-
chas cosas se atribuyen los llamados versos áureos, cuya 
moral es de lo más perfecto; y finalmente la del estóico 
Kpicteto, el esclavo protegido de Marco-Aurelio el filo-
sofo. 
El neo-platonisráo después dilata un tanto los horizontes 
.le la Etica, si bien no se ocupa directa é independiente-
mente de esta rama de la filosofía : pero abre el camino á 
la cristiana, que la cultiva en igual forma unida á la reli-
gion. Ya en la Edad media un exagerado misticismo t m a -
ca la comente á la filosofía moral, oscureciendo un tanto 
el concepto de la moralidad misma. 
Dentro de las órdenes monás t icas se inaugura una l u -
cha: los dominicos con Santo Tomás, y los franciscanos 
con Duns Scoto; y lo que al comienzo pareciera nimiedad, 
motiva en parte la Reforuia, cuyo hecho histórico influye, 
como era natural poderosís imamente en la l í t ica, abriendo 
nueva etapa á la ciencia do la moral. Separándose la filo-
sofía de la teología, se esparcen por do quiera los principios 
de la pura moral cristiana aumentados con los de la mo-
ral natural, é independiente, de la esfera religiosa. Los ex-
travíos en esta época nacidos, desplegados m á s tarde, 
del utilitarismo, el sensualismo, el materialismo, etc., dan 
ocasión y motivo á una bril lante reivindicación de la mo-
ral cristiana. Apreciar aquí la obra de Leibnitz seria con-
ducente á la verdad, si no excediera los l ímites que nos 
hemos impuesto. 
A fines del siglo x v n y principios del x v m , con los en-
ciclopedistas, antes y después de ellos, so resuelven en dos 
las escuelas científicas, determinadas por el posilivismo de 
Augusto Comte y otros, y los filósofos moralistas. Pero á 
una ciencia superior á la filosófica y á la h is tór ica , estaba 
reservada en la época moderna la gloria do echar los nue-
vos cimientos para la formación de la Ktica, como verda-
8 
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dera ciencia independiente: la Filosofía de la Historia con 
efecto, en su parte capital la Biología, la ha planteado de 
manera racional, como la antropológica de la vida moral y 
de las leyes de la moralidad. 
Permítasenos ahora, después de escrito lo anterior, una 
consideración final. 
Observada la crisis general presente y la perenne lucha 
de la historia del pensamiento humano, á todo pensador 
se ocurre que aquella es el anuncio de una nueva edad, 
anillo de transición en la cadena del tiempo; y que el 
combale cebará entre la materia y el espíritu, entre.el sen-
sualismo y el idealismo, para abrir paso á superior ideal 
en la ciencia y mejor conducta en la vida. ¿Cuando llega-
rá á tomar cuerpo semejante aspiración? Cuando sobre-
venga la verdadera regeneración política, la tranquila 
reorganización social, y la sincera reforma religiosa. Kl 
problema está planteado: la Providencia lo habrá de re-
solver. 
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S U A P L I C A C I O N E N L A S E G U N D A E N S E Ñ A N Z A 
Á L O S E S T U D I O S D E F I L O S O F Í A . 
I . Dos funciones do la ciencia.—Dos agentesen l a c n s o ñ a n z n . — A c t i v i -
dades correlativas.—Preocupaciones acerca de la manera de con-
aiderar expontaneidad y receptividad en profesor y a lumno .—Qué 
es la e d u c a c i ó n . — H á b i t o que supone.—La e d u c a c i ó n dura toda la 
v idalnimana.—La i n s t r u c c i ó n es un aspecto de laeducacion.—La edu-
cación intelectual .—La e n s e ñ a n z a abraza e d u c a c i ó n é i n s t r u c c i ó n . 
— E s indiv idual y social á la vez.—Sentido de la i n s t r u c c i ó n mera-
mente alcanzada por medios extornos.—Peligros de la misma: l a fal-
sa erudic ión .—Modo de evitarlos.—Manera racional de cu l t ivar la 
' e n s e ñ a n z a , — E l maestro y el d i s c í p u l o . 
I I . Divisiones y m é t o d o s de e n s e ñ a n z a : s e g ú n el g é n e r o y cualidad 
de la ciencia á que se refiere; s e g ú n el grado de desarrollo de los es-
p ír i tus â quienes se d i r i g e . — D e t e r m i n a c i ó n de l a cu l tura espiritual 
por la edad .—Cons iderac ión sobre l a vida.—Primera época de la vida 
que m á s de cerca concierne & la e n s e ñ a n z a . — S e g u n d a época .—Ense -
ñanza de adultos y c r i m i n a l e s . — P e r í o d o s de la edad ascendente. 
I I I . Leyes p e d a g ó g i c a s nacidas de las edades.—Primera: aprovechar e l 
predominio de una facultad para desenvolver por su medio los res-
t a n t e s . — D e t e r m i n a c i ó n del predominio de las facultados en cada 
edad: en e l crecimiento y en el d e c r e c i m i e n t o . — E n s e ñ a n z a primaria, 
secundaria y superior.—Segunda ley : su jec ión á los limites de cada 
edad á fin de que cumpla la propia mis ión Liber tad en lasedadesdel 
e s p í r i t u y su coincidencia 6 divergencia con las del cuerpo.—Ter-
cera ley: no medir ni j u z g a r la edad de aquel por la de és to .—Cuar-
ta : no violentar los t r á n s i t o s ni retrasarlos .—Quinta: c o n s é r v e s e 
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Kicmpre a t e n c i ó n fija á la edad precedente y á la posterior.—Sexta: 
: l á t e s e al alumno siempre como sér racional, dignificando todas las 
- . l a d o s — S é t i m a : toda enseñanza debe ser progresiva y regresiva; 
e n s é ñ e s e y corr í jase . 
I V . Variedad de métodos .—Dif icu l tad de encontrar en la historia de la 
podafroíria materiales ¡rara los m é t o d o s de la segunda enseñanza .— 
Intuitistas: Pestalozzi, Gaulthiar.—Pietistas: Girard , Ertiesto de 
Gotha .—Fi lántropos : Rousseau, Bassedow.—Intolectualistas: Jaeo-
tot, etc. —Parcialidad de todos.—Necesidad de un m é t o d o de m á s ám-
pl ia base.—Toda e n s e ñ a n z a y todo m é t o d o dobe partir de la concien-
cia.—Diverso aspecto que reciben los m é t o d o s en los distintos gra-
dos de enseñanza . 
V. Método propio general de la e n s e ñ a n z a secundaria.—Edad en que se 
cult iva este grado, y facultad a n í m i c a p r e p o n d e r a n t e — L í m i t e s 
objetivos y subjetivos, y leyes particulares consiguientes-—Ne-
r osid.'id de levantar ¡a atenc ión del alumno desdo lo sensible á 
la unidad de !a conciencia propia, á la do las relaciones transient es 
c o s m o l ó g i c a s , y á la idea de Dios.—Deber de educar la reflexión.— 
Jlumani.itiw de la segunda e n s e ñ a n z a . — C ó m o debe salir e l j ó v e n del 
Instituto. 
V I . Union y d i s t inc ión do la Psicologia, la Lógica y la Ét i ca , por 
su objeto respectivo y por el modo de cons iderar lo .—Anál i s i s 
y s ín tes i s filosófica.—Diferencia por el método entre las cien-
cias p s í c o l ó g í c a s y naturales.— Cómo reflexiona e l j ó v e n y c ó m o el 
hombro maduro.—Kl método de estas tres ciencias en la segunda 
enseñanza debe sor puramente a n a l í t i c o . — F u n c i o n e s d idác t i cas y 
p e d a g ó g i c a s del m é t o d o a n a l í t i c o . — F u n c i o n e s e r o t e m á t i c a , cate-
ciuistica ó ca tequé t i ca , y d i a l o g í s t i c a ó s o c r á t i c a . — F u n c i ó n l i eur í s -
tica. — Funciones acroamát ica y e k á s t i c a . — Funciones g e n é t i c a , 
pragmát ica y s i l o g í s t i c a . — P r o c e d i m i e n t o de adunacion ó coaduna-
c ión .—Función h o l ó p t i c a . — A r m o n í a del m é todo ana l í t i co y de las 
funciones ó procedimientos p e d a g ó g i c o s ; acuerdo consiguiente con 
la ciencia moderna do e n s o ñ a r . — P e n s a m i e n t o de Froebel que ex-
plica nuestro criterio.—Derechos da la ciencia y de la verdad y 
consiguientes principios jur íd icos que deben regir la e n s e ñ a n z a en 
lodo país civilizado. 
I 
Según el concepto (le la ciencia como obra social huma-
JW.. hay en ella dos funciones esencialmente distintas, á 
saber: la de su formación y la de su comunicación. En 
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cuanto el científico i n d á g a l a verdad y la construye, siste-
máticainentc realiza la primera; en cuanto expresa y tras-
lada al mundo exterior el estado de su inteligencia me-
diante los diversos órdenes del lenguaje (1). verifica la se-
gunda, en cuyo respecto muestra ó enseña, ora de viva voz 
como en la cátedra, ora en el libro y otras formas escritas. 
Pero la enseñanza, áun tomada en amplio sentido, supo-
ne necesariamente á su vez el concurso de dos agentes: el 
orador, al oyente; el escritor, al lector; en general, el que 
enseña al que aprende. Si ambos no cooperan al común 
fin propuesto, es imposible lograrlo, y la desigualdad en 
la colaboración trae consigo los resultados más funestos. 
Ahora bien: enseñar y aprender son dos géneros do ac-
tividad: como lo muestra el que, sin la atención y memo-
ria de aquel á quien se aspira á comunicar l a verdad, no 
hay enseñanza posible. Y si consideramos la relación de 
ambos géneros de actividad , respectivamente contra-
rios, con los modos de la cualidad humana que lleva 
ese nombre, veremos que la una (la del maestro) so refiere 
á la expontaneidad, y la otra (la del discípulo) á la recep-
tividad. La enseñanza, como arte, contiene por tanto dos 
formas de actividad, correspondientes á las dos caracte-
rísticas funciones que realizan sus factores. 
Yerran pues, grandemente los que imaginan que el pro-
fesor es el único activo en la enseñanza, y el alumno me-
ramente pasivo, lo cual repugna á la naturaleza racional. 
(1) Puede haber t a m b i é n e x p o s i c i ó n ideográfica; pero l a exp l i cac ión 
oral es superior. Schwarz escribo respecto á este punto: .Cuando e l 
•maestro comunica su pensamiento sin contar con otra actividad que 
•la a t e n c i ó n por parte de sus d i s c í p u l o s , se dice que explica, ó lo que 
•es lo mismo, habla sin i n t e r r u p c i ó n . E s t a forma de e n s e ñ a n z a es s in 
•duda l a m á s favorable al desarrollo de las ideas y l a que monos tiempo 
•exige para su continuidad. T a m b i é n reúne l a ventaja de dirigirse m á s 
•inmediatamente que n inguna otra al sentimiento. el cual sólo puede 
•desenvolverse en v ir tud de la c o n e x i ó n en que se ofrecen las s é r i e s 
•ordenadas de conceptos .» Pedagoyia aplicada, t . I I . párrafo 39, sobre 
la Expl icac ión. 
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Ko j'erran menos los que piensan, se ejercitan exponta-
neidad y receptividad exclusivamente, y no de modo pre-
domiumte por uno y otro. Si el discípulo deja de aplicar la 
propia expontaneidad á la reflexion y discusión consigo 
mismo del pensamiento ageno recibido, noespere j amás fru-
to alguno: la palabra del maestro l iabráen vano despertado 
en su espíritu un eco; y solo gua rda rá , con m á s ó menos 
fijeza en la memoria, una suma de conocimientos que real-
mente no son tales para él, los cuales ni podrá aplicar ni 
utilizar nunca en la vida. 
Por su parte el profesor (en otra esfera, el escritor tam-
bién), si no sabe recibir en sí lo producido exteriormente 
en su obra, así como el resultado de esta sobre el án imo y 
pensamiento de sus oyentes para rehacerla una y otra 
vez, el profesor que esto no baga, repetimos, j a m á s espere 
tampoco llegar á la libre disposición y dominio de sus 
fuerzas intelectuales. Lo una vez hallado y expuesto val-
d rá 6, sus ojos para todas, y petrificado su espír i tu - en un 
dogmatismo no menos funesto á sí propio, que á sus alum-
nos, matará la inteligencia con semejante repugnancia á 
la revision de su pensamiento, y los gérmenes de la libre 
indagación, sin la cual es inúti l aspirar al dictado de cien-
tífleo. 
Por esto la enseñanza cuando permanece fiel á su mi -
sión, es educadora, y cuando no, perniciosa y falsa. 
Ahora bien; ¿qué es la educación? (1). Todo hombre dice 
que se educa en cuanto cultiva y desenvuelve sus fuerzas, 
aplicándolas al f in racional de la vida, cada vez más en 
armonía con las exigencias de su naturaleza consciente. En 
donde no se l imi t a el concepto de la educación á ta l ó cual 
(I) Do « y duco. guiar, l levar, conducir, levantar, sobreponerse á lit 
multitud, s e g ú n l ' l in . , C i c , etc. indica en todos sus significados las 
dos direcciones de la educac ión; progresiva y regresiva. Tanto vale el 
verbo griego ayoio), conducir, de donde nacepedapogia, compuesta de 
Tratç-Soç-, n iño, y el citado verbo. 
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esfera, áiites por el contrario, se afirma de toda la vida y 
sus relaciones, si bien reconociendo inevitable prioridad 
del conocer sobre el hacer. Por lo mismo abraza la educa-
ción tantos extremos cuantos són los fines racionales hu-
manos: existiendo una educación científica, art íst ica, físi-
ca, moral, jur ídica, religiosa: sólo que, siendo el conoci-
miento la primera base ineludible de la actividad, es fun-
damento de toda educación; de donde la científica es la 
primera (1), y la enseñanza, primer elemento indispensa-
ble de la misma en los l ímites de la individualidad, verifi-
cándose siempre toda educación por medio del conoci-
miento. Desconociendo las leyes de la vida moral, rel i-
giosa, jur ídica , etc., no cabe educación alguna; á más de 
la influencia natural que en la condicionalidad de todos los 
fines lleva anejo el cultivo de uno de ellos sobre los res-
tantes. 
Ahora bien, en el proceso de la vida, la práct ica de un 
fin cualquiera principal ó subordinado, no consiste en la 
mera repetición de hechos semejantes aislados, sino en 
una série ordenada y enlazada en vista de unidad común; 
cuya unidad constituye hábi to , esto es, dirección perma-
nente de la actividad en la práct ica. Y en cuanto el hábi to 
c.s racional y libre (2) esta dirección es progresiva, i n t i -
mando gradualmente el hombre mediante tan poderoso 
auxilio en lo más puro y esencial de su naturaleza. El há-
bito, lejos de petrificar el esp í r i tu , lo anima y fortalece co-
mo elemento de toda educación. 
Así considerada la educación, es constante y perenne, 
alcanzando á toda la vida, cuyo infinito asunto . jamás ago-
ta el sér finito. Sin el hábi to tuviera que comenzar á ca-
da paso la obra educadora, costándole siempre tanto como 
al principio. Y como el objeto de la enseñanza , en ámplio 
sentido, es mostrar cuanto hemos de realizar en aquella, 
(1) S in que por é s t o se anule ni sea superior á las d e m á s . 
(2) V . Sanz del Rio, Discurso en la Universidad central —IfW. 
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cojD.sistn primpramcntc en la propia é interior conversación 
del «spíritu consigo, liasta hacerse presente el asunto de 
la vida desde los primeros lineamentos á la ú l t ima apli-
etteion en cada instante; conversación que dura cuanto du-
ra su tiempo. 
l i n tal respecto, es laensenanza¿Mí/í '«cao« (1), es decir, 
aprehensión por el espíritu de las ideas y conocimientos 
dados en su conciencia, independientemente de que él los 
produzca ó no. Pero en cuanto en el trabajo ha de aplicar 
todas sus fuerzas ejercitándolas progresivamente, es la en-
señanza educación al par. ó cultivo 3r perfeccionamiento de 
su naturaleza: debiendo advertirse que, en la union del 
objeto con los medios ó facultades, no se puede dar uu pa-
so en el conocimiento de aquel, sin adelantar en el de la 
cultura de estos, no habiendo verdadera ins t rucción sin 
educación, ni al contrario (2). 
l'ero si en la citada esfera es el individuo propio maes-
tro, oblígale su limitación á auxiliarse d é l o s demás ; so-
corro siempre necesario, pero cuya medida y carácter varía 
sn{fun la edad y situación del que lo ha menester. De esta 
suerte el bien que cada sujeto alcanza mediante trabajo 
individual, se convierte al punto en beneficio social, útil 
para todos, pues dá motivo y es t ímulo á otros ulteriores y 
( l l Do in y sli-uo. y este rtol verbo griego rapsio, reunir , junfar, 
¡'nbi-icar, erifrir. disponer, fonnailo por contracc ión . 
(•¿i ' I . H e d u c a c i ó n es umi i n s t r u c c i ó n práct ica; la i n s t r u c c i ó n un;\ 
Cilucucion telúrica. L a educac ión tomada en su acepción m á s lata tiene 
en {fonerol como medio la ins trucc ión; tomada en s u sentido m á s ex-
tricto, supone una ins trucc ión determinada, necesitando esta de aque-
lla si hade progresar. L a in s t rucc ión es la luz de la e d u c a c i ó n , l a educa-
c ión la fuerza de la i n s t r u c c i ó n . Todos los errores p e d a g ó g i c o s se ori-
ginan de no armonizarlas, cuando son dos fases de unamismacosa . L a 
educac ión en su m á s extenso concepto debe ser el objeto de todas las 
escuelas de la infancia: como que su principio es el fin de l a vida del 
sftbio (prudente, sage), el perfeccionamiento de la sspecie. e l de los tra-
bajos del filósofo, y el del sábio verdadero (tamnt) por ú l t i m o . — 
/ • . ' .S Í"/ sur ivilumiion i n fxmple, p. J . W i l l m . — P a r í s , 1843. 
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superiores, rolviendo acrecentado al espír i tu donde tuvo 
primordial origen. 
En el campo de la vida social se produce la enscñan-a 
también. y aún de ella principalmente es de la que se habla 
por lo común . Aquí ya es un espíri tu que se comunica eon 
otro y le instruye, ayudándole á educarse juntamente: 
donde es de notar cómo la educación sólo puede ser auxi-
liada, no producida, desde fuera, á diferencia de la instruc-
ción, que desde luego se adquiere exteriormente, aumen-
tándose en grado inconmensurable en razón directa del ho-
rizonte de nuestro comercio intelectual (1). 
Significa la inst rucción la adquisición de determinadas 
verdades reflexionadas y sabidas en todos los órdenes del 
conocimiento, manifestadas por los que las investigaron 
para que mediante depuración las hagan propias los de-
más. Con frecuencia, t r a tándose de ciencias filosóficas, se 
hallan las ideas primeras dormidas ó aletargadas en los 
espíritus jóvenes , necesitando un centinela que las des-
pierte , y avive el germen de la reflexion: otras de aquellas 
verdades en las ciencias experimentales ó históricas , ad-
quiridas por el concurso de la observación sensible , son 
trasmitidas á fin de que, una vez depurada la fé del testi-
(1) Comunmente suele dividirse la enseiianza en individual, miUtíCi-
ó reciproca, s i m u l t á n e a y universal; las cualea pueden compftndersa 
en individual, social y compuesta; pues primeramente el que se edu-
ca é instruye, lo verifica en medio de la sociedad de que es miembro, 
donde las influencias exteriores despiertan su e s p í r i t u y le s irven de 
e s t í m u l o . L a e n s e ñ a n z a social es la primera, por ser el e sp í r i tu j ó v e n 
activo ante todo, en forma receptiva; sin l imitarla ft ta l 6 cual ins t i tu-
ción, pues tanto se e n s e ñ a socialmente en la familia cuanto en la es-
cuela, en l a amistad í n t i m a como en el trato general tamaño. Sigue á 
la e n s e ñ a n z a social, la individual propia y e x p o n t â n e a , en que el ensc-
Bado completa su e d u c a c i ó n reobrando sobre lo recibido y produc ién-
dose con originalidad inagotable. Mas como el hombre es juntamente 
individuo y miembro de la sociedad, y esta dualidad penetra toda su 
vida, ambas formas de e n s e ñ a n z a se conciertan entre sí , mediante cu-
ya c o m p o s i c i ó n es la e d u c a c i ó n receptivo-activa í la vez. 
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monio en que descansan, las reciba y ordene el que apren-
de, en correspondencia con las anteriores. 
La instrucción interior del espír i tu en el contenido y ma-
terial de la conciencia no ofrece en verdad peligro alguno, 
siendo fruto de su propio esfuerzo é inseparable de la pro-
pia educación. Mas cuando en el orden exterior de la ense-
ñanza el maestro procura únicamente cultivar la receptivi-
dad del alumno, no sólo se impide la educación y cultura 
espiritual, sino la instrucción misma en su verdadero y 
racional carác ter , degenerando en mera rapsodia, á la cual 
n i conviene siquiera el nombre de erudición (1) que suele 
otorgársele : nocivo alimento del alma, sobre todo en las 
primeras edades, donde tanta atención requiere el cultivo 
de la espontaneidad y en que el jóven, recibiendo el pen-
samiento ageno hecho en fórmulas conclusas, se incapaci-
ta para discurrir, y desorientándose en medio de la lucha 
entre opuestas doctrinas, concluye en vulgar excepticis-
mo, desesperando llegar jamás á conocimiento cierto que 
proporcione base inquebrantable á la vida. 
Para evitar este divorcio (2) de la teoría y la prác t ica que 
(1) De erudilio; y á su vez do erudio, s e g ú n C i c . , Tác. , P l i n . y otros, 
oiiseBar; ertiditor, maestro. Doceo, instruo, imbuo, etc.—V. R . Miguel, 
diccionario lat ino-español etimológico, Leipzig , 1867. 
E l sentido de la verdadera erudición debe ser, s e g ú n dice perfecta-
mente Lacroix, digtu) coronamiento del edificio de la instrucc ión. V . J . F . 
Lacroix, Essai sur Vcnseignement en génerale etsurcelui des mathémaH-
quesenparticitlwr. Paris . 1816, p á g i n a s 92 y « i g u i e n t e s . 
(2) Acerca de este divorcio ha dicho u n a ilustre escritora inglesa 
(María EdgawortU, Education pratique, trad.de l'anglais par Charles 
Pictetde O é n é v e , — G é n é v e , An . vin) al ocuparse del esp ír i tu y del j u i ' 
cio: «Locke ha recomendado el estudio de las m a t e m á t i c a s para la per-
•fecoion del raciocinio. Ciertamente que un estudio m e t ó d i c o cualquie-
r a y sobre todo el de ciencias exactas , tiene por efecto y resultado 
• normal la marcha de las ideas, facilitando la apl icación de los mismos 
• medios para toda otra obra. Sin embargo, se ha notado con bastante 
•frecuencia que los sábios, los m a t e m á t i c o s , los grandes escritores 
•acostumbrados ft juzgar perfectamente las cuestiones abstractas ú 
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hiere mortalmente la conducta moral, debe caminar la ins-
tmccioB siempre al nivel de la educación y subordinarse á 
esta, ya que sólo lo propiamente sabido desarrolla las 
fuerzas espirituales, acrecentando el material del conoci-
miento : que no es el esp í r i tu humano una biblioteca, n i 
la fuente viva de la fé científica la adhesion servil y mecá-
nica á la verdad doctrinal aprendida (1). 
Profesor y d isc ípulo , se ha dicho, son los dos factores 
de la enseñanza: uno y otro deben cumplir sus leyes por 
tanto, no l imitándose el primero á exponer y el segundo á 
aceptar, sino los dos á ambos fines, si bien el profesor es 
quien guia é inicia al educando. Todo método particular 
de enseñanza ha de fundarse en lo consignado. Y puesto 
que se trata de la educación del conocimiento, se exige 
aplicar á dicho objeto las leyes aludidas. 
I I 
La enseñanza se distingue interiormente en dos capita-
les respectos, cada uno de los cuales engéndra la necesidad 
de un método adecuado. Divídese, con efecto, según el gé-
nero y cualidad de la ciencia á que se refiere, y según el 
grado de desarrollo de los espír i tus á quienes se dirige. 
Bajo el primer punto de vista, es indudable que las cien-
>objetog de crit ica, demuestran demasiado poco juic io en los asuntos 
>de la vida diaria. T a l f e n ó m e n o es hijo de la falsa educación y del n in-
•gaa conocimiento de los hoinbres y la vida. E n todos aquellos, la fa-
cul tad del juic io tiene la e n e r g í a suficiente, pero carecen del hábito 
>necesario para conducir la a t e n c i ó n hácia los intereses de la sociedad, 
«obrando consig'uientemente s in l a convicción del ju i c io . ' 
(1) V . H . Leonhard i , Religion y ciencia, trad, del a l e m á n por F . G i -
ner , en e l Bolet ín-Revis ta de la Universidad de Madrid, t, I I , n ú m s . 19 
y siguientes. 
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cias iilosóficas, cuyos asuntos son objetos totales eu uni-
dad, piden nn método encaminado á despertar en la inte-
ligencia las ideas é intuiciones absolutas; mientras que las 
ciencias experimentales é históricas se dirigen principal-
mente á las facultades respectivas, aunque en n i n g ú n caso 
á ellas solas; á la vez tampoco debe desatenderse que las 
ciencias naturales requieren, v. gr., medios exteriores que 
no han menester las teológicas: y las matemát icas , otros 
que los de la música 6 pintura. A propósito de lo cual, 
conviene advertir debe tenerse en cuenta el ñ n de la ense-
ñanza, á saber: si se propone el conocimiento como tal, ó 
«1 conocimiento como base imprescindible para a lgún arte 
práctico determinado. 
Por respecto al grado de instrucción del espír i tu , tam-
bién es forzosa en la enseñanza la adecuidad de procedi-
mientos, según se convierta en popular, accesible á todas 
las inteligencias, ó erudita (1) dirigida á hombres ilustra-
dos; ya atienda á quienes aspiran á formarse en los prime-
ros rudimentos de la cultura humana, ya á científicos de 
profesión, que solo pretenden desenvolver m á s y más el 
estado de su pensamiento. 
Entre las diversas determinaciones del espír i tu que fijan 
su situación, una de las que mejor la caracterizan es la 
edad, que funda permanente oposición en la existencia hu-
mana. 
La vida se desarrolla en forma de sucesión, mas no in-
definidamente á imilgen de línea recta, sino en interior ór-
den y sistema de límites que van determinando los diver-
sos estados; cuyo organismo la constituye en una curva 
reentrante en sí misma periódicamente, para abrirse de 
nuevo & ulteriores progresos (2). Así la vemos dividida en 
(1) Usamos esta palabra acoptande la consagrada division de la l i -
teratura en ertulita y popular. 
C¿) E l esquema de la vida so ha representado por esto en forma d» 
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dos comentes, una que asciende desde el nacimiento á la 
plenitud, otra que desciende desde aquí á la muerte. Todo 
hombre ambiciona como su ideal el arribo al punto inter-
medio culminante, á esa como cruz, donde ín t imo y segu-
ro de sí, realice por completo su misión, preparando al 
descender el camino á los sucesores: salvando l ímites , 
allanando obstáculos, rompiendo impedimentos, deseuca-
denándosey liber- índose en fin, dela esclavitud y descon-
' tento de sí propio. 
Abora bien; la primera época y dirección de la vida, es 
la que ¡ i i inc ipa ly necesariamente toca á la enseñanza del 
maestro; es decir, desde el nacimiento á la plenitud; sin 
que se opongan á esto las llamadas escuelas de adultos, 
las de los criminales, y en general toda instrucción consa-
grada á reparar la incultura de la edad ascendente; ya que 
en estos casos no acompaña á la madurez corporal una 
sana robustez anímica. 
La edad ascendente se divide entres períodos : infancia, 
pubertad y juventud (1) que termina en la edad adulta: á 
todos los cuales debe seguir la enseñanza adaptándose fle-
xiblemente al peculiar carácter respectivo. 
Las edades expresan situaciones totales de los ind iv i -
duos, y áun de las sociedades y pueblos, que abrazan toda 
la vida y durante las cuales se desenvuelven según ciertos 
rasgos predominantes. Y por respecto al conocimiento, en 
cada edad prepondera una peculiar fuente, á saber: la aná-
loga al carácter genuino de la misma que preside al creci-
miento intelectual, hasta tanto que realizado su contenido, 
cierra el círculo de la evolución, á la vez que efectúa el 
una ciclóide, cuyas principales secciones son: nacimiento, infancia, 
juventud, plenitud, madurez, decrepitud y muerto. 
No se hace m e n c i ó n de per íodos intermedios. 
(1) Estos nombres son muy relat ivos y casi todos tomados de las 
edndesdcl cuerpo; el m á s espir i tual es el primero, por referirse á la 
palabra. 
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t ránsi to al inmediato período: así se representan los episo-
dios sustantivos del drama de la vida, cuyo desenlace es 
la muerte. 
I l l 
Fácil es de notar, que se origina de aquí una primera ley 
fundamental de la enseñanza, en relación ú la série de las 
edades. Con eíecto: debe aprovecharse el predominio de 
las fuentes imperantes, á fin de que desde ellas y por su 
mediación se desenvuelvan las restantes actividades, evi-
tándola perpetuidad en un estado de petrificación del pen-
samiento y la vida, y teniendo en cuenta que la enseñan-
za exige el cultivo de toda la naturaleza en la relación del 
conocer y no meramente tal ó cual facultad (1). Aprové-
chese, pues, en cada edad, el predominio temporal de la 
fuente respectiva de conocimiento, para el desarrollo de 
las demás y en general de nuestro ser. 
(1) «Es necesario tener sumo cuidado en prevenir que el enlemli-
miento llegue (i adquirir tal prepondeo-ancia ¡sobre las d e m á s facultades 
del espír i tu , por su excesiva cultura, que trate de subyugar hasta la 
r a z ó n misma; lo cual no seria difícil si la e n s e ñ a n z a so propusiera des-
arrollar preferentemente, y alambicar, d i g á m o s l o as í . todos los con-
ceptos sin tener on cuenta la armonía , bajo la que todas las facultades 
deben desenvolverse. Y esto seria tanto m á s de temer, cuanto que 
acos tumbrándose e l entendimiento, por lo mismo indicado, á conside-
rarlo y calcularlo todo sólo por conceptos, privaria á las represenlacio-
nes del pábulo que necesitan, así como t a m b i é n á los sentimientos y 
tendencias; y como todo ello presta grande apoyo á la a c c i ó n de la ra-
zón , claro es que faltando ó e n e r v á n d o s e , se ha de enervar t a m b i é n es-
ta, y someterse por ú l t i m o á aquel; así , que mientras m á s se vea que 
nuestras costumbres favorecen tan pernicioso desarrollo, tanto mayor 
esmoro deberá poner la enseñanza en precaverlo.-evitando toda exa-
g-eracion en su favor .»—Schwarz . ob. cit. , t. I I , Pedagogia aplicada, 
pár .20 , •Cu l turade l entendimiento.. 
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Ahora, las edades relativamente á las facultades de co-
nocimiento, son: la infancia, edad de lo sensible-exterior, 
de la imaginación receptiva, reproductiva, natural ; la j u -
ventud, edad de lo sensible-interior, de las nociones co-sen-
sibles, de la imaginación creadora y poét ica (fantasía), y 
el entendimiento abstracto (1); la, plenitud, edad racional 
de la a rmonía de la vida, según libres ideas en la razón; 
en llegando á la cual, reciben todas las fuentes ampliación 
nueva y su más comprensivo é intenso desarrollo: está la 
naturaleza humana en el apogeo de sus fuerzas; en pleno 
goce proporcionado y ar t ís t ico de sus facultades; en per-
fecta ponderación que nace de el conocer con el sentir y el 
querer; en el centro en fin, de la unidad de la conciencia. 
Pero como en esta absoluta y total fuente inmediata de co-
nocer, sentir, querer y obrar, se dan lo permanente y lo 
mudable, comprende t ambién lo determinado individual, 
en cuya relación al tiempo se denomina memoria; lacual en 
todas las edades aparece, si bien su principal época de des-
arrollo, es la de la plenitud. 
(1) «En l a infancia y adolescencia, os donde se manifiesta m á s act í -
va la i m a g i n a c i ó n que en n i n g u n a otra época de la vida lutmana; por-
ciuo t a m b i é n en ella es cuando m á s se carece de conceptos, al paso 
que se presentan con mayor vivacidad y rapidez las i m á g e n e s ; como 
que durante dicho per íodo falta a d e m á s la perseverancia, preciso es 
que la i m a g i n a c i ó n llene el v a c í o de las otras actividades del e s p í r i -
tu, completando, combinando y creando nuevas representaciones. 
Este juego del e s p í r i t u humano en dicha época, corresponde exacta-
mente con el deseo de jugar , á que t a m b i é n se siente inclinado el 
cuerpo. E l maestro, por consiguiente, no necesita animar la imagi-
nación, sino só lo en casos excepcionales: pero s í n u t r i r l a con buenos 
alimentos, si quiere precaver se busque de por sí otros nocivos; domi-
narla y someterla al imperio de la razón. S in embargo, t a m b i é n debe 
prevenir el predominio á que puede dar lugar la c u l t u r a preferente 
del entendimiento, de suerte que llegue á sobrepujar á la fuerza ima-
ginativa; en cuyo caso irá perdiendo m á s y m á s su e n e r g í a hasta ex-
t inguirle completamente, muriendo con ella t a m b i é n el ó r g a n o de lo 
ideal, en perjuicio dé toda l a vida del e s p í r i t u . — S c h w a r z , ob. c it . , 
pár. 21. 
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Para demosti-ar la verdad de nuestro aserto, liastará fi-
jarlo coa algunos ejemplos. 
E l niño vive entregado á la vida del sentido (no de la 
experiencia;, por instinto é interiorización de él en la na-
raleza, su madre verdadera en esta edad. Es la planta más 
delicada del mundo natural, puesto que de igual manera 
que esta se abre y desarrolla á impulsos de las fuerzas ó 
procesos, aquel desenvuelve sus gérmenes , y como buen 
hijo cariñoso para todo lo sensible, encantado en ello y sin 
atreverse á dudar ni menospreciar ninguno de los produc-
tos que le ofrece, los recibe agradecido en sí. 
La juventud, decimos, es la edad de lo sensible interior 
y de las nociones co-scusibles, del entendimiento en su úl-
tima esfera. Y con efecto, ¿que hace el joven, sino soñar 
despierto en medio de la sociedad? ¿Qué, sino aparecer en 
ella con la gravedad cómica del exagerado romanticismo, 
en el amor y en el honor caballerescos, como en todos los 
sentimientos? ¿Qué, finalmente, indica el aturdimiento 
con que produce su vida, atraído por todo lo relativo, exte-
rior, vago, oscilando siempre entre tendencias encontra-
das? 
Por últ imo, llamamos edad de la razón, abundando en 
la opinion del sentido común, á aquella en que se compo-
nen todas las facultades concertadamente, y se unen en la 
fuente de las ¡deas, listo t runcará quizá la reinante pre-
ocupación acerca de que no hay propia fantasía creadoraen 
la plenitud de la vida. Mas nos remitimos para contestar 
á l o s múltiples ejemplos de la historia en todas las artes y 
en todas las ciencias. 
Otro tanto pudiera liablarse del decrecimiento, en el cual 
va perdiéndose el juego armónico de las facultades, para 
llegar el viejo á convertirse en verdadero niño. E l uno jue-
ga para ejercitar sus fuerzas y Jiabilitarlas para la lucha 
de la v idá : por lo que siempre lian sido los juegos infanti-
les representación de asuntos serios de la misma, sin los 
dolores reales y con los placeres que son capaces de ofrecer. 
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El anciano juega t ambién ya alternando con el n iño, ya 
solo, tomando por dis t racción y recreo los asuntos m á s 
graves sociales. Recógese en sí como aquél para v iv i r una 
vida en cierto modo egoís ta . 
E l decrecimiento de la vida sigue la misma marclia del 
crecimiento, aunque de modo inverso: de suerte, que la 
razón es la primera fuente que empieza á decrecer, des-
pues el entendimiento, y por úl t imo la imaginación en to-
dos sus grados. En el decrecimiento, por tanto, son los 
períodos contra-edades de los ascendentes, ¡quién duda 
que se parecen los n iños y los viejos!... 
Tenemos, pues, que hay tres períodos en el desarrollo 
de la cultura intelectual, caracterizados por el predominio 
de unas ú otras fuentes de conocimiento. Y debiendo res-
ponder la enseñanza á las necesidades genuinas de cada 
edad, d is t ingüese en tres grados análogos: la del niño, la 
del jóven, la del adulto; ó en otros té rminos : la primaria, 
la secundaria, la superior. 
No se diferencian las edades por l ími tes arbitrarios al 
modo de los que pudieran señalarse en indefinida l ínea 
recta; án tes bien existen dichos límites en la realización 
del carácter que representan, como lo atestigua el sentido 
común, atribuyendo á cada una cualidades, costumbres y 
conducta diversas. De aqu í nace una segunda ley pedagó-
gica relativa á estos l ími tes naturales: la de sujetarse com-
pletamente á ellos en la enseñanza, para que sea fecunda y 
provechosa. 
. Pero las edades del alma (que son las que consideramos) 
no están como las del cuerpo ligadas solidariamente á la 
vida uniforme del mundo físico. Por el contrario, siendo 
el sello distintivo del esp í r i tu la libertad, pueden á veces 
adelantarse á las edades del cuerpo, á veces retrasarse, á 
veces coincidir con él, que es lo más frecuente. Vemos en 
consecuencia cuán falible es la pretension de determinar 
por señales corporales ó por un número de años fijos, los 
períodos del desarrollo an ímico , cuya durac ión y propor-
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clones oscilan á compás de la civilización general, de los 
círculos sociales inmediatos y de la medida en que se apli-
ca el hombre á su propia educación. A cada momento ha-
llamos la madure-/, de la razón unida á un cuerpo impúber, 
la sensualidad y ligereza de la infancia perpetuada en épo-
cas de completo desenvolvimiento orgánico, no sólo en 
individuos, si que también en pueblos enteros durante si-
glos; niños-hombres por la precocidad de su desarrollo, 
hombres-niños por la incultura que se revela en su perver-
sidad ó su ignorancia. 
Nace do lo dicho la tercera ley de no medir la edad del 
espíritu por signos y manifestaciones exteriores. 
Decimos que son las edades verdaderos periodos (1) en 
la vida de la humanidad; es decir, círculos dentro de los 
cuales gira sin salir, mientras no ha agotado su contenido 
n i cumplido el propio fin. Según lo que aparece natural-
mente la cuarta ley de no violentar el t ráns i to de una 
edad á otra, ora con intento de anticiparla, ora con el de 
detenerla ó retrasarla, cosas por desgracia bastante fre-
cuentes en padres y maestros; ley que no se opone á la 
libertad indicada del espíritu, el cual puede por s í acelerar 
la realización del contenido de cada período, ayudado por 
otros. Sólo se trata de que al educando que no ha llegado 
aún ó no ha salido de una edad, no se le considere como 
en la anterior ó posterior. 
Pero cada edad, debo comprenderse que recibe en sí á 
las anteriores, hallándose condicionada por ellas, de igual 
manera que es preparación para las subsiguientes; sin que 
la doble relación contradiga su propiedad y sustantividad. 
De aquí, la quinta ley, de conservar siempre constante 
atención en cada edad á las precedentes, vislumbrando la 
posterior, si se quiere respetar la unidad de la vida (2). 
(1) Del griego TOpi y oSoç, camino al rededor 6 camino circular. 
(2) Sobre las leyes p e d a g ó g i c a s pueden consultarse con fruto, y 
en apoyo do nuestra teoría , Bcneke, Doctrina Ae educación y enseñanza: 
Niemeycr. Pedagogia, y Richter. L e m n a . 
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Conforme al concepto de la edad, existen siempre en el 
alma todas las facultades, propiedades, relaciones, toda su 
naturaleza, si bien de especial manera cualitativa y cuan-
titativa; en el primer caso, según la preponderencia de 
tal ó cual fuente; en el segundo, de acuerdo con el grado 
de desarrollo de la misma. De donde procede la consi-
guiente ley sexta: t rá tese siempre al hombre como ser ra-
cional, pues todas las edades son en sí igualmente com-
pletas, buenas y dignas, aptas para alcanzar perfección en 
su modo. 
Cuando en la vida común exigimos del niño que mues-
tre ciertas caalidades, y no otras que atribuimos exclusi-
vamente al hombre ya formado, damos á entender que 
cada edad tiene su peculiar ideal, no siendo el único el 
de la plenitud. Pero en los l ímites inherentes á cada una, 
suele degenerar la bondad nativa de las mismas en deter-
minados vicios. Por lo cual consignamos una sét ima y ú l -
tima ley pedagógica, s e g ú n la que debe la enseñanza abar-
car dos direcciones capitales opuestas; la progresiva, fun-
ción de desarrollo de las facultades del alumno; y la regre-
siva, corrección de los vicios ó torcidos hábi tos intelectua-
les del estado en que se encuentra. 
IV 
Muchos han sido los métodos de enseñanza aplicados 
hata el dia y varios los resultados obtenidos en la educa-
ción y la ins t rucción. Conducente será para nuestro objeto 
analizar los principales, si hemos de poder deducir út i les 
consecuencias para la determinación del que tenemos por 
más oportuno en la secundaria. 
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Nuestro siglo (1) ha elevado en gran escala la ciencia y 
el arte de enseñar . Pero si en todos tiempos es exacta la 
frase de Lutero (2): «todo el oro del mundo no basta para 
«recompensar á un buen profesor,» hoy es tanto m á s apre-
ciable, por la dificultad de hallar libros que puedan guiar 
para hacer estudios fundamentales de pedagogia con apli-
cación á la enseñanza secundaria (3); siendo sumamente 
escasos los que se ocupan en general de la educación de la 
juventud. ¡Como si saliendo de la infancia no necesitara 
dirección el hombre para v iv i r buena y bellamente!... 
Quizás fundados los modernos en la opinion de algunos 
antiguos, y repitiendo con Agesilao que. el niño debe apren-
der lo que cuando hombre ha de practicar,» han creido, 
toca sólo á la infancia un aprendizaje, que en realidad ne-
cesita durar toda la vida. En este sentido nada m á s verí-
dico quçí el bello lema colocado por Montaigne al frente de 
su sistema de educación: «mi ciencia es aprender á v i -
»vir (4);» porque aunque la ciencia valga primeramente 
por sí, vale luego para la vida; en cuya esfera muestra de 
consuno su divino valor á cultos é incultos, á sabios é 
ignorantes, en el más universal y llano testimonio. 
Diversos son los métodos de enseñanza: unos tomando 
por base los sentidos la han dir igido á este punto particu-
(1) Pestalozzi m u r i ó en ISfí; G a u l t l ú e r en 1818; Jacotot en 1840: el 
V . Girard en 1850, todos de edad avanzada.—V. Bosquejo histórico de la 
cienciapadar/óyica por D . Felipe Antonio Macias .—Manual âe peáagó-
ijia, de D . E . S. Cumplido.—Cuenca, 1846. 
(2) «Razón tenia A r i s t ó t e l e s , exclama Schceffer, y sin einbargo entre 
nosotros que somos cristianos, es despreciado tan sublime ministe-
r io .»—Walch , V I H , 2230.—Schceffer, De l'influencc de Luther, sur l 'édu-
ctt iondu peuple, Paris , 1853.—Véase t a m b i é n l a Pedagógia de Lutero 
impresa en B e r l í n en 1"/A2 y hoy traducida al francés . 
(3) Sobre la e n s e ñ a n z a en los Inst i tutos , puede consultarse S u -
zatme, t. I I , en las generalidades relat ivas al segundo y ' t e r c e r grado 
de educac ión . 
(4) Guizot, Médital ions e i i ludes morales, Paris , 1852. 
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lar, denominándose inluitislas con no mnclia propiedad, y 
procurando desenvolver principalmente la función de la 
atención en la observación externa. Pestalozzi (1) y el Aba-
te Gaulthier (inventor del método recreativo, cuya m á x i m a 
pedagógica es «el mejor método de enseñanza es aq\iel que 
»la hace más amable»), son entre otros los representantes 
más caracterizados de este sistema. 
Apoyados otros en el sentimiento y la vida del corazón, 
especialmente moral y religiosa, han tratado con el P. Gi-
rard (autor del método educativo, cuya máxima fué «toda 
educación debe ser un medio de mejora moral,») y el céle-
bre Spener, de desenvolver la naturaleza del educando, 
atendiendo ún icamente á aquella facultad; mas no por 
adoptar como base estos pietistas una m á s amplia que la 
de los anteriores, deja de ser tan parcial como aquella (2). 
Siguiendo la corriente de la sensibilidad, prefiriéndola 
á las restantes facultades humanas, suceden á los citados 
los filántropos, quienes fundan en la indulgencia toda su 
escuela educativa. E l principio en que se apoyan Rousseau 
y su continuador Bassedow, sirvió t ambién al mismo Pes-
talozzi é hizo cambiar la faz de la pedagogia. Este pr inci-
pio lo formulaba de la siguiente manera: «el hombre es 
necesariamente bueno.» 
Abandonando la preferencia hácia la sensibilidad, trae 
Jacotot un nuevo concepto del método de enseñanza, así 
como también del sistema (3). Con efecto, el autor de la 
(1) V . E . Pestalozzi. E x p o s i c i ó n del método elemental, por Chavannes , 
trad. L u q u e , Madrid, 1807, p á g s . 14 y s i g u i e n t e s . — S i g u i ó Pestalozzi la 
propos ic ión por tanto tiempo atribuida â A r i s t ó t e l e s y resucitada des-
p u é s por Locke y Condillac: N i h i l est in intellectu quodprius non fuerit 
i n sensu. 
(2) Se l laman así, por el duque Ernesto de Gotha el Piadoso, i lustre 
fundador de esta escuela á fines del siglo X I I I . 
(3) L a importancia que algunos atr ibuyen incondicionalmente a l 
m é t o d o Jacotot, nos obliga á decir cuatro palabras sobre é l . 
Mr. de la Roche poniendo en paralelo la e n s e ñ a n z a de los colegios 
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Enseíiama universal, sentando que todos los hombres t ie-
nen igual inteligencia y recordando el dicho de Locke: «los 
espí r i tus inhábiles para la ciencia, son tan raros como los 
mónst ruos ú órganos deformes en la naturaleza.» adopta 
el método analUico con la base del pensamiento. A Jacotot 
corresponde la gloria de haber aplicado primero tan sen-
cilla dirección, por más que Bacon y Descartes, Rousseau 
y Locke y aún otros hubieran presentido algo semejante 
en punto á pedagogia. 
Ahora bien, de entre estos métodos ¿cuál es el m á s con-
forme con la naturaleza humana? 
Desde luego todos, en cuanto tienden á desarrollar una 
de las facultades anímicas (inteligencia ó sensibilidad) lle-
van inherente, viciosa limitación. 
Si hay una verdadera trama de relaciones entre todas 
franceses con la del m é t o d o Jocotot (L'cnse.vjnement u n m r s e l ú e M. J . 
Jacotot cnprfiscnr.c de l 'enseigtwmentunivcrsitaire.—París , 1829.—<Expo-
tsilion dti tiaternc universitairc.—Collégcs.—Cap. I . y 11.») hace sobresa-
l i r ft. és ta , considerando quo el alumno noes como en la un ivers i tar ia 
ti ofleial meramente pasivo, ni el profesor, el encargado de pensar por 
aquel, si bien los d i sc ípu los no se inquietan por prestarle a t e n c i ó n . E l 
profesor ofleial afirma ó niega, y el estudiante, modelo de a p l i c a c i ó n , 
lo cree bajo su palabra.—Sobrada razón existe á Mr. de la Roche para 
exclamar: 'Culin cómodo es decir no puedo, no tengo suficiente intel i -
g ê n c i a para pensar por mí , soy demasiado joven; y cuAn h u m i l l a n t e 
•para el escolar, confosar sinceramente no quiero, es decir, no tengo 
>voluntad ni perseverancia para estudiar y trabajar yo solo» . 
Nosotros creemos, sin embargo, que este m é t o d o , ú t i l en la primera 
ensoñanza , es ineficaz parala segunda. E n la primera,el Tema-cuestio-
nario sirve para despertarei pensamiento del n iño; pero r e d u c i é n d o s e 
al a n á l i s i s do ideas particulares, carece de acc ión educadora ó general 
para grados superiores; siendo más bien un m é t o d o de i n s t r u c c i ó n 6 
a\in de estudio, que verdaderamente pedagóg ico -d idác t i co . A lgo de 
esto confiesa el mismo Jacotot, en su carta al duque de L é v i s ÍLettres 
sur la métodc Jacotot, dite enseignement universe l .—París , 1830.) 
I lustres impugnadores ha tenido este m é t o d o , entre ellos el citado . 
duque, do la Academia francesa; pero mayor ha sido e l n ú m e r o de sus 
admiradores, y de los m á s cé l ebres E . Boutmy (Une visite á Louvain, 
P a r í s liflO), y aún la Sociedad de métodos de Par í s , que acabó por ensal-
mar lnista el delirio al i lustre pedagogo. 
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Jas facultades humanas; si ninguna de estas puede desen-
volverse libremente sin las demás; si la Psicología enseña 
Inacción recíproca y constante del sentir y el conocer en-
tre sí, como la del querer sobre ambos, y de aquellos sobre 
éste; si n i n g ú n acto por insignificante que sea cabe se rea-
lice sin el concurso de todas las fuerzas; si el cuerpo inf lu-
ye sobre el alma y recíprocamente , y si por últ imo es sa-
bido que tan sólo en la conciencia se unen todos los ele-
mentos integrantes de nuestro s é r , razón y materia, inte-
ligencia y sensibilidad, propósito y obra; dicho se está 
que exclusivamente en esta esfera es donde radica la un i -
dad de la vida y por tanto el cimiento en que debe apoyar-
se todo método pedagógico y todo sistema de enseñan-
za. Y pues cada edad tiene su concepto y cumple su fin, 
lleva consigo sus medios caracter ís t icos , conociendo ese 
ñn, basándose en aquellos medios, podrá hacerse compren-
der al jóven lo que es y á lo que está totalmente obligado 
áun en el l ímite de su edad. 
Todo método particular que no descanse a q u í , n i consi-
dere al hombre en la unidad de su sér, lleva anejas graves 
imperfecciones. 
Es nuestro fin determinar el método didáctico de la 
ciencia del alma, de la del conocimiento y de la de la mo-
ralidad en los l ímites propios á la segunda enseñanza , 
cuya cuest ión tiene dos partes. Consiste la primera en es-
tablecer el método peculiar de este grado; redúcese la se-
gunda á examinar cuál sea en general el de estas ciencias, 
atendido su carácter. 
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La enseñanza secundaria abraza la edad que comienza 
en el cuerpo con la pubertad y se extiende hasta los albo-
res de la plena ó v i r i l , denominándose usualmente prinñ-
ra juventud (1), cuya característica intelectual es la pre-
ponderancia de lo relativo y de su facultad correspondien-
te, el entintlimienlo. Mirando ante todo á las fuerzas propias 
de la misma, deben ser dirigidas y en ellas educado el in-
dividuo, procurando elevar su pensamiento sobre el lími-
te y condición en que se halla, á fin de que, acompañándo-
le nueva perspectiva, se prepare y capacite para salvar 
aquellos felizmente; de cuya transición suave y normal 
pende su vida ulterior. 
Tornando la vista á los límites objetivos, es ineludible 
señalar las esferas superiores y áun supremas de la reali-
dad ; volviéndola á su limitación subjetivamente conside-
rada, debe tratarse de acrecentar las facultades oscureci-
das y subordinadas á la sazón á aquella; pero siempre sin 
romper con su individualidad n i estado, conforme á lo di-
cho. Partiendo de lo intelectual y de relaciones m á s <5 me-
nos generales como base y dato , respetando el predominio 
del entendimiento. es exigido ordenarlo, ampliarlo y cor-
regirlo en su declinación viciosa; levantar el espí r i tu has-
ta que se mueva en la pura region de las ideas, libremen-
(1) Debiera ser desde los 12 ó 11 años hasta los 18 6 20. pero por 
desgracia se uiilicipa siempre en nuestro pa í s . E n esta edad muy 
principalmente, deben prepararse las condiciones exigidas para los 
estudios filosóficos de que nos habla F r i t z . ol). cit. «Ante todo, e s p í r i t u 
recto, razón fuerte. inteligencia act iva: sin cuyas condiciones, e l jo-
ven no trabaja de propio, ni puede juzgar con precision los razona-
mientos del profesor ti las obras que consulta. De otro lado, apl icac ión 
sostenida, que no se detenga ni amedrente ante n i n g ú n g é n e r o de 
o b s t á c u l o s , ni ante la prevision de n inguna especie de consecuen-
cias. . . amor & todaprueba & l a verdad... asoc iac ión de ideas constante' 
y activa, pura vigorizarlos razonamientos, la comparación, etc.. ima-
g i n a c i ó n v iva , si bien regulada por la razón , que levante hn&genes. 
representaciones, analogias, pero que no se deje seducir por el atrac-
tivo extorno, que en el fondo lleva las m á s veces el germen del error . . 
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te, indicando el principio y fundamento de su ser, hacien-
do ensayos de síntesis é interesando al individuo para la 
investigación de la verdad absoluta, cuyo presentimiento 
avivado en esta edad ha de confirmarse en clara contem 
placion en esferas superiores científicas ; todo ello á fin de 
que á la luz de la conciencia de sí mismo y dela intuición de 
Dios, dirija la vida á la luz de tan explendentes verdades. 
Así se formará el joven como hombre severo para el ulte-
rior cultivo de la ciencia y para la producción racional de 
la vida (1), pasando de esta suerte de la evidencia inme-
diata al conocimiento del mundo exterior y á la certeza en 
la existencia del Sér Supremo. 
Nos permitiremos determinar concretamente nuestro 
pensamiento en fórmulas concisas, de acuerdo con el sen-
tido reinante en la pedagogia. 1.a—Deberá el profesor des-
arrollar y refinar el don de la observación externa é in-
terna. 2.a—Levantarei objeto contemplado á la claridad 
del conocimiento. 3.a— I r paso á paso gradual y progre-
siva-regresivamente desplegando en série los conceptos 
de las representaciones ó imágenes , á fin de convertirlos 
en conceptos racionales. 4.a—Verificar ejercicios prácticos 
de pensamiento, poniendo en evidencia unas veces y siem-
pre en cuest ión, cuanto al alumno rodea. 5."'—Establecer 
puntos de partida para el pensamiento propio acerca de lo 
sensiblemente contemplable. 6.a—Aportar nuevos mate-
riales á la facultad representativa. 7.a y ú l t ima .—Favore -
cer el ejercicio continuado de la reflexion, adoptando como 
momento inicial la discusión sobre el lenguaje y sentido 
usual de las palabras. , 
De este modo cumpliremos con la misión de la segunda 
enseñanza, perfectamente interpretada en el nombre que 
(1) ¿Cómo podrá educarse el c ient í f l eo descuidando el estado de su 
sentimiento y pasiones, de su fuerza de voluntad, etc.? B ien pudiera 
aquí recordarse, aunque en el Imen sentido de la frase, que: Pr imum 
€íl vivere, deindephilosophare. 
-1 
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IliBtóricainente ha recibido por a lgún tiempo en nuestro • 
pais. Estudios de humanidades, con efecto , son los perte-
necientes á la enseñanza secundaria; que no es, cierto, 
mera propedéutica ó preparación para géneros superiores, 
sino antes bien la educación completa y a rmónica del jo-
ven, á fin de orientarlo en medio de la sociedad , suminis-
trándole los rudimentos primarios de todas las ciencias y 
aun de las llamadas buenas letras y artes bellas. E l lema 
de la segunda enseñanza podría ser el homo sum de Terên-
cio, interpretado en su bueno y lato sentido : E l joven de-
be salir del Instituto, según la gráfica expresión vulgar, 
hecho hombre , inteligente, moral , sensible , modesto en el 
triunfo , fuerte en la adversidad, justo , religioso, pruden-
te , miembro digno de la familia y de la patria, ciudadano 
de la humanidad. Así es el Inst i tuto , el santuario donde 
se educa al hombre a rmónicamente , y donde se coloca la 
primera piedra para la regeneración de las costumbres so-
ciales. 
YI 
La enseñanza debe atemperarse al objeto de la ciencia 
á que se refiere. La Psicología, la Lógica y la Ét ica son 
cieacias que pertenecen al espí r i tu , ya en sí mismo, ya en 
su propiedad de pensar y conocer, ya en la de regir su 
conducta en la vida, mediante la voluntad. 
Por respecto al modo de conocimiento, son las tres filo-
sóficas, pues contemplan su asunto en lo esencial del mis-
ino, aparte toda relación histórica. Tocan, pues, estas cien-
cias á la filosofía del espíritu humano, cuyo mé todo de in-
dngacion es el análisis inmediato y directo del objeto en 
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la conciencia, hasta reconocerlo después eu el fundamento 
constituido s in té t icamente . Ahora bien; de esta propiedad 
del espíritu de poder ser indagado internamente, libre de 
intervención exterior y de los sentidos corporales, por lo 
menos en las propiedades de su ser, se desprende el carác-
ter del método para su enseñanza . 
El alma no se muestra inmediatamente m á s que á sí 
misma: todas las señales con que se manifiesta exterior-
mente en la sociedad son indirectas, por lo cual llevan el 
sello de la falibilidady engaño en la relación de unos áotros 
individuos. L a enseñanza de estas ciencias no tiene otro 
camino que llamar al espír i tu á su propia in t imidad, i lu -
minarlo á la luz de la conciencia, y hacerle contemplar en 
ella su esencia y atributos. J a m á s puede mostrarse al 
alumno el objeto' como en tercera perspectiva, porque sólo 
en la esfera inmediata es donde el hombre percibe su ser y 
traza el cuadro de su vida interior; como t a m b i é n en la 
determinación trascendental metafísica, en la que nos re-
conocemos en el mundo y*con nuestros l ímites bajo la su-
prema unidad del principio absoluto. 
Comienzan, pues, las ciencias psíquicas por la inmediata 
reflexion, completándose con la fuente de las ideas, sin sa-
lir en sus determinaciones primordiales al campo del sen-
tido y sus datos. Diferéncianse, por consiguiente, de las 
de la naturaleza, que necesitan moverse siempre entre la 
idea y la observación externa. 
Nadie duda que es de toda exigencia no aniquilar las 
fuerzas vivas y originarias que aporta el jóven á la obra 
del conocimiento; sino ántes bien realzarlas, vigorizarlas, 
y hacer que adquiriendo la clara presencia de ellas, cobre 
confianza en sí mismo, atreviéndose á pensar y v i v i r por 
su cuenta, atendiendo á reformar y mejorar las imper-
fecciones que su propia experiencia le advierte, separando 
de esta manera los más firmes obstáculos (que no son los 
exteriores) al cumplimiento de su destino. 
La necesidad de fortalecer, por tanto, la voz de la con-
1 
140 MlíTOBOS PEDAGÓGICOS. 
ciencia, se fanda, no sólo en el carácter de las ciencias que 
nos ocupan, si que también en el de la juventud, debiendo 
recibir cumplida satisfacción en la segunda enseñanza. 
Determinemos en vista de todo, el método pedagógico-di-
dáctico (1), que á aquellas ciencias corresponde. 
Si la Psicología, la Lógica y la Etica deben enseñarse 
con carácter científico, no es menos cierto que han de serlo 
de modo elemental y punwnente analítico, el cual se desple-
ga en varias funciones ó procedimientos particulares, que 
con frecuencia han recibido el impropio dictado de mé-
todos. 
Así, estribando la enseñanza en la comunicación, es el 
primer procedimiento el erotemático (de comunicación en 
forma interrogativa), el cual abrázalos dos extremos ó for-
mas de la actividad: la receptiva, según lá cual será cate-
quístico, preguntando el profesor al alumno sólo lo expli-
cado, y la expontânea, conforme á lo que será dialogístico, 
en el cual maestro y discípulo conversan sobre el tema, 
analizando reunidos los t é rminos é investigando nuevos 
principios; en cuyo úl t imo aspecto se convierte en heurís-
tico (de.invencion ó indagación). 
Para llegar hasta aquí , h á menester el escolar la com-
prensión del asunto, la vista del objeto manifestado por la 
explicación, mediante la función acroamática (de audición), 
valiéndose el profesor, especialmente en las verdades más 
generales, del uso de ejemplos é individualizaciones: cuyo 
procedimiento ha recibido el nombre de ekástico. 
En este punto ya están abiertas las barreras que encer-
raban la inteligencia del joven; ha probado sus fuerzas,, 
adquiriendo confianza en sí mismo y en sus medios de co-
i l ) Decimos pedagógico-didáctico porque debe ser educador é ins-
tructor juntamente.—Schwarz l l a m a á esto educación omnímoda ó ple-
na, debiendo ser moral al propio tiempo que ar t í s t i ca , c ientíf ica, etc. 
V . t, I , Teoria gmercl de la ciencia de edwacion y de enseñanza,, pár-
rafo 28. «De l a e d u c a c i ó n o m n í m o d a ó plena.» 
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nocer. Mas no se termina aqu í la acción de la enseñanza. . . 
«que el hombre nace y crece en la casa paterna para rena-
cer en la sociedad (1); que es hijo natural de la familia, 
pero hijo eterno de la humanidad, de la que aquella proce-
de y á la que vuelve sus frutos, como el agua nace de las 
fuentes para llenar los rios, para hinchar los mares, y des-
hecha luego en vapores volver á fecundar la tierra y encer-
rarse en sus ent rañas .» 
Por otra parte, el profesor deberá d i r ig i r al educando 
paso â paso y consecuencia por consecuencia, haciéndole 
comprender al alumno con observaciones particulares y 
casos concretos, la genealogía de la verdad, mediante las 
ffinciones genética y pragmática. Por este medio podrá 
completar el maestro la función dialogística ó socrática 
que quedó incompleta, interrogando-al alumno, á fin de 
que no sólo conteste sobre preguntas ya explicadas, si que 
también sobre problemas y cuestiones nuevas, cumplien-
do así el procedimiento silogístico. 
Con la a rgumentac ión y discusión crítica de objeciones, 
concluye la série de los procedimientos del método analí-
tico, los cuales deben ser aplicados con gran tacto y dis-
creción, especialmente en los dialogados, que si bien sir-
ven poderosamente para dar flexibilidad y delicadeza al i n -
genio, pueden declinar en sutilezas escolásticas, oscure-
ciendo la verdad por soñsmas . 
Todos los procedimientos expuestos deben unirse simul-
tánea y sucesivamente en una forma armónica por medio 
de la función denominada método holóptico (2). 
(1) ' ü t p r o f e c t u s a caritate áomest icorum ac morum serpat longim et 
>»6e implicet, p r i m u m civium, ãeinãe omnium vnortalium societate.p C i -
cer.. De /¡nibus bonorwmet malorum, L . 2. cap. X I V . V . Sanz del Rio , 
J)isr. cit. 
(2) Schwarz reconoce las s iguientes formas de e n s e ñ a n z a : deíctica, 
acroamática, mnemónica , heuríst ica y categuética. F ú n d a s e la primera 
en la c o n t e m p l a c i ó n , la segunda en la expl i cac ión , la tercera en la me-
moria por medio de la repe t i c ión , la cuarta en la i n d a g a c i ó n propia del 
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Con lo anterior se vé, cómo en la série compuesta de las 
funciones ó procedimientos que anteceden, se desarrollan 
todas las tendencias de la naturaleza humana, llevándolas 
hacia el reconocimiento de su unidad, de donde partimos 
y á donde venimos á caer (1); y si el principio de la pedago-
gia moderna es que toda enseñanza debe ser armónica, es 
decir, una y vária juntamente, alcanza de esta suerte uni-
dad la combinación propuesta, sin lo cual quedaria en va-
riedad indefinida, cuyos té rminos referidos en pura rela-
ción exterior ó á uno arbitrario, carecerían de base racio-
nal sobre que concertarse para el fin propuesto. 
Nos permitiremos trascribir algunas palabras do Froebel 
que explican perfectamente nuestro pensamiento: «Si el 
sjóven, dice, recibe una educación apropiada á su natura-
»leza, correspondiente á toda la belleza y plenitud de su 
»vida, le veremos convertirse en buen hijo, escolar activo 
»y laborioso, amigo generoso y fraternal... Todo lo que ha-
»ce el hombre en esta época de su vida, atestigua pro-
»fundo sentido que reviste un carácter general. E l jóven 
»como busca la unidad en cada ser y en cada cosa, desea 
«hallarse en todas ellas y en medio de ellas; una aspiración 
»para él inexplicable, le impulsa principalmente hacia los 
«objetos ocultos á su vista ; porque secreto presenti-
mien to le anuncia que aquello que proporciona satisfac-
»cion al espí r i tu , no se presenta abierta n i ménos exterior-
mente , sino que debe descubrirlo y aclararlo; cuando este 
«deseo es despreciado ó desatendido en su origen por los 
«educadores, se desvanece al punto aquella solicitud que 
»le habr ía lanzado en otro tiempo á encontrar y conservar 
»por sí mismo el alimento que requería su alma; porque 
discípulo, y la ú l t i m a , llamada asi por el método de e n s e ñ a n z a de la 
doctrina cristiana, en la e x p o s i c i ó n dogmát i ca .—Pedagog ia (.plicada : 
«Do las formas de e n s e ñ a n z a . . 
(1) Estos procedimientos 6 funciones pueden armonizarse perfecta-
mente con las siete leyes pedagóg- icas establecidas en la s e c c i ó n V del 
présen le trabajo. 
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»por débil é inconsciente que sea, aun oscilando en medio 
sde todas sus aspiraciones, exige imperiosamente l a u n i -
»dad en todo, como su pr incipio necesario, esto es, Dios, 
«para decirlo de una vez. Pero no el Dios representado 
»en una forma exterior cualquiera, sino ta l como lo busca 
»su corazón, su alma, ta l como lo reconoce en la verdad, 
»tal como pide adoración, en suma. Llegado á la edad ma-
»dura, el hombre exper imenta rá todavía una cierta satis-
»faccion en confesar y reconocer que presint ió vagamente 
»á Dios y supo encontrarle, después de haberse hallado y 
»reconocido á s í mismo» (1). 
Como se viene diciendo que es la enseñanza un fin hu-
mano,pide de suyo en cuanto £erefiere á la ciencia y al arte, 
una série de condiciones, que nacidas de la naturaleza 
misma del asunto, habilitan su realización y cumplimien-
to, determinando el círculo de acción en que debe moverse 
y girar, y señalando atribuciones á los relacionados en es-
te fin; con lo que se origina el peculiar derecho de la cien-
cia para su exposición en la inst i tución adecuada en que 
se lleva á cabo. La exposición de la verdad, así como su 
investigación, h á menester, s egún lo dicho, por toda condi-
ción una absoluta é ilimitada libertad. No hay derecho con-
tra la indagación de la verdad; no caben, pues, en una ins-
titución docente racionalmente organizada, imposición de 
dogma de ningún género ni de principios de ninguna especie. 
Así lo han reconocido todas las naciones civilizadas en el 
dia, garantizando por medio de la ley la referida libertad. 
Difícil nos seria en este punto resumir, siquiera fuera 
brevemente, cuanto dejamos apuntado. Pero no creemos 
indispensable verificar este r e s ú m e n , t o d a vez que precede 
á nuestro trabajo un extensó y detallado sumario. 
(1) Frcabel L'editcalion ãe l'homme, traduit de l 'al lemand par l a b a -
ronne de CroTnbrugghe.—Bruxelles, 1861 .—'Tro i s i éme degn-é du dé-






«Veis aquella gran cúpula que se pierde en la region de 
los espacios inconmensurables: aquel casquete esférico 
que corona suntuoso edificio, al perecer cncorbado por el 
excesivo peso cupular, cuya ancha grader ía del frente re-
coge por ambos lados los extremos de dos hemiciclos (1), 
cada uno de los cuales, formado por cuatro órdenes de co-
lumnas, reunidos dos á dos, de suerte que dejan paso á 
espacioso claustro, señala en la mitad un pórtico que 
separa en sus costados 64 columnas, siendo el total 284 y 
88 pilastras; 312 pies derechos que en otro tiempo se diria 
eran sosten de la muchedumbre que ocupara el techo del 
corredor, ansiosa de ver á los gladiadores en el circo: mas 
que hoy, sólo podria asistir al combate de los elementos 
con el obelisco central, en medio de los rumores de las 
fuentes (2) que corren ante los pórt icos citados: pedestales 
que parecen procesión de mercenarios guardadores del 
poder temporal á la entrada del monumento. Pues bien : 
aquel edificio gigantesco, cuya construcción duró un si-
(1) Dibujo de Bernini , construido en 160". 
(2) Otira del cé lebre Maderno. 
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g!o, trabajado por los primeros artistas del mundo, cuya 
superficie mide veinte mil metros cuadrados, y que puede 
contener hasta sesenta n i l almas, erigido en el barrio más 
hermoso de Roma, y en una colina que antes n i formaba 
parte de las siete, ni alzaba su cabeza dentro de los muros 
de la ciudad, es la famosa basílica de San Pedro en el Va-
ticano. 
»Venid conmigo ahora á esotro lado; aquella inmensa 
mole, cortada por 30 patios, que separan diversos depar-
tamentos, los cuales cuentan once mil habitaciones, donde 
se hallan las maravillas del arte rafaeksco, en su capilla 
sixlina, fundada por Sixto I V , y la capilla paulina, que lo 
fué por Paulo I I I ; allí, donde existe uno de los primeros 
museos del mundo, con sus salones de estátuas y de las 
musas, de los animales y las galerías de pinturas; allí do 
yacen en amistoso concierto las bacantes y las vírgenes, 
los ángeles y los sátiros, los dioses paganos y los santos 
del cristianismo, las obras del Giotto y Cimabuc, Fray An-
gellico y Durero, los padres de la pintura, dando la mano 
á Fidias y Praxiteles, Apeles y Zeuxis, los padres del arte 
griego: allí, do todo es artístico, es el palacio de los Pa-
pas.» 
Esto escribía yo hace algunos años ántes de haber visi-
tado á Roma. 
Se conoce con el nombre genérico de Vaticano, en rea-
lidad, esas dos grandes montañas de piedra, el palacio de 
los Pontífices y la basílica de San Pedro, siendo una cor-
rupción de la palabra latina Vaticinia, nombre de uria co-
lina de la Roma primitiva, donde los oráculos pronun-
ciaban sus vaticinios. Erigióse el colosal monumento de 
San Pedro sobre el mismo lugar donde estuvieron los jar-
dines y el circo de Nerón, sitio regado con la sangre de 
m uchos márt i res del cristianismo, inmolados por la bár-
bara crueldad del más sanguinario de los tiranos. Allí 
mismo también fué sepultado en una gruta el cuerpo de 
Siin Pedro, martirizado en el monte Janículo (según tradi-
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dones) sirviendo un oratorio levantado por el Papa San 
Anacleto para indicarla tuinba del primit ivo Simon. 
Constantino el Grande en 306 de nuestra Era elevó para 
memoria de los fieles un templo sobre este mismo terreno, 
el cual, después de once siglos y repetidas restauraciones, 
amenazó ruina, y en 1450 el Papa Nicolás V pensó en su 
completa reconstrucción, desapareciendo la basílica de 
cinco naves sostenidas por noventa y tres columnas, para 
dar principio al mayor de los templos cristianos. Los ar-
quitectos Rosellino y Albert i lo comenzaron, suspendiendo 
sus trabajos á causa del fallecimiento del pontífice. Pa-
blo I I y Julio 11 lo continuaron después de haberse deci-
dido el ú l t imo á aceptarlos proyectos de Bramante. Leon X 
prosigue la obra á la muerte del célebre arquitecto y del 
no menos célebre Papa, confiando la dirección á Julian 
Sangallo, Giocondo y Rafael. Peruzzi, más atrevido que 
los últimos artistas, quienes creían necesario reforzar los 
pilares soportes de la gran cúpula , los sustituye, cambian-
do el plano de la basílica de cruz latina, proyecto de Bra-
mante, en cruz griega, esto es, de cuatro brazos iguales 
como santa Sofía de Constantinopla. Otro Sangallo (Anto-
nio) le sucede, intentando volver al plano latino; pero Mi-
guel Angel se interpone y adopta la forma griega ó gam-
mada, variando al propio., tiempo el dibujo de la cúpula: 
todo lo cual fué realizado m á s tarde por Vignola y Ligorio 
(y Jacobo de la Porta, que es en realidad el ejecutor de la 
cúpula), quienes obedecieron escrupulosamente los deseos 
de Pio V conformándose con todos los proyectos de Miguel 
Angel. Finalmente, Clemente V I I I adorna de mosaicos el 
interior del templo; Pablo V lo termina con el arquitecto 
Moderno, que vuelve definitivamente á la cruz latina y 
construye la fachada, mientras Bernini añade á uno de los 
lados de la misma un antiestét ico campanario, demolido 
posteriormente so pretesto de poca solidez, y Pio V I da la 
última mano á tan soberbio monumento, edificando la sa-
cristía, sirviéndose de Marchionni. 
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Hé ahí, en resúmen , la historia de San Pedro en el Va-
ticano. 
Yo habia leido muchas veces que tan colosal fábrica 
nunca satisfacía las exigencias, mejor, las esperanzas de 
los viajeros en la primera visita, y que un gran desencanto, 
una desilusión completa eran los sentimientos dominantes 
la primera vez que se penetraba en la augusta basílica. 
Nunca, sin embargo, pensé ex.perimentar semejante de-
fraudación del fantástico concepto que habia forjado mi 
mente. Pero confieso con ingenuidad, que j amás he llevado 
mayor d e s e n g a ñ o . Acompañábame un amigo romano, 
hombre de gran cultura y de amor tan acendrado por las 
artes como por la libertad de su patria (1). Ya hacia tiem-
po que juntos recorríamos las ant igüedades de la ciudad 
eterna, negándose siempre á acompañarme á San Pedro 
hasta el siguiente dia. Por fin llegó el suspirado plazo: con-
dújome sin decirme á qué parte nos dir igíamos; pero al dar 
vista á la plaza, conocí el soberbio templo, y sin detener-
me le hice que ganásemos á toda prisa el pórt ico, sin fijar 
la atención en nada; deseaba llenar m i alma de repente 
con una sensación maravillosa, ta l como la habia soñado, 
abismándome en la contemplación del más célebre de los 
monumentos de la cristiandad. Pero, ¡ay de mis ilusio-
nes, de mis ideas, de las fantást icas imágenes que acari-
ciaba de tiempo a t rás! Tan brusco fué el efecto, que inme-
diatamente lo advir t ió mi compañero , que me dijo: «Demos 
tan sólo una vuelta y ya tornaremos más despacio; esto 
requiere mucho detenimiento y necesitamos aprovechar 
los minutos.» No necesité que se me repitiera la observa-
ción, y declaro con toda sinceridad, que pensé no merecia 
Roma una excursion para ver á San Pedro. Ya en el car-
ruaje abrí m i inseparable Quia, y lo primero que leí: 
(1) E l Cav. Pasquale de Mauro, voluntario de Garibaldi y organiza-
dor del servicio de orden públ ico á l a entrada del Rey de I ta l ia eo 
Roma. 
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«... C'est sur la partie supér i eu re de la basilique qu ' i l faut 
nionter si Ton veut se faire une idee de ses inmenses pro-
portions... » Aquello fué para m í una revelación, pues me 
hizo recordar lo que en tantas ocasiones liabia oido y leí-
do: Para que San Pedro haga efecto, es necesario visitarlo 
muchas veces y conocerlo detalladamente. Señalé estas líneas 
á mi buen amigo, y pedí perdón por mi ligereza é inadver-
tencia.—«No, no me ext raña , es lo usual. Yo soy hijo de 
Roma, y cada vez que vengo me parece mayor: á V. le su-
cederá lo mismo. Ha habido dia en que me ha parecido 
verosimil que el Coliseo cupiese debajo de la cúpula. Ya. 
ya tendrá V . las ilusiones contrarias, llegando á creer co -
sas tan inverosímiles como lo que le acabo de decir. Nada 
hay tan difícil de apreciar como las dimensiones de un edi-
ficio del Eenacimiento.» 
Con efecto: así como el sacrificio de una de las tres di-
mensiones de la extension (longitud, la t i tud y profundi- . 
dad), es un elemento de grandeza y magnitud para las 
construcciones, la proporción y armonía de las tres direc-
ciones del espacio es una condición que empequeñece todo 
objeto. Esos son los efectos de la fantasía. Un espectador 
en el centro de un círculo, no aprecia con exactitud el r á -
dio, siempre lo acorta. Colocado en un punto de la circun-
ferencia, el ángulo visual prolonga la curva const i tuyén-
dose una imagen en la representación interna, tanto más 
ovalada 6 elíptica, mientras m á s á distancia se la mire. Un 
tubo cilindrico es aparentemente tanto más estrecho y tan-
to más largo, cuanto á mayor distancia del ojo se le colo-
que. Una alameda aparece m á s larga mientras menor es la 
distancia entre las dos paralelas que la forman. De ahí la 
perspectiva, y de ahí los errores de la apreciación. San Pe-
dro parece g í a n capilla de una catedral gótica; allí se ad-
mira el viajero de no admirarse. 
Pero se visita con más detenimiento, se compara, se po-
nen sus dimensiones en pa rangón con las de otros tem-
plos, se buscan semejanzas, equivalencias, proporfiones, 
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y el cálculo repetido va produciendo en la fantasía la ad-
miración que la simple vista le negara. La imaginación se 
llena de asombro por el convencimiento de la reflexion, 
por las ideas que la razón ha adquirido á consecuencia de 
esas operaciones matemát icas , y de esas apreciaciones 
mentales. 
Cuando el observador se convence de que los angelitos 
que sostienen las pilas del agua bendita son verdaderos 
jigantes; cuando al cabo de recorrer las naves se encuen-
tra cansado; cuando se penetra de que las personas son in-
dividuos litiputienses, paseando por bajo de colosales bó-
vedas y sobre inmensos pavimentos; cuando se miden 158 
metros en la longitud de la nave central, é incluyendo la 
parte del ábside y del vestíbulo, 186; cuando se han con-
tado paso á paso 135 en la trasversal; cuando se considera 
que cada una de las ocho capillas principales que encierra 
. puede servir cómodamente de iglesia parroquial en cual-
quier pueblo, entonces, y sólo entonces, se apodera del 
ánimo la convicción de que aquel monumento es efectiva-
mente el mayor en su clase que todo viajero ha podido vi-
sitar. 
Mas para demostrar nuestra anterior tésis, de cuánto in-
fluye en el pensamiento la proporción y la a rmonía , basta 
consignar este nuevo fenómeno: cuando el viajero, conven-
cido de la magnitud de San Pedro, vuelve al dia siguiente 
creyendo que el entusiasmo del anterior se ha de repetir, 
obtiene un verdadero desengaño, al notar que aquel des-
aparece, necesitándose nuevo esfuerzo de la inteligencia 
paré, llegar al efecto experimentado. Y « s q u e no basta 
para mover á la imaginación el convencimiento racional. 
Después del razonamiento y la comparación la vencerá; 
pero al momento siguiente, aquella facultad que se ali-
menta de representaciones, no concede á la sensibilidad 
« t ros sentimientos que los de la belleza armónica, nunca 
los de la belleza sitMime. 
A las anteriores razones, para que San Pedro aparezca 
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siempre menor de lo que es en realidad, se enlaza la de que 
esmi monumento esencialmente pagano. Kobasta en arquitec-
tura el fin á que se destina un monumento, para que pro-
duzca en el espectador los sentimientos correspondientes 
al fin mismo; y esto es obvio: un calabozo lleno de luz no 
será nunca mazmorra que ponga espanto al pensamiento, 
y que sobrecoja el ánimo infundiéndole temor: cementerio 
(como la Necrópol is de Bolonia, una de las mejores de Ita-
lia) lleno de objetos ar t ís t icos que recreen el alma en la 
contemplación de la belleza, donde por do quiera hava luz 
y alegría, y plantas y estatuas y monumentos, es imposi-
ble que t ra iga á la mente la melancolía, al corazón la tris-
teza, ni al e sp í r i t u el dolor y la angustia (sin que discuta-
mos ahora cómo deban ser los Campo-santos); monumen-
to levantado para perpetuar u n hecho qiie sea raquít ico, 
efigie representando la v i r t u d en actitud deshonesta, Cris-
to sonriendo como un sát i ro , son verdaderos absurdos que 
rechaza el buen sentido. Pues bien: la ley de la expresión 
en arquitectura estriba precisamente en el estudio del fin 
á que el ed iñc io se destina, con el objeto de que la forma 
de la cons t rucc ión responda al asunto, y produzca en el pú-
blico los efectos propios. ¿Cómo consigue el arquitecto su 
propósito? Por medio del predominio de los vanos sobre 
los macizos, por la preferencia del muro al pilar, del pilar 
á la columna, del sistema adintelado al arco, de la plata-
blanda á la bóveda , de la techumbre plana á la cúpula. Y 
no-es que por convención, por puro acuerdo entre el artis-
ta y el espectador se haya llegado á aceptar como expre-
sión de la t ranqui l idad la l ínea horizontal, como expresión 
de zozobra l a oblicua, .de solidez la perfecta vertical, no: 
las torres inclinadas de Pisa ó Zaragoza, siempre produci-
rán igual efecto en todos los que las contemplen; la dila-
tada horizontal de los muros romanos, el mismo senti-
miento causa r á hoy que m a ñ a n a , en el europeo como -en el 
asiático. Las "formas geométr icas tienen una resonancia, 
un eco en el alma humana, como la naturaleza nunca es 
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muda para quien la estudia. Averiguar estas relaciones 
entre lo exterior y lo interno, investigar el valor de este 
lenguaje, sorprender esas intimas analogías ó esas miste-
riosas voces, es el papel del artista y la misión del génio. 
Y lo que de la arquitectura se dice, á la escultura es apli-
cable: un rostro en donde la boca esté dibujada por una 
sola y pura l ínea horizontal, en donde las cejas sean per-
fectamente horizontales, no expresará ni risa, ni llanto, 
sino majestuosa tranquilidad y sublime reposo; el llanto 
contrae el rostro, la risa lo dilata, y tales movimientos son 
incompatibles con la severa recta. 
Ahora, según lo que se deja expuesto, ¿es posible inspi-
rar el sentimiento de la religiosidad con formas profanas, 
el de la alegria por medios lúgubres , el de la tristeza con 
recursos joviales? Pues bien: San Pedro lo mismo puede 
servir al fin religioso, como al tr ibunal de contratación de 
los antiguos romanos; San Pedro tiene un aspecto eminen-
temente profano: como el San Pablo de Roma serviria con 
más propiedad para soberbio salon de baile, que para mís -
tico templo de la ascética religion de los e rmi taños , los 
frailes y las monjas. San Pablo es aún másprof ano porque tie-
ne suntuosas y bien torneadas columnas, en vez de an-
chas pilas'tras adosadas á macizos piés derechos como San 
Pedro. Por ser monumentos esencialmente paganos, son 
monumentos esencialmente profanos. E l Renacimiento, 
en su deseo de reivindicar la naturaleza, retrotrajo el arte 
griego; abandonaba en arquitectura el espiritualismo de 
los siglos x i y x i i que había creado el arte románico; o lv i -
daba el misticismo de los siglos x m , x iv y x v que había 
desenvuelto el arte oj ival , para resucitar el beso de la ba-
cante, la danza de los dioses silvestres, la fiesta de las mu-
sas; resucitaba, en una palabra, la naturaleza, daba nue-
va vida al dormido Olimpo. Claro es que aportó elementos 
originales; no podia engendrar lo clásico puro, mas fué 
pagano, y por serlo San Pedro aparece menor, á consecuen-
cia de la armonía que preside á las obras clásicas. San Pe-
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dro podia inspirar religiosidad á las almas de Julio I I y de 
Leon X , pero no sela habr ía inspirado á los primeros már-
tires del cristianismo, á los austeros eremitas, á los senci-
llos pastores de almas, á los severos cruzados. En San Pe-
dro se puede descifrar toda una corte pontificia, leer toda 
una civilización, abarcar todo el sentido de la Roma papal 
por espacio de algunos siglos. 
Visto San Pedro, yo deseaba ardientemente conocer el 
palacio de los Papas, donde se forjara el Syllabus, aquel 
Syllabus donde se anatematiza á todo el que no crea fir-
memente en que la cons t i tuc ión de la Iglesia católica, 
tanto interna como externa, es perfecta, divina; su ré-
gimen admirable; sus castigos y su intolerancia legítimos 
y de derecho divino; su moral y sus principios incorrupti-
bles; su ins t i tución única para l a salvación de las almas; 
su infalibilidad absoluta en materia de revelación y dog-
ma; su existencia distinta de las demás sociedades parti-
culares dentro de la total sociedad; donde se anatematiza 
de igual manera á todo el que no crea que el obispado es 
gerarquía divina; que Jesucristo lia conferido á su Iglesia 
el poder de persuadir por los medios de la fuerza y de las 
penas á los extraviados y contumaces; que alguien puede 
ser salvo fuera de la comunión católica, apostólica, roma-
na .—Aún más : arroja su anatema sobre todos aquellos 
que se atrevieren á no creer que el Apóstol Pedro fué ins-
tituido por el mismo Cristo jefe visible de la Iglesia mili-
tante; á los que dudan que Pedro tiene sucesores perpe-
tuos de derecho divino en su primado; que el Pontífice 
romano es este sucesor, y sucesor tanto en lo extraordi-
nario, como en lo ordinario y temporal.—Anatematizados 
son los que niegan la hermandad y maridaje de los pode-
res temporales y civiles con los eclesiásticos y espirituales 
que la Iglesia ejercía juntamente.—Y por ú l t imo , los que 
desconocen la divinidad del poder c iv i l , los que afirman 
que los derechos humanos derivan del Estado, ó que no 
hay más autoridad que la originada de és te , los defensores 
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de la independencia de la conciencia y de la separación de 
la religion y la moral católica; sobre ellos pesará el anate-
ITM, de igual modo que sobre los que titubeen en el princi • 
pio de que la Iglesia no liga n i obliga mientras sus dispo-
siciones no sean confirmadas por el poder c iv i l . 
¿Pero es posible? Decidme después de ese resumen de 
los veintiún cánones del Syllabus, con la mano en el seno, 
con la imperturbable tranquilidad del hombre que medita y 
oye la voz de la conciencia y de la razón, si esas bases res-
piran catolicismo, es decir, universalidad, si indican cris-
tianismo, esto es, fraternidad. ¿Será imprescindible bajar á 
las catacumbas para encontrar la pureza de esa religion? 
Entre la basílica y el palacio, entre los museos y el tem-
plo se concentró más que nunca la vida de Roma, al cele-
brar el úl t imo Concilio, convocado porque la fé ciega iba 
desapareciendo de las sociedades contemporáneas , y el au-
gusto habitante del gran monumento pretendia elevarla, 
vivificándola con un nuevo dogma. ¡Hoy, que la razón, 
recobrando sus derechos, en todo aparece como ordenadora 
de la vida, y que más ó menos va infiltrándose en todas las 
instituciones, hay sin embargo gentes que se empeñan en 
mirar hacia a t rás como temerosas del espectáculo que el 
progreso divino les ofrece! 
Pero Roma y el Vaticano son hoy dos cosas distintas, 
completamente diversas, absolutamente contrarias, cons-
tantemente contradictorias. Yo no podría escribir en la ac-
tualidad lo que decía hace años al considerar la patria del 
derecho y la religion, de la guerra y del arte, la madre 
del mundo antiguo, la r ival del imperio en los tiempos 
medios, el centro del orbe católico en los modernos: la ciu-
dad eterna. 
Entonces, al hablar del país patrimonio de San Pedro, 
decia, recordando la frase del Dante: «lasciate ogni speranr-
ea vai clCéntrate. ¡Oh s í ! Dejad toda e spe ránza lo s que 
entrais conmigo á reconocer la nac ión , que fué u n dia la 
señora del mundo : dejadla, que no vais á contemplar 
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aquellas sus pág inas de gloria en lós períodos de la mo-
narquía, de la república, del imperio. 
«Dejadla, que no vais á ver la paz de laHoma monár-
quica, de los reyes sabinos con Numa, Tulo Ostil ioy Anco 
Mareio, ni la guerra, y las artes arquitectónicas y la escri-
tura con los reyes etruscos, los Tarquinos y Servio Tulio. 
No podréis ver tampoco las glorias de la Eepública con 
sus guerras y SUB conquistas, sus instituciones y su legis-
lación, sus cónsules y sus tribunos, sus tr iunviros y sus 
lecenviros, con su César y su Pompeyo, en fin. Ni el im-
perio con sus luchas, sus laureles y sus derrotas, sus artes 
y su refinamiento, sus costumbres y sus tiranos, con su. 
período anárquico imper ia l , por ú l t imo . N o , nada de 
esto vereis; n i huellas del antiguo poderío y de la opulen-
cia notareis siquiera. Roma, al partir su vida arrojando del 
un lado allá el pasado pagano, y del de acá sus nuevas 
creencias, borró su t radición con los Papas, á fin de inau-
gurar una mieva vida. Pero toda raza que así obra, todo 
pueblo que, olvidando su pasado, se entrega en brazos del 
porvenir sin recordar que aún lleva incubado en su seno el 
espíritu de la tradición: todo pueblo que esto hace, aún 
consiguiendo su propósito por el pronto, sin convulsiones, 
allá á lo lejos purgará el pecado de la ingrat i tud con sus 
mayores; y pues rompió la cadena de su vida, justo es se 
trunquen los eslabones, representantes de su ideal futuro, 
fracasando sus proyectos. Algo hicieron instintivamente 
algunos Papas por evitar este castigo; mas otros, en cam-
bio, lo precipitaron. Así y todo, si hay a lgún pueblo en la 
historia humano-terrena que conserve en la Edad media 
un resto de la unidad de la Edad antigua, en medio de la 
abierta y permanente oposición y lucha y contraste de esa 
etapa histórica en que todo parece desquiciado, sin norma, 
guia n i concierto; si hay a lgún pueblo, decimos, que con-
serve recuerdo de la pasada antigua vida, ese pueblo es 
Roma: la Roma que fué donm y es pavera amella, como 
dijo Lcopardi.» 
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Hoy no se podría hablar de esta manera, porque Roma 
es la capital de una gran nacionalidad, única en la raza la-
t ina que no sólo no se halla en decadencia, sino que antes 
por el contrario, se encuentra en apogeo. Roma es el an-
siado centro de un generoso pueblo que siglos a t rás lo mi-
raba con cariño como el núcleo de su nacionalidad. En 
Roma se respira el puro ambiente de la libertad bien enten-
dida, sin exageraciones reaccionarias cuando los conser-
vadores gobiernan, sin utopias demagógicas cuando los ra-
dicales están en el poder, como ocurre actualmente. Las 
ciencias se cultivan con entusiasmo, la politica se practica 
sin enconos, el arte se desarrolla con religiosidad, la vida 
toda progresa, con tolerancia entre enemigos, con amor en-
tre correligionarios, con verdadera seriedad por todos ob-
servada. 
Pero volvamos al Vaticano. 
En el palacio hay que ver principalmente las Logias de 
Rafael, lá capilla Sixtina, la Biblioteca, los Museos y la 
mansion del Pontíflce. 
Yo tenia la suerte de haber sido portador de muchas car-
tas de España para gente de importancia en Roma, y áun 
de contar con varios amigos en la capital del reino italia-
no, lo cual me facilitó la entrada sin las formalidades re-
queridas en muchos monumentos. Habia visitado, por en-
cargo especial, entre otras personas, al cardenal Berardi, 
distinguido pr íncipe de la Iglesia, en cuyo palacio pude 
admirar maravillas de todas las artes y objetos de verda-
dero valor, y en cuyo carácter pude observar un mér i to tan 
superior como el lujo de los salones de su j ég i a morada. 
Monseñor Berardi, antiguo ministro del Papa y sustituto 
en más de una ocasión del cardenal Antonelli , es u n hom-
bre fino, de maneras distinguidas, de trato social atractivo: 
un hombre de sociedad y de mundo, en una palabra. Habla 
el castellano con el acento de un catalán, y juzgaba los 
sucesos políticos de España en aquel entonces, sin pasión 
ni espíritu estrecho de partido; ántes bien, con cierta ele-
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vacion de miras y como pudiera apreciarlos el hombre de 
Estado pu ramente c iv i l . Después de larga y sabrosa con-
versación, durante la cual noté su natural deseo de escu-
driñar mis opiniones, que, claro es, exponía yo respondien-
do á sus preguntas con tanta sinceridad como mesura y 
respeto, me invitó á que viera á Su Santidad en audiencia 
privada, honra que decliné, ya que nada especial ni parti-
cular motivaba semejante entrevista ; pero no supe resistir 
al deseo de verlo en Palacio, y acepté los ofrecimientos de 
mi ilustre interlocutor. A l siguiente dia recibí, con efecto, 
una papeleta, por la cual se me advertia que de frac y cor-
bata Manca ó uniforme seria recibido en el Vaticano. 
Repuesto de la extrañeza que me causara esta adverten-
cia sobre el traje, me dirigí á la sagrada mansion del jus-
to, y confesaré que no pude ménos de convenir con Caste-
lar, en el primer momento, al ver en las puertas exteriores 
á los suizos, á quienes llama soldados-arlequines. Es más , 
me sonreí mirándolos hacer centinela armados de fusil 
cliassepot al brazo, como de fijo se habría reido el mismo 
Rafael, autor del figurín. Yo nunca habia visto á estos 
guardias privados del Papa, porque desde la entrada del 
Rey de Ital ia en Roma, no transitan por calles y plazas de 
uniforme. Este reducido n ú m e r o de reclusos voluntarios, 
que lian trocado expontáneamente la libertad de sus mon-
tañas por la clausura cuasi monást ica del Vaticano; este 
soldado-cenobita, á quien se mira, á pesar de ser mercena-
rio, con pena mezclada de admiración y respeto, viste de 
una manera original hasta la extravagancia, caprichosa 
hasta lo ar t í s t ico , rara hasta la excentricidad, de una ma-
nera única y exclusiva en el siglo. La indumentaria del 
siglo x i x , que á t ravés de las veleidades de la moda, tiene 
más de racional y propia que de bella y elegante á veces, 
está reñida abiertamente con el traje del Suizo pontificio. 
Pero no es ext raño: á una religion, como la católica, en que 
la permanencia ha sido declarada dogma y la inmutabili-
dad principio, cuadra perfectamente este uniforme, ideado 
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por el divi'M jóven, y modificado tan solo en el armamen-
to. E l r i tual , la ceremonia, el culto, todo lo exterior en una 
palabra, se ha petrificado de algunos siglos á esta parte en 
el catolicismo, como su credo. ¡Por qué maravillarnos de 
que el figurín de Rafael para los soldados del l'apa no haya 
sufrido alteración! Cierto, que es risible este semejante 
traje, y que á primera vista no se le concede gran genio es-
tético á su autor. 
Mas pronto se cambia de opinion cuando se ve al solda-
do-arlequin en su verdadero campamento. Este soldado no 
csiá hecho para la garita exterior, n i para el claustro bajo, 
n i para los corredores y patios; allí se llalla fuera de su 
centro, y es un mamarracho, como la toga del magistrado 
es irrisoria fuera del tribunal, y como seria ridicula la 
dama vestida de baile en medio de un duelo, como la toca 
de la viuda moveria á risa en alegre fiesta, como causa hi-
laridad concebir un ariobüpo de caballería de marina. Cada 
uniforme pido su medio ambiente natural en la sociedad, 
de igual manera que cada traje en las masas de color de un 
cuadro: por esto precisamente en teatros como los de Vie-
na y Berlin, donde se mira la ópera como verdadera arte 
sintética, hay un pintor encargado no solo de dibujar loa 
figurines para los actores, cosa queen muchas partes 
fee hace, si que también se encarga de casar los colores de 
los vestidos en cada grupo de comparsas y coristas en la es-
cena. Pues bien, el campamento del suizo pontificio son 
bis cámaras altas. 
Allí donde los techos se hallan ricamente artesonados 
con prociosas maderas cuyos recuadros son maravillosos 
frescos, comparables sólo á los del palacio de los Dux de 
Venecia; donde los muros están cubiertos del rico tapiz per-
sa de brillantes colores ó del no menos rico cuyo asunto 
bíblico es obra de los más renombrados autores de los si-
glos xv , x v i y XVH , limitados por áureo ent repaño, donde 
luce el cristal de Bohemia con sus m i l cambiantes, el bron-
ce con sus metálicos reflejos, los mármoles con sus capri-
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chosas vetas, la malaquita con sil vertiginoso serpenteo, el 
lapizlázuli con sus concentradas tintas; donde el suelo se 
encuentra cubierto de soberbia alfombra de laberíntico d i -
bujo, ó esmaltado de llamativo y oriental mosaico; donde 
las luces se quiebran en m i l muebles antiguos, girando ex-
traviada la vista de acá para acullá sin reposar un punto, 
sin descansar un momento. Llenad después tales estancias 
por una corte de cardenales vestidos de rojo y blanco, ro-
deando á Su Santidad de blanco y rojo, salpicad estas ma-
sas de color por los familiares de morado, por los guardias 
nobles de negro, por los pajes de carmesí, por los secreta-
rios de frac, por los mayordomos de casacas bordadas de 
oro y plata, y después de este conjunto en donde el verde 
de un solideo juega con las esmeraldas de un pectoral, el 
blanco de un roquete con el rub í de un anillo, la púrpura 
de una sotana con los brillantes de una cruz ó de un bá-
culo; donde todo es pedrer ía con los colores del prisma, 
piedras con las tintas del cielo, metales con los tonos de la 
aurora, telas con los cambiantes del arco-iris, y decidme si 
un simple mi l i ta r vestido de azul levita, y panta lón gran-
eé, seria el guardia natural de tan abigarrada asam-
blea. 
El traje del suizo pontificio se compone de jubón acu-
chillado, panta lón hasta la rodilla, calzas, zapato y pe-
' queño casco con llorón en las galas. Consiste su armamen-
to ordinario en sencillo mandoble, y de centinela en ele-
gante alabarda. E l fusil chassepot es arma que no forma 
parte del vestuario, como fácilmente se comprenderá, y 
usada tan sólo en sitios exteriores. Las calzas son amari-
llas y negras á bandas. E l coleto negro y amarillo y los 
cuchillos encarnados. A l calzón (encarnado también) van 
superpuestas otras bandas amarillas y negras unidas tan 
solo á la cintura y la rodilla, quedando sueltas á lo largo: 
con lo que flotan cuando el soldado marcha, jugando ca-
prichosamente el conjunto tricolor. Y ciertamente que no 
recuerdo haber visto nada tan elegante y propio de aque-
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Has estancias y parajes como este uniforme, con perdón 
sea dicho de su ilustre detractor. Aquel negro severo, 
aquel amarillo tétr ico, produciendo al reunirse algo de fú-
nebre, como parecen mortuorias las góndolas venecianas 
amarillas y negras, causando en el primer embarque un 
cierto sentimiento de pavor; esos dos colores de catafalco 
enlazados con el encarnado alegre y rico que destruye su 
efecto y los vivifica; los colores de la muerte agregados al 
color de la vida; la negación del color que representa el 
negro, animada por el más simpático de los colores del 
iris; el matiz de las rosas, esto es. de las mejillas de pú-
dica virgen, del tinte de la aurora, del tono del ocaso, del 
manto de la primavera, el color, en fin, de la salud y la 
fuerza, de la juventud y la lozanía, adherido al lúgubre 
mate del decrépito rostro, del semblante enfermo, al más 
antipático de los rayos del prisma, que hasta natura lo 
produjo para corona de los muertos en la siempreviva y 
emblema de las ruinas en el jaramago. Pues bien, la sín-
tesis de esos tres colores es un arriesgado pensamiento de 
Rafael, osado problema del divino joven, tow ãe force del 
genio pictórico. ¿Qué artista se liabria atrevido á hacer un 
flgurin con el pié forzado de esas tres tintas que no hubie-
ra producido un mamarracho? Del predominio del negro 
resultara un traje clerical, del abuso del amarillo un frio y 
repulsivo uniforme, de la preponderancia de ambos, un 
féretro, del encarnado campeando sobre uno y otro una 
lujosa vestidura de un rey de armas por ejemplo, de la 
union en pequeños retazos un verdadero arlequín... Y sin 
embargo, Kafael dibujó una elegante guardia, propia para 
las Cámaras pontificias. 
Yo miraba y remiraba todo con la misma curiosidad que 
al suizo, recorriendo las estancias, y venian á mi mente 
ideas y razonamientos de otros dias. Veía el miedo y la 
ceguera que conduce á la corte romana, acaso sin concien-
cia de ello, al abismo que entre lo pasado y lo porvenir 
media, que es cuando menos el abismo de la crisis pre-
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sente. Torpes consejeros, fanáticos amigos, ignorantes 
todos del espír i tu de Cristo, guian á la Iglesia católica en 
el camino de su perdic ión. Y lié aquí hoy la explicación 
de por qué todavía la idea del poder temporal no es aban-
donada por el Papa, antes por el contrario, le halagaría su 
restablecimiento. La corte romana sabe perfectamente que 
el dia en que no se apoya en la fuerza, que no se impone 
por las bayonetas, su influjo en las sociedades modernas 
desaparece. 
Y es justo que así sea : toda inst i tución que no res-
ponde á las exigencias sociales, debe sucumbir abrien-
do paso á otras portadoras de distintos ideales. Y bien: 
¿qué importa á la Iglesia perder su influencia, si queda en 
la eterna posibilidad de recobrarla? Pues qué , ¿no llevamos 
todos (querámoslo ó no, sepámoslo ó no) incubado en lo 
profundo de nuestro sér sus principios morales? ¿No es su 
moralidad la más perfecta hasta hoy, por más que al pro-
pio tiempo sea perfectible? Entonces ¿á qué temer? Si te-
neis, sacerdocio católico, la seguridad de llevar la palma 
entre las religiones, his tór icamente consideradas, ¿cómo 
no rechazáis lo que no es vuestro, lo que es de esta tierra, 
lo que no os incumbe, lo temporal y mundano en fln? ¿No 
decis que vuestra rel igion es tan inmutable como la eter-
nidad misma? ¿A qué, pues, para mantener su permanencia 
desear volver á apoderarse de los bienes del César? ¡Tal 
vez para sacar á la públ ica indignación cuadros como los 
del suplicio de los infelices Monti y Togne tü! 
¿Y qué ha salido de estos dos palacios, de estos dos mo-
numentos que representan lo espiritual y lo temporal, lo 
divino y lo humano, lo inmortal y lo perecedero, mansion 
del justo el uno, dé los pecadores el otro? Pues hasta ahora 
no ha dado al mundo sino el engendro que se llama Syl-
labus. 
En él se condena todo lo más grande que la huma-
nidad ha reconocido y realizado á costa de sus márt i res en 
la ciencia, de sus santos en la polí t ica, en el arte, en el 
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derecho, en la moral , en la religion: que también hay san-
tos en la política (1). 
Cuando el Vaticano conservaba su poder mundanal, no 
animaba á Roma el espír i tu de fraternidad evangél ica, de 
libertad cristiana, de igualdad católica; no la animaba 
tampoco en lá ú l t i m a etapa el espír i tu de la religion del 
arte, del humanismo, el espíri tu pagano: en una palabra, 
ninguna de las dos almas moradoras de su cuerpo. De otro 
lado, sus campos murieron con Cincinato al morir la repú-
blica; su industria y su comercio eran completamente nu-
los, pues, las aduanas y el proteccionismo h a b í a n enca-
denado toda tentativa de expansion; allí n i existia prensa 
porque el pensamiento era esclavo, n i tribuna porque don-
de no hay ideas no hay palabras, n i literatura porque 
donde no hay l ibertad no hay inspiración, n i ciencia por-
que habia dogma, n i trabajo porque habia miseria; donde 
no existia sino lujo, y corrupción, y soldados, y cadenas, 
y mendigos, y aparato fastuoso ocultando la verdad con 
dorado manto... decidme los que este espectáculo recor-
dais, decidme si puede un pueblo que así obra y así vive 
presentar otro aspecto que el de la desolación y el de la 
muerte. De Roma no cabia decir es -un cadáver siquiera 
caliente todavía, porque los cadáveres conservan su orga-
nismo en los huesos por más que haya comenzado la des-
composición en la carne. En Roma no, porque Roma ya 
estaba descompuesta y corrompida y desorganizada. En 
Roma sólo habia, sólo existia, sólo quedaba en p ié el arte. 
Sin embargo, la Ciudad, Eterna ha vuelto á la vida de la 
verdad cuando dejó la del artificio, el dia en que se ha lla-
mado capital de I ta l ia . 
Todo esto es tan verdadero, tan palmario, que no sólo 
por los profanos ha sido repetido fuera de Roma, si que 
(1) «Que santo os aquel que consagra su vida entera á un fin..— 
N i c o l á s Falmeron. 
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también ha resonado con arrebatadora elocuencia bajo las 
soberbias bóvedas de San Pedro, durante el Concilio ecu-
ménico, por sacerdotes de tanta sab idur ía como el obispo 
Strossmayer, uno de los que más han contribuido al nue-
vo cisma alemán de los católicos viejos; allí mismo, de-
lante del Papa, entre las principales lumbreras del cato-
licismo , defendió su tés is contra la infalibil idad con un 
valor nada común y una seguridad y calma que contras-
taba con la agitación y cólera que en los más de los oyentes 
producian sus argumentos. 
Pero dejemos este género de consideraciones para pasar 
revista á vuela-pluma al resto del Vaticano. 
Yo recuerdo siempre con admiración la capilla que lleva 
el nombre de Sixto I V , su fundador, y que si maravillo-
samente fué pintada al fresco por el coloso de las artes, 
Miguel-Angel, expléndídamente ha sido descrita por el 
coloso de la palabra, Castelar. No sé cuán tos dias de medi-
tación en la soledad del gabinete, de estadio en la con-
templación de los frescos, de concentración reflexiva y 
atención religiosa y concienzuda ante la obra de Buonar-
roti, empleó Castelar en escribir su ar t ículo , una de las 
joyas de la moderna crít ica artística; pero sí sé que M i -
guel-Angel tardó veinte meses en decorar aquellos muros 
para asombro de sus contemporáneos é inagotable tesoro 
de enseñanza para los siglos. Entre las pinturas las hay 
del Peruggino, del Ghirlandajo, del Piníuricchio, pero na-
die lo sabe, nadie fija su atención en las obras de tan gran-
des maestros: la capilla parece ser hija exclusivamente del 
autor del Juicio final, que llena uno de los testeros, do ese 
, juicio que puede decirse es el final de los juicios que á la 
humana inteligencia es dable imaginar sobre el terrible é 
inapelable dia fijado por el catolicismo. 
Pero no sólo encierra el Vaticano á San Pedro y la Six-
tina como obras dignas de admiración sin límites: entre 
mil y m i l cosas, se hallan las loggias, donde Eafael, á los 
veinticuatro años, borraba las pinturas de su maestro para 
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ejecutar encima los jigantescos pensamientos que nacían 
en BU fantasia sin par; la capilla paulina, donde Miguel-
Angel dejó la conversion de San Pablo; la Biblioteca, que 
guarda la más rica colección de manuscritos antiguos en 
todas las lenguas conocidas; el museo profano, que encier-
ra larga série de ídolos y dioses de todas las religiones de 
U antigüedad; el sacro, donde se ve curiosa colección de 
objetos del culto primit ivo; la sala de la.pintura de los siglos 
X H i y x iv , con cuadros de Fr. Angélico, de Giotto y de Ci-
mabue; la cámara de Meleagro, con la renombrada escalera 
espiral de Bramante; el patio de Belvedere, en cada uno de 
cuyos gabinetes se conservan el Perseo de Canova, el Mer-
curio del Belvedere (ó seae lAnt inoüs , firmado Apolodoro), 
el famosísimo grupo del Laoconte (firmado por Agesandro 
y sus dos hijos Polidoro y Atenodoro de Rodas), y el Apo-
lo de Belvedere, una de las más hermosas estatuas conoci-
das; el corredor de los barros cocidos de Lúeas do la Eob-
bia; la cámara Aldobrandini con su bóveda del maestro bo-
loñés Guido Ileni; finalmente, los museos Chiaramonti, 
Pio Clementino, etrusco, egipcio, de los animales, de las 
estatuas, de los bustos, magníficas galerías que contienen 
inmensa riqueza de inapreciable valor y méri to; los Sülones 
de las Musas, de Heliodoro, de Constantino, de las audien-
cias, de los mapas, de un lado; y de otro, los jardines «leí 
Papa, el casino, la escalera principal de los museos, la nue-
va, la régia, etc., etc., etc Ya lo dije: en un edificio de 
ONCE MIL habitaciones, sirviendo de morada alarga série d» 
pontificia dinast ía , ¡cuántas maravillas no se habrán amon-
tonado de todas las artes y de todos los países!!! 
No terminaré sin dedicar algunas l íneas, cuatro no jnási, 
á la galería de pinturas, pequeña colección de unos cua-
renta y tantos cuadros, pero r iqu í s ima por la índole de lo» 
mismos. Ya en otra ocasión, ocupándome dela Escuela pic-
tórica boloñesa, dije algo sobre la Madoma de FoUg.no y la 
Transfiguración de Rafael, y la Commion de San JeránirM 
del Dominiquino. No volveré sobre lo dicho: estos tres cua-
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(Iros llenan.una sola estancia, y prescindo de ellos para ci-
tar algunas de las ofiras que decoran los muros de las tires 
restantes, que, unidas á la anterior, constituj'en este mu-
seo. 
Hay en la primera dos cuadros de Murillo: una Adoración 
de ¡mslores y el Matrimonio de Smta Catalina. Ambos per-
tenecen á ese estilo plácido y agradable de nuestro artista 
que forma una de las épocas de su vida, y qué l ia sido lla-
mado estilo plateado, y con razón. E l Niño-Dios sonríe con 
la candidez de los infantes, pero hay algo en su mirada su-
perior á la edad; algo sobrenatural y extraordinario que el 
pintor sevillano supo fijar en el rostro del Hijo de María. 
Mi una ni otra obra pueden¿las i t icarse entre las maestras 
del autor, poro tampoco desdicen de su paleta sin r iva l . 
Kl Guercino (escuela boloñesa) tiene un Santo Tomás y un 
San JIMM Bautista soberbios; Francia (escuela boloñesa 
también), una Virgen con el niño Jesus y San Jerónimo, tan 
místico como todo lo suyo, y puro como el primer aliento 
del sentimiento católico; el beato Angélico un San Nicolás 
respirando igual unción religiosa; Mantegnauna Piedad; Pe-
rugino tres santos,y Rafael las Virtudes Tcologales,\ü. Anun-
ciación, la Adoración de Reyes, y la Circuncisión, que pue-
den estar sin desmerecer al lado de aquella Madonna antes 
citada y de aquella Transfiguración asombro de las gentes. 
En otra sala, Tiziano ha dejado un San Sebastian, con ese 
color caliente, rico, dorado, inimitable, dist intivo de su pa-
leta; Julio Romano una Virgen y Apóstoles á la manera del 
maestro; Sassoferrato otra Virgen con el Niño, con esas 
carnes blandas, trasparentes, l iger ís imamente sonrosadas, 
que constituyen una verdadera ilusión óptica. Confieso que 
siempre he tenido una gran predilección por este pintor, 
cuya dulzura de toques difícilmente halla r iva l , y de quien 
se conserva otra preciosa obra en la sacrist ía de una Igle-
sia del Renacimiento situada en el gran canal de Venecia, 
cuyo nombre no recuerdo. En nuestro museo del Prado 
guardamos dos lindos cuadr í tos del mismo asunto. 
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Para concluir: Correggio tiene un Redentor verdadera-
mente divino: Guido Rcni, uno de sus trabajos superiores, 
el Martirio de San Pedro, y Pablo Veronés una Santa Elena 
que encanta. Hé ahí un ligero extracto de este museo, que 
nunca olvidaré por la honda impresión que en m í produ-
jeron las ¡tocas pero selectísimas pinturas que encierra. 
Cuantas veces salia del Vaticano, recitaba mentalmente 
estas palabras de Castelar: «•¡Roma, Eoma. eres grande, 
eres inmortal hasta en tu desesperación y en t u abandono! 
Tendrás eternamente en el corazón humano un altar, 
aunque se pierda la fé, que lia sido tu prestigio, como se 
perdieron las conquistas, que habian sido tus fuerzas. 
Nadie podrá robarte el don de la inmortabilidad que te 
confiaron tus dioses, que te lian sostenido tus Pontífices, 
y que te confirmarán eternamento tus artistas.» 
LA CATEDRAL DE MILAN. 
Italia ofrece constantemente monumentos dignos de 
estudio de todos géneros y estilos arquitectónicos. A l lado 
del gusto romano camiiea el ojival, sobre lo clásico el re-
nacimiento, contrastando con lo bizantino lo romAnico ó 
lombardo. Todas las poblaciones grandes ó pequeñas tie-
nen algo que admirar legado por la historia, rica en even-
tualidades, la más varia quizá de todos los pueblos. Y á 
pesar de que siempre en cada una de aquellas prepondera 
un estilo determinado de construcción, no deja de haber 
rica variedad. 
Célebre es Milan bajo muchos respectos, pero nada atrae 
tanto al turista como la catedral, el teatro de la Scala y la 
galería de Víctor Manuel. Así es que en m i segundo viaje 
á Italia, recorriendo el Norte, me propuse en esta capital 
ver detenidamente los tres templos: el de la religion, el 
del arte y el de la industria. Dejemos los dos úl t imos. 
Fundada la catedral en 1386 por un duque de Milan en 
cumplimiento de piadosa promesa á la Virgen, se halla 
erigida sobre el antiguo plano de la Iglesia metropolitana de 
Santa María, elevada el 836 de nuestra Era. La fábrica es 
toda de rico mármol blanco, extraído de preciadas canteras 
próximas al Lago Mayor, y el plano en forma de cruz la-
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tina dividido en cinco naves de las que la central, la más 
espaciosa, mide una longitud de 158 metros; es decir, un 
metro más que San Pablo de Londres: la mayor en esta 
dimension después de la de San Pedro de Roma, que le 
excede en 28 metros. En cuanto á la altura superior, que 
es la de la gran flecha, cuenta 114 metros; esto es, 14 me-
nos que la de San Pedro, y 10 más que la de San Pablo. 
El principal encanto de esta joya artíst ica consiste en 
su gracia, pues á distinción de todas las de su estilo, es de 
una esbeltez, de una delicadeza, de una finura, de una ga-
llardía tales, que al acostumbrado á ver en lo gótico la se-
veridad, la rigidez, la austeridad, esas condiciones que 
generalmente acompañan á la ojiva, aunque sea en la ma-
nera más florida del estilo arquitectónico desenvuelto en 
Ion sigloa x i i i , x i v , y xv , causa maravilla penetrar en su 
recinto, experimentando todos los sentimientos que pro-
dttceai los templos del género, pero modificados en cierto 
sentido. Nos explicaremos. 
Sabido es que las artes todas son un lenguaje, una ex-
presión más ó luéuos elocuente y veraz, una t raducción del 
espirita ki^mauo que so exterioriza mediante formas na-
turales: ya en las líneas geométricas, remedo del mundo 
inorgánico, ya en las onduladas, representación del orgá-
nico, ya en su combinación aparente, traslado de la pers-
pectiva natural, ora en el movimiento, símbolo v i t a l de la 
materia. Así de igual manera que la tierra tiene sus altos 
y sus senos, sus montañas y sus cavernas, sus cordilleiras 
y sus grutas, la arquitectura tiene sus templos y sus gale-
rías» sus torres y sus silos, sus cúpulas y sus sepulcros, 
constituyendo habitaciones artiñcialos para la actividad y 
el reposo del hombre por procedimiento semejante á la 
fuerza cósmica desenvuelta en los planetas en ío&aas geo-
métr icas; si el impulso genético produce sus criaturas 
animales 6 plantas, la escultura por sistema análogo in -
verso manifiesta su ideal; si la naturaleza presenta ana 
cielos y sus horizontes imaginarios, la pintura sus pers-
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pcctivas ilusorias; y Analmente, en tanto que del mundo 
material brotan ruidos broncos como el trueno, dulces 
como el ¡susurro de las auras, rasgados como el bramar de 
las olas, la mús ica modula suavemente los sonidos, y la 
palabra humana canta en a rmonía inimitable con la razón 
la ciencia, con ol sentimiento la belleza, con la voluntad 
la vida. E l lenguaje de la naturaleza es la palabra de Dios 
revelada siempre en parábolas á la inteligencia del ñ a m -
bre: el lenguaje del arte es la palabra del espír i tu , reve-
lada siempre por medios sensibles, clara cuando la idea á 
cuyo contacto nace es discernida, confusa y enigmática ai 
el ideal no está concretado y definido. 
Pues bien: el paganismo hablaba á los gentiles con un* 
oratoria de los sentidos, trasladando la belleza de los die»~ 
ses á la tierra, la .vir tud á los héroes, la verdad y 1» justip 
cia á los hombres. Tal humanismo habia de producir un 
arte esencialmente terrestre, en armonía con las concep-
ciones de aquellos pueblos. Pero vino una religion que 
trasladó lo sublime al cielo, la bondad á Dios, la pureza á 
la madre del Verbo, la perfección al Ser Supremo, la sabi-
duría al fundamento absoluto, la moral impecable al pr in-
cipio infinito, la felicidad á las regiones celestes, y geiae-
jante espiritualismo habia de crear un arte esencialmente 
ideal. En los templos paganos no hay un punto que mire 
al firmamento, parece que todos miran tan sólo á este valla 
de lágrimas. Los templos gót icos por el contrario, están, 
coronados de agujas y de flechas, señalando constaatftr 
mente con su dedo de m á r m o l á los espacios planetarios, 
en cuya celeste bóveda de diamantinos astros esmaltada, 
se halla escrita la unidad de Dios. 
El cristianismo compremlia que á su aneva religioa 
debia corresponder nuevo oulto, nuevo r i tua l , nueva eere? 
monia, nuevo templo. Pero como las condiciones exteria-
res y el momento histórico en que se vive, pesan coma 
losa de plomo sobre la aspiraciones humanas , hubo da 
atemperarse á las circunstancias, viviendo al salir de laa 
4 
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catacumbas en la antigua basílica pagana, convirtiendo la 
bolsa, la casa de contratación en Iglesia. Andando los 
tiempos uti l izó el gusto y las construcciones orientales, 
habitando en los templos latinos y latino-bizantinos, hasta 
el siglo x i : de allí empezó á edificar más en armonía con. 
su ideal las fábricas románicas , y sólo en las postrimerías 
del siglo x i i , y merced á esas sociedades misteriosas 
que habia de perseguir más tarde, merced á la Masonería, 
echó cimientos á catedrales, que en vez de ser extensasen 
su base lo fueron en su altura, en lugar de descansar en 
tranquila horizontal, se erigieron atrevidas en verticales 
portentosas. El reposo, simbolizado en la horizontalidad 
de las construcciones egipcias desapareció, la profundidad 
delas indias dióse al olvido, la armonía de las griegas se 
despreció, y nacieron esas al t ís imas fábricas sustentadas 
por delicados juncos, cerradas por calados muros, que 
rotos de trecho en trecho ostentan por todo refuerzo frá-
giles vidrieras coloreadas. Nunca inteligencia humana rea-
lizó problema más difícil, más bello, más ar t ís t ico, más 
débil al parecer, y más consistente en realidad. 
Los templos mal llamados góticos (puesto que no son los 
godos quienes los levantan) tienen un tinte tan acentuado 
de ascetismo, una luz tan tibia, una elevación tan despro-
porcionada, que hay gentes que no saben orar en nuestro 
siglo al pié de sus altares, prefiriendo las Iglesias del re-
nacimiento para elevar sus preces al Alt ís imo. No entraré 
á investigar la razón de sus aficiones. Pero consignaré en 
cambio, que en la catedral de Milan rezarían con más gus-
to que en la de Toledo ó que en Nuestra Señora de París. 
La blancura de sus muros, en primer lugar, que no ha 
bastado á oscurecer la patina de cinco siglos, la magnitud 
y profusion d e s ú s cristaleras, la rica abundancia de su or-
nato, las 7.000 estatuas del interior (con las que rematan 
las agujas exteriores forman un total de 10.000), la pulcri-
tud, verdaderamente holandesa con que se conserva y cui-
da, la variedad y belleza de los raros mármoles de colores 
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que contiene, las in teresant ís imas inscripciones que por to-
daspartes se leen, la decoración de las bóvedas con elegan-
tes arabescos pintada, el cincelado del soberbio coro, el • 
tesoro de alhajas que encicra por do quier, son otros tan-
tos motivos para liacer grata la estancia en su recinto á 
los ménos amantes del arte, á los más indiferentes á labe-
Eeza y aun á los desposeidos de sentimientos piadosos. 
No qaiere decir esto que cuanto se ha enumerado en el 
párrafo anterior constituya un orden de cosas puramente 
exclusivas á la catedral de Milan . Todo ello se encuentra en 
las de su estilo sobre poco m á s ó ménos, pero precisamente 
ea este poco más ó ménos estriba su originalidad, constitu-
yendo, como se apuntó al principio de estas l íneas, sus di-
ferencias caracterís t icas, comparada con los restantes mo-
numentos del género. Hay m á s ; el arte ojival en Lombar-
dia tiene el sello distintivo de la gracia: así, se puede afir-
mar de este célebre monumento arquitectónico, que se 
experimentan en su contemplación todos los sentimientos 
que inspiran los de su clase, ménos el de la profunda y 
concentrada medi tación que levantan en el alma Toledo y 
Burgos, Nuestra Señora de Pa r í s y el Duomo de Florencia; 
y más, el de la tranquila satisfacción con que el ánimo se 
dilata dirigiéndose la mente hacia el Creador, si no como 
podría hacerlo austero anacoreta, como de fijo lo siente el 
hombre sinceramente religioso; en una palabra: la expan-
sion sustituye al recogimiento. 
La catedral de Milan es, como todos los templos de su 
especie, acabado modelo de construcción. Con efecto, nada 
tan sencillo como edificar con materiales de gran tamaño 
en ese género de arquitectura denominada en plata-banda 
6 según otros adintelada; dos monolitos y un dintel, es el 
primer vajido de arte, la primera ocurrencia que puede ve-
nir al pensamiento del artista en la infancia de la construc-
ción. Fabricar con materiales menudos como se hace pos-
teriormente en Roma, ya es un progreso, pero todavía des-
de ahí hasta edificar según las leyes de los íranc-masones, 
174 LA CATEDRAL DE MILAN. 
media un abismo que no ha sido salvado en la historia ni 
reproducido en el dia. Los griegos con su genio singular 
idearon el armonismo en el arte, mas no resolvieron arduos 
problemas de la mecánica; los romanos inventando el arco 
tampoco crearon un nuevo género, pues lo adosaron al 
muro como la columna; el arte bizantino levantó la cúpula 
sobre pechinas (en lugar de tambor, como el arte romano 
habia hecho), dando un paso gigantesco, pero aun faltaba 
mucho por realizar hasta el siglo x n . 
En reducido espacio, con muy menudos materiales y con 
escasos refuerzos por consiguiente, erigir templos colosa-
les era una cuestión reservada al misterioso mimen de los 
obreros anónimos. Para engrandecer un templo levanta-do 
sobre mezquino plano, lo elevaron hasta el cielo; para que 
los menudos sillarejos fuesen consistentes, los trabaron y 
enlazaron con prodigioso engranaje; para reforzar los de-
licados muros, inventaron los contrafuertes: para sostener 
las bóvedas, crearon los botaretos. Todo lo que parece or-
nato en el arte ojival, mero agregado superpuesto, adorno 
exterior, detalles extraños á la construcción, tiene su ra-
zón de ser técnica, además de la intención estét ica. Las es-
tá tuas que coronan los remates, las flechas, las agujas, los 
penachos de la catedral de Milan, si se suprimieran, ven-
dria á tierra el edificio. Aquellas figurillas mantienen el 
equilibrio de las llaves de las bóvedas, sujetan las dove-
las de los casquetes esféricos que las cierran, guardan el 
centro de gravedad de los botareles, sirven de contrapeso 
á las tornapuntas que en forma de arcos botaretos empu-
jan por una y otra parte la nave central. No hay rosetón, no 
hay historiado capitel, no hay floridsurepisa, no hay deta-
lle en una palabra, que huelgue: todo tiene su fin, todo 
responde á algo. Y viene á m i mente ahora un hecho 
que corrobora m i aserción. 
En una de las catedrales gót icas más famosas de Espa-
ña , muchos años há se notó pequeño movimiento de sim-
ple dovela de las que componen el arco de una puerta. El ar-
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tjuiteoto del cabildo t ra tó de colocar en su sitio el sillar, y 
empezaron á moverse cediendo al empuje, cuantos tenia al 
rededor; se subieron los andamios, se tapió la puerta por 
precaución, y al querer encajarlas piedras movidas advir-
tióse que comenzaban á moverse las superiores; levantóse 
más el andamiaje y repitióse la operación con idénticas 
consecuencias. Justamente alarmado el cabildo cambió de 
arquitecto, no obteniendo el segundo mejor fortuna: cada 
ve?, que se tocaba una piedra, como hojas de una misma 
sensitiva, se conmovían varias. Un tercer artista, con nue-
vos procedimientos, parece que está para terminar la res-
tauración. ¿Qué significa el hecho? Que hay ta l enlace en-
tre las partes de las construcciones ojivales, que cada una, 
la más insignificante, se halla en relación con todas; que las 
catedrales góticas son un verdadero cuerpo orgánico, don-
de no hay miembro inúti l , aparato sin función, instrumen-
to sin fin. 
¿Quién á primera vista se atreveria á creer que el rico en-
caje que por todos lados rodea á la catedral de Milan, la su-
t i l filigrana que cierra las coloreadas vidrieras, el laberin-
tieo calado que adorna su exterior, que todas estas finuras 
más propias de la delicada mano de la mujer que de la tos-
ca del cantero, habían de tenor un objeto matemático, un 
destino cientifico, y que no son puros adornos nacidos de 
la fantasía ar t ís t ica, sino que su belleza externa lleva en el 
fondo un motivo técnico, un principio físico, una razón ar-
quitectónica? Hé ahí el verdadero arte, que no es mero ro-
paje, forma sin contenido, el arte, hijo de la ciencia quelo 
engendra y que le paga vis t iéndola con las galas de la her-
mosura. 
En el grandioso monumento de Milan ocurre lo que en 
fe mayor parte de los del género; á saber, que no se puede 
citar como obra maestra de pureza. Sucesivas restauracio-
ftes, si han ido embelleciéndolo alguna voz, le han ido mer-
mando en cambio su purismo. La fachada, por ejemplo, no 
8S ojival, sino románica casi toda, por más que empezada 
176 LA CATEDRAL DE MILAN. 
en estilo griego ejecutado por Pellegrini. La adornan 250 es-
tatuas de extraordinario méri to , de las que debemos men-
cionar particularmente 12 colosales (figurillas al parecer), 
que rematan otras tantas agajas de mármol , corona de la' 
fachada; 47 bajo-relieves, cuyos asuntos están tomados del 
Antiguo Testamento y de los misterios de la Religion, em-
bellecen las bases de seis pilastras, de las cuales cuatro son 
dobles y dos sencillas. Los adornos de las cinco portadas, en 
las enjutas de los arcos, son dignos de admirarse uno á uno 
tanto por la ejecución, cuanto por el material. La fachada 
se terminó en 1805 en tiempo del Emperador Napoleon I . 
Este templo consagrado por San Oárlos Borromeo (y el 
altar mayor por el pontífice Mar t in V) , ofrece en el inte-
rior detenido estudio. La inscripción de la ventana central 
de la fachada, dice que se llevó á cabo por órden de Francis-
co I , así como la que existe en la tumba de Ariberto A n t i -
miano, Arzobispo de Milan, indica que I I principio di l Do-
mo di Milano f u nel anno 1386, s e g ú n dejamos escrito. 
Todos los altares ejecutados por el célebre Pellegrini, por 
Cerani y por Bassi, son de mármoles de diversos colores, 
siguiendo las prescripciones de San Carlos Borromeo. La 
lista cronológica de todos los Arzobispos de la Iglesia mi-
lanesa, también se encuentra en otra importante inscrip-
ción; y én t re las estatuas que adornan los sepulcros próxi-
mos, las hay de gran mérito, ejecutadas sobre dibujos de 
Miguel-Angel. Mult i tud de tablas antiguas de extremado 
valor, se conservan en muchos altares. 
Antes de llegar al coro, atraen la atención del que visita 
el templo, dos magníficos púlpi tos recubiertos de planchas 
de cobre doradas ó plateadas, cuyo cincelado verdadera-
mente notable, es obra de André s Pelizzone, empezada 
por disposición de San Carlos, y concluida por el celo de 
su primo Federico Borromeo. Omito hablar del coro, 
porque los que poseemos en nuestras Iglesias de aquellos 
tiempos nada tienen que envidiarle. 
Dan entrada á las capillas subte r ráneas dos cancelas de 
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hierro en frente de las sacristías. L a primera llamada el Sen-
rolo, de forma redonda y constituida conforme al diseño de 
PellegTini, está sostenida por ocho columnas, y en el cen-
tro existe un altar rodeado de rarísima balaustrada. Des-
pués de descender una corta escalera se entra en la capilla 
de San Carlos Borromeo; octógona, enriquecida en la bó-
veda-rotonda por ocho bajo-relieves de plata maciza, repre-
sentando episodios de la vida del Santo desde su naci-
miento (en 1538) hasta su "muerte. Además, ocho bustos 
haciendo el papel de cariátides, también de plata maciza, 
figuran las virtudes características de San Carlo;-. Sobre ¡d 
altar se encuentra el donativo de Felipe IV do España, 
que consiste en una caja de bronce con incrustaciones de 
plata, en cuyo interior se halla expléndido féretro del mis-
rao precioso metal, con cristal de roca, en el cual reposa el 
cuerpo del santo arzobispo, vestido de pontifical. Una so-
berbia cruz de diamantes y esmeraldas, regalo de María 
Teresa de Austria, y la coronado oro y ricas piedras, ce-
sión de Carlos Teodoro, elector de Baviera, atnlnuda al 
cincel de Benvenuto Cellini, concluyen el relato do todo lo 
notable que hay en la capilla. 
Dos palabras para terminar: nadie que visite tan bello 
monumento, obra de corea de doscientos arquitectos é i ni 
genieros, debo dejar de subir á su parle superior, l'or mu-
chas escaleras puede verificarse la ascension, pero la abier-
ta al públ i co es una compuesta de 158 peldaños. Una vex 
arriba, el espíritu queda pagado con creces del ejercicio 
g imnást ico . Allí el espectador se halla agradablemente sor-
prendido al verso en medio de la sociedad de Adan y Eva, 
Rebeca y Napoleon, personajes y héroes de la historia sa-
grada y l a profana, en distintas actitudes, ya amenazado-
res, ya p lác idos , ora humildes, ora arrogantes. Allí, en el 
centro de un bosque de agujas, entre una ñora imaginaria, 
fantástica y caprichosa, cercado de botareles, y arcos que 
firniran acueductos y viaductos, el alma se cree trasportada 
á una region ideal, sin otro techo que el ciclo ni más suelo 
12 
r¡ti LA CATEDKAL DE MILAN. 
que el intrincado juego de un telar de escenario, habitado 
por centenares de hombres de piedra, de todos tamaños, 
sexos, edades y condiciones, é infinidad de animales hí-
bridos, fabulosos, sustentando canales, basamentos, capi-
teles, hojas y plantas retorcidas. De un lado, protegidos 
por la gran flecha coronada con la Virgen en bronce do-
rado de más de cuatro metros de altura, y s imétr icamente 
dos agujas cuyo interior practicable oculta enroscada es-
cala, y del otro un panorama inmenso: allá los Apeninos 
de la Liguria, aquí los Alpes mar í t imos también , el Mont-
Cenis, el Mont-Blanc, un inmenso círculo en fin, cerrado 
por tre; hidos de montañas y el cuarto por el mar. 
¡Cómo no tener un recuerdo indeleble de la catedral, el 
que la visitó una .sola vez siquiera! 
LA ESCUELA PICTÓRICA BOLOÑESA. 
La escuela boloñesa puede sin temor desafiar á sus her-
manas de I ta l ia : á la florentino-romana, á la veneciana, á 
la napolitana, á la lombarda. Si la primera de estas cuen-
ta un Rafael, la boloñesa cuenta un Francia; si la segunda 
luce un Corregió, Bolonia luce un Dominiquino; si la ter-
cera ostenta un Ticiano, la de Bolonia ostenta un Carrae-
ci: y si la cuarta tiene un Salvador Rosa, la boloñesa tiene 
un Guido Reni. 
**# 
Donde puede conocerse y estudiarse dicha escuela con 
más detenimiento es en la Pinacoteca de Bolonia, por míis 
que en Roma, París y Londres principalmente, y aun en 
Madrid, figuren muchas obras de pintores á ella adscritos. 
Forman la Pinacoteca tres salones, dos de los cuales re-
ciben luz del techo, tres pequeñas estancias, tres salas, una 
mayor que las otras dos, y la reducida de entrada. 
Hállanse los cuadros reunidos en casi todos los departa-
mentos, obedeciendo á las exigencias del l,ocal, más que al 
orden de las escuelas ó autores, excepción hecha de la es-
tancia de las tablas antiguas, ó sea de los padres de la pin-
180 LA ESCUELA 
tura (cronológicamente hablando), de los estilos p r imi t i -
vos, de los alientos primarios del arte del colorido; y de las 
tres salas donde se han recogido los otros premiados en 
distintas exposiciones, debidos al pincel de discípulos, en 
su mayor parte, de la Academia de Pintura de esta capital. 
A l pié de la escalera que conduce á la Pinacoteca, hay 
un fresco moderno pintado por Luis Lólli, premiado por el 
Liceo boloñés, digno de notarse, pues representa el acto en 
el cual Aníbal Carracci dibuja de memoria el grupo del Lao-
contc en una pared, en presencia de su hermano Agustin. 
¡Qué imaginación reproductiva, y qué genio tan prodigio-
so no adornarían al artista! 
Consta la Pinacoteca de unos 400 á 450 cuadros, entre 
antiguos y modernos, desde los Irccentistas hasta nuestros 
dias. 
Háse dividido la escuela pictórica boloñesa cronológica-
mente en trecmiíistas, cuatrocentistas, cincocenlistas, seiscen-
tistas; es decir, pintores del 1300, 1400, 1500, etc., debien-
do contarse entre los primeros á Franco de Bologna, alaba-
do por.Dantc. ;i Vitale, Lorenzo, Andrea, Simone, y á laco-
jioAwíizi, ('mulo é imitador del Giollo. Entre los segundos, 
¡i CrinUiforo Ortali, Tommaso Garelli, Lijfo Dalmasio y Mar-
co Zoj)po, discípulo de Squareione, y condiscípulo de Man-
tegna, y úit innimente Francia, cuyas obras pueden rivali-
zar con las de (iuirlandaio y Perugino. Entre los terceros 
ocupa un preeminente lugar el famoso arquitecto Pellegri-
ito Pellegrini llamado Tibaldi, quien pintor á la vez, se 
distinguió en Kspaña. Y finalmente, entre los úl t imos, en 
la época del eclecticismo en pintura, son dignos de mención 
los tres Carracci. Rent, Zampieri, Albani, Barbieri, el car-
raecüco Alesandrõ Tiarini, el vago colorista Cario Cignani, 
Minclli y L'olonna, insignes en la perspectiva, y los herma-
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nos Bibieiia que redugeron á reglas práct icas la esceno-
írrafía. 
Me detengo aquí por serlas épocas verdaderamente clá-
sicas en la escuela boloñesa, y las que le dan importancia 
y carácter. 
También sería fuera de m i propósito i r hoy más allá Cu* 
unos brevísimos apuntes sobre los más conocidos y pr in-
cipales maestros de la citada escuela, y notas sobre sus 
obras, sujerida» por la lectura de algunos críticos, y hechas; 
propias, ó modificadas en varias visitas á la Pinacoteca. 
Así solo me ocuparé de los Francia (Francisco, Jacobo y 
Julio), los Carracci (Luis, Agustin y Aníbal) , el Domini-
quino, Eeni, y el Guercino. Guarda la Pinacoteca de Fran-
cisco Raibalini, llamado Francia, 6 cuadros, de Jacobo 4, 
y de Julio 1.—De Luis Carracci se encuentran 13. de Aní-
bal 6, y de Agust in 2.—De Domingo Zampicri (el Domini-
quino) hay 3.— De Guido Reni se conservan 10 originalos, 
y uno retocado por él del Pittorino, discípulo suyo.—Y fi-
nalmente, de Juan Francisco Barbieri (el Guercino) se en-
cuentran 8. 
Francisco Francia nació en 1451 y mur ió en 1517. Ha-
biendo sido antes que pintor platero, dis t inguióse en el d i -
fícil arte de la orfebrería; y al rayar en los 40 años, es decir, 
en 1490, admiró á sus contemporáneos con un magnífico 
cuadro que firmó, como hizo después por lo general, Fran-
ciscus Francia aurifex. E n cambio las obras de cincel y de 
buril comenzó de allí en adelante á firmarlas. Francia pie-
tor. Discípulo del citado Marco Zoppo (de quien dicho sea 
de paso, solo se conserva en la galería de cuadros un pobre 
lienzo, y en toda Bolonia éste y una soberbia capilla en la . 
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H a c r i s t í a de l a de San Clemente;, l l e g ó á un g r a d o de cor-
rección en el dibujo y á una expresión tan extraordinaria 
en las figuras, que Kaíael no vaciló en compararlo á su 
maestro e l Perugino. En cierta ocasión el autor de la Perla 
mandaba á Bolonia una Smla Cecilia que pintó de 1513 á 
1516, por encargo de la renombrada Señora Elena OlioDu-
gl io l i , después canonizada. La opinion que tendr ía Rafael de 
Francia, s e muestra en la c a r t a que le escribió rogándole 
que estudiase el cuadro y corrigiese los defectos que le en-
contrara. La modestia del divino jóven basta á probar el 
méri to d e l maestro boloñe's quien debió enorgullecerse con 
tal d i s t i n c i ó n y satislacer sobradamente sus aspiraciones. 
Se ha engañado, pues, e l florentino Vasari al asegurar 
que m u r i ó Francia á consecuencia de los celos que le in-
fundiera el cuadro de l a p a t r o n a de la música de Rafael. 
Así lo ha probado Malvasia en su Felsina pütrice. 
Francia debia tener una gran predilección por determi-
nados Santos, pues casi sin excepción aparecen los mis-
mos en la mayor parte de sus obras ; no siendo verosímil 
fuese causa de la repetición, la devoción de las personas 
que lo encargaban l o s cuadros. Así nos encontramos en la 
Virgen gloriosa (número 78 del Catálogo), con los Santos 
Agustin Obispo, Francisco de Asís , Juan Bautista, Sebas-
tian y Próculo már t i res y Santa Mónica. Además figura el 
retrato de Bartolomé Fclicini (quien encargó la ejecución) 
y está firmado en 1490 de la manera que acostumbraba. 
Esta sin duda debió ser, por la firma y la fecha, aquella su 
primera obra maestra, notable con efecto y digna de riva-
lizar con la Virgen gloriosa que tiene á s u izquierda firma-
da por Pedro Vánnucci (el Perugino) y aun aun con la 
Sania Ce... ¡Qué pureza en el conjunto, qué delicadeza y 
finura en los contornos, qué colorido tan verdadero, qué 
expresión tan real en el asunto aromatizada por una un-
«ion evangélica, comparable tan solo con la de un Angélico 
da Fiesole!... Pero nos perdemos. Volvamos á la anterior 
observación: m á s allá (núm. 79; una Ammziala con el mis-
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mo San Juan Bautista y dos Santos más , de cuyos eii-
trcabiertos labios brota una oración, de cuyos ojos pende 
una lágrima pareciendo que el éxtasis sublime ha conver-
tido en estampa á aquellos seres vivos! l ín el 81, la Nativi-
dad con San Agust in, San Francisco y San José. En el 83. 
el Redentor muerto, con dos Angeles. En el 82, la nida de 
Jesús, un t r íp t ico : nacimiento , infancia y crucitíxion, y en 
donde también aparece San Agust in. 
Se dice que Francisco Francia pintó muchos cuadros en 
union de Jacobo y Jul io. En el Museo de Madrid (del mi-
nisterio de Fomento) debe existir una hermosís ima tabla 
traida de Bolonia, en la que puso mano. Eepresenta tres 
figuras en p i é : Santa Margarita en actitud devota, San 
Francisco leyendo y San Jerónimo mirando al cielo y en 
arrobacion piadosa. Las cabezas son expresivas y conclui-
dos magistralmente, l ín una cartela se ve la firma de 
los pintores en esta forma: I . I . Francia F. M D X V I I I . 
X. J ü L I I . (1) 
La única o'bra de Julio Raibolini que hay en la Pinaco-
teca, está retocada por el célebre Bartolomé Cesi y repre-
senta la venida del Espí r i tu Santo á la Virgen, con Após-
toles y Santos Gregorio Magno y Petronio Obispo patron 
de Bolonia, conociéndose en ella perfectamente el estilo y 
manera de su maestro Francisco. 
Finalmente, del otro Francia, Jacobo, deben citarse de 
las cuatro obras que se conservan , solo dos; la Virgen 
con el niño y San Joaquin, San Francisco, San Bernardi-
no de Sena, San Sebastian y San Jorge, firmado en el 
(1) E s t a tabla era propiedad del Colegio de San Clemente de los es-
paüoles en Bolonia. Quiso adquiria eu varias ocasiones la Academia 
de i>intura, pero el Rector del referido Colegio siempre se n e g ó . Pos-
teriormente (Inicia el año 1S3(I) fué enviada por el misino á Madrid. 
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año 1590 y de una sobresaliente ejecución. La segunda es 
SanKridiano, Santiago Apóstol , Santas Luisa y Ursula, 
y por ú l t imo el retrato del autor pintado con gran maes-
t r ía . 
Todos los trabajos pictóricos de Jacobo y Julio recuer-
dan de tal modo ¡i Francisco que parecen mejor que origi-
nales excelentes copias. 
Pero pasemos á los verdaderos innovadores y fundado-
res de Ja escuela moderna boloñesa un siglo después . 
Viardot se pregunta si fué una decadencia ó un progre-
so lo que aportaron los tres Carracei. Yo tengo miedo ¡i 
contestar antes do trascribir sus palabras: <'Si se compara 
el gran siglo do la pintura desde Leonardo de Vinc i basta 
Ticiano. cuyo centro lo marca Rafael; si se observa que 
reemplazaron á la candido/, sincera, ala inocencia sencilla 
el cálculo y la potente inspiración, abandonando el estilo 
simple y uniforme de la escuela florentina íá la que en rea-
lidad pertenecia Francia y sus discípulos), por el ecléctico 
ó do imitación universal, los grandes efectos pictóricos 
preferidos á la forma de la pura expresión; si todo esto se 
considera, es preciso exclamar: ¡decadencia! 
«Pero si se compara la época de los Carracei á los que 
inmediatamente les proceden; si se recuerda, de una jar -
te, el abuso do la manera libre, débil y espedita qué, su-
cediendo á la magistral amplitud de los grandes Venecia-
nos, descuidaba todo estudio serio para entregarse al toque 
brusco del pincel: y de otra parte, el abuso aun más deplo-
rable de las exageradas innovaciones de Miguel Angel en 
que incurrieron todos sus imitadores, quienes, recordando 
á los antiguos etruscos, no veian al parecer en el natural 
más que las fuerzas retorcidas, las contorsiones; si todo 
oslo se tiene en cuenta, es forzoso confesar: ¡progreso!» 
Ahora no vacilo en plantear á mi vez esta proporción: 
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los Carracci son á Francia lo que cl verdadero Renacimien-
to al misticismo: lo que Fidias es á la escuela eginética en 
escultura; lo que Rafael á Cimabue: lo que Rossini á Ci-
niarosa; lo que Beethoven á Haydn; lo que el carácter 
cúfico á la escritura nesji. 
Con efecto: yo encuentro el elemento de la expresión on 
los Carracci quizá menos puro, menos claro, menos inten-
so, pero más amplio, más humano que en Francia. El r i t -
mo, lo hierát ico, lo sacerdotal que aun subsiste en este úl-
timo, la falta de estudio del natural, da cierto aspecto as-
cético á sus obras. ¿Son incorrectas? No. ¿Son un tanto ra-
quíticas? Sí . Los Carracci son menos cristianos que Fran-
cia, como Rafael es más pagano que Giotto; lo uno es ce-
leste, lo otro terrenal E l que sienta la religion á lo San 
.Juan de la Cruz, á lo Santa Teresa, preferirá á Francia: 
los que la sientan á lo San Pablo, preferirán á Carracci. 
Y no me parece fuera de lugar discurrir acerca del ca-
rácter m á s ó menos teligioso de la escuela boloñesa, m i -
rándola únicamente bajo este punto de vista, por la si-
guiente observación. 
Paseaba yo uno y otro dia por los salones de la Pinaco-
teca, notando siempre en m í el fenómeno psicológico de 
cansarme en todas las visitas, abandonando el local con un 
sentimiento de placer, cuando eran las tres dela tarde. Me 
interrogué sobre semejante fenómeno, recordando que 
cuantas veces fui al Museo de Madrid pareciéronme breví-
simas las horas. A l despedirme de Velazquez, de Muri l lo, 
de Coya, siempre les decia: hasta mañana, y aquí jamás 
pensé en el dia siguiente; antes bien, como el que conoce 
una cosa hasta la saciedad, creí á la segunda ó tercera v i -
sita que el campo de m i curiosidad, por no decir de m i es-
tudio, se había agotado. 
Un dia, á la vista del cuadro de Francisco Albani. La 
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Virgen con el niño y Santo, Catalina y Magdalena, que pintó 
á l o s 21 años , en 1599, exclamé: «Decididamente el senti-
miento de la religiosidad inspiraba en estos tiempos á los 
jóvenes m á s que el del amor, el de la patria, el de la his-
toria y el de la naturaleza.» Este juicio fué para mí una 
revelación, desde el momento que equivalia á reconocerme 
incapaz para sentir la religion con el interés y fuerza de 
las gentes de aquella época.—Hé aquí por qué me cansa-
ba la Pinacoteca, á pesar de m i predilecto gusto porlacon-
templacion de lo bello.—Recorrí con la vista las obras del 
salon, y absolutamente todas eran relativas á asuntos pia-
dosos. Pasé al inmediato, y pronto me apercibí de lo mis-
mo; y corriendo, sin poderme contener, visité una por una 
las restantes en pocos minutos, como quien procura dis-
t inguir un amigo en medio de la muchedumbre. Buscaba 
la morbidez de la bacante, la sonrisa provocativa del fau-
no, la alegría del sát iro, el hero ísmo del tr ibuno, la victo-
ria del general, la escena de la v ida doméstica ó campes-
tre, el espectáculo del mar, de la noche, de la primave-
ra y nada n i un cuadro mitológico, ni uno de his-
toria profana, ni una marina, n i una íacer ía , n i una caba-
ña , n i una batalla, n i un, animal, n i un bodegón , . n i un 
cuadro de género, n i flores, n i frutas 
Dejando á un lado las dos salas de obras modernas, por 
todas partes se encuentran asuntos religiosos ; donde se 
ve el desnudo, siempre es con la contorsión ó la sangre del 
martirio, ó con el calor frio de la muerte. Lágr imas , sollo-
zos, mutilaciones, de un lado; éx tas i s , arrobamiento, pie-
dad, de otro. 
Consulté el Catálogo, y hallé tan solo en una colección 
de más de 450 cuadros, doce retratos (en su mayor parte de 
Papas, obispos, monjes, etc.), dos de asunto mitológico, 
dos países, dos marinas, uno de historia romana, uno ale-
górico y un épisodio de la Divina, Comedia/!/ 
Conté en seguida los diversos procedimientos pictóri-
COK , y c;!si la totalidad do las obras estaban ejecutadas al 
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óleo, y de és tas corto número en tabla (preparada y sin 
preparación) y menor en cobre. En m á r m o l , papel, etc. 
ninguna vi.—Una tabla (la Santa Cecilia, de Rafael, cuyos 
instrumentos, que yacen por tierra, es tán pintados poi-
Juan de Udine), trasladada al lienzo como nuestro Spasi-
980 di Sicilia ; un fresco {Putti schertanti con un lione, de 
Próspero Fontana), trasladado también al lienzo como el 
anterior: ¡dos descubrimientos maravillosos del arte i n -
dustrial para salvar de la ruina las obras del arte bello! 
Por lo demás , no he visto obra al temple, n i á la cera, n i 
al encáuste, n i al pastel, n i al esmalte, n i á la aguada... 
¡Ah, Museo de Madrid, con justicia te se llama el primero 
del mundo! 
Por estas razones se puede decir de la Pinacoteca que es 
una de tantas iglesias de Bolonia, pues raro es el templo, 
con efecto, donde no se encierren varias pinturas de ver-
dadero mér i to , y de la escuela boloñesa, que es esencial-
mente religiosa.—Pero dejo á un lado los motivos quizá 
políticos, t a l vez sociales, quién sabe si de raza, ó de fana-
tismo, ó de sincera piedad, que explican la profusion del 
género sagrado y la car&ncia de los profanos, para conti-
nuar la interrumpida série de los pintores. 
Ludovico Carracci (1555 á 16... pues no se puede admi-
tir por fecha de su fallecimiento el 1619 como pretende 
Viardot, una vez que pintó la Conversion de San Pablo cer-
ca de loi muros de Damasco en 1631), llamado por los com-
pañeros de taller el Buey por su perseverancia y poca l ige-
reza en el difícil arte, fué el maestro en realidad de la es-
cuela, pues educó á sus dos primos A g u s t í n y Aníba l .— 
No queremos hacer menc ión de Antonio, Pablo y Francis-
co Carracci, pintores de la misma familia, por ser de esca-
sísima importancia. 
Los consejos de Fontana (bolones) y Tintoretto (venecia-
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no), maestros de Ludovico, no fueron bastantes para quñ 
abandonase la profesión, á pesar de ser harto desconsola-
dores para su alma de verdadero artista.—Una coincidencia 
curiosa: á Santo Tomás de Aquino, el gran ge'nio filosófi-
co, se le l lamó Buey 'mido, antes que Angel de las escuelas; y 
á Bossuet también le apellidaron los compañeros Bos-sne-
tus-aralro. 
El conde Carlos César Malvasia , autor de la citada Fel-
sim Pitlrice (Bolonia, 1844, tomo 1), hace en cuatro pala-
bras el juicio crítico de Ludovico, que no podemos acep-
tar, pues encontramos entre otros defectos gran prosaísmo 
en sus obras y las do sus primos. «Reunió, dice, la precision 
de Rafael á la inteligencia de Miguel Angel, y el colorido 
del Ticiano á la angélica pureza del Correggio.» 
Pero, ¡i ser justos, debe declararse que estas condiciones, 
un tanto exageradas, no son exclusivas de Ludovico, si 
que también pertenecen á Aníbal y á A g u s t í n . Así, por 
otra parte, lo reconoció el mismo Ludovico, cuándo en 
cierta ocasión dijo á sus primos : «-¿Por qué no hemos de 
ser nosotros célebres como Rafael, como Ticiano y como 
Correggio, si seguimos las huellastde los tres?» 
Nótase con especialidad en aquel una gran falta de poe-
sía en sus creaciones. El estudio quizá demasiado profun-
do del natural, y probablemente el defecto de su estilo por 
el que fué llamado Buey, contribuyeron sin duda á poner 
de relieve sus imperfecciones.— Con efecto, cuando no se 
pinta como nuestro Velazquez ó nuestro Goya, interpre-
tando la mano rápidamente de primera intención el pensa-
miento, todas las obra? producidas parecen más bien resul-
tado del esfuerzo que hijas de verdadera inspiración. Pre-
ferible es en pintura que el artista llene de arrepentimien-
tos los trabajos, como se observa con frecuencia en Velaz-
quez, que no la académica corrección nacida del constante 
retoque.—Lo úl t imo debia ocurrir á Luis Carracci. No pol-
la proligidad escrupulosa, sin embargo, es tán exentos sus 
cuadros de imperfecciones ; pero se vé la preocupación 
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perenne de acabar y concluir cuanto salía de su paleta. 
La Virgen oí la (/loria, rodeada de los Santos Domingo, 
Francisco, Clara y María Magdalena, y la familia Bargelli-
ni (quien encargó la obra), firmado con la lecha do 1588, 
rs á no dudar, una de sus obras maestras. Las figuras son 
de mayor t amaño del natural, como en otros de sus cua-
dros, cosa que se explica por ser destinados á las iglesias. 
Agustin Camcc i tiene únicamente en la Pinacoteca dos 
obras, ambas dignas de especial mención: Za úll'ima comu-
láon de San Jerónimo y la Ascension en el cielo, coa apósto-
les airnuedcr del sepulcro.—tín una y otra mostró sus gran-
des dotes de correcto dibujante, adquiridas en el grabado 
v en la orfebrería, en cuyo arte se distinguiera anterior-
mente. Menester es confesar que en las obras de Agustin 
no aparecí el citado prosaísmo, que tanto afecta á las de 
suprimo.—T)iiLa última comuniou de San Jerónimo nos ocu-
paremos m á s adelante al hablar del Dominiquino. 
El más atrevido de los Oarracci, r l privilegiado por la 
naturaleza con la llama del génio, es el fecundo Aníbal de 
quien he dado un detalle harto significativo do sus poten-
tes cualidadas art ís t icas, al dibujar de memoria el grupo 
del Laoconte.—Más universal que los anteriores, manifes-
tó su inspiración en varios géneros pictóricos y en va-
rios asuntos ejecutados en diferentes dimensiones.—Se 
citan dos preciosos cuadros llamados la Caza y la Pesca, y 
dos bellos paisajes (yo no los conozco), los cuales es opi-
nion dieron á Poussin la idea del paisaje histórico.—No re-
cuerdo si es en el Palacio Doria de Roma ó Farnesio donde 
se conservan unos magníficos frescos suyos.—Kntre sus 
obras magistrales se encuentran: una Madonna Humada el 
Silencio de Carracci, porque María vela el sueño del niño 
Jesús; la Virgen y el niño abratando á San Joaquin; la Asun-
cion y la"Anunciación.—Mientras la Pinacoteca de Bolonia 
es pobre en cuadros de esto pintor (solo 6, uno de los cua-
les llevado á cabo en colaboración con Gussi), el Museo 
del Louvre cuenta 26, trasladados la mayor parte en la épo-
180 LA KSCl'Kl.A 
ca en que la vecina repúbl ica se apoderaba de los monu-
mentos ar t í s t icos de todos los países, bien entendido, con-
tra la voluntad de sus respectivos dueños. 
Es curioso sobremanera observar que casi la totalidad de 
los primeros maestros boloñeses nació de las ú l t imas ca-
pas sociales, y en general de la clase de los artesanos. 
Francia, platero; Luis ó Ludovico Carracci, hijo de carni-
cero; Agust in y Aníbal, tuvieron por padre (como Andrés 
del Sarto) un sastre; su mejor discípulo, el Domiuiquino, 
fué (como Massaeio) hijo de zapatero; Guercino, de un car-
retero. 
Domingo Zampieri, llamado generalmente cên el dimi-
nutivo de su nombre por sus compañeros de Academia, de-
(jli Desiderosi, á donde concurria desde muy temprana edad, 
nació el 21 de octubre de 1581, y murió en 1641. En los 60 
años de su vida asombró al mundo por las raras prendas 
de su claro ingenio. De pequeño , siendo el m á s ¡oven de 
sus camaradaá, ganó en varias ocasiones el premio de di-
cha academia, con lo que fué el preferido áh los discípulos 
de Aníbal Carracci. 
Dominiquino tiene un punto de contacto con nuestro Mo-
rete.—Sabido es que el célebre poeta dramát ico, ora por 
inexplicable propensión, ora por falta de originalidad i n -
ventiva, arrebataba los asuntos de sus composiciones á L o -
pe de Vega, á Tirso de Molina, e tc . ,presentándolos empe-
ro mejorados en la escena: eran siempre los plagios supe-
riores á los originales.—Pues bien; otro tanto sucede con 
Zampieri: tomó del Ticiano la idea del Martirio de San Pe-
dro de Yerona, y de Agus t ín Carraci la de la Comunión de 
San Jerónimo. 
Dejando á un lado el primer cuadro, no quiero pasar en 
absoluto silencio el segundo, por más que no se encuentre 
en la Pinacoteca; pero el hecho de hallarse en ella el que 
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pudiéramos llamar original, disculpa salga de m i propósi-
to de hablar determinadamente de la escuela boloñesa en-
cerrada en diclio Museo.—Yo tuve no sé si la suerte ó la 
desgracia de conocer antes la Comunión de San Jerónimo 
del Dominiquino en el Vaticano, quç el cuadro del mismo 
nombre de Carracci en Bolonia. 
En una sola estancia están colocadas allí tres obras : . la 
citada, la Transfiguración y la Madonna di Foligno, de Ra-
fael. ¡Confieso mi debilidad y mi ignorancia!.... no sabia 
qué admirar más (1): si la Transfiguración ó La última Comu-
nión de San Jerónimo, situada en frente, á pesar de todos los 
defectos que los críticos más ilustres le lian señalado. Sí, 
cierto que es muy extraña é impropia la desnudez del vie-
jo anacoreta hincado ante un pórtico y expuesto á los r i -
gores de la intemperie, cuando todos los circunstantes se 
hallan veslidos; verdad que quizá sea inverosímil y equi-
vocada la expresión de dulzura angélica que resplandece 
en el semblante del más fogoso de los doctores de la Igle-
sia, de uno de los más militanles de los Santog Padres; sin 
duda, que los cuatro ángeles que revolotean en las alturas 
son poco aéreos; pero aun con todos estos lunares y otros 
varios que la exigente crít ica pudiera añadir , el cuadro es 
una de las obras maestras del arte pictórico de todos los 
tiempos, de todos los países y de todas las escuelas: es una 
verdadera maravilla. Ella sola bastaria áda r nombre á Bo-
lonia aunque no existiesen un Gessi, una Sirani, un Si-
ghizzi, un Cavedone, etc., etc. 
Ahora bien: ¿Dominiquino habría podido ejecutar su 
composición sin la de Agust in Carracci? Probablemente 
no. La de este es un buen modelo, la de aquel, una sober-
bia obra maestra.—Roma guarda también entre otras mu-
chas del mismo la Sibila de Cumas (palacio Borghése), la 
(1) A a l g ú n respetable crit ico lie oklo que prefiere l a parte superior 
de la Transf igurac ión de J . Romano que existe en el Museo Nacional 
del Prado, á l a de Rafael que el Vaticano encierra. 
LA ESCUELA 
más bella figura imaginable de mujer, y el m á s acabado 
tipo de la profetisa inspirada, teniendo sin embargo, una 
r ival en la Pérsica de Guido (1). dentro de la escuela que 
nos ocupa. 
Wi l l i am Reiiuond en su Historia, del Arte llama á Reni 
espiritual y fecundo, y á Barbieri enérgico. Viardot les 
apellida jactancioso y vano, aunque fecundo, al primero, 
y pobre mís t ico , aunque hábil efectista, al segundo. 
El célebre Guido Reni, es un dibujante fácil masque un 
colorista agradable; sus falsas tintas tienen no obstante 
una explicación ín t ima y otra externa: era un alma vicio-
sa, y un imitador de Veronés!—Jugador, abantfonado, en-
vidioso, vano, 1c satisfacía manifestar su pensamiento can 
los antipáticos colores de la miseria, los celos, la i ra , apro-
piados siempre á su estado de neurosis, de cólera y de es-
panto, y creyendo de gran efecto el estilo del pintor ú l t i -
mamente nombrado.—Yo sin embargo, nunca olvidaré la 
magníflea Cleopatra, que tenemos en el Museo de Madrid, 
sobre todo, después de haber visto el boceto en la Pinaco-
teca cafntolina de Roma. En el momento en que escribo me 
parece admirar aquel exbozo de hermosísima mujer, en la 
.segunda sala, á la derecha entrando, señalada con el m í -
mero 97 del Catálogo, s imétr icamente colocada con una 
Lucrecia, que se podría tomar por la repetición de la Cleo-
patra, señalada con el número 99. La colección capitolina 
es bastante rica en producciones del maestro boloñés. Al l í 
se guarda t a m b i é n un San Sebastian incomparable, y 
San Juan bel l ís imo. 
(1) He de advert ir que no busciuen los lectores al Dominiquino en 
lo que de é l existe en el Museo del Prado. A l l í no se le puede reco]-,o-
ecr, ni auji ea sus defectos. > 
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Y ya que liablo de esta exposición, deseo no pasar en si-
lencio que encontré en ella un retrato de Velazquez, hecho 
por él mismo (en busto solo), cuya cabeza recuerda invo-
luntariamente mejor á su Comediante de la Eotonda del 
Museo del Prado que á la del autor de las lanzas, los Bor-
rachos, las Meninas y las Hilanderas. 
Entre los cuadros de Guido dignos de mencionarse há-
llase Nuestra Señora de la Piedad, de colosales dimensio-
nes, obra singular dividida en dos: en la parte superior 
María de las Angustias, en la inferior los santos patronos 
de Bolonia. Es tá firmado en 1616, y repetido 14 años des-
pués con motivo de la peste que afligió á la capital, ejecu-
tándolo en una seda (Pallium), la. cual se paseó en 
procesión durante la epidemia.—Así mismo deben citarse 
la Degollación de los inocentes, cuadro más t rágico de pen-
samiento que de inspiración; en donde todos los senti-
mientos expresados por los semblantes de los personajes, 
producen el efecto de algo convencional, en vez de algo 
tan real como horrible: mejor parece la copia de una esce-
na teatral que la genuina representación de un asunto sen-
tido ar t ís t icamente .—Reni es de los pintores que sienten 
por fiebre fantástica con un corazón frio é insensible: sien-
te con la cabeza, en nna palabra. 
, Uno de los modelos más bellos del insigne pintor, es el 
fresco La Aurora, en el palacio itospigliosi de Roma.— 
Nació Guido en 1575 y m u r i ó en 1642. 
El r ival de Reni fué Juan Francisco Barbieri , de Cento 
(1591-1666), de sobrenombre Guercino, es decir, un dimi-
nutivo de Bnco;j más tarde apellidado el Mágico pintor, por 
su extraordinaria habilidad en el claro-oscuro. Guercino 
en este punto fué otro Caravaggio, otro Ribera.—Se cuen-
ta que su excesivo misticismo le condujo á semejante es-
tilo pictórico, pues parecia un iluminado de celestiales y i -
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siones, y aun él mismo se lo creyó, según t radic ión, más 
de una ^ez. 
En la Pinacoteca capitolina tuve ocasión de admirar una 
de sus mejores creaciones: Santa Petronila, colocada pre-
cisamente en la misma sala de que más arriba me lie ocu-
pado; y á la verdad que no se puede juzgar de los efectos 
mágicos desde el sitio en que se encuentra, á causa de las 
colosales dimensiones del cuadro.—Dividida, como tantas 
otras citadas, en dos partes, representa la superior el cie-
lo, y ]& inferior una escena terrestre por el paraje, aunque 
tan celestial como aquella por él asunto: figura la exhu-
mación de la Santa en presencia de varios personajes, en-
tre los cuales descuella su prometido.—La santa fué enter-
rada viva como Vestal prevaricadora.— Señálanse á esta 
obra sobre poco más ó menos iguales defectos que los de 
la, Comunión de San Jer-ónimo de Dominiquino : falta de 
poesía y de propiedad. 
Voy á concluir dedicando dos palabras al pintor de las 
Qracias., al llamado Anacreonte de la pintura, por m á s que 
nunca le daria semejante t í tu lo el que como yo lo conozca 
solo por sus obras de la Pinacoteca boloñesa. Unicamente, 
por otra parte, justifican esos epítetos la ausencia en esta 
escuela de artistas dedicados preferentemente al género 
mitológico ó humanista. E l ser sólo, lo ha hecho rey. En 
vez del pintor de las Gracias quizá habr ía quien le llama-
se el pintor desgraciado por la falta de garbo' de sus muje-
res. Tres Gracias recuerdo que hay en el Museo del Prado 
que se encargarán de demostrar la justicia de ese últ imo 
apellido. 
Francisco Albani (1578-1660) fué discípulo como los an-
teriores, de los Carracci. A juzgar por los 6 cuadros reli-
giosos que se conservan en la Pinacoteca, nadie repito, le 
atribuiria los referidos sobrenombres. 
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Albano en general es incorrecto é inarmónico; como co-
lorista, un tanto t ib io y en alguna obra con tendencia á 
las tintas verdosas, harto comunes en la escuela á que 
pertenece.^En el Louvre consérvanse la mayor parte de 
sus obras mitológicas , á cuyos personajes sirvieron de mo-
delo, según algunos, su bel l ís ima mujer y sus doce her-
mosísimos hijos. En Madrid se guardan también varias 
obras suyas bastante frias. 
A l llegar a q u í no me encuentro con fuerzas para hacer 
un resúmen de la escuela boloñesa, aventurando u ñ juicio 
general aplicable á los principales maestros, n i sé si esto 
es factible. Los lectores podrán verificarlo quizá. Tómense 
este trabajo ya que han tenido la paciencia de sufrirme 
por espacio de tanto tiempo. 

LAS T O R R E S A S I N E L L I Y GARISENDI. 
Italia es el pa ís clásico del arte-y délos artistas. Su cie-
lo y su tierra dan rica perspectiva y topografía adecuada 
al arte arquitectónico ; sus tradiciones paganas y su cons-
titución geológica, humanismo y mármoles al escultórico; 
su historia cristiana y su variada naturaleza, asunto y co-
lores al pictórico; la contextura de su lengua y la imagina-
ción de su raza, forma hella y fondo sublime al literario, y 
todo unido, inspiración al más vago y al par más conmo-
vedor de los artes, al arte musical. 
Yo conozco casi toda Italia, pero al vuelo, de prisa, 
mas á Bolonia procuro estudiarla con a lgún detenimien-
to. Para hablar de las principales ciudades seria preci-
so arrancar las hojas de mis libros de memorias y coor-
dinar mis ideas 6 impresiones, tarea á que no renuncio 
para más adelante ; hoy por hoy, me l imitaré á decir algo 
de la citada capital. 
Todas las ciudades italianas tienen un carácter dist int i-
vo especialísimo. Castelar ha dicho: «Roma es la ciudad su-
blime, Nápoles la ciudad placentera, Florencia la cuidad 
académica, Liorna la ciudad mercanti l , Pisa la ciudad 
muerta, Milan la ciudad c i v i l , Venecia la ciudad románt i -
ca y Bolonia la ciudad mús ica .»—Según esto (pensarán 
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algunos de mjis lectores), la ú l t ima deberá ser u n vergel, 
donde los arroyos murmuran blandamente, la brisa es 
suave y ba l sámica , el clima apacible y primaveral , el as-
pecto de la c a m p i ñ a , r i sueño, el cielo l ímpido, la población 
en fin, galana y bulliciosa, y sus habitantes alegres y de-
cidores.—Nada de eso: Bolonia es majestuosa, simplemen-
te majestuosa. Hay un cierto r i tmo en los edificios, un 
. cierto compás en la vida social, u n cierto tiempo, manifes-
tado basta en la parte que ha jugado en la historia italia-
na; su conducta es siempre un acorde, y su criterio una 
sinfonía donde reina la unidad m á s admirable. Por lo de-
m á s , cerrada de muros, coronada de torres, y asentada en 
pórticos, parece un inmenso palacio, de variado gusto y 
estilo, donde campean sin embargo, predominantemente, 
el florido de ñ n e s del siglo x v y principios del x v i , y else-
vero del ú l t imo tercio del x v i y primero del x v n : el Re-
nacimiento en todo su vigor y en todas sus formas, com-
pitiendo con la Edad media y con el arte qjival. 
Bolonia, anterior en dos siglos á la fundación de Roma, 
según tradiciones y crónicas, que fué siempre famosa por 
su insigne Universidad donde explicaron los Rollandino, 
los Galvani y tantos otros ilustres varones ; por su escue-
la musical, hecha clásica desde el preclaro hijo de Pésa-
ro (1) Rossini; por su escuela pictórica donde florecieron 
los Francia y los Carraci; por su escuela escul tórica de los 
Juan de Bologna, etc.; por sus característ icos pórticos j 
fortificaciones, y hasta por su nunca bien ponderada coci-
na, ha sido t a m b i é n célebre por sus torres. A s í se la ha 
distinguido con los varios epí te tos de la docta, la musical, 
la artista, la majestuosa, la grasa, la de las cien torres. Ol-
vidémonos de todos los primeros apellidos, cada uno dé 
los cuales, incluso el culinario, requerir ía u n extenso ar-
(1) L a ciudad de P é s a r o ha sido l lamada á principios del siglo la-fe-
q u e ñ a Atenas, por contar entre sus hijos siete sabios. 
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tículo, para decir tan solo algo sobre el ú l t imo, fijándose 
en las dos renombradas torres Asinelli, la m á s alta entre 
las siete famosas de Italia, y MOMO, Ó Garisendi su compa-
ñera, singular á causa de su extremada inclinación. 
La historia de las torres boloñesas , es la misma que la 
de todas las erigidas en todos tiempos en ciudades for-
tificadas. Ya se elevaron en señal de poderío ó de nobleza, 
ora para interna y externa seguridad á la vez, contra con-
ciudadanos 6 enemigos extranjeros : ¡á tanto alcanzaron 
siempre las discordias humanas en general y las luchas 
civiles en particular, en todos los pueblos y en todas las 
razas! Hoy no quedan en la docta Bolonia, dignas de espe-
cial mención, sino las dos citadas. 
La torre Asinel l i , construida de ladrillos, créese levan-
tada á principios del siglo x n , hacia el 1105 ó 1106, por ór-
den del magnífico y poderoso señor Pedro Gerardo de los 
Asinelli, cerca de la casa solariega del mismo, nombre, y 
terminada en 1109; vendida su octava parte en el trascur-
so del tiempo, hacia 1256, por un individuo de la familia 
propietaria á otro, y de és te á nuevas personas, pasó poco 
a poco á diversos dueños en los siglos x m y x i y , siempre 
por partes (cosa ext raña) , hasta que en 1286 compró tres 
de ellas la ciudad, y en 1292 la acabó de adquirir por ce-
sión dela familia Gozzadini, que recibió en cambio la tor-
re de los Baciocomari, destruida después por orden del Se-
nado. 
Dis t inguid ís ima fué en tiempos la familia que dió nom-
bre á la torre que nos ocupa, figurando primero sus ind i -
viduos entre los gibelinos y después entre los güelfos, 
siendo cónsules y representantes del Común en la L iga 
lombarda,ext inguiéndose en 1583, y dejando adyerpetuam 
i-ei mmoriam tan atrevida fábrica, si bien el tiempo, ene-
migo eterno de la perpetuidad, se encargó en distintas 
épocas de procurar su ruina , ora desencadenando el fuego 
celeste, ora el terrestre. Varias veces, empero, fué restau-
rada ; mas la campana de 5.500 libras, sustentada por an-
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tiguo templete de cuatro-columnas, no existe (1), n i las 
tradicionales banderas que la coronaban se conservan, ni 
subsisten las escaleras primitivas. 
Diversos fueron los usos á que la torre se des t inó luego 
de adquirida por el municipio : ya sirvió de cuartel en los 
bajos y su alrededor (donde hoy existen tiendas que antes 
eran de madera); ya de calabozos situados en igua l dispo-
sición : ya de prisiones para reos de Estado en la superior 
y más alta parte. Y es tradición que en una de las venta-
nas colocadas inmediatamente sobre el almenado muro 
inferior, eran expuestos enjaula de hierro los reos de trai-
ción contra la patria (2). 
Recordaremos siempre el magníñeo, panorama que se di-
visa desde el almenado superior de la torre Asinel l i , don-
de el cuerpo, fatigado por el cansancio de la ascension, en-
cuentra reposo, y el espíritu, zozobrante por la peligrosa 
subida de 4Õ4 peldaños de vetusta y desvencijada escala, 
impresiones plácidas y agradables. La extension del cam-
po do vista es inmensa, dis t inguiéndose las ciudades de 
Cento, Ferrara, Módena ó Imola, de donde nace la frase de 
doble sentido, de que se ven desde la torre Ciento , y tres 
(1) «I.a actual caini>an¡i que hay sobre la pequeña c ú p u l a , coronarte 
1» torre, fué colocada el 10 de Diciembre de 1013 en s u s t i t u c i ó n dela 
perdida á consecuencia de un incendio do las escaleras, la cua l se toca 
en dias solemnes do fiestas saprartas 6 civiles. Tiene do alto m á s de 
dos pies, y dos y medio do diámetro , ascendiendo su peso á 1.800 li-
bras.—Alrededor de la misma se halla la fecha citada y las armas del 
Pontí l lco Leon X (Médiois), entre las del cardenal Julio Médic i s , primo 
del anterior y su Legado en aquel entonces en Bolonia (quien también 
fué lue¡ío Pontíf ice bajo el nombre de Clemente V I I ) á u n lado, y del 
otro las de m o n s e ñ o r Altabello Averoldi de Brisigl iel la en Románia , 
obisparte Pola y Vico-legado; y pov ú l t i m o , de l a parte opuesta á las 
del primero de los tres, las . del municipio, terminando con una ins-
cr ipcwnonquose lee Andrés y liermmio de Bolonia que la hicieron.-
—Xntizie tttorirlic c notabili M í e due torri i n Bologna Asinel l i e Qca-i-
wHdi.—Bologna, lÊTiO. 
(íf) Alirtosi.—Ittritzione mile cose p i ú notabili di Bologna. 
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ciudades. Esto en cuanto al horizonte. Por lo que toca á la 
vista de alto ába jo ,no tenemos ideac le que hayan nuestros 
ojos sondeado mayor abismo, n i jamás el vacío nos atrajo 
con mayor violencia. Asomado al pretil de aquellas alme-
nas, parece natural precipitarse instintivamente: ¡solo la 
razón humana, sobreponiéndose por la voluntad, puede 
evitar en semejantes momentos la consumación del suici-
dio provocada por la atracción de lo maravilloso! A los 
pocos segundos de medir con la mirada la altura, la fiebre 
comienza: dilátase la pupila, el sistema nervioso se excita, 
la sangre circula con mayor Juerza y rapidez, el pensa-
miento se turba y la imaginación crea fantasmas, los sen-
tidos adquieren una delicadeza de sensibilidad exquisita, 
y los ojos creen distinguir á todas las personas conocidas 
en los transeuntes que vagan por el pié de la torre, los oí-
dos aseguran escuchar las inflexiones de la voz amiga... y 
es que la alucinación es completa, que la fantasía es due-
ña del alma, el sentimiento se halla comprimido por el te-
mor, la inteligencia ofuscada, y aquella loca de la casa. 
como se ha llamado al poder creador y poético, impera en 
absoluto en nuestro án imo. 
La torre, ar t í s t icamente considerada, no tiene otra be-
lleza que la de su altura (cerca de 100 metros), y esc sabor 
de época, tan acentuado en las severas construcciones de 
los siglos x i y x'ii , es decir, del período llamado lombardo 
en Italia, sajón en Inglaterra, y que nosotros distinguimos 
con el nombre francés de románico: nombre tomado de las 
literaturas en el desenvolvimiento de las lenguas vulgares 
6 romances. El almenado superior é inferior la caracteriza 
especialmente, á causa de los modilones ó repisas en arca-
da, que los sustentan: detalles propios de este género y 
estilo arquitectónico, y que constituyen casi exclusivamen-
te el único ornato de la fábrica; pues el bajo-relieve escul-
pido en el frente que mira á Oeste es de fecha muy poste-
rior, ejecutado en 1727, según órden del Senado, por el 
escultor bolones Gnudi: y la inscripción latina que se en-
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cuentea al pié del mismo se refiere á la inclinación hallada 
á la torre en 1706 hacia aquel punto cardinal, de más de 
cuatro pies, conforme á las observaciones del arquitecto 
J. B . Taruffl. A consecuencia de esta letra ha sido calcula-
da varias veces la desviación del centro de gravedad de la 
torre Asinell i , resultando de las ú l t imas investigaciones 
de 1813 que ha aumentado, aunque ligeramente. A l propio 
tiempo, y á fin de impedir todo evento de ruina, se la ar-
mó en 1824 de un para-rayos, siendo curioso el dato de ha-
berse encontrado, al veriíicar dicha operación, que dentro 
de la bola de la cúspide existían algunos Agnus Dei de cera, 
reliquias de santos márt ires , un pergamino con los nom-
bres de los que introdujeron tales objetos y la lista de los 
operarios invertidos en las restauraciones de la torre en 
1724 y 1776. 
Si no bastase á la celebridad de la torre Asinell i cuanto 
dejamos apuntado sobre su construcción, su historia, su 
vario destino, etc., los experimentos de que ha sido testigo 
la inmortal izar ían. Con eíecto, desde ella se ensayaron las 
nuevas teorías y leyes acerca del descenso de los graves, 
por profesores del Instituto de Bolonia, después del des-
cubrimiento prodigioso de Newton. Y ahora que del des-
censo de los graves hablamos, no queremos dejar de refe-
r i r el singular caso de no registrar en sus anales sino un 
solo homicidio consumado desde el terraplén que la coro-
na, en un pueblo como el boloñés y un país como Italia, 
donde la estadís t ica de los suicidios asombra y donde preo-
cupa y lia preocupado siempre á los pensadores, á los mo-
ralistas y á los hombres de Estado tan fatal propens ión . 
¡Triste t í tulo es para la Asinelli haber sido causa de un 
homicidio; pero en la nación italiana el haberlo sido de 
uno sólo, casi puede considerarse como un lauro!! Si hay 
hoy un pueblo en que Werther sea mirado, sin espanto, ese 
es Italia. 
Pasemos á la compañera de esta torre. 
A l año siguiente de terminada la Asinelli , es decir* en 
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1110, se elevó la Garisendi por los hermanos de este nom-
bre, quienes tomaron parte en la Cruzada de Jerusalen, per-
tenecientes á familia distinguida y poderosa de las que á 
la sazón tiranizaban á Bolonia, ejerciendo el monopolio de 
la autoridad más arbitraria y del despotismo más desen-
frenado. Pero como en estos tiempos de barbarie no se ave-
nían fácilmente los señores entre sí, ocurrió que domina-
dos los Garisendi por los Búlgaro , consiguieron estos que 
el Senado ordenase, luego de confiscados sus bienes y ex-
patriadas sus personas, la destrucción de l a torre Garisen-
di , llamada también MOMO, desde ta l fecha. Con efecto, 
sólo una mitad.arruinada se conserva, habiendo desapare-
cido con la demolición de la parte superior la memoria de 
su pr imi t iva altura, que en la actualidad es de 130 piés. 
Por iguales vicisitudes que su hermana pasó la Garisen-
di , perteneciendo parcialmente ora á la plebeya compañía 
ó sociedad de los traperos en el primer tercio del siglo x v , 
á familias de noble estirpe, á patronatos eclesiásticos, a l 
municipio en el x v i , y en la actualidad á los condes Ra-
nuzzi. 
Mucho se ha discutido sobre su inc l inación, que es pre-
cisamente lo que la hace famosísima desde tiempo inme-
morial, habiendo tenido la honra de ser ponderada y des-
crita en verso y prosa en todas épocas, y aun. citada por 
Dante (Infierno^ canto X X X I ) en el siguiente terceto: 
••Qual pare a r iguardar l a G a r i s m ã a 
Sotto '1 chiiiato, quando un nuvol vada 
Sovr ' essa sí , eh' e l la in contrario penda .» 
Nosotros no sabemos p o r q u ê opinion decidimos sobre la 
referida inclinación, en vista de la division de pareceres so-
bre la misma, pues defienden que aquella depende de la fá-
brica Fray Leandro Alber t i (1), Sigonio (2), Magiíii, Yiza-
(1) Storia di bologna. D é e a d . 1.", l ib. I V . 
(2) His tor . Bonon., l i lJ.S, pág'83. A ñ o 1109. 
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n i , Alidosi , Dempstero, Scotti, Taruffi, Masini, Mi t e l l i . el 
autor del Diccionario deltalia, Ricci (1). Calindri,Malaspi-
na (2), C. Pancaldi, G. B. Blesio, y otros escritores de me-
nor importancia; en tanto que se deciden por l ah ipó tes i sde 
que la inclinación l i a sido causa por hundimiento del terre-
no, Ludovico Bianconi , G. Bianconi (el cual admite, sin 
embargo (3), que los úl t imos cuatro pies de la cúspide es-
t á n realmente en perpendicular divergente de la inclina-
ción dada), G. Guid ic in i (4), Vasari, Gatti (5), Da Morro-
na, Canterzani, el conde Gozzadini, el ingeniero Fran-
ceschini y el profesor Filopanti (6), cuya competencia es 
reconocida en toda Europa, especialmente desde que ha 
empezado en 1875 á popularizar los proyectos de Garibal-
di sobre la canal izac ión del Tiber y la mejora de la campi-
ñ a romana. 
En tal duda, admitamos lo que dice Monari (7), aunque 
viendo la cons t rucc ión de la torre se propende por inst in-
to á pensar que la incl inación es debida á un accidente; 
pues de otra suerte, si el arquitecto la ideó inclinada, y 
el albañil la ejecutó para que así resultase, la s i tuación de 
los materiales parece que hubiera debido ser horizontal, los 
agujeros para la colocación de las traviesas de la escalera 
interior horizontales también, por m á s que haya quien 
piense que el vano interno era perpendicular; pero, ¿cómo 
entonces se concibe el desnivel de los huecos? E l aumento 
de inclinación, en el trascurso de los años, por otra parte, 
es nuevo argumento que refuerza los anteriores, si bien la 
t radic ión, la historia y la opinion terminante de los auto-
res más antiguos sustentan de consuno la hipótesis con-
(1) Storiadell' Arcli itettura. 
(2) Le Torr i di P a v i a . 
(3) Guida di Bologna. 
( i) Cose notabüe della c i l t á di Bologna, vol. I V . , p á g . 285. 
(5) Descrizioni di Bologna.— \S0'3. 
(6) N ú n . Tl , año 23 del «Moni tore di Bologna. > 
(7) Storia di Bologna, p á g . 55 - l í o i lascieremo che ií lettore giudichi 
secondo la sua opinion^.. 
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traria; es decir, que se construyó inclinada, y aun, final-
mente, no lian faltado escritores partidarios do la idea de 
que la Garisendi tuvo otros dos cuerpos en direcciones en-
contradas, esto es, en zig-zag (1). 
Sea de ello lo que quiera, el lieclio es que la inclinación 
consiste en 8 pies liácia Este y 3 hácia Sur: el perímetro 
de su base es un cuadrado de 20 piés de lado; el espesor de 
los muros de 6 en la base, reduciéndose hasta 4 en la cús-
pide del prisma (si vale la expresión); y el vano, por con-
siguiente, resulta de 7 en la parte inferior y de 11 en la 
superior, faltando, según cálculos para salir do centro de 
gravedad poco más de uno liácia Levante y poco más de 
seis liácia Mediodía. 
No queremos terminar la presente reseña sin hablar de 
un soneto atribuido á Enrichetto dalle Querce, poeta y no-
tario bolones del siglo x m ; y que hay quien sostiene ser del 
mismo Dante Al ighier i , con autorizadísimos textos y qui-
zá innegables pruebas (2). 
E l abogado Gualandi (3) no piensa que el referido so-
neto sea pura broma del autor, como se ha creído, sobre svi 
propio nombre, por significar guercio, bizco (de aquí el nom-
bre de Guercino dado al ce'lebre pintor de la escuela boloñe 
sa), y Querce ó Qnercie, que es el verdadero apellido, ser me-
ra errata de escritura, confundiendo la g por q. El argu 
mento de la composición, de todas maneras, es que habien 
do pasado el poeta cerca de la torre Garisendi, y mirádo 
la sin apercibirse de su portentosa inclinación, apercibid! 
después por haberse fijado más ó por indicación de otros 
se querella de sus ojos, no queriéndoles perdonar su dis 
tracción ó su ignorancia. E l soneto, por lo demás, no tieni 
otro méri to que el puramente arqueológico. 
(1) Memoria circula Torre Garisendi, vulgoMozza, e l ! annessa Chit 
sa detta la Madonna di Porta. -\ 
(2) Abogado Pedro Bilancioni, de Ravena. 
(3) L a torre Garisendi, sonetto italiano inédito, scoperto ed illustrat 
dall' amocato. A. Gualandi di D o m ê n i c o . — B o l o g n a , 1874. 

APUNTES SUELTOS 
S O B R E E L C O L E G I O DÉ S A N C L E M E N T E D E L O S ESPAÑOLES 
E N B O L O N I A . 
Las siguientes l íneas no tienen otro valor que el de me-
ras hojas arrancadas de u n l ibro de memorias. 
Pero l ioy, que el Ministerio de Estado, por iniciativa del 
Embajador de España cerca de la Santa Sede, y el Consejo 
superior de Ins t rucc ión públ ica , se han ocupado y ocupan 
de reformar la ins t i tuc ión de San Clemente, en Italia, 
creemos han de tener a l g ú n interés . 
Ignoramos detalladamente las bases de estas proyecta-
das reformas. Y decimos proyectadas no porque se hallen 
solo en la mente de los que se creen con atribuciones para 
ello, sino porque estamos acostumbrados á ver cómo se 
estrellan ó no se concluyen n i realizan las m i l y nuevas or-
ganizaciones que á la antigua ins t i tución Ifispano-boloñe-
sa se ha tratado de dar por los Ministros de Estado, por el 
Consejo de Estado, por los Embajadores de España en I ta-
lia, etc., etc.; parece ser que el asunto está en vías de he-
cho, pero solo en vías , y después de todo, no lo sentimos: 
casi, casi nos permitimos, congratularnos. En nuestro país 
hay siempre insaciable sed de reformas; lo cual ciertamen-
te no indica que, amantes del progreso, deseamos en todo 
tiempo caminar hacia adelante, atendiendo con prolijo es-
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mero, con escrupulosa minuciosidad á las necesidades de 
todos los órdenes de la vida. No, esto seria plausible mien-
tras la comezón de la reforma entre nosotros es altamente 
censurable. Y si alguna ins t i tuc ión hay que necesite re-
forma es el Colegio de los españoles , pero juntamente mu-
cho tacto y circunspección p ara llevarla á cabo, estudio y no 
impremeditación, pues todavía no se halla definido quién 
ó quiénes pueden reformarla, á qué dominio pertenece y en 
la actualidad qu iénes son sus verdaderos patronos. 
La prueba de lo fundadas que son nuestras recomenda-
ciones, se encuentra en el constante peligro que amenaza 
á las fundaciones españolas de I tal ia , que á cada momento 
suscita su vida una complicación, una dificultad, necesi-
tando los representantes de nuestro país diplomacia y celo-
para salvarlas. Dios haga que los tropiezos del Colegio no 
lo lleven á su ruina. En é l , complicará más determina-
damente su existencia cualquier paso impremeditado, 
pues no es n i patronato r é g i o , n i fundación nacional, n i 
insti tución que tenga verdadera personalidad oficial. 
Pero como quiera que hemos de tener ocasión en el cur-
so de nuestro trabajo de volver á estas cuestiones, haga-
mos punto por el pronto (1). 
Fundóse este Colegio por el Cardenal D. Gi l Carril lo de-
Albornoz, célebre por sus dotes, nobleza, virtudes y ta-
lentos. 
Nació en Cuenca, de ilustre cuna, unida consangu ínea -
mente con los Monarcas de Aragon (2). Desde los prime-
(1) L a s reformas á que aludimos m á s arriba, y a se han realizado. 
Dios mediante, nos ocuparemos de e l las . 
(2) Por la g e n e a l o g í a de D . G i l , se ve descendia de D . Alfonso V , 
R e y de Leon, y contaba entre sus parientes un D. Alvaro de L u n a , 
u n a doña Mar ía , nieta del rey D. Pedro , u n D . L u i s de la Cerda, u n 
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ros años demostró claro ingenio, siendo dedicado por sus 
mayores al estudio, con tanto ahinco cultivado, que logró 
alcanzar fama y renombre entre sus camaradas. Siguiólos 
en Tolosa de Francia, donde llegando al m á s alto grado de 
ciencia, mereció un puesto distinguido entre los profesores 
de leyes Pont iñc ias . 
Por sus -virtudes sin ejemplo y morijeradas inclinacio-
nes, abrazó la carrera eclesiástica, y aún joven, fué elegi-
do Arzobispo de Toledo. 
En el año 1343 llamado á la madre patria por el Eey A l -
fonso X I que lo estimaba grandemente, hizo la guerra 
contra los moros, en la que conquistó marciales lauros por 
su valor y habilidad. 
Pedro I de Castilla, denominado el Cruel y el Justiciero, 
sucesor de Don Alfonso, lejos de imitar á su padre, fué tan 
encarnizado enemigo del Arzobispo, que llegó á amenazar-
le hasta con la muerte, obligándolo á renunciarla Sede to-
ledana y refugiarse en Aviñon por los años de 1350, al lado 
del Papa Clemente V I , que lo tenia en gran aprecio y el 
cual le h o n r ó con el Capelo cardenalicio y el Obispado de 
Santa Sabina. 
Inocencio V I cobróle g rand ís imo afecto, y en 1353 lo 
mandó á I ta l ia como Legado ad-lalere j general del ejér-
cito, para dominar á los turbulentos señores que habían 
ocupado muchas ciudades de la Iglesia. 
E l nuevo Legado, encontrando exhaustos los tesoros de 
la Sede en Aviñon, y con objeto de acelerar la campaña, 
empeñó su v a g ü l a y alhajas á fin de levantar tropas mer-
cenarias francesas, h ú n g a r a s y alemanas, formando de es-
ta suerte regular ejército, que contaba además con el au-
xilio moral de algunos italianos simpáticos á las empresas 
D. Diego Hurtado de Mendoza, u n D . Enr ique de Vi l l ena , un D. Juan 
de Alarcon ,un V i r e y de Gerdeña, y condes, duques y personajes nota-
bles en las a r m a s , la a r i s t o c r á c i a , las le tras , la magistratura y l a 
Iglesia, 
14 
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albornocianas. Obtuvo la amistad de J ü a n Visconti , A r -
zobispo y prí í ieipe de Milan, por cuya ciudad fué recibido 
en t r iunfo; conqu i s tó el apoyo de las Kepúblicas florenti-
na y de Siena ; se I m o partido entre los romanos a t r ayén -
doselos con au talento y coa el crédi to del famoso t r ibuno 
Kienzi . al cual condujo consigo desde Aviñon donde era> 
prisionero del Pontíf ice. Fulminando de un lado las cen-
suras eclesiásticas contra los enemigos de la Iglesia, y dis-
pensando indulgencias y favores á los partidarios, bien 
pronto se captó la adhesion de los más èn una gran parte 
del suelo italiano. 
Algunas intrigas de la corte de Aviñon le colocaron en 
el fatal trance de ser llamado por el Pontífice1 en la- expedi-
ción del 1357. Justificado de las calumnias^ se le colmó de 
alabanzas y honores, declarándolo padre de la Iglesia y 
reivindicador de la libertad cristiana. 
Habiendo dejado e l Gobierno de Ital ia á Androino, aba-
te Cluniacense, la turbulenta ol igarquía se apoderó de la 
ciudad de la Santa Sede, á punto de verse el PontífiCé en 
la necesidad de entregar nuevamente el marido á nvíestro 
hábil Cardenal. A poco reconquistó las poblaciones ocupa-
das, particularmente Bolonia, oprimida eiitonees por los 
Viscoíiti, haciendo su ent íada t r iunfal por la puerta dfe San 
Mamólo el 27 de Octubre dé 1360. 
E l Cardenal Albornoz, coetáneamente á la época qiie des-
cribimos, concedió su poderosísimo influjo en el reino de 
Nápoles á la Reina Juana de Durazzo. 
Organizó los Estados de la Iglesia coii igual s ab idur í a 
que tacto, hasta el punto que sus Constituciones y leyes 
duraton en los Estados pontificios largo tienípo, siendo i m -
presas en Je'si el 1473. . 
Invitó á Urbano Y á marchar á Italia, acompañándolo 
hasta Roma, para colocarlo en la Sede Apostólica que dos 
años después adqu i r ió raíces con el Pontífice su Sucesoí . 
Hallándose en Viterbo con el Papa¿ una in t r iga cortesa-
na hizo que se enagená ra su afecto, colocándolo en la t r ia -
E L COLEGIO ESPAÑOL DE BOLONIA. 211 
te obligación de dar cuenta detallada de los gastos origi-
nados en todo el trascurso de su gobierno. Nuestro carde-
nal llevó á cabo, por toda respuesta, un hecho que regis-
tra otro semejante en la historia de España. E l Gran Capi-
tán Gonzalo de Córdoba contestó al Eey Católico cuando le 
liizo una demandaparecida, con unas cuentas que han pasa-
do á la posteridad, eternizándose en las páginas de la tra-
dición. Pues bien: el Cardenal Albornoz respondió al Papa 
presentándole un carro cargado de llaves de las ciudades, cas-
tillos y fortalezas conquistadas por él para la Santa 
Sede. 
A tan elocuente contestación el Pontífice no tuvo más . 
réplica que abrir los brazos á su Legado en prueba de ín-
timo y público desagravio. 
Murió D. Gi l Carrillo de Albornoz el 1367 en Viterbo, 
siendo su pérdida extraordinaria y generalmente senti-
da (1). 
El cadáver fué trasladado á Toledo (2) por disposición 
testamentaria, concediendo el Pontífice grandes indulgen-
cias á los portadores del féretro. Enrique I I de Castilla, lla-
mado de las Mercedes, t r ibu tó al cadáver toda clase de 
honores. 
Albornoz fué verdaderamente grande en todo: liberal 
con los amigos, temible con los contrarios, justo en el ar-
te de gobernar, caritativo, afectuoso con los suyos y supe-
rior en todos conceptos. 
(1) L a muerte del fundador, a c a e c i ó s e g ú n unos (Sepúlved»;- Bio» 
n r a f a i » Albornoz) an 2 de Setiembre de 1364; y s e g ú n otros (Suidiceir. 
ni), el ÍS de Agosto de 1367. eomprot iándose esta ú l t i m a fecha por el 
codioilo hecho por é l en Viterbo e l mismo día de su muerte, el cual so 
conserva en el Archivo del Colegio. 
(2) E n la Capil la de San Ildefonso de la Catedral, se conservan s u » 
restos. * 
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Nos ocuparemos en primer lugar, de las noticias y ante-
cedentes relativos á la época de fundación del célebre pa-
tronato, y á las de supresión y restablecimiento. D e s p u é s 
describiremos, siquiera sealijeramente, la construcción de l 
edificio, su ornato y mobiliario antiguo, y algunos deta-
lles y particularidades referentes al mismo y á la fun-
dación. 
E l 29 de Setiembre de 1364 otorgó testamento (1) púb l i -
(1) E n la llamada Roca de Ancona, imponiendo á los ejecutores l a 
oMigacion de procurar la re iv indicac ión en E s p a ñ a de sus Ijienes i n -
cautados en aquel entonces por Don Pedro I de Castilla. 
H é aquí ahora el texto í n t e g r o , en la parte referente & la f u n d a c i ó n 
que hemos traducido del latino, publicado con el siguiente t itulo: 
• Eminentiss. acrcvercniiss. D.—D, AEgiâ i i Albornoln=S.R. E . C a r d i -
nal is —Tolius Ilalias LegaU,=Anhiej)iscopi Toletani, ac Collegii Jlfot'o-
r i s— Hispanorum Bononice fwnãati Institutoris—Testamentum—Bono-
nice—Typis ad signum ancor(e=MDCCCL V.» 
«En el nombre de Dios, amen, E n el año de la Natividad del S e ñ o r 
1364. en la segunda indicc ión & los 29 dias del mes de Setiembre, en e l 
s e g u n d o a ñ o del Pontificado del S a n t í s i m o Padre y señor nues tro ,Ur -
bano V , Papa por la divina Providencia y Clemencia, presentes, y o como 
notario y los testigos infrascritos, llamados y rogados especialmente 
para el caso; el R e v e r e n d í s i m o padre en Cristo y Señor D . G i l por l a 
divina misericordia. Obispo de Sabina y Cardenal de la Santa I g l e s i a 1 
Romana, en el pleno uso de sus facultades f ís icas y espirituales y con 
l icencia para testar, ordenar y disponer libremente de todossus bienes, 
cualquiera que fuere su valor y cantidad, otorgada por e l Papa Ino-1 
cencioVII, de feliz memoria, como se contiene en las letras a p o s t ó l i c a s 
del mismo Pontíf ice , que son al tenor siguiente: 
( V a íi cont inuac ión la licencia para otorgar testamento, fechada en 
A v i ñ o n al año V I del pontificado de Inocencio V I I en Octubre, y diver-
sas c l á u s u l a s testamentarias, la ú l t i m a de las cuales es la que sigue): 
—«Ordeno quedei resto de mis bienes se haga enla ciudad de Bolo*; 
n ia u n colegio de escolares, en lugar decente, á saber cerca de las E s -
cuelas, y se construya hospedaje digno con huertay patios y c á m a r a s , 
y se edifique capilla decorosa y buenae'n honor de San Clemente m á r -
t i r , y se adquieran rentas suficientes para atender al m a n t e n i m i e n t ó -
de veinticuatro escolares, y de dos capellanes s e g ú n ordenaré , querien-
do que se llame á ta l casa 6 colegio, Casa Española , y á dicho colegio" 
ó casa instituyo heredero universal de todo mi dinero, vaj i l la , l ibros 
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co y solemne el Cardenal D. Gi l Carrillo de Albornoz, en 
e l cual consta entre otras disposiciones un legado por el 
que se crea el Colegio Mayor de San Clemente, instituyén-
dole heredero universal de todos sus bienes, llevando el t í tu-
lo de «Casa Española,» bajo la tutela de San Clemente Pa-
a s i de Derecho c a n ó n i c o como civi l y de otras cualesquiera facultades. 
y de todos los restantes bienes mios y de todas las cosas que puedan 
d e b é r s e m e , y a por los administradores que administraron en mi nom-
bre las ig-lesias de Toledo y Segovia, y sus herederos, y a por el Rey 
de Casti l la y otros ocupadores de mis bienes patrimoniales, y de todas 
"las rentasde los beneficios que tengo y obtengo en los reinos de Cas-
t i l l a y Leon, y a por los que son y fueron mis procuradores en mis be-
neficios de los reinos de Casti l la, Leon. F r a n c i a y Aragon, y de cuanto 
e n general se me adeude por cualquier concepto, con e x c e p c i ó n do lo 
que se me deba por el capello, lo cual lian de hacer distribuir los in-
frascritos mis ejecutores, á los pobres en Jesucristo de la ciudad de 
Avii ion. 
Item, quiero y ordeno que los arriba aludidos, Fernando Alvarez, 
abad de Valladolid, y Alfonso Fernandez, camarero, tengan exclusi-
vamente el encargo de construir y administrar la dicha casa, ó co-
legio y capilla, y comprar las posesiones y rentas para el manteni-
miento de los dichos veinticuatro escolares y dos capellanes, y mando 
íi los mismos y les ruego cuanto puedo que d e s p u é s de mi muerte per-
manezcan en Bolonia á lo menos dos a ñ o s consecutivos, para cumplir 
lo antedicho, y les lego para gastos y trabajo, a d e m á s de lo anterior 
seiscientos florines á c a i a uno. Y para todas y cada una de las cosas 
dichas que han de ajustarse s e g ú n mi voluntad y disposiciones, cons-
t i tuyo y hago mis ejecutores, d á n d o l e s y c o n c e d i é n d o l e s plaza y libre 
potestad para real izar y cumplir con mis bienes cuanto se contiene 
í l e este modo en mi testamento, á los P P . en Cristo y s e ñ o r e s mios 
N i c o l á s por la D i v i n a Providencia Obispo Tusculanense (Frascati) y 
Pedro, vice-canciller de la Seda A p o s t ó l i c a , presb í tero de Santa Anas-
tasia, y Pedro, d i á c o n o de Santa María la Nueva, Cardenales de l a 
S a n t a Iglesia Romana y a mencionados antes: y bajo ellos y á sus órde-
nes para cumplir lo que hay que hacer en Ital ia á los V V . P P . D. E n -
rique, Obispo Brixiensefde Brescia), Alfonso, Obispo F irmano (Fermo, 
Marca de Ancona), y a l Noble soldado D . Gomez García, y Fernando 
Alvarez, Abad de Valladolid mis nietos y Alfonso Fernandez mi cama-
rero, de quienes se ha hecho m e n c i ó n : y bajo de aquellos mis seTíoros 
los Cardenales, para cumplir lo concerniente á España, A los R R . P P . 
y s eñores Lobo, Arzobispo de Zaragoza, y Gomez, Arzobispo de Tole-
do, al dicho Camarero mio y á Martin Fernandez, Decano de Cuenca. 
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pa y már t i r . Asimismo dispone que el edificio ha de cons-
truirse en lugar decente, no distante de las Escuelas pú-
blicas, pero lejano del rumor popular; debiendo constar de 
suficiente número de habitaciones adecuadas á los objetos 
de sala, cámaras , devota capilla, jardín, etc., etc.; para to-
Y esegTiTO que es esta y quiero que sea mi á n i m a voluntad, la cual 
deseo que valga á perpetuidad por dereclio de testamento, codiciloú 
otra cualquiera manera de testar. 
Y revoco todo otro testamento, codicilo, y cualesquiera voluntades, 
ú l t imas , establecidas, hechas ú ordenadas por mí. bajo cualquiera for-
ma y expres ión de palabras, aun si hubiere en ellas inserta alguna cláa. 
nula derogatoria, que quiero que se tenga ahora por expresa y espe-
cialmente nombrada, d e r o g á n d o l a s á ciencia cierta por el presente 
testamento 6 ú l t i m a voluntad, y quiero que se tengan por abolidas y 
no insertas, requiriendo y rogando al notario púb l i co infranscrito 
que de todas y cada una de las premisas haga uno, dos. tres y míis y 
cuantos convengan. Instrumentos públicos.—-Lo cual m a n d ó $ quiso 
que se se l lâra con su sello, lo que se veri f icó en Roca Papal, vulgo de 
San Cataldo de la ciudad de Ancona, en la cámara secreta de dicho 
seBor Legado en el a ñ o , i n d i c c i ó n . d ia . mes y pont i í l cado dichos, 
presentes los R R . P P . en Cristo, Knrique, Obispo de Brescia. Alfon-
so, de Fermo, y Juan. deMarmanno, abad do Santa María de Sitria. de 
la diócesi» de Nurs ia (ciudad de los sabinos en Italia), como también 
los V V . varones 1). Juan, de Sena, licenciado en Derecho civil , y Al-
fonso Fernandez, tesorero de la igles ia do Toledo, y Pedro Alfonso, Ar-
ch id iácono de Calatrava en la misma iglesia de Toledo, y Sancho San-
chez, c a n ó n i g o de Segovia, testigos especialmente rogados y llama-
dos al caso. 
Y yo Vernanâú Gomes de P u s í r a n a , úlérir/o, notario piiblico apostólica 
de la diócesis (te Toledo y con autoridad Imperial, estuve juntamente con 
los testigos nombrados presente á todas y cada una de las cosas dichas 
m ú n l r a s a s í las liizo el reverendísimo P . Cardenal D . Oi l y las escríbi 
fifíhnente todas y cada una de pro^iia mano y las publ iqué y las sellé con 
mi sello acostumbrado. Royado y requerido para dar testimonio de fe 
dAdio. 
Y yo Enriqu4, Obispo de Brescia, testigo susodicho firmé de propiamnm 
en testimonio de lo que antecede.— Y yo Alfonso. Obispo de Fermo, iá.—Y 
yo Juan, de Sena, id.— Y yo Jtian, Abad áe Santa Maria de Sitria , id.—Y 
yo Alfonso Fernandez, tesorero de Toledo, camarero de dicho señor Lega-
do, i d .— 1' yo Pedro de Alfonso, Archidiácono de Calatrava, id.— Y y o S m -
cho Sanclie:, canónitjo de Setioria, id. DKO G R A T I A S . 
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do lo cual habr ía necesidad de adquirir el conTeniente ter-
reno, y fincas capaces de contener y mantener las necesi-
dades de la fundación (1). 
Según el testamento citado, el número de colegiales po-
dría extenderse hasta 24, hijos todos de nobles familias es-
pañolas, y la permanencia de los mismos en el Colegio 
durar hasta ocho años. También debia haber, para el buen 
régimen del establecimiento, un rector y dos capellanes, 
todos los cuales habian de sujetarse á las disposiciones es-
tablecidas en especiales estatutos. 
A fin de que no sufriese retraso la erección y vida del 
patronato, encargó la realización del pensamiento á D. A l -
fonso Alvarez de Albornoz y á D . Alfonso Fernandez, á 
los cuales nombró ejecutores de su m a g n á n i m o proyecto. 
Ambos vinieron á Bolonia en el año 1365, é inmediata-
mente compraron algunas casas, cuyos solares sirvieran 
para planta del edificio. En el dia 6 de Marzo del mismo 
año comenzó la fábrica, te rminándose en Junio, y siendo 
declarada acto continuo Colegio Mayor (2). 
El primero de los citados personajes fué nombrado rec-; 
tor, y en \inion de los colegiales admitidos, administró so 
lícita y minuciosamente el nuevo establecimiento (3). 
(1) E n t r e otras cosas dignas de m e n c i ó n en el testamento, se li»Ha 
la de ordenar se dijeran en sufragio de su alma 50.000 misas cuya ma-
yor parte deber ían celebrarse en Ital ia, y el resto en España. 
(2) E l Colegio, s e g ú n consta de un pequeBo contrato públ ico que 
m conserva, debia darse terminado por compromiso do los a lbaí i l eB el 
dia de Todos los Santos del a ñ o de 1366. 
Los fondos disponibles para l a fabricac ión del Colegio, ascendían á 
la suma de l i ras 109, 254. 
L a fábrica se c o m e n z ó el 10 de Marzo de 1364; s e g ú n otros en 6 do 
Marzo de 1365, como arriba se dice. 
Se p a g ó en 11 de Julio de 1365 una parte de 1.500 escudos de oro; 
otra en Octubre subsiguiente 4.000 escudos de oro, y el saldo á los a l -
baiiilee. etc., en 26de Mayo de 1361. 
(3) Hemos visto, no obstante, autores que aseguran se abrió el Co-
'1 
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Entre los muchos colegiales célebres por v i r tud y sabi-
d u r í a que florecieron en épocas no muy lejanas de la fun-
dación deben citarse especialmente, Ñuño Alvaro Osorio, 
colegial en 1423, el cual, por sus méri tos y piedad cristia-
na, alcanzó ser adscrito en el catálogo de los beatos de la 
Iglesia; y Pedro Arbués , colegial el 1469, venerado lioy en 
los altares como Santo Mártir. 
También entre los hombres ilustres que salieron del 
Colegio, además de los mencionados, deben citarse: don 
José Menino, Conde de Floridablanca; secretario de Es-
tado y del despacho universal de Carlos I I I , en 1777, y 
13 Arzobispos y Obispos. 
35 Dignidades eclesiásticas. 
9 Presidentes de Consejos Supremos. 
30. Consejeros, Regentes, y Auditores. 
10 Escritores célebres: 
Antonio Nebrija.-r- Jerónimo Fernandez de Otero Car-
r ion. 
Antonio Burgos. —Diego M i l l a n (Seguntino)? 
Juan Montesdoca.—José Gonzalez. 
Juan Ginés (?) Sepiilveda.—Rodrigo de Bivar. (Primas 
Hisloriw Fundatoris Collector ex familia CU.) 
Francisco Docampo Guiral.—Miguel Aguirre. . 
8 Escritores (gravisimi scriplomm). 
3 Fundadores célebres de Obras P ías : 
E l Maestro Rodrigo, de la Universidad de Sevilla. 
E l Maestro Dr . Pedro Lana, del Hospital de Santa Ma-
ría de Gracia de Zaragoza. 
E l Doct. A n d r é s Vives, del Colegio Parvo de Bolonia 
(para escolares de su pátr ia) , en la cual fnudó un Monte de 
Piedad para los pobres. 
17 Consejeros Reales, hasta el 1714, fecha de u n catálo-
legio á principios del año 1369, con diez escolares, siendo primer rec -
tor D . Alvaro Martinez, y el secundo 1). Sancho García, que o c u p ó e l 
puesto el mismo a ñ o . 
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go de colegiales célebres impreso en Bolonia, en latín y 
castellano, por cuenta del Colegio (1). 
No entraremos en detallada y minuciosa descripción 
de los daños sufridos en el Colegio en 1511 á conse-
cuencia de la guerra que tuvo lugar entre el Pontífice Ju-
lio 11 con el auxilio del ejército de España y de la Repú-
blica Veneciana, y Alfonso de Este Duque de Ferrara, coa-
ligado con el Rey de Francia, que favorecia á l o s Bentivo-
gl i , á fin de colocar á Bolonia bajo el yugo señorial de los 
últimos. Sabido es por la liistoria, cómo el Cardenal de 
Pavía, Legado del Pontífice,habiendo cedido la ciudad bo-
loñesa á los franceses, sospechando éstos que dentro del 
Colegio se escondían soldados españoles, entraron á san-
gre y fuego, dest ruyéndolo todo y aun maltratando á al-
gunos colegiales. Las t ropel ías por parte de la soldadesca 
francesa llegaron en 1512 á un grado verdaderamente 
brutal. 
Citaremos, siquiera sea de pasada, que el Rey y sacro 
Emperador Carlos I de España , V de Alemania, habiéndo-
se hallado en Bolonia por los años de 1530 y 1539 antes y 
depues de su coronación por mano del Sumo Pontífice 
Clemente V I I (verificada en la iglesia de San Petronio de 
esta ciudad), visi tó dos veces el insigne Colegio de los es-
pañoles, dejándole imperial privilegio á favor de los cole-
giales que se distinguiesen en los estudios de la célebre 
Universidad. 
(1) Desde l a fundac ión del colegio hasta fines del siglo xvsi. hul>o 
m á s de 800 colegiales s e g ú n liemos registrado. 
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Fe l ipe l i recibió bajo su protección el Colegio en 6 de Fe-
brero de 1563; Felipe I V . en 5 de Marzo de 1626; Cáries I I . 
en 24 de Octubre de 1684; Felipe V, en 28 de Noviembre 
de 1702. 
E i t el dia 27 de A b r i l de 1559 celebráronse en el patio del 
Colegio de San Clemente ostentosos funerales por la muer-
te del César español. 
Haremos caso omiso de los particulares privilegios y 
menciones otorgados y confirmados al Colegio, á los ree^ 
tores y á los colegiales en distintas épocas por los Monar-
cas católicos ó los Sumos Pontífices (1), y delasfiestas cele-
bradas en 1605 por el nacimiento del príncipe Felipe, I V 
Rey de su nombre después, y las celebradas en Noviembre 
y Diciembre de 1650 por el natalicio del príncipe D . Bal-
tasar. 
(1) E l 17 de Noviembre de 1436. Daniel , Obispo de Concordia y Go-
bernador de Bolonia, á fin de acabar con las luchas entre la Univers i -
dad y el Rector del Colegio de España, d e c r e t ó , que é s t e debia gozar 
todas las preeminencias de categoria, d e s p u é s del de la Universidad. 
E l privilegio lo conf irmó Paulo I I I , en 24 de Marzo de 1539. 
No terminaron sin embargo las contiendas, pues en 30 de Diciem-
bre de 16"i2, s u r g i ó un lance entre los colegiales de San Clemente y los 
de Montalto por l a precedencia de é s t o s en las ceremonias universita-
rias; a s í como en 22 de Marzo de 1142 a c a e c i ó por igual motivo otro 
conflicto entre los de E s p a ñ a y los del Colegio de los H ú n g a r o s . 
Benedicto X I V acordó un Breve en l l i l , por el cual se d i s p o n í a que 
cada año se asignase una c a n o n g í a ó dignidad vacante en España , al 
colegial-antiquiore (decano). 
E n 1769 se convino en considerar al Colegio de España como una 
casa noble de Bolonia, y por consiguiente, en fiestas ó solemnidades, 
debia invitar oficialmente á sus tertulias (conversaciones ó soirées, 
como hoy diriamos), al Gonfalaniere y á los Ancianas. 
Gozaba el Colegio de ilimitadas franquicias, otorgando e l rector 
patentes de honor á algunos ciudadanos (individuos de la clase me-
dia) bo loñeses , ó á los empleados ó adscritos á la i n s t i t u c i ó n . 
A fines de Julio de 1156, fueron privados de l a patente del cargo de 
consejeros del Colegio, por ser incompatible con la nobleza á que ha-
b í a n ascendido, Antonio Carbonesi. N . Montererizi , H é r c u l e s Ors i y 
Mario Scarsell i . 
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En el año del nacimiento del hoy Rey de España, Alfon-
so X I I , se celebró pomposamente el natalicio por el actual 
rector, con un Te-Devmi, cantado en la capilla del Cole-
gio adornada con gusto y lujo tan extremado, que mereció 
su ornato ser copiado por pintores y artistas; y con un es-
pléndido refresco á que asistieron autoridades, aristocracia 
y los oficiales generales del ejército austr íaco; dándose el 
singular espectáculo de alternar amistosamente los ú l t i -
mos con la nobleza liberal italiana, cosa nunca vista. 
También citaremos la solemne pompa de las exequias 
celebradas en nOO por el fallecimiento de Carlos I I el He-
chizado, úl t imo Monarca español de la dinast ía austr íaca; 
así como las demostraciones de júbilo hechas en el mismo 
Colegio por la elevación al trono de Felipe V el Animoso, y 
su venida á Italia en 1705; la celebración también de la 
exaltación de Cárfos I I I en 1758; y en 1783 por el naci-
miento de los infantes D . Carlos y D. Felipe de Borbon; y 
por úl t imo, las fiestas y suntuosas funciones de Iglesia con 
que se celebró la coronación de Carlos I V y María Luisa 
en 1789 (1). 
Ilustres huéspedes albergó en distintas ocasiones el Co-
legio de San Clemente. E l 30 de Marzo de L799 recibió al 
Papa Pio V I , á su paso por Colonia en dirección á Fran-
cia, y en 10 de Agosto de 1801, á Ludovico I do Borbon, al 
trasladarse al nuevo reino de Etruria con la reina María 
Luisa, infanta de España , viuda regente después, quo el 
14 de Marzo de 1807, al ahandohar su territorio, volvió á 
alojarse en el mismo Colegio en su viaje á Madrid, acom-
pañada de sus hijos Cárlos Luis y Luisa "Carlota, t r a s la -
dando consigo el féretro de Luis. 
(1) E n 8 de Junio de 1578 se puso un toldo en la calle de Zarag-oza y 
se celebraron grandes fiestas en el Colegio, por haber sido nombrado 
presidente del Consejo Supremo del Rey de E s p a ñ a D. Antonio de P a -
los, Obispo de Avi la , antes colegial y rector. 
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Segunda vez fué suprimido el Colegio de los E s p a ñ o l e s 
por decreto de 28 de Marzo de 1812, y sus bienes y propie-
dades confiscados, entregándose al Monte Napoleon. 
E l dominador de Europa se apoderó de todo lo pertene-
ciente al Colegio, amenazando ruina á poco el edificio por 
incuria del usurpador. 
E n 1814 se restableció la fundación bajo el reinado de 
Fernando V I I ; y por órden del Pontífice Pio V I I se ver i f i -
có la resti tución en forma, concediendo en 1819 Su Santi-
dad, por medio de u n tratado larga indemnizac ión al pa-
tronato en terrenos y propiedades. Volvieron á ponerse en 
vigor los estatutos primitivos, introduciendo solo algunas 
variaciones en punto á nombramiento vitalicio de los rec-
tores, quienes ya desde fines del siglo anterior eran nom-
brados por el Monarca español, si bien siempre la designa-
ción debia recaer en colegiales á la sazón, ó en personas 
que lo hubieren sido (1). 
Dejamos ya escrito que se construyó el «Colegio mayor 
de los nobles españoles en Bolonia,» en el año de 1365, en 
cuya fábrica tomaron parte los mejores artífices de aquella 
época. 
Forma el edificio una manzana aislada, cuya fachada 
principal se encuentra en la calle que lleva el nombre del 
Colegio, y es cont inuación de la de Zaragoza, á distancia 
(1) Eldecanode los Cardenales e spaño le s era el protector perpetuo, 
y on su falta el Cardenal de Santa Sabina. 
E l 29 de Noviembre de 1438, Eugenio I V e s c r i b i ó desde F l o r e n c i a a l 
Vice-Rector y Colegiales, e x h o r t á n d o l e s á desistir de la pretension de 
e legir nuevo rector, en o c a s i ó n de hallarse- ausente e l que lo era á l a 
s a z ó n , mandado para asuntos de la Iglesia á la corte de E s p a ñ a . 
E l 22 de Mayo de 1488 o r d e n ó Inocencio V I I I que fuese elegido rec -
tor uno de los colegiales. 
E l rector era elegido en las kalendas de Mayo, y confirmado por e l 
Arzobispo de Bolonia. 
E L COLEGIO ESPAÑOL DE BOLONIA. 221 
no muy grande de, la puerta de igual denominación. E l pe-
r ímet ro de su plano es un eptágono irregular de 275 me-
tros (1), cerrado por altos muros, almenados en las partes 
no construidas que l imi t an patios ó jardines, todos de la-
dril lo. E l aspecto exterior, en general, es severo y r íg ido, 
tanto por la circunstancia de las almenas cuanto por la 
sencillez del estilo, como por la patina del tiempo y aun el 
color, naturalmente oscuro, de los adobes. 
En uno de los ángu los diedros matado (dirección N . E.) , 
y en la fachada que da á la calle del Collegia di Spagna, se 
ven esculpidas en bajo-relieve, de gran tamaño y en colo-
res, las armas del Rey de España, con indicación de los 
reinos y señoríos ; y á ambos lados los escudos del Carde-
nal Albornoz. Sobre estas se asientan las figuras de la Pru-
dencia y la Justicia, pintadas al fresco por Juan Bautista 
Cremonini. Seis figurillas (llamadas en italiano pwttini) 
del mismo gusto y estilo sostienen abierto un pabellón que 
cobija los nobles emblemas (2). 
A poca distancia, y e n lamisma pared de igual fachada, 
debe notarse la imagen de la Virgen María, sentada, con 
el n iño Jesús mamando en brazos, obra nacida, al fresco 
también, del pincel de Lippo Dalmasio, uno de los padres 
de la escuela pictórica boloñesa. No deben atribuirse al 
mismo las dos finguras de un Pontífice y de San Roque, 
que es tán á los lados de la Virgen, pues parecen de mano 
más moderna, agregadas para completar el cuadro debajo 
del tejadillo, que, como á los blasones, cubre estos ador-
nos del muro. 
Ocupan todo el lienzo de pared que media entre la es-
(1) Setecientos v e i n t i t r é s y urt cuarto p i é s Colorieses. 
(2) Debajo de tocio se lee en incision la incripcion siguiente en 
cuatro l í n e a s : 
HlSPAMAUVH VTMVSQVE SIC1LUK AI.I.VRVMQVE MVLTARVM PROVIN-
CIARVSI CÁTHOLICI KHGIS INSIGNIA Ü. AEGIHII AMORNOTII ANTISTITIS 
P P . COLEGII FVNDATORIS MONIMENTA RECTORE FERNANDO GVBBAB 
XANTO NEBRISSENSI. PROCVRANTE MDXIH. 
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quina donde concluye la calle del Colegio y aquella de las 
armas, en parte los muros del triangular jardín situado á 
la derecha del pór t ico de entrada, y en parte cámaras , des-
tinadas á los usos siguientes : 
E a el piso principal: Archivo (unido por la parte poste-
r ior á la Biblioteca, uno y otra trasladados aquí con poste-
rioridad á la const rucción) con dos vanos , balcones de 
balaustrada de piedra s in volar, al lado y sobre la puerta 
de entrada; seis habitaciones con igual número de ventallas 
para tres colegiales; cámara s imétr ica al archivo con 
idénticos balconcillos, que, unida á un salon (con dos ven-
tanas también) y otra cámara del mismo número de va-
nos, sirven para actos oficiales, etc.; y cámaras de des-
ahogo. En el piso bajo, rejas pertenecientes á las habita-
ciones para la servidumbre, y puerta-cochera. 
La portada principal , del gusto del m á s rico Renacimien-
to (y por consiguiente m u y posterior á toda la construc-
ción) la componen: u n arco de medio punto, cuya llave es 
modilon que juega en ornato con el resto, y dos columnas 
corintias acanaladas en estrías invertidas á la mitad del 
fuste, coronadas de cornisa , friso y arquitrabe de igua l 
estilo. Todo el entablamento está adornado de hojas y ara-
bescos elegantemente esculpidos en piedra blanda, por la 
mano del célebre Fo rmigg in i (1). 
Sobre la portada, y protegido de un t ímpano formado 
por u n segmento de cí rculo , se han colocado, en épocas 
muy posteriores, las armas de España en bajo relieve, que 
en los momentos en que esto se escribe conservan a ú n en 
el centro la cruz de Saboya en mármo l blanco, superpues-
i'l) E n el arquitrabe se ha l l a oscrita en doa l íneas , . la l e tra que se 
copia: 
COLLEGIVM HISPANOEVM FVNDATVM ANNO MCCOI.XV A.B AEfltDIO A L -
BORNOTIO HISPAN. S. R . E . CAUDINALI AKCHIEPISOOPO TOLETANO ITA-
LIAE I.BQATO(JVI REM KOMANAM Á TIHANNIS OPPRBSSAM VIBTVTE SVA L I -
UEKAV1T PONTIFICIQVE KESTITVIT. 
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t a á las flores de lis que pr imitivameate ostentaran, y que 
recuerda la d inas t ía de D . Amadeo I . 
Toda esta parte superior disuena un tanto del resto de la 
obra del Formiggini . 
*** 
Dá paso la puerta principal á espacioso pórtico, formado 
de seis arcos sostenidos por columnas de orden toscano 
que mantienen una gran galer ía (denominada Loggia), 
abierta en otro tiempo y hoy cerrada por grandes ventanas 
de cristales, mirando hacia poniente á la calle Zaragoza. 
A la derecha del pórtico se encuentra lo que hemos llama-
do impropiamente, jardin triangular, y que no es sino un 
pequeño pradillo limitado por tres muros almenados y el 
pórtico, siendo el per ímetro verdadero trapecio, uno de 
cuyos lados es sumamente reducido. Yedra y plantas de 
enredadera cubren las paredes, y algunos corpulentos ár-
boles s imétr icamente colocados terminan el cuadro. 
Enfrente de la puerta de entrada, se vé una perspectiva 
pintada en el muro, que dá elegante aspecto al pórtico. 
En éste, y á la izquierda del que entra, es tá la puerta 
que conduce al interior del Colegio, la cual vá, seguida de 
un cancel de madera que cierra el paso, al patio principal. 
Sobre el medio punto de la puerta, y bajo las armas del 
Cardenal que la coronan, se halla la siguiente inscíipcion 
en cuatro l íneas: 
AEGIDIVS ALBOENOTIVS HISPANVS BONONÍKNSIS LIBERTATI 
RESTAVRATOR MCCCLX. 
E l patio es cuadrado; l imí tanlo dos series de arcos su-
perpuestos (veinte en cada una) sostenidos por las corres-
pondientes columnas. E l claustro inferior abierto: el supe-
rior lo fué t amb ién en su tiempo, pero hoy es tán cerrados 
tres lados (N. , S.y E.) por ventanas de cristales, con mon-
tantes semicirculares, uno en cada hueco. E l lado descu-
bierto es el de la doble escalera. La decoración general mo-
1 
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derna, empero conservando cierto carácter, muy en armo-
nía con el gusto general boloflés. 
Los t ímpanos de entre cada dos arcos superiores, están 
adornados de medallones, representando ya emperadores 
romanos de Iberia, ya monarcas españoles, ya personajes 
ilustres de la historia patria. Los bustos á dos tintase 
claro-oscuro, son obras de ensayo en este procedimiento 
pictórico, de la juvenil mano del célebre artista de la es-
cuela boloñesa, después renombrado maestro, Aníbal Car-
racci. Los rigores del tiempo y las restauraciones poste-
riores, no han conseguido borrar á los frescos el carácter 
de ensayo cuyo dibujo y ejecución dejarían mucho que desear 
al ménos exigente (1). 
Kl plano hemos dicho que es un cuadrado perfecto; pero 
en el piso superior, hay una de esas originalidades de to-
dos los arquitectos, verdaderos caprichos, que sin faltar á 
las leyes simétricas, evitan la monotonía, compañera inse-
parable de las mismas en muchas ocasiones. 
Aludimos á la particularidad de hallarse en el ángulo 
(1) Las letras de los retratos dicen a s i : 







RODRRICVS DIAZ—DE BIVAR CID. 
JEGIÜ: ALBORNOZ HVIVS—COLEOH ERECTOR. 
FBRNANDVS V—CATIIOLICVS. 
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que mira al N . E. , uniendo los dos arcos que lo com-
ponen otro tercero volado sobre el interior del patio; 
debajo del cual se abre el brocal de un pozo, sin comuni-
cación con el del centro. Este corresponde á una cisterna, 
cuya agua tiene fama en Bolonia por su bondad, siendo la 
mejor, á causa de los sistemas de filtros por que se la hace 
pasar eonvirt iéndola en potable y deliciosa. Por esta razón 
y por ser las de la ciudad mal í s imas , se le consiente al pú -
blico en determinados dias de la semana, proveerse de 
ella. 
Entrando en el patio, desde el primer claustro, arrancan 
á derecha é izquierda dos escaleras de una sola rampa, y 
pasamanos de hierro, con las armas cardenalicias esculpi-
das al pié, que conducen al claustro alto; practicables por 
la ruptura de la mitad del ancho de la bóveda de aquél. 
En el ángulo colateral al del pozo, á la izquierda del es-
pectador, otra baranda de hierro indica la escalera que 
desciende á los sótanos y cuevas del edificio, desde cuyo 
embovedado interno se aprecia en todo su valor la solidez 
de la construcción. Sobre el adorno de la cornisa de la 
puerta más próxima á la i i l t ima escalera, hay dos putiini 
al fresco, sosteniendo las armas albornocianas colocadas 
en un fingido cuadro donde se dice estaba el retrato del 
Cardenal (1). 
Se cuenta que en la inmediata pared encontrábanse las 
armas régias españolas en una media luna, sostenida por 
dos Hércules. 
Diez y nueve pequeñas puertas más , sin contar la de la 
capilla, y otras fingidas para guardar alguna mayor sime-
(1) E n el arquitabre se leen en incision las dos s iguientes l í n e a s : 
HAEC ALBOBNOTII EFFIGIES EST. CAETBKA NAREANT 
HISTORIAE AETERNVM HVIC QVAK PEPERBRE DECVS. 
15 
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t r ía , dan paso á la cocina, despensa, jardín, patios y cor-
rales, sacristía, bil lar , oficinas del Economato, habitacio-
nes para la servidumbre, etc. E l pavimento del pátio es de 
asfalto con pedazos de mármol , llamado piedra artificial, 
en cuya industria hacen primores los boloñeses. 
Enfrente á la puerta de ingreso del pátio, lo primero que 
el espectador contempla es la de la capilla, que m á s tarde des-
cribiremos, debiendo aquí notar tan solo, que esta pequeña 
iglesia carece de fachada exterior, y la que tiene el edificio 
consiste ú n i c a m e n t e en la modesta portada y en un muro 
superpuesto al segundo órden de arcos, que en vez de 
frontón, se eleva en formacasi piramidal, en cuya parte más 
espaciosa hay colocada la muestra de un reloj, y en la me-
nor un campanario de dos pequeños arcos con sus respec-
tivas campanas pertenecientes á la máquina de repetición. 
Toda la mole descrita es un verdadero agregado al resto 
de la fábrica. 
En el cláustro alto se encuentran en derredor ocho peque-
ñas puertas más simétricamente situadas que las del bajo, 
correspondientes á comedor, cámara del café y salon de 
esgrima y gimnasia la una; seis cámaras del rector y co-
legiales, y biblioteca y archivo la úl t ima. Otra un poco 
mayor conduce á habitaciones de desahogo: otra al coro 
de la iglesia que sirve de tribuna á colegiales y rector en 
los actos del culto; y por \ i l t imo, dos mayores, coronadas 
de inscripciones que copiamos más adelante y que dan en-
trada á la hoy ante-cámara y sala de'recibo, la primera, y 
la segunda á los tres salones de la rectoral. 
Tanto las habitaciones del rector como las de los cole-
giales, se componen de dos cámaras , completamente igua-
les todas en construcción y mobiliario, no dejando nada 
que desear n i una ni otro en punto á separación, comodi-
dad y decencia, gracias al esmero del actual jefe de la casa. 
Debemos notar aquí una obra pictórica al fresco, ejecu-
tada en el muro que corresponde á l a iglesia; esto es, fren^ 
te á la puerta de entrada, por el hábil pincel del célebre 
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Bartolomé Ramenghi, llamado el Bagnacavallo (por ser de 
este punto), en 1524. 
El asunto es la Sacra Familia, con dos ángeles que es-
parcen flores. E l artista tomó por modelo la magnífica ta-
bla de Eafael que se conserva en París , llamada la Sacra 
Familia de Francisco I , añadiendo solo á la composición 
el episodio de la figura d.el Cardenal D. Gi l (ciertamente 
laménos bella), hincado de rodillas á un lado del cuadro, 
en actitud devota. La obra por consiguiente, carece, en lo 
que es copia, del méri to de la originalidad, y en lo origi-
nal, del mér i to del génio. No obstante, por el colorido car-
noso y bien empastado, por la gracia y corrección del d i -
bujo, ateniéndose al modelo, es digna de mención. E l Bag-
nacavallo fué uno de los discípulos de Rafael que introdu-
jeron en las escuelas boloñesas el estilo del divino maes-
tro (1). 
En el testero principal de la sala de recibo se conserva 
el retrato del fundador. Y en la antecámara dos cuadros: 
(1) Dabajo de esta pintura e x i s t í a n los sig-uientes versos que hoy 
han desaparecido. 
O eunctis sp'es u n a piis, o dulce levamen 
Praesidium ct miseris, divina Mar ia eris. 
I n cujus gremio vagiv i í fiarvulus I n fana 
Arrisitque o dulc í s in ore decor. 
Blandaque materno suspendit brachia eolio 
Fingens divinis oscula sacra genis. 
I n qua tu Virgo noslris sucurre periclis 
Aegris subsidium, prospera rebus ades. 
E n los cuatro casquetes e s f é r i c o s de la b ó v e d a , correspondiente al 
arco, enfrente de cuya ventana se hal la la obra descrita, e s t á n pinta-
dos en claro-oscuro, y al parecer con gran posterioridad ¡í aquella, u n a 
torre, una casa, una puerta y un arca con inscripciones de la fetanía: 
T u r r i s ebúrnea, I/omus áurea, lanuacoeli, Federis area. 
Y e n l a cruz delas cuatro aristas de la b ó v e d a , ó sea en la llave, el 
Ave María . 
Sobre l a cornisa de la puerta que abre paso á los salones de la recto-
ral, se lee (con g r a n d í s i m a dificultad, por estar encima pintada), en 
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representa uno la traslación del féretro del cardenal con la 
siguiente letra: 
ÜIGNANTVR REGES. HVMERIS. PIA. PONDERA.. F E R R E . 
Se vé en segundo término un rey (Enrique I I de Cas-
u n a cartela la i n s c r i p c i ó n siguiente, en la misma forma que vaco -
piada: 
P . E . O. M- F . 
E . R . B. ÍEGIDII S. R. E . C. ALBOENOTII VEBEM 
REPETBNTIS BVM POSTQVAM 
MEDIOLANO VTEVMft. CLAVVM GVBEENANS 
G . I . P . Q. 
COLMGATOS HOSTES VALENTIAM AD PAÜ'VTtf 
OBSIDENTES FEVSTEA. TERGIVERTERE 
FECIT 
. COACTUS AMORE 
P1ETATIS BROA PARKNTEM DILECTIONES EEGA DOMVM 
HANC VISITAviT X. KAL. DEC. 1635 
R. D. D' I . M . H . M. 
y on medio del arquitrabe: 1005. 
A l rededor de los tres claustros superiores cerrados, se hallan cator-
ce cuadros con marcos dorados desiguales^ pero del mismo tamaño: 
retratos de otros tantos colegiales, cuyos r ó t u l o s copiamos ta l y como 
egtftn escritos: 
EXMO. I I I . D. II.DEPHONSVS TÍVÑEZ DE HARO ARCHEPIS. MEXICAN. 
Hviva COI.LEG. ALVM. 
( E l personaje tiene una gran cruz al cuello, semejante á la condeco-
rac ión de Cárlos I I I . ) 
I I I . ET REV. ALPHONSVS CARRILLO S. CLKMENTIS COLLEGIALIS—EPIS-
COPvs SEGVNTINVS ARCHIEPISCOPVS TOLETANVS—HISPANIARVM PRIMAS. 
I I I . D. LVDOVICVS ALARCON SVP. INDIARVJI SENATVSIVDEX—VISIT, ET 
COMMis. REG. TRIBVNALIVM PERVANENSIVM HVIVS COLLEGI. ALVM. 
I I I . D. HRUNARDIN RAMIREZ MONTALVO—S. CLEMENTIS COLLEG.MAR-
CHIO S. IVLIAN. REGENS SUPR. CONS. YTAL. ET PRAESES REG. CAM. 
SVMAR. 
( E l personaje ostenta una cruz de Santiago.) 
D . PETRVS VERA ARAGON—S. CLEMENTIS COLS. SAC. SUPREUI CONSI-
I.II. S. CLARÁIS REGNI NEAP. PRAESES. 
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tilla) que lleva sobre su hombro izquierdo un extremo de 
la caja mortuoria. 
E l otro cuadro representa al parecer, la coronación 
ILL.D. ANTONIVS MANRRIQVE DE VALENTIA.—S. CLEMENTIS COLLEG. 
EPISCOPVS PAMPILONENSIS. 
I I I . ANTONIVS PEHEZ NAVARRETE.— 
(El personaje luce al pecho la cruz de Santiago.) 
I L L . D . D . FRANCISCVSMIRAVETE—HVIVSCOLL. ALVMNVS. AVDIENTIAB 
VALEN. PRAESES. 
I I I . D.MELCHIOR ALVAREZ BOSMEDIANVS—S. CLEM. COLLEG. EPISCO 
PVS OVADICENSIS. 
I I I . D. FKANCISCVS SANABRIA FEIJOO—CONSILI BEGI COLLATERAL 
HEAP. REGENS. HVIVS COLLEG: ALVM. 
I I I . D. MARTINVS GARCIA — INQVISITOR ARAGONIAE. MAX. CONCIONA 
TOR RBGVM CATHOLICORIIM. EPIS BAROINON. HVIVS COLLEG. ALVM. 
I I I . D. FRANCISCVS DE MIRANDA—IVDEX MONAUCHIAE SICILIAE ET VI-
BIT, EPISCOPALIS. HVIVS COLLEG. ALVM. 
I I I . D. FRANCISCVS CONDE DE KI GVEROA— S v r . CONS. S. CLARAE 
NEAPOLI PRAESES. HVIVS COLLEG. ALVM. 
I L L . D . D . LVPERTIVS MAVLEON—HVIVS COLL. ALVMNVS RT REGIAE 
CAMAE. LOCVMTENENS. 
Sobre la puerta de la antes biblioteca y archivo, hoy antecámara y 
sala de recibo, s i m é t r i c a á la de los salones de la Rectoral , ó i d é n t i c a 
en gusto y dimensiones, se hal la escrita en una cartela semejante, e l 
rótulo siguiente, en la forma que v a copiado: 
SAPIENTIAE SVM. 
QVISQVIS LECTVRVS ACCEDIS 
SISTE GRADVM ET POST HINC FAC QVAESO MORVLAM 
MAGNVS AEGIDIVS HISPANVS S. R. E . CARDINALIS 
P. P. 
AC HVIVS SCOLASTICAE BEIPUBLICAE PROTOPARENS 
HOC PRO SCOLASTICIS HISPANIS SYNEDRIVM 
INSTITVI IVSSIT 
FERNANDVS ALBORNOTIVS PRAESVI H1SPALENSIS 
FAC. CVE. 
ERA DOMINI M C C C L X V . I X . K A L . tVNII. 
QVOD FELIX FVSTVMQVE S1T 
HOC TOTAM PER VBBEM ORDEMQVE DICITO 
. STVDIOSE. LECTOR. 
ET IN REM TVAM QVISQVIS ES MATVRE PROSPERA 
VALE. 
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de Carlos V en Bolonia. Debajo se leen estas palabras: AD 
E A F A E L I S AGRYM F K E N D E N S P L E N A AdMI-XA FVDIT. 
Los salones de la Rectoral se componen de una espa-
ciosa antecámara, un gran salon, y otros dos m á s reduci-
dos á los extremos. 
En el primero de estos se encuentra sobre magnífica 
chimenea de rico mármol , una pintura al fresco, alegoría 
bastante graciosamente ejecutada, representando la lucha 
en el campo de dos puttini; el vencido sujeta una mano al 
vencedor, que le amenaza con un arco roto : á la derecha 
del espectador, arden al pié de un árbol un carcáx y va-
rias flechas. Remata el cuadro, por la parte inferior, las 
armas cardenalicias en relieve de yeso, coloreadas y coro-
nadas por el lema: 
A L T E E I V S VIRES SVB. TRAHIT ALTER AMOR 
y bajo el penacho del marco (una concha alada): 
ANNO. DNI. M.DCLXIII. DECIMO, CHAL. NOVENBRIS FVIT. 
Hoc. CVBICVLVM. ILLVSTRATVM. 
Las paredes restantes se hallan adornadas con retratos 
de monarcas españoles (1). 
Dos muebles antiguos de principios del siglo pasado con 
tapa de mármol , como la chimenea, ocupan dos testeros 
de la cámara, sin haber otra cosa digna de notarse. 
(1) Y dos do personajes, cuyos r ó t u l o s copiamos: 
E x . D. D . Jasephus Carvajal Lancaster, etc., preciarte ordinis aurei 
Vallei, vulgo del Toisón, Insigne decoratus, aclu- catholice. Maiestatis a 
Regia camera, aconsili is Status eiusdemque Decanus, supremi Indiarum 
Moderator, et de hoc S . dementis Hispanorum Sro. Mri . Rg l i . Bononien-
s i Collegia Optimus Bcnemeritor. 
E x . D. D . Nicolaus de Carvajal Lancaster, etc., 'Marquio de Sarria, 
Calatrave. Ordines eques, Commendatarius de Valdepeñas, Imperatoris 
etcercitmi, Catholice. Maiestatis Vicemgerens, Lerjionis Regalis Hispanici 
peditatus Chi l iarcus ct de hoc. S. Clemcntis Hispanorum Sro. M r i . Rgl i 
Bonouiensi Collegio Optimus Bonemeritor. 
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El salon grande, que es magnífico, se encuentra ador-
nado con 22 retratos, del fundador, su padre, el primer 
rector, su sobrino y 19 colegiales. Otra chimenea ocupa el 
centro de dos ventanas, y en dos ent repaños existen dos 
mesas con tapas de jaspe, dignas de citarse. E l techo, abo-
vedado, está pintado al fresco, representando un cielo con 
nubes. 
El retrato del cardenal Albornoz carece de inscripción; 
tiene en una mano las célebres Constituciones albornocia-
nas de que se ha hecho mención, y en segundo término 
se vé por una ventana el anecdótico carro cargado de l la -
ves. A la derecha está la efígie de su padre armado de 
guerrero (1). 
A la izquierda el retrato de su sobrino, en traje de rec-
tor, con toga de terciopelo negro, birrete de lo mismo, y 
beca de seda morada echada hacia a t rás por encima del 
hombro izquierdo solamente: privilegio distintivo de los Co-
legios mayores á diferencia de los menores (según opinion 
de algunos eruditos), que la usaban cruzada sobre el pe-
cho y caida en la espalda por ambos hombros (2). 
(1) Con l a inscr ipc ión: 
GAÜCIA ALVAREZ ALBORNOZ—OENVS DVCENS AB ALPHONSO V, LEOIO-
NENsivjt KEGE—CARD, AEGIDU PATER. 
(2) L a inscripciSn dice: 
FERDINANDVS ALVARVS ALBORNOZ.—PRIM. COLLEGII RECTOR.—1365.— 
PREPOSITVS VALENTINVS—ARCHIDIACONVS TOLETANVS—ABBAS VALLIB0-
LETANVS EPISCOPVS VLISBOMEN—ARCHIEPISCOPVS HISPALENSIS—1372. 
Las letras de los d e m á s son del tenor siguiente: 
I I I . D . D . FORTVNIVS GARCIA ERCILLA ARTEAGA—REOENS NA-
VARRAE ET SUPR. CONS. CASTELLAR PRAESES. HVIVS COLLEG. ALVM. 
Ostenta l a ins ignia de Santiago en el pecho. 
I I I . D . ANTONIVS RODEIGVES DE PAZOS—S. CLEMENTIS ALVM. v m -
VERS1TAT1S BONONIAE RECTOR. INQVISITOR TOLETANVS. EPISCOPVS PA 
CIEN. ABVLENSIS ET CORDVBENSIS. SUPREM! SE NAT VS CASTELLAR PRAESES 
I I I . D . MARTINVS MONTEE DE LA CVEVA—FISCALIS ET REGENS SVPH. 
CONS. ARAGONIAE-HV1VS COLLEG. ALVM. 
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En la tercera cámara , perteneciente aún á la Rectoral, 
nada debemos notar , si no es una chimenea de mármol 
igua l á la pr imera citada, y un retrato del Cardenal muy 
semejante á los anteriormente nombrados. Por esta habita-
ción se comunican los salones de la Rectoral con habita-
ciones interiores, y por una escalera de caracol excusada, 
I I I . D. JOANNES MELA—EPISCOPVS ZAMORANVS. S. CLEM. COLLKGI. 
ALVM. S. R . E . CAKD. 
D . LEONABDVS HERRERA—S. CLEM. COLLEG. SENATOR MEDIOLAN. ET 
EIVSDEM. SENAT. PRAESES. ET IN SVP. ITALIAE CONS. RBGENS. 
I I I . D . LVDOVICVS FRANCO CARRILLO—SUPR. CONS. ITALIAE REGENS. 
HTIVS COLLEG. ALVM. 
I I I . D. IACOBVS ARNEDO—EPISCOPVS. ET REGIS VICES GERBNS MAIO-
RICAE. EQVES TORCVATVS VALLIS ROSIDAE. HVIVS COLLEG. ALVM. 
' I I I . D . JOANNESPINAOHO—SENATORMEDIOLANIET SVPR. CONSITALIAE 
PRAESES. HVIVS COLLEG. ALVM. 
I I I . D . RODERICVS FERNANDEZ SANTAELLA— PROTHON. APOST. AR 
OEIEP. ELECT. OAESARAVG. APELLATVS MAG. RODERICVS. HVIVS- COL-
LEG. ALVM. 
Aunque e l cuadro no lo dice, es el fundador de la Univers idad de Se-
vil la, en donde labró á sus espensas en 1472 para Colegio Mayor y Uni-
versidad l a casa l lamada de Maese Rodrigo, dotando la i n s t i t u c i ó n con 
algunas rentáis y consiguiendo al efecto B u l a de Julio I I . L o s Reyes 
C a t ó l i c o s auxi l iaron d e s p u é s la f u n d a c i ó n pagando justo tr ibuto d» 
s i m p a t í a hac ia s u confesor. Murió en 1509. 
EM.CARD. PETRVS FERRIZ—NVNCIVS EPIS. TYRIASONENSIS. DOMINVS 
TORTOLES. HVIVS COLLEG. ALVM. 
D. D . ANDREAS VIVES—PHÍLOS. MED. PROTONOTAR. APOST.ET COLLE-
GIATAE ALCONTII PRIOR. HVIVS COLLEG. ALVM. " 
I I I . D. LAVRENTIVS POLO—CONSILII COLLATERALIS NEAP, ET SVP. 
ITALIAE REGENS. ELEGTVS SED KENVENS EPIS. ONTI ET ABULAE. HVIVS 
COLLEG. ALVM. 
I I I . D. FERDINANDVS LOACES—PATRIARC. ANTIOC. ARCHIEPIS. TAE-
IÍAC. ET VALENT. HVIVS COLLEG. ALVM. 
D . D . lOANNES GlNESIVS DE SEPVLVEDA—EGREGIVS SCRIPTOR ET CAN. 
CORDVB. HVIVS COLLEG. ALVM. 
D.LVDOVICVS CAMPI AZNARis—S. CSEM. COLLEG. VTRIVSQVB VTIS. 
IVRIST. BONONIAE RECTOR. RSGENS CONSIL. ARAGONVM. DEIUBE REGNI 
IVST. MAIOR. 
I I I . D . ANTONIVS AVOVSTIMVS—S. CLEM. COLL. AVD. RO. ROM. EPIS-
COPVS ILERDEN. ARCIEPISCOPVS TARRACONENSIS. 
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con patios, interiores t a m b i é n , en la planta baja del edi-
ficio. 
Antes de pasar á la Iglesia, diremos cuatro palabras sobre 
la Biblioteca y Archivo. Una y otro ya dejamos apuntado 
que han sido trasladados recientemente, hal lándose libros y 
documentos colocados en antiguos armarios y anaquelerías, 
que ocupan dos estancias. Se encuentran de los primeros, 
ediciones en griego, la t in , italiano y español sobre diversos 
ramos del saber, y sobre artes y asuntos varios. Existen 
(por más que nosotros á la fecha en que estos apuntes es-
cribíamos , aún no la habíamos registrado por falta de 
tiempo), una preciosa colección de raras edicionestlel si-
glo xv, y hasta alguna de ellas incunables, de todo lo que 
nos proponemos ocuparnos en un trabajo especial. Tam-
bién se conserva una preciosa série de Códices manuscri-
tos, que costituian la bibloteca albornociana propiamente 
dicha, y por úl t imo, el archivo del Colegio. 
Consta la Biblioteca del Colegio (1) en la actualidad, de 
D. ANTCNIVS DE NEBRISA—S. CLEM. COL.REGVM FEBDINANDVS ET E L I -
SABETH. CHBONISTA. QVI HISPANtAMREVOCATAM BARBARIE, PBISTINVS 
CANDOR RESTITVIT. IDEO ILLIVS ARISTARCHVS VOCATVR. 
D. LVDOVICVS PADILLA ET TOLEDO—S. CLEM. COL. IN SVPR. ORDINVM 
MILIT. PRAES. POSTEA IN SVPR. GRAT. EN IVSTIOIAE CONSILIARIVS. 
Luce en el pecho la cruz de Ca la trava . 
EXMYS. D . D. IOANNES DE HERRERA—MAGNVS MEDIOL. CANCELLS. 
S. E ; R . AVDR. EPiscopvs SEGVNTÍNVSET SUP. CONS. CABTELLAE PEAE-
BES. HviVS COLLEG. ALVMNVS. 
(1) E l decreto de Napoleon de 11 de Abr i l de 1812 s u p r i m i ó el Cole-
gio, confiscando sus bienes, que m á s tarde fueron vendidos. A la res-
tauración del Gobierno Pontificio en Bolonia, r e c l a m ó España la res-
t i tuc ión de los bienes, lo cual le fué concedido. Y l a escogida l ibrer ía 
que estuvo en depós i to en el Inst i tuto durante esta época, v o l v i ó in-
tegra al Colegio. 
E l insigne Cardenal Mezzofanti, cé lebre filólogo b o l o ñ é s , hijo de u n 
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m á s de dos mil y selecienlos volúmenes, hal lándose en la 
primera sala cerca de 1.800 de los mismos, y en la del Ar-
chivo el resto. Abunda la teología, cánones, y en general 
los libros de escritores y asuntos sagrados. 
Además, hay varias colecciones de periódicos españoles 
é italianos. En el número de volúmenes citado se han in-
cluido varias Revistas de ambos pa íses . 
Los armarios abiertos en que se encuentran los libros, se 
distinguen con letras de metal dorado: 
El B contiene 292 vol . 
i> C » 370 » 
» ü » 299 » 
» E » 825 » 
Primera sala. 
» F » 325 » ) 
» G » 353 » Segunda sala. 
» H » 244 » j 
El archivo está en dos armarios cerrados en la segunda 
sala. 
Sobre el armario H de esta, se encuentra un busto del 
Cardenal Albornoz (en madera y con colores), con un libro 
abierto que muestra al que lo mira, y en cuyas dos hojas 
hay escrito respectivamente PAX—VOBIS. 
Entre los más interesantes volúmenes editados en el si-
glo xv, según se cuenta, hay tres de inapreciable valor y 
de extremada rareza y curiosidad, conservados en perfecto 
estado. Contienen el Repertorio de ambos Derechos, obra 
del Reverendo Pedro, Obispo de Brescia, con el pié de im-
prenta del año MCCCCLXV. E l haber sido impresa en el 
Colegio de España , induce á algunos á sostener la opi-
nion de los que afirman que en Bolonia se practicara este 
arte antes que en otras ciudades de Italia. 
carpintero, que v i v i a en frente del Colegio, fué Capel lán adjunto del 
mismo, y quien d e s p u é s sa lvó Biblioteca y Archivo el a ñ o que se cer-
ró por órden de Napoleon. 
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Apóyanse los partidarios de ta l idea en el hecho, tenido 
por otros por anedóctieo, de que los primeros impresores de 
Bolonia se refugiaron en el Colegio, para hu i r de la perse-
cución de los Amanuenses, j poder con tranquila seguridad 
entregarse al trabajo de la tau maravillosa como benéfica 
invención de Guttenberg, pensando en obtener ópimos re-
sultados. 
Siguiendo otros el consejo de doctos críticos y esclareci-
dos eruditos italianos, conviniendo en reconocer el mérito 
y rareza de la edición del Repertorio, mantienen, sin em-
bargo, que en el año del pié de imprenta, ó sea fecha 
de la impresión, debe faltar por errata, sin duda, una X , 
debiendo tenerse en lo tanto como ejecutada lo obra diez 
años más tarde. 
El motivo alegado en defensa del aserto, no deja de ser 
atendible y razonable. Se funda en la existencia de otra 
errata semejante demostrada en el dia, que apareció en la 
portada de la famosa edición de la Geografía de Tolomeo, 
impresa t ambién en Bolonia con tipos de Lapis. 
Entre los muchos apreciables manuscritos que se con-
servan, s e g ú n voz y fama, y que nos proponemos estu-
diar más adelante, deben notarse las Epístolas de Cicerón, 
la Farsalia de Lucano, los Dichos y hechos de Valerio Má-
ximo, obras ascéticas de los SS. PP. y muchos otros es-
critores sagrados, una soberbia Biblia Complutense con sus 
concordan cias, en vo lúmen escrito en rico pergamino, las 
Constituciones de la Marca Anconetana, y las Pandectas 
del Cardenal Albornoz, llamadas Pandectas Egidiams, en 
gran estima tenidas en E s p a ñ a , y citadas como modelo ca-
nónico por eminentes publicistas. 
En otras cámaras deshabitadas, se conservan algunos 
cuadros, copias los m á s , de poco valor j escaso interés, 
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por cuya razón dejamos de hacer mención de los mismos, 
pasando á ocuparnos de la capilla. 
Tampoco queremos escribir nada de las casas construi-
das y alquiladas en todo un frente de la manzana del Co-
legio. 
La iglesia está enclavada dentro del edificio, y s in fa-
chadas exteriores como se ha apuntado. El plano es un 
rectángulo, en uno de cuyos lados menores se abre u n se-
mi-círculo ó ábside (1), asemejándose, por consiguiente, al 
tipo general dela basílica cristiana. Sabido es que al conver-
tirse los templos paganos, los tribunales, los mercados ó 
bolsas antiguas en templos cristianos, se adoptó la forma 
de sus plantas con cortas variantes. La basíl ica antigua y 
la basílica cristiana se diferencian muy poco. 
E l rectángulo de la iglesia es imperfecto, pues á u n lado 
se ha abierto, en épocas posteriores, una capilla á la dere-
cha del espectador, en comunicación con la sac r i s t í a , que 
además tiene otra puerta independiente que da á la igle-
sia (2). 
En el ábside se encuentra el altar mayor, y en frente, es 
decir, sobre la puerta de entrada el coro alto, ó t r ibuna 
semi-circular, volada sobre la Iglesia, en cuyo centro se 
halla colocado un órgano moderno, cerrado de preciosas 
maderas, y tan barroco como el resto de los adornos de la 
Iglesia, que son de la época de sus restauraciones. 
En el exterior, y por la parte del tambor del ábs ide , que 
se puede ver desde patios interiores, parece que p r i m i t i -
(1) ApsMc, palabra griega que significa b ó v e d a . 
(2) Llamamos Iglesia á la capilla del Colegio, porque á consecuen-
c ia de privilegio especial de los Pont í f i ce s , se la c o n s i d e r ó P a r r o q u i a 
de todos los habitantes de la casa. 
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vãmente la Iglesia fué de estilo románico; esto es, de ese 
estilo nacido en el siglo x i , llamado lombardo en Italia. E l 
arte cristiano se desenvuelve en Oriente con el estilo di-
tantino, y en Occidente con el citado estilo. 
Sin duda que por la filiación y parentesco del arte ojival 
con el que nos ocupa, lia sido llamada ffólica nuestra Igle-
sia por algunos. 
No es solo la capilla del citado gusto, si que también se 
puede defender que toda la fábrica pertenece al mismo or-
den de construcción, á pesar de no ser modelo en el géne-
ro, y descartando naturalmente las restauraciones que ha 
sufrido. Mantendr íamos nuestra opinion consignando que 
coincide el edificio con todos los caracteres distintivos del 
estilo románico. 
Hay, con efecto, un predominio evidente de macizos so-
bre vanos; existe el contra-fuerte descubierto, adosado á 
los muros en varias partes; la desproporción entre el diá-
metro y la altura de las columnas es evidente ; los capite-
les de las mismas, en los patios, y especialmente en el 
principal, son desiguales y caprichosos, afectando la vo-
luta jónica, la hoja de acantho corintia y la forma pirami-
dal y severa dórica, ya como corazón, ya como scafóide, ya 
como cúpula invertida; recuerdos de arcadas y pórticos 
fingidos adornan algunos frentes de la construcción, sos-
teniendo cornisas, repisas, modilones, etc.; los adornos, 
finalmente, son historiados, las molduras hinchadas, los 
remates protuberantes, la ornamentación, en general, m i -
tad bizantina, mitad tomada del blasón, de las artes, de 
los oficios y de una flora imaginaria. Todo lo cual, sin da-
da alguna, caracteriza el referido estilo. 
En la bóveda del ábs ide , y entre los licenciosos festones 
y flores de estuco del más recargado barroquismo, se ven, 
divididos en ocho espacios, siete iguales y el que llena el 
diámetro del semicírculo del ábside mayor, figurillas de 
ángeles con los emblemas de la Pas ión ; y en la clave de 
las adornadas aristas que l imi t an los ocho casquetes esfé-
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ricos, está pintada, al fresco t ambién , la figura del Padre 
Eterno. 
En las paredes laterales hay dos frescos con figuras algo 
mayores del natural, cuyo dibujo y composición son nota-
bil ísimos, sin poderse apreciar el colorido, á causa de lo 
mucho que deben haberse torcido los ingredientes pictó-
ricos con el tiempo. Kepresentan dos misterios: el de la 
Aminciacion á la izquierda, con gloria de ángeles en la 
parte superior, y alegoría de profetas en las laterales; y 
el de la Natividad á la derecha del espectador, con rompi-
miento de cielo en lo alto y adoración de pastores á los 
lados. 
E l artista, Camilo Procaccini, demostró en ambos una 
franqueza, valentía y expresión nada vulgares. 
E l cuadro del altar mayor representa la Virgen con el 
niño en brazos, en gloria de ángeles , y adorada por San 
Clemente, San Jerónimo y'San Francisco, obra de la es-
cuela de los Passerotti, y bastante aprcciable, por más 
que el pincel restaurador haya podido oscurecer su mér i to . 
En el altar hay un precioso tabernáculo de ricas made-
ras, donde se guarda el Santís imo Sacramento. 
Terminaremos la descripción de todo lo que en el ábside 
se contiene, diciendo que recibe luz de siete largas venta-
nas laterales, tendiendo á la ojiva, y de un rosetón al 
frente; cerrados todos los vanos por cristaleras, cinco de 
las cuales, incluso la del rosetón, son antiguas. E n el cen-
tro de la ú l t ima se encuentran las armas de E s p añ a , en 
colores; en la m á s próxima de la derecha del espectador, a l 
parecer, las imperiales austr íacas , en colores t ambién , y 
en la simétrica izquierda, tapiada en gran parte, asoma e l 
remate de otras, que es de suponer fueren las albornocia-
nas. 
En los extremos superiores de los dos grandes frescos 
del Procaccini, hay pintados cuatro escudos iguales dos á 
dos, y alternados. 
En el muro, á la izquierda del espectador, hay un cua-
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dro al óleo, una Concepción, pintura de Juan Bautista Bo-
lognini, dibujada con bastante corrección y colorido ento-
nado y agradable (1). 
En la sacr is t ía , merece, entre otros particulares, espe-
cial mención, un retablo ó capilla del estilo llamado gótico, 
obra inapreciable de las pocas que se cuentan del célebre 
(\) A derecha é izquierda de la puerta de entrada, debajo del coro-
alto, se encuentran las siguientes inscripciones. L a primera, reparti-
da en la parte superior é inferior de unas armas de gran tamaüo en 
bajo-relieve; encima dice entres lineas: 
HOC MONVMENTVM FVIT TRANSI.ATVM AB ECCLESIA S. GEECOETI RECTOKE 
D. ALFONSO.DEI, RIO IVEIS VTRIVSQVE DOCTORE AECONOMO D. LAZADO 
IVEZ SARMIENTO A. M D C X X X I 
Debajo, se lee en la misma forma copiada: 
D . O. M. 
NOBILÍSSIMO VIRO DÍDACO GARSIAE DE PAREDES HISPANO CAROLI V 
CAESARIS AVGVSTI MILITVM PRAEFECTO INTEGRITATE PORTITVDINE AC 
EERVM GESTARVM GLORIA NEMINI SECVNDO (¿VI CORÔNIS PLVRIBVS 
ET CIVIOIS ET VALLARIBVS SVMMA CVM LAVDE DONATVS EST. 
HOSTES VERO SINSVLARI CEETAMINE SAEPE VIC1T NEC AB VLLO 
VNQVAM IPSE VICTVS EST ATftVE VT EODEM SEMPER VIRTVTIS TEN ORE 
VISIT ITA RELIGIOSISSIMP. DF.CESSIT VT CHRIRTIANVM DECET DVCEM. 
EX BELLO AVTEM REDIENS (JVOD IN GERMÂNIA 
A CAESARE CONTRA TVRCOS FAELICITEE GESTVM EST BONONIAE KAL. 
FEBRVARII ANNVM AQENS L X I I I I . OBIIT. STEPHANVS GABRIEL 
S. R . E . CARDINALTS P.ARENRIS AMICO B. M. PIETATIS 
ERGO POSVIT M D X X X I I I 
10ANNES DE PAREDES GENTILIS IPSIVS IVRIS CIVILIS CANDIDATVS 
AC COLLEGGII HISPANORVM RECTOR MONVMENTVM 
HOC COLLAPSVM RESTITVEN. CVR. M D L X I . 
D. Diego G a r c í a de Paredes, Oficial de C í r i o s V , m u r i ó en Bolonia 
el 1.° de Febrero de 1533, á la edad de 64 años , y su amigo Estéfano G a -
briel, Cardenal de Bari , le puso u n a lápida en la Capi l la del Colegio. 
L a segunda, es decir, lade la izquierda, se baila grabada en piedra 
también, bajo las armas e s p a ñ o l a s coloreadas, cobijadas por á g u i l a s 
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Marco Zoppo, pintor del primer tercio del siglo xv . Tiene 
la forma de una antigua áncona ó cuadro de altar, dividida 
en tres capillas grandes ojivales, coronadas por tres rose-
tones y tres espacios cuadrados en el basamento. Las agu-
jas, penachos y calados, son del más rico y caprichoso 
gusto de talla en maderas, dorada. 
La tabla central representa la Virgen sentada, teniendo 
sobre sus rodillas al niño Jesús de pié, que le ofrece una 
fruta de las que adornan el si t ial . En las tablas laterales 
simétricas, es tán representados San Clemente, San Jeró-
nimo, Santiago y San Andrés, con sus respectivos atribu-
imperiales negras, que tienen la corona de Carlos I , V de Alemania. 
Se copia como e s t á escr i ta: 
OMNIBVS QVI IN HANC AEDEM INTRAEINT LAPIS HICCE 
TESTIS ESTO C'AKÜLVM V. CAESAR AVQUST. HISPANIAKVM 
REGEM ANNO A VIBGINIS PAETV M D X X X PEID. NON. IANVARII QVI 
DIES MAGORVM I I I . SALVTATIONIS D1CTVS EST REI 
DIVINAR PARI HVMANITATE AC PIETATE IN HAC 
IPSA CELLA INTERFVISSE ANTE ACÜEPTAM IMPERII 
CORONAM MEN SE VNO DIEBVS X V I I I . EVNDEM TRIENNIO 
POST TVRCAUVM TYRANNO E GERMÂNIA FVGATO 
UONONIAM REVEUSVM IDEM SACRVM EODEM 
ANNIVERSARIO DIE REPETISSE, PRAEFVIT RECTOR 
GYJJNASIO BONONIENSI ET COLLEGIO SIMVL 
UiSPANIRNSI PETRVS GARSIAS ATODIVS 
ALBICITVRENSIS E CANTABRIA IN PRAESENTIA 
CAESARIS 1PSIVS CONSILIARIVS QVI AERE SVO 
MONIMENTVM UOC FACERE CVRAVIT. DEDICATVM 
ANNO A SALVTARI VIRGINIS 
PVKRPERIO M D X X X I X K A L . MARTII FRANCISCO 
VILANOVA COI.LEGII RECTORE. 
E n el año de 1G&1, parece ser que la Igles ia se re s tauró , c o n s t r u y é n d o -
se la capilla de la derecha, dedicada al entonces Beato y hoy Santo, Pe-
dro de Arbués , inquisidor aragonés , y colegial que fué de este Colegio. 
Sobre el altar se halla u n cuadro que figura la muerte violenta del 
mismo, y la V i r g e n con el niño J e s ú s en la parte superior en gloria de 
á n g e l e s ; obra magnifica de José Mar ía Crespi , llamado lo spagnolo. 
Corona el altar una cartela que dice : 
AI.TARE PRIVILEG. IN PERPET. 
A los lados, y sobre l a puerta que comunica con la s a c r i s t í a y otra 
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tos. En los tres óvalos superiores, ó rosetones, se ven los 
bustos del Salvador, la Virgen y el Arcángel Gabriel. A l -
gunos pequeños compartimentos contienen figurillas de 
Apóstoles, y por úl t imo, los tres espacios del basamento 
son de la Natividad, la invitación á San Andrés y San Juan 
al apostolado, y San Jerón imo en el desierto. En un fingi-
do papel, se ve escrito: OPERA DEL ZOPPO DA BOLOGNIA. 
Mucho habr í a que decir sobre el retablo, tanto por su 
mérito ar t ís t ico, cuanto por el arqueológico, como por la 
autenticidad, pero saldr íamos del camino que nos hemos 
trazado. Baste consignar que la obra del Zoppo, tino de los 
maestros de la escuela pictórica boloñesa, es en dibujo 
impracticable enfrente para guardar s imetr ía , se leen las dos memo-
rias siguientes en dos ó v a l o s en i g u a l forma que se escriljen. 
D . O. M. 
HAC CAPIT DIVVS PETRVS VENERABILITER AHA 
ANNO M D C L X I V DIE X X I I I MENSIS NOVEMBBIS 
EXISTENTE ILLVSTIUSS. D . RECTORE DR. ONVFBIO 
RABASTENS ET BALLESRER IMPERIALIVM 
INSTITVTIONVM MODERATORE. 
A COLLEGIO VERO 
D. Door. D , FELICIANO 
MOLINOS ET BVESO 
DECRETALIVM 
ANTECESSORS. 
D.DOCT.D. PA VLO FORCADA ETLA 
SIERRA IVSTINIANEI CODICIS 
ET VISIT ATORE GENERALI 
ABCHIEPISCOPATVS PANORMITANI 
D. DOCT. D. lOANNE GALVIZ ET 
VALENZVELA. 
L a otra dice así: 
SEMPITBRNAE MEMORIAE 
CHRISTICOLAE EXOSIS FVRIBVNDA CAEDB PEREMPTI 
BEATI PETRI DE ARBVEZ 
HVIVS COLLEGII MAIORIS QVONDAM ALVMNI 
CAES ARA VGVS TAN AE ECLESIAE SANCTI SALVATORIS CANONICI 
NEC NON REONI ARAGONIAB 
INIJVISITORIS PRIMI 
(JVEM MEMTIS AEQVE MARTYRIO AC MIRACVLIS CLARVM 
ALEXANDER V I I . 
IN DIVORVM NVMERVM RETVLIT 
OCTAVO DIB PASCHAE SVB ANNVM M D C L X I I I I 
Ifl 
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bastante correcta, en colorido agradable y lúcido, la ex-
presión extraordinaria por clara y penetrante, y los deta-
lles muy de la manera del Mantegna, su condiscípulo (1). 
Aumentaremos nuestro trabajo con algunas notas que 
amplían ó aclaran detenidamente todo lo dicho en la pri-
mera parte de los presentes apuntes. 
Los Estatutos fueron aprobados por el Papa Gregorio X I , 
y reformados más tarde. Los sancionó después Urbano V I I I , 
en Breve de 27 de Febrero de 1644, con lo cual adquirió 
la fundación autoridad de ente jurídico, mediante confir-
mación del Gobierno entonces existente. 
D . Juan de Sandoval pretendió la reforma de los Esta-
tutos, solicitando que el Colegio fuese independiente, y es-
tuviese bajo la inmediata jurisdicción de España . 
Urbano V I I I sostuvo en todo su vigor los Estatutos y los 
derechos de la Santa Sede á la jurisdicción y soberanía tem-
poral sobre el Colegio. 
Después de la supresión de 1812, y restaurado el Gobier-
no pontificio, el ministro español , Vargas, reclamó á Ro-
ma, en 25 de Febrero de 1817, la rest i tución de aquella par-
te de los bienes del Colegio enajenados, ó su equivalente. 
El Cardenal Consalvi, tomando por guía el art. 103 del 
Tratado de Viena, negó resueltamente todo derecho al Go-
bierno español á inmiscuirse en los asuntos del Colegio. 
Sin embargo, á causa de la amistad del Pontífice Pio V I I 
con S. M. Católica, nombró una comisión de tres Carde-
nales para resolver sobre la materia. 
La comisión comprendió sus estudios, antecedentes y 
criterio en una Memoria, en la cual, rechazando todo pre-
tendido derecho de la corona española, y protestando á 
nombre de la soberanía pontificia sobre las fundaciones 
(1) Toda la iglesia fué nueTamente rehabilitada el a ñ o de 1702. 
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erigidas en sus dominios temporales, declara sujeto el Co-
legio de E s p a ñ a á las leyes del país en que se encuentra 
instituido, negando la existencia del Régio Patronato, ya 
que el fundador no le señala atribuciones n i derechos de 
especie alguna en las bases de la fundación. 
El ministro Vargas, ante la firmeza del Cardenal Consal-
vi, y ante los argumentos de la comisión, l imitó la deman-
da á solicitar del Pontífice su liberal munificencia hacia 
el Colegio, recordándole el amor que profesaba á la insti-
tución, y el par t icular ís imo que concedia al Eey católico. 
Bajo ta l concepto Pio V i l , en 2 de Diciembre de 1818, 
afirmando de nuevo los propios derechos de su temporal so-
beranía, convino en considerar al Eey de E s p a ñ a como sim-
ple mediador á favor del Colegio, al cual concedió la renta 
de3.806 escudos (20.651 francos 92 cents.) 
El patrimonio actual, administrado con ejemplar celo, 
rara solicitud y grande esmero desde la posesión del actual 
Rector (que ha aurfientado las rentas) se calcula que as-
ciende á 900.000 liras. La adminis t ración se lleva por par-
tida doble, por un Ecónomo honrado y laborioso (1). 
Por los años de 1855 á 1857, primeros del rectorado de 
D. José María Yrazoqui, dispuso éste el envío al Museo 
Nacional de Pintura de Madrid, de una tabla existente en 
la Sacristía de la capilla del Colegio, después de limpiada 
con esmero, (no restaurada). Según algunos, el cuadro era 
original del célebre Francisco Francia, por m á s que firma-
do por los hermanos del mismo apellido (sobrinos ó hijos 
de aquél) Jacobo y Julio, en M D X V I I I . X . J V L I I . — S e a co-
mo quiera, el mérito dela misma era inmenso, cuando se 
E l estado act ivo neto el 81 de Diciembre de 1813. ascendia á la suma 
de Liras 948.696.93 c é n t i m o s . — L a renta l íquida anual se calcula hoy en 
unos 14.000 duros. 
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ofreció al Kector una respetable suma de francos. Repre-
senta tres figuras en pié: Santa Margarita en actitud devo-
ta, San Francisco leyendo, y San Jerónimo mirando al 
cielo. Las tres cabezas son admirables por su finura, deli-
cadeza y expresión. 
E l Gobierno de España agradeció el rasgo de patriotis-
mo del actual Eector, deseando premiar su acción con una 
Encomienda, que se apresuró á renunciar antes de con-
cedida. 
Trascribimos la copia de varios documentos, curiosos en 
la actualidad, con motivo de la reforma de la inst i tución. 
Carta circular que S. M. C. (que Dios gwvrde) remitió i 
las Santas Iglesias Cathedrales, que tienen derecho de pre-
sentar Beca en el Real Colegio Mayor de S m Clemente de los 
Españoles. 
E L R E Y 
«Venerables Dean y Cabildo; el Colegio Mayor de San 
Clemente de Españoles de la ciudad de Bolonia, que es-
t á bajo m i Real protección y amparo, ha dado siempre se-
ñaladas pruebas de amor á m i servicio, como las dió á los 
Reyes, mis predecesores, y particularmente al Rey m i Se-
ñor, y Padre durante su glorioso Reinado; en cuya consi-
deración S. M . y el Rey m i muy caro y muy amado Herma-
no, expidieron varias órdenes, á fin de adelantar á sus In -
dividuos, y premiar sus mér i tos y estudios. Y siendo mi 
Real ánimo ejecutar lo mismo, deseo que las Becas recai-
gan en Personas distinguidas y de notorias prendas, y ha-
bilidad, para que más dignamente experimenten los efec-
tos de m i beneficencia, á cuyo fin Os ruego, y encargo, 
que cuando por turno os toque la nominación de Sugeto 
para obtener alguna de las Becas, pongáis el mayor cuida-
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do, y toda la atención posible en que concurran en sus 
Personas las referidas circunstancias. Espero de vuestro 
zelo, que lo habéis de ejecutar así , que en ello me servireis. 
De Buen Retiro 13 de Noviembre de 1760. 
YO E L REY. 
Por mandado del Rey Nuestro ñeñoT.—D. Agustin de 
¡tíonliano y Luyando, Secrelario.» 
A continuación traducimos del francés otros dos curio-
sos documentos. 
«París 19 Brumário año v i de la República (9 de Noviem-
bre de 1797). 
E L MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES AL SR. MAR-
QUÉS DEL CAMPO: 
S r . Embajador: 
«Me informais, Señor, de que el 29 de Agosto de 1797 el 
Comité de requisición de Bolonia queria sujetar á contri-
buciones extraordinarias al Colegio de San Clemente, y 
de que vuestra Córte veria con interés , que este estableci-
miento no estuviese sujeto á las tasas con que se le ame-
nazaba. Escribí entónces con ta l motivo al General Buona-
parte: hoy os anuncio, con gusto, que el Colegio de San 
Clemente no ha soportado ninguna contr ibución ; que so-
lamente cuando se pidieron á Bolonia cuatro millones, el 
Colegio ofreció como donativo gratuito la suma contante 
de dos m i l cuatrocientas treinta libras boloñesas . 
Recibid, Señor Embajador, la seguridad 
De mi alta consideración— 
(Firmado) TALLEYRAND.» 
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Comunicación á que se refiere la anterior. 
«.París 29 Agosto de 1797. 
E L MARQUÉS DEL CAMPO, EMBAJADOR DE ESPAÑA AL CIU-
DADANO MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES . 
Ciudadano Ministro: 
E l Rector del Colegio de Españoles de Bolonia, denomi-
nado de San Clemente, ha representado á m i Cdrte con 
fecha M de Julio, que el Comité de Requisición de la men-
cionada Vi l la queria sujetar el Colegio á las contribucio-
nes extraordinarias (1), aunque jamás haya tenido parte 
activa ni pasiva en el Gobierno de Bolonia, y que ha esta-
do siempre bajo la dependencia del Rey de E s p a ñ a y bajo 
su protección inmediata, en todo lo que concierne á las 
personas y propiedades (2). Este Colegio, fundado hace 
cuatro siglos con el dinero sacado de España por un espa-
ñol célebre (3), después de haber prestado á la ciudad y al 
Estado de Bolonia los servicios m á s señalados , ha gozado 
siempre, aun en tiempos calamitosos, de alta considera-
ción por parte del Senado y del pueblo Boloñés, y de gran 
número de privilegios. Esto precisamente es lo que ha 
contribuido más que nada á darle una reputación, no solo 
en Italia, sí que también en toda España, a t rayéndose la 
primera juventud del Reino, que pretendia plaza en él para 
perfeccionarse en las ciencias. E l buen método y excelente 
(1) E l 30 de Setiembre de 1458 P í o 11 concedió al Colegio la exen-
c ión de las gabelas. 
E l 16 de Mayo de 1470, el Gobernador de Bolonia, Sabelly, confir-
m ó por cinco a ñ o s l a e x e n c i ó n de impuestos y gabelas a l Colegio.— 
(N. del T.) 
(2) Solamente en osto.—{N. del T . ) 
(8) No es verdad que con el dinero sacado de E s p a ñ a , pues al Car-
ó e c a l Albornoz se le confiscaron loa bienes por D. Pedro I de Castil la, 
y v a j » i I tal ia s in nada.—(N. del T . ) 
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comportamiento que los alumnos de este Colegio han pro-
curado tener siempre, ha producido un número infinito 
de miembros úti les á su patria por talentos y luces, ilus-
trándola muchos con sus escritos, y otorgándole otros 
servicios todavía más importantes, cuando han llegado á 
ocupar los primeros empleos y las principales magistratu-
ras de la Nación. 
Hé ah í , Ciudadano Minis t ro , en resúmen , los títulos 
que el Colegio de España en Bolonia tiene para pretender 
la exención de toda contr ibución extraordinaria, y la con-
servación de sus privilegios. Los bienes que poseía en otro 
tiempo lo colocaban en condiciones de mantener más de 
treinta alumnos (1); en vez de haber aumentado aquellos, 
han disminuido por los accidentes de los tiempos y la ca-
restía de los víveres, hasta el punto que apenas puede cos-
tear hoy diez. Después de esto, Ciudadano Ministro, m i 
Córte espera que una casa ilustre, que léjos de haber sido 
en nada gravosa al pueblo Bolones ni á su antiguo Gobier-
no, no habiendo recibido n i éste n i aquél sino beneficios y 
(I) S e g ú n los Estatutos, nunca pudo haber m á s de 24, y segnn cos-
tumbre general, convertida casi en ley, ha hecho que no exceda de 
cuatro. 
E p el momento en que escribimos estos apuntes (Mayo do 1814), 
precisamente estamos en el referido n ú m e r o , & saber: 
D. Sduardo Viscasi l las y Blanque, Colegial-Decano, Licenciado en 
Derecho c iv i l y canónico , y Agregado d ip lomát ico; 
D. Adriano Rotondo Nicolau, Agregado d i p l o m á t i c o t a m b i é n , Cole-
gial-Intendente; 
D . Arturo Bal lesterosy Cont in , Colegial-Secretario, Licenciado en 
Filosofia y Le tras ; 
Y el que estos renglones escribe, Colegial-Bibliotecario, Doctor en 
la Facultad ú H i m a m » n t e citada; siendo Rector D . J o s é Maria Irazo-
qui, Doctoren Derecho, que l l eva en el cargo veinte ailos, d e s p u é s de 
cuatro que estuvo de Colegial . 
E l personal subalterno se compone hoy de un E c ó n o m o , con escri-
bientes temporeros, cuando los necesita en é p o c a s de trabajos extraor-
dinarios; u n Mayordomo; dos Camareros; u n Cocinero; un Portero y 
un Mozo. 
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pruebas continuas de distinguida consideración por parte 
de los individuos que lo compusieran, espera, repito, no 
sea ménos feliz bajo el nueva Gobierno, al cual este pue-
blo acaba de someterse. Me atrevo á esperar. Ciudadano 
Ministro, que vos que sabréis apreciar la importancia de la 
instrucción públ ica para la dicha de los pueblos, os apre-
surareis á hacer valer mis razones cerca del Directorio 
Ejecutivo, á fin de que en su consecuencia, recomiende al 
General Buonaparte la justa reclamación del mencionado 
Colegio, como ya lo hizo por mis instancias en favor de 
los Jesuítas españoles residentes en Bolonia. 
Aceptad, Ciudadano Ministro, etc. 
Terminaremos estos deslavazados apuntes con notas 
históricas arrancadas de acá y de allá, más ó ménos inte-
resantes, pero que podrán servir de materiales para la his-
toria de tan antigua como veneranda casa. E l dia en que 
concluyamos la traducción, del la t in , de los antiguos Es-
tatutos, y acabemos de reunir antecedentes indispensables 
que nos faltan, quizá demos á luz un trabajo con el título 
de Pasado, presente y porvenir del Colegio de San Clemen-
te de Bolonia. 
E l 81 de Mayo de 1488, Inocencio V I I I garant izó al V i -
cario del obispado de Bolonia, que las cuentas del Colegio 
habían sido remitidas al Cardenal napolitano y al de San 
Pedro Ad-Vincula, recomendando al propio tiempo al Gon-
faloniere y al Consejo de los Diez y seis de Bolonia que no 
se mezclasen en la discordia. 
E l 18 de Diciembre de 1517, Leon X escribió á Lorenzo, 
Obispo deMontereal y gobernador de Bolonia, á fin de 
que procediese contra el Rector y colegiales del de España, 
por supuesta complicidad en el homicidio verificado en 
la persona de un compañero. 
Paulo I I I , en 6 de Julio de 1536 autorizó al Cardenal San-
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ta Croce, protector á la sazón del Colegio, para que lo visi-
tase , y con el consentimiento de la mayor parte de los es-
colares, aboliese los antiguos Estatutos y fomaso otros 
nuevos. 
Posteriormente, Jorge de la Torre, Rector, t ambién inten-
tó otra reforma. Murió el 7 de Julio de 1541, siendo enterra-
do en la Anunziata. 
Los Pontífices Paulo I I I y Julio I I I , ejercitaron en distin-
tas ocasiones sus derechos de patrono en el Colegio. E l se-
gundo, en 15 de Mayo de 1553, facultó al Cardenal Com-
postelano para visitar y reformar la fundación, concedién-
dole el 6 de Julio del mismo, las atribuciones de nombrar 
Bector por aquella vez. 
El 17 de Mayo de 1637, D . Diego Felipe de Guzman, 
marqués de Leganés y gobernador de Milan, publicó una 
órden contra Jerónimo Ratta y Márcos Antonio Poggio, 
servidor suyo, por sospechas de asesinato en la persona del 
Doctor D . José Sturato, Rector del Colegio de España. 
El 8 de Marzo de 1638 fueron absueltos por sentencia del 
auditor del Torrone, en la causa que se les seguia por i m -
putación del delito de homicidio en la persona de D. Juan 
Sandoval, Rector del Colegio de España. (Estas dos notas 
deben estar trocadas por Giudicini , de cuya obra Cose no-
tctMli della citá di Bologna es tán entresacadas. 
El 19 de Agosto de 1651, Gregorio X V respondió á las 
congratulaciones que le hiciera Luisa, marquesa de Este, 
heredera del Cardenal Albornoz, recomendándole la pro-
tección del Colegio. 
El 20 de A b r i l de 1688 todos los Colegiales abandonaron 
el Colegio y á Bolonia, á consecuencia de diferencias susci-
tadas con la legación, por pretendida lesion de privilegios 
de parte de aquella, motivada especialmente por -el encar-
celamiento de algunos criados del Colegio, pr is ión ordena-
da por el Legado. 
El 11 de Noviembre de 1708, avanzando hacia Bolonia el 
General Daun con el ejército alemán, levantó las armas de 
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Felipe V , cerró el Colegio, y entregando sus bienes al pue-
blo, se retiró á Lucca. 
E l 16 de Febrero de 1709, el mismo General in t imó á los 
Colegiales reconociesen á Carlos I I I como Rey de Es-
paña . 
E l 23 de A b r i l de 1715, el Eector y los Colegiales pidieron 
al Senado la reapertura del Colegio, cerrado por espacio de 
algunos años durante la guerra de sucesión. 
E l Cardenal Arzobispo Lambertini formó varios decre-
tos con ocasión de la visita que hizo al Colegio el 11 de 
Noviembre de 1731. 
E l Rector, acompañado de los Colegiales, visitaba el 
Qonfaloniere (Dignidad cuyo nombre procede de Gonfalo-
ne, bandera, estandarte, y que llevaron también los Jefes 
de la República florentina), la v í spera de su ingreso, yen-
do en dos carrozas y con criados de librea. E l Prior de los 
escolares hacia el presente de la nieve, al Rector, después de 
haberla presentado al Legado, al Arzobispo, al Vice-Lega-
do y al Gonfaloniera 
Esta ceremonia se repetia todos los años el primer dia 
que nevaba, recibiendo en cambio el Prior un determinado 
regalo de las autoridades á quienes hacia el presente. 
Se pretende que el origen de la ceremonia estaba en el 
convenio de los judíos con la escolaresca, consistente en el 
pago de una cierta cantidad, para librarse de ser maltrata-
dos con bolas de nieve. Después de la expulsion de aque-
llos de la ciudad, las autoridades asumieron el pago de la 
regalía estudiantil, obsequiando expléndidamente al Prior, 
en cambio de la oferta de algunas bolas de nieve que se 
les presentaban en una bandeja de plata. 
La fiesta de San Clemente se celebraba con una gran ter-
tulia, á la que asis t ía toda la nobleza extranjera y boloñe-
sa, el Cardenal Legado, Arzobispo y las primeras autorida-
des locales. 
Los Colegiales vest ían generalmente á la francesa, pero 
en las funciones públicas usaban la toga, con- beca (ó es-
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tola) morada, á cuyo final iban recamadas las armas del 
fundador (1). 
Todas las jurisdicciones, privilegios y honores cesaron en 
1795 con la invasion francesa. Pero el Rector habia retirado 
preventivamente todas las patentes. El Colegio subsistió, 
sin embargo, por la paz que mantuvo la República fran-
cesa con España , hasta que se trató de imponer al pueblo 
hispano el monarca José I Bonaparte. 
Hé ahí en confuso desorden antecedentes y noticias de 
índole diversa sobre el Colegio de San Clemente de los Es-
pañoles en Bolonia. Dispénsenos el lector lo inconexo del 
escrito, en gracia siquiera á ser, como dijimos al comen-
zar, hojas arrancadas del libro de memorias de m Colegial, 
que considerará nniy pagado su trabajo, si puede servir 
éste de guia á a lgún curioso que d«see visitar el Colegio. 
(1) L i s t a de colegiales desde 1804 á 1875. 
- D . Joaquin Cáceres . 
- D . M á x i m o Parada. 
- D . Joaquin Mezquita. 
- D . Francisco Rodriguez. 
- D . José Orive Argaiz. 
- D . Antonio Neira, 
- D . Antonio Moreno. 
- D . L u i s Usoz y Rio. 
- D . Francisco Marín. 
- D . Francisco Fle ix y Solauf. 
- D . Dionisio Alcalá Gal iano. 
- D . Vicente Truelja. 
- D . Vicente Gonzalez Arnao. 
- D . José Toledo. 
- D . Eugen io Ahumada. 
16.-D. 
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Ruperto Arenas. 
Santiago T e r r a n . 
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José Franquet . 
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I.-—ANTECEDENTES PARA L A HISTORIA DE LA ÓPERA 
ÉN ESPASA. 
Entre los libros interesantes que encierra la Biblioteca 
del Colegio de los Españoles en Bolonia, hemos tenido 
ocasión de ver uno manuscrito, sin concluir, que quizá sea 
copia (y q u i é n sabe si original) del que debiera conservar-
se en la Biblioteca ó Archivo del Real Palacio de Madrid . 
Consta de 181 folios de papel de hilo en gran tamaño , y se 
halla encuadernado ricamente en tafilete rojo, con adornos 
y el escudo Real de las amas de España dorados. Intercar-
lados en el texto lleva varios estados, dos de ellos en blan-
co, cinco dibujos á pluma y siete en colores. Divídese ea 
dos partes, una referente al Teatro del Buen Retiro, y otra 
relativa á las diversiones de los Soberanos en Aranjuez. 
Titúlase t an curioso volumen: Descripción del estado ac-
tual del Real Theatro del=B.n R.°z=de las fimeimes hechasí 
en él desde e l ~ a ñ o de 1747 hastcc el presente: de sus=indivi' 
duos, sueldos y e'iicargos, según se==espresa en este=primer 
libro.=En el segundo se mmifiestm las di=versiones que 
anmlmente tienen los=Eeyes imestros Sres.=en el Real sitio 
dé Aranjuez=dispuestogor Don=:Cárlos BroscM Farinelo^z 
criado familiar de S. S . M.* = a ñ o de 1758. 
¿Cómo ha llegado el manuscrito á la Biblioteca de la 
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casa española? ¿Por qué razón se encuentra allí? ¿En qué 
fecha fué adquirido? ¿Á qué causa se debe el hallarse sin 
terminar? Todas estas preguntas nos hemos hecho, procu-
rando resolverlas satisfactoriamente y nunca logramos 
nuestro propósito de ver claro sobre la historia del volu-
men. N i la lectura de antiguos catálogos y cotejos con 
otros posteriores, n i la invest igación sobre tradiciones del 
patronato, n i el examen de cuantos antecedentes pudieran 
orientarnos para averiguar con certeza lo que tanto nos 
interesaba, recurriendo á todos los medios imaginables, 
ha servido á, sacarnos de dudas. Bien pudiéramos acudir 
á la Biblioteca ó Archivo de la Real Casa, donde quizá 
obtuviésemos respuesta amplia; pero trabajo es, que caso 
de ser fructífero, nos ocuparia mayor tiempo que del que 
podemos disponer por una parte; y por otra, el temor de 
que se nos remita al Escorial ú. otro punto en busca de 
datos, nos arredra. Quédese para el curioso lector tan gra-
t a ocupación, y contentémonos con exponer algunas con-
jeturas acerca de su origen, haciendo luego una descrip-
ción del l ibro. 
El hecho de verse en la encuademación las armas de 
España, ornadas con todas la insignias y distintivos de la 
monarquía , inducen á creer que el libro perteneció á la 
Real Casa; el estar esmerada y limpiamente escrito, que 
se destinaba ta l vez al uso de persona de superior catego-
r ía : la redacción de la obra da á entender que qu izá fuese 
el Rey esta persona; el de hallarse sin terminar, pensando 
nada piadosamente, hace presumir que fué arrebatado de 
manos del amanuense (en él sólo hay un carácter de letra); 
el contener dibujos á pluma y en colores, parece indicar-
que no es una mera copia en que á lo más ex is t i r ían apun-
tes de las láminas , pero nunca obras concluidas; finalmen-
te, la conjetura que más nos satisface para explicar su 
existencia en el Colegio de España , es la siguiente: á cada 
paso ocurría que los cantantes italianos t ra ídos á Madrid 
al servicio del Teatro del Buen-Retiro, reñían con su direc-
A N T E C E D E N T E S P A R A L A H I S T O R I A , E T C . 255 
tor el célebre cantante italiano Farinelli (1), famoso valido 
de Fernando V I ; y toen al ser despedido alguno, ó al fugaT-
ge! y como venganza, debió verosímilmente cargar con el 
libro donde se hallaban" tantas cuentas y cosas interesantes 
para el referido jefe, quien se guiaba, según confesión pro-
pia, por él, sirviendo de Reglamento que fijaba á todos sus 
atribuciones. Después, como mueble inúti l , y para aten-
der á urgentes necesidades de seguro, ofreceria el asende-
reado artista, contratado quizá en el Teatro de Bolonia, 
abierto á la sazón, el ejemplar al Colegio, que, siendo de 
españoles, t endr í a in terés en adquirir. Y basta de conjetu-
ras, cálculos, opiniones, y entremos en materia. 
Además de la portada (en la primera parte) cuyas letras 
son á dos colores, y que luce una alegoría de España, á 
pluma, se encuentran cuatro láminas más, representando, 
la primera un escenario: orquesta en el proscenio (donde 
hay piano de cola, contrabajo, violoncello, violines y tres 
solos instrumentos de viento), una alegoría de Apolo en el 
centro de la escena, y escalera y balcones practicables al 
foro; todo de estilo del tercer período del renacimiento de 
exagerado barroquismo con columnas salomónicas. La se-
gunda l á m i n a , de la misma mano al parecer como las 
restantes, representa el taller del tramoyista; la tercera, el 
del pintor; la cuarta el del sastre. Sin ser de gran méri to 
ninguna, tienen no obstante, un cierto carácter, un sabor 
de época tan acentuado, y sobre todo, detalles tan impor-
tantes, que por su estudio puede venirse en conocimiento 
de muchas cosas de ut i l idad que sirvan para formar la his-
toria de este período, en el atrezzo, la escenografía, la i n -
dumentaria, etc., etc., dela Ópera en E s p a ñ a . 
(1) N a c i ó en nOo, y m u r i ó en 1182. 
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Habrán de maravillarse con nosotros los lectores, en 
m á s de una ocasión, ante ciertos datos y antecedentes re-
lativos á la organizac ión del Teatro del Buen-Retiro (1); á 
la peculiar manera de ser de la implantada ópera en nues-
tro país , del modo de apreciar el trabajo de determinados 
artistas, que al lado de otros forma contraste extraordina-
rio. En todo ello, s in duda, in te rven ía en ta l í o r m a F a r i -
nelo, que dá lugar á colegir que su admin i s t r ac ión y la 
gest ión superior que ejercía en las óperas y serenatas des-
tinadas al recreo de los monarcas, no era nada pura (2). E l 
deseo constante de sincerarse que á ca4a paso se no ta en 
la obra, lo muestra indirectamente, y el pruri to de e s c r ú -
pulos en nimiedades, lo comprueba hasta cierto pun to ; y 
esto, que siempre tuvo adjuntas á su alta inspecc ión , pé r -
sonas de reconocida importancia, a ú n de responsabilidad 
oñcial, como lo eran D . Manuel Diego de Escobedo, Comi-
sario de Marina y Ministro después de la escuadra del mar 
del Sur; D . A n d r é s Gomez y de la Vega, que le s u s t i t u y ó ; 
D . Antonio Ruiz, Portero de la Secre tar íadel Despacho de 
Hacienda, quien en calidad de Tesorero recibía 200 duca-
dos, y D . Ignacio de Oscariz, Contador de Juros, que des-
empeñando el papel de Cajero, cobraba por el R é g i o Col i -
seo la suma de 7.500 rs. anuales. Cifras aparecen en las 
cuentas, que asombran por su magnitud, mientras otras 
hacen sonreír por su insignificancia. Dispénsenos l a me-
moria del autor de los malos pensamientos que nos asal-
taron en m á s de una ocasión leyendo las p á g i n a s de su 
obra. 
Todo se hacia con gran pompa, ostentación y despilfar-
ro. Sirva de prueba, entre otras que m á s adelante apunta-
(1) E m p e z ó á funcionar en l l i l , siendo uno de los mejores de E u r o -
pa, á l a s a z ó n . 
(2) Por m á s quehay Triógrafo que asegura «que u s ó de s u v a l i m i e n -
to con Fernando V I moderadamente, e m p l e á n d o l o muchas v e c e s en 
hacer heneflcios á los d e s g r a c i a d o s . » — F a r i n e l l i vino á Madr id l l a m a -
de por Felipe V . 
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;inos, la costumbre establecida de costear el Teatro comida 
y eena, por espacio de ocho dias, á los virtuosos que llega-
ban, cuando lo usual en otros coliseos era celebrar dichos 
icoavites solo por dos, si bien el gasto estaba limitado á la 
suma de tres doblones diarios por persona, reductible á di -
nero, para los virtuosos que prefiriesen comerse dicha can-
tidad en el trascurso de una quincena en vez de verse obli» 
gados á hacerlo en una semana. 
Los virtuosos eran tratados á cuerpo de Rey, comí) der 
.cirse sítele, y especialmente las virtuosas (?). Pagébaseles 
casa, por m á s que de no acomodarles podiao iruídar de do-
jHiciliO) abonándoseles el importe del antiguo alquiler; su-
minis t rábaseles el mobiliario, á condición de no exigir re-
nuevo :ni compostura durante feres años (1); se les daba poj 
razón de pequeño vestuario en cada extreno de ópera ó se-
renata, 1.000 rs . de vellón á las virtuosas, seis doblones 
de oro á los virtuosos,, hac iéndose lo propio en las .repeti-
ciones de las óp.eras .cantadas $1 año anterior, s in que este 
plus obstase á que sg les proporcionara á unos y otros ves» 
t}iario completo -para todas las óperas y serenatas, cuya 
confección corria á cargo del sastre (2) del Teatro, que lo 
debia-aeomodar siempre al gusto de cada artista, Jo cual 
nos recuerda la graciosa escena de ¡Camprnotte. E l contra-
to se verificaba por formal escritura y el pago en tres pla-
zos : Mayo, Setiembre y al terminar la obligación, gTfy-
duado de manera que .la cantidad mayor fuese la corres-
pondiente .al ú l t i m o . 
Aparte de lo dicho, rec ibían separadamente la prjmçra 
y segunda virtuosa, el primero y segundo virtuoso y el 
(1) D. Salvador Sobranó . encargado de lo.s inventarios , trascurrido 
este plazo, regalaba á Ios-hospitales los muebles desechados peno apror 
vtchabtes; d i s t i n c i ó n que a l g ú n m a l pensado i n t e r p r e t a r á poce benig-
namente. 
(2) Bara a l servicio de cada virtuoso, en las noebes. de funoion, des-
tinaba el sastre dos oficiales. 
n 
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tenor, una vajilla de plata compuesta de 30 á 36 piezas; en 
el coliseo, refrescos (1), caldos, café, etc., servidos en jue-
gos de aquel metal; y á fin de resguardar las delicadas 
gargantas de la rigidez del clima, tenian á su disposición 
carruajes para i r de visitas, á misa, á paseo, etc. (2). Gran 
libertad también debian gozar en el canto, por las reco-
mendaciones repetidas que Farinell i hace á D . Nicolás 
Conforto, maestro de Capilla, á quien mega se arme de 
paciencia para secundar en todas las óperas i tr i l l i püi /«-
minliari á las cantantes, pues todas deseaban, á lo que se 
vé, ejecutar variaciones de mús ica con que ya se lucieron 
en los Teatros de las Islas Canarias, de Prusia, Viena, 
Drcsde, Nápoles, Bolonia, Milan, Florencia, Tur in , Vene-
cia, los más importantes en aquella época: y explicado se-
mejante deseo por el cambio operado en el estilo musical 
desde HSO á 1745, fecha en que se multiplicaban con ra-
pidez los Teatros en Europa. La manera de terminar, me-
dio en italiana, medio en español , sus recomendaciones 
el autor, en la parte del libro que nos ocupa, es tan insi-
nuante y expresiva, que no queremos dejar de trascri-
birla. 
«Dunque Sr. Conforto, un rosario de paciencia, una na-
ve de complacencia, hacerse ciego, hacerse sordo, y can-
dado en boca, es la primera nota principal que se debe 
ejecutar. 
«Después uno sfogo segreto, vale u n P e r ú , etc., etc.» (Las 
etcéteras no son del autor de estos renglones, sino del se-
ñor Farinelli, y su significado queda para el curioso lec-
tor.) 
La munificencia real, por otra parte, se mostraba siem-
(1) Se suprimieron d e s p u é s á consecuencia de los trastornos que 
ae promovían . 
(2) «Por amor de Dios, dice F a r i n e l l i . encargo á los individuos que 
manejan las Reales Caballerizas, no tengan parcialidad..•> Más ade-
lante se explica la recomendac ión por las tormentas ocasionadas é 
causa de determinadas preferencias. 
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pre pród iga en regalos á los cantantes de ambos sexos, en 
joyas, dinero, etc., siendo de notar que la calidad de estas 
muestras de especial afecto era á veces extraña, como que 
consistia en arrobas de tabaco, de azúcar, de canela y ma-
nojitos de vainilla, y hasta se apunta caso de ofrecer un 
coche con dos mulas. A d e m á s se concedían pensiones v i -
talicias. Abonábaseles t ambién gastos de viaje, en cuyas 
cuentas hay una llamativa desigualdad, llegando hasta lo 
ridículo á veces, por su mezquindad y hasta lo asombroso 
por su exhorbitancia. Sirva de ejemplo de lo primero Ja 
cantidad de 30 reales concedidos á un artista para su tras-
lado de Gibraltar hasta Aranjuez! (1) 
De los coros, se escribe, formaban parte los ocho can-
tores de la Eeal Capilla (tres tiples, dos contraltos, dos te-
nores y u n bajo), cobrando un doblón de oro por cada ópe-
ra, sin ser remunerados en los ensayos : solo se les trasla-
daba en coche de la Real Casa. Consta además que existia 
una cuadrilla permanente de 200 hombres, con un sobres-
tante á pié fijo, que ganaban cinco reales de vellón y un 
par de guantes, los cuales valían dos reales y cuartillo, 
cada noche de función y ensayo; y en los ensayos duplica-
dos en u n solo dia cobraban medio jornal más . El sobres-
tante, jefe de los comparsas, tenia 6 reales diarios y 30 ca-
da noche de función ó ensayo, y casa. 
Aparece en el libro que nos ocupa la lista de los can-
tantes que vinieron á E s p a ñ a desde 1739 para representar 
en el teatro de los Caños del Peral, y de los que posterior-
mente se contrataron para los coliseos del Buen-Retiro y 
Aranjuez desde 1747 hasta el año de la fecha en que se es-
cribía el volumen, de 1758 (2). 
Solo mencionaremos en resumen de la lista y do los 
(1) G r a n n ú m e r o de cantantes como el que ae toma por ejemplo 
venia de Por tuga l por r e c o m e n d a c i ó n de los Soberanos de aquel país . 
(2) Los originales de las escri turas deljen constar en el archivo de 
Palacio. E l tesorero era el encargado do su custodia. < 
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honorarios, que hay sumas Terdaderamente fabulosas, 
como, por ejemplo, la partida referente á uaa Tirtaosa, 
ajustada para cantar el Carnaval de 1752 en la cantidad da 
220.588 rs. y 60.000 de gratificación, habiéndosele abona-
do al correo que fué por ella, 30.841 rs. y 1*7 maravedís. 
Otros muchos casos se podían citar, porque iguales á él 
hay varios; pero en honor á la brevedad los omitimos. 
Pasando ahora á los músicos, debemos consignar en 
primer término que de 30 que componían la orquesta de 
Cámara, á juzgar por los apellidos con que están inscritos 
en la lista, la mayor parte debían ser italianos, alguno que 
otro alemán y francés, y siete ú ocho Tínicamente, españo-
les; y sus viudas, todas remuneradas con 100 ó 200 -duca-
dos, ségun la familia. Los sueldos y pensiones eran dis-
tintas, cobrando unos 30 doblones del peculio privado 4e 
la Reina, gozando otros de casa, coche y mesilla. E n los 
ensayas todos recibían por igual 30 rs., variando en las 
representaciones desde 180 á 60, y pudiendo D . Cárloe 
Farinelli aumentar hasta dos pesos á los músicos predi 
lectos por vía de gratificación. Los que no tomaban re-
fresco percibían en su lugar 10 rs. Los pagos que se ha-
cían á algunos, estaban exentos de media annata. E l tem-
plador de los claves (afinador) cobraba dos reales diarios. 
Según el reglamento de 1748, que á la sazón regia, ha-
bia de constar la orquesta de tres claves (tres profesores de 
piano), diez y seis violines, cuatro violas, cuatro violones 
(violoncellos), cuatro contrabajos, cuatro oboes (y uno su-
pernumerario), destrompas, dos clarines, dos fagotes,,dos 
timbalesjun apuntador, un copiante, dos avisadores y un 
templador de clavicordios. 
Además existia una orquesta ó banda suplementaria 
para tocar en la escena, en las obras que lo requerían, 
componiéndose de 14 individuos pertenecientes al Real 
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cuerpo de Guardias españolas y walonas, recibiendo en 
pago de cada función 60 rs. por plaza y 30 en los ensayos. 
Formábase de cinco oboes, cuatro fagotes, dos trompas y 
otras tres de repuesto. 
La custodia de todos los papeles de música , óperas, 
entremeses, serenatas, se hallaba á cargo del copiante que 
los conservaba en forma de librería, cobrando ocho reales 
diarios, siete por cada pliego que escribía para el coliseo, 
para la Reina ó para Portugal, y 20 en cada representa-
ción. Siguen á la parte que nos ocupa las cuentas abona-
das á cantantes y músicos (1). 
También debemos fijar nuestra atención en todo lo con-
cerniente á las obras que se ejecutaban, y todo lo relativo 
á pago de autores y traductores. La remuneración del tra-
bajo de estos úl t imos no era fija, corriendo á cargo de don 
Orlando Buoncuore el de las obras italianas, muy enten-
dido en poesía, al decir de D. Carlos Farinelli (2). Empe-
zaremos por los compositores. 
Hé aquí la lista de las 15 óperas, seis serenatas, ocho 
entremeses nuevos y nueve antiguos, representados desde 
1747 á 1758: 
(1) Desde las funciones celebradas con ocas ión de las bodas de doña 
María Antonia Fernanda con e l duque de Saboya. v e s t í a n los m ú s i c o s 
ricos uniformes de grana guarnecidos de ga lón de plata. 
E n esta misma época, por m e d i a c i ó n de Farinel l i , c o m p r ó S. M., en 
500 zequies. al pr ínc ipe de Fru i l z i , m i l a n ê s , un breviario, <que olía de-
masiado á a lmizc le ,» regalo de Felipe I V a l Cardenal F r i u l z i 6 Fru i l z i . 
que dice cree d e b e r á conservarse en l a Real Biblioteca. 
(2) L a oficina donde se i m p r i m í a n las óperas é intermedios era la de 
Miguel Escribano, calle Angosta de San Bernardo, Madrid. 
E l pliego de molde costaba á 18 rs .: cada copia dos ó tres cuartos y 
medio. 
E l precio de la e n c u a d e m a c i ó n en tafilete, era 60 rs .: en pasta, 10; 
en papel, 6. 
Todos estos datos, aunque incompletos, los bemos entresacado por 
creerlos interesantes. 
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TITULOS 
DE LAS ÓPERAS. 
L a demencia de Ti to . . . . 
Angél ica y Medoro 
E l vellocino de oro 
Polifemo, poesía de Pablo 
Rolli 
Artaxerxes.. . . 
Armida aplacada. 




Semirámide. . . . 
Héroe Ciñese (3). . 
Nitcü 
Adriano en Siria. . 
E l Rey Pastor (4)., 
NOMBRES 
DE LOS AUTORES. 
Corselli 
Coradini 
J . B. Melle. . . . 




J . B. Melle (I). . . . 
J . B. Melk y otros.. 
Del mismo (2). . . . 
Baltasar Gallupi. . . 
Del mismo 
Nicolás ForncIIi. . . 
Del mismo 




Antonio Mazzoni.. . 
ABONADO 










180.823 rs. tSmrs. 
15o.000 > 
120.000 » 
l5o.o58 rs. aSmrs. 
9o.o35 rs. lomrs. 
i5o .o58 rs. 28mrs. 
9o.o35 rs. lomrs. 
(Ño dice cuánto.) 
(Id.) 
100.541 rs. 6 mrs. 
TITULOS 
DE LAS SERENATAS. 
NOMBRES 
DE LOS AUTORES. 
E l asilo de amor. . . . . . Francisco Corselli. 
Ninfa smarrita Nicolás Conforto.. 
Fiesta chinese (?) Del mismo 
L a s modas Del mismo 
Nacimiento de Júpiter. . . Cayetano Satilla.. 
Isla deserta (?) Joseph Bona (5). . 
ABONADO 
Á LOS MISMOS. 
90 rs. 
(No dice cuánto.) 
5odue. napolitanos. 
70.529 rs. 14 mrs. 
60.625 » 3o » 
70.52} > 14 > 
(1) E n laa obras citadas de tres maestros, cada uno escribia un 
» c t o . 
(2) Entro los muchos regalos que la real munificencia c o n c e d i ó á 
esto compositor, se citan una caja de oro m u y grande y una arroba de 
tabaco. También por varias composiciones sueltas se le abonaron 
60.000 rs. y un reloj del famoso autor i n g l é s Mogh. 
(3) Por lo visto no sabia Conforto que en español se dice e l Héroe 
Chino . 
(4) «Al paso por Madrid de Mazzoni para volver á Ital ia , su país , á 
consecuencia del terremoto sucedido en Portugal en 1755, hizo algu-
nas árias para complacer virtuosos, por lo cual , y á t í t u l o de socorro 
por medio de la m ú s i c a compadecida de su desgracia, se le regalaron 
30 rs . vn.> Textual.—Excusamos comentarios. 
(5) «Maestro en Viena, por cuya c o m p o s i c i ó n se le r e m i t i ó por 
ANTECEDENTES PARA LA HISTORIA. E T C . 263 
TÍTULOS DE LOS NOMBRES ABONADO 
INTERMEDIOS NUEVOS. DE LOS AUTORES. Á LOS MISMOS. 
II cavaglier Bertoldo. . . . 
I,a burla da Bero ó sea L o s 
parientes ( i ) 
La estatua, ó sea cada uno 
á su negocio 
11 Giucator 
La Ucellatricc 
E l Cuveo, ó sea el marqués 
del Bosco 
D. Trastulo (á tres voces).. 
E l conde Tulipano (id.). . . 
E l barón Cespuglio 
E l Don Tavarano 
E l capitán Galopo 
Los Doctores 
E l tuK'r y la pupila 
L a Moglie á forra 
La Serva patrona 
La contadina astuta 
E l Impresario 
Cochi. 
Del mismo. 
Satilln.. . . 









Deí mismo *. 
De! mismo 
Perbolese (?) 
Del mismo.. . . . . 
Antonio Lotti (ve-
neciano) 






(No dice cuánto.) 










Si pródigamente se pagaban á los maestros composito-
res, á las virtuosas de canto, á los músicos y administra-
dores, directores, etc., etc., no siempre ocurria lo propio 
con los poetas. Es raro y verdaderamente digno de refle-
xion, cl hecho general ís imo en la historia de que en todos 
tiempos le ha dado á los Mecenas por pagar con explendi-
dez las obras de los pintores, escultores, músicos y otros 
artistas, no siendo nunca tan excesivamente generosos con 
mano del S r . Metastasio, en un bollo do chocolate, l a cantidad de 
10O doblones de oro; d e m o s t r a c i ó n que se aplaudió mucho, por el modo 
con que fué hecha.>—Como l a ocurrencia del chocolate hay muchas; 
por ejemplo, la de regalar al S r . Conforto dinero y alhajas introduci-
das en su chupa, en un clave y debajo de su almohada 
(1) L l a m a la a tenc ión casi siempre la ortograf ía con que e s tán es-
critas, tanto las palabras ital ianas comolas e spaño las , habiendo casos 
en que no se entiende claramente lo que quieren decir. 
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los poetas. A.- estos, en la época en que nos ocupa, íaás se 
les remuneraba con regalos que con dinero. 
Por E l vellón de oro, del abate Pico de la Mirándola, se 
regaló al autor una caja de oro y dos arrobas de tabaco.— 
Por la serenata titulada Las modas, una sortija de bri-
llantes. 
Zaisla, deshabitada, del abate Pedro Metastasio, fué pa-
gada con otra caja de oro, y esmaltes de relieve, adornada 
de brillantes, llena de arena de aquel precioso metal en vez 
de tabaco.—Za Niteli, con una escribanía de zapa negra 
con tapa enriquecida de adornos y clavos de oro, tintero y 
salvadera de cristal de roca y tapas del mismo metal, na-
vajas, tijeras, plumas, etc., y 400 doblones de oro dentro. 
—Por la reducción de los dramas Alejandro en la India, 
Dido, Adriano, y Semriramis, recibió un libro de memorias 
ligado (encuadernado), de ágata, en oro, como su caja dela 
misma piedra, y el estuche guarnecido de brillantes y un 
reloj de repetición. 
Por ser verdaderamente cómica, no queremos dejar de 
trascribir la siguiente historieta: En el año de 1749 se pen-
só mandar venir para las Reales Caballerizas dos mudas de 
caballos, de la casta del Príncipe S v a r t z e í b e r g y de la del 
Príncipe de Liclitenstein, pára los trenes de la Reina, en-
cargándose la correspondiente comisión por Farineli á Me-
tastasio. La contestación fué: CM diavolo t i ha posto in testa 
di dare una simile commissione cosi delicata e scabrosa ad m 
poeta? La respuesta no fué ménos singular: B quando cre-
deva i l poela che gli fosse data da un musico? Todo ello prue-
ba cómo andaba la privanza del primero cerca de las per-
sonas Reales, que hasta para cosas de semejante índole era 
el indispensable. A l fin el hijo de Apolo cumplió la misión 
de corredor de caballos, siéndole pagada con una sortija de 
un brillante amarillo, de 20 granos, en figura de corazón. 
La Armida aplacada, de Migliavacca, se adquirió en 300 
zequies. 
£a Ninfa smarrita, de José Bonechi, fué serenata com-
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prada en 100 doblones de Oro.- habiéndosele regalado ade-
más al autor, á su paso por la córte, como memoria á laim-
provisaeion de un soneto dedicado al monarca, un reloj de 
piedra dei deaspro, con un brillante, cadeüay sellos de oro, 
y una sortija de brillantes.—Por la serenata Lafueria del 
génio, se le entregaron 80 doblones de oro (1). 
Por lo que hace referencia á los pintores, solo escribire-
mos cuatro palabras, así como del tramoyista y del sastre. 
No constan las decoraciones que pintaba cada artista, j 
al parecer se ocupaban más en ejecutar Cuadros y retratos 
para los monarcas que obras para el teatro. Probablemente 
tendrían solo la alta dirección de la escenografía. Entre los 
citados, los principales son: Santiago Amiconi, venido de 
Italia, su patria, en 1747, concediéndole como ayuda de 
costas la suma de 500 doblones. Hizo los retratos de 
SS. MM., nombrándole en seguida primer pintor de cáma-
ra con el sueldo de 20 doblones de oro anuales, Ubres de 
media annata y casa. 
Pintó además un pequeño cuadro del Nacimiento, por 
el que se le entregó un aderezo de brillantes compuesto 
de un lazo y pendientes; otros dos retratos de SS. MM. que 
se enviaron á Portugal, recibiendo en pago una sortija de 
brillantes, y en otra ocasionr por cuatro cuadros repre-
sentando las cuatro Estaciones, hechos en cuarenta y cin-
co dias, una caja de oro esmaltada, con cuatro arrobas de 
tabaco.—su muerte se le señaló como pension á su mu-
jer é hijas la cuarta parte del sueldo que disfrutaba y al-
quiler de casa. 
(1) Por lo Yisto . una gran parte de los servicios de Palacio se remu-
neraban con alhajas y tabaco, pues consta que al m é d i c o M- Loffé 
que lo fué de la Reina de Portugal, madre de la mujer da Fernanda V I , 
se le regalaron varias joyas y cuatro arrobas de tabaco. 
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M. Philipar, discípulo de Amiconi y grabador, le susti-
tuyó interinamente con el sueldo de 300 reales anuales, l i -
bres de media annata. Pintó dos pequeños cuadros, San 
Fernando y San Francisco Javier, por los que se le dieron 
50 doblones. 
Conrado GiancMnto, célebre pintor italiano, vino de su 
patria á ocupar la vacante del primero, por recomendación 
de D. José Carvajal, Secretario de Estado, recibiendo en 
compensación de varios cuadros, en diferentes ocasiones, 
distintas alhajas, y las consabidas cajas de oro con su con-
sabido tabaco. También le concedió la Real munificencia 
una pension de 100 doblones de oro para sus hijos, que 
permanecían en Roma, por haber pintado el oratorio pri-
vado del cuarto de S. M. 
Finalmente, el primer pintor que trabajó en el teatro 
del Buen Retiro al inaugurarse, fué D. Santiago Pavía, con 
el sueldo de 350 doblones efectivos. 
A su fallecimiento le sustituyó D. Antonio Jolli, venido 
de Inglaterra, con el haber de 400 doblones y 1.500 reales 
para casa. 
Volvió éste á su país en 1754, sustituyéndole D. Fran-
ciscío Botaglioli, pintor escenógrafo; hasta nSS (fecha á 
que alcanza el libro) con igual sueldo y gratificación que 
el anterior. 
Los cinco ayudantes de este pintor recibían 50 reales, 
45, 40, 30 y 20 respectivamente, y cuando iban á trabajar 
á Aranjuez, tenían aumento de medio jornal y carruaje que 
los condujese. 
Además de los sueldos fijos cobraban los pintores pin-
gües gratificaciones en alhajas y dinero. 
El tramoyista D. Santiago Bonavera, percibía 800 du-
cados de sueldo y casa en el coliseo, y la gratificación de 
30 rs. los días que trabajaba en el Buen Retiro, y 60 cuan-
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do lo verificaba en Aranjuez; teniendo dos auxiliares : al-
macenista el uno con 5 rs. diarios de haber, y contador el 
otro con 15. 
Los operarios ganaban de 6 á 10 rs. diarios, y los jorna-
les de los carpinteros y peones eran de 5 á 12, con un pe-
queño aumento cuando se trasladaban (con viaje pagado) 
á Aranjuez. 
Guardaba en su poder el tramoyista, entre otras cosas 
dignas de mención, dos ricas tapicerías qué sirvieron en 
el salon de los Reinos cuando en él se verificaban las se-
renetas. Constaban de once paños, representando una la 
historia de Ulises y Aquiles, y otra las cuatro Estaciones. 
—Además conservaba una gran colección de espejos, cor-
nucopias, jarrones de china, tibores, mesas de piedra, una 
alfombra de tela de oro y fondo carmesí, con varios pa-
ños de raso liso blanco, galoneado todo de oro fino y un 
gran fleco alrededor, cortinajes de punzó de oro y de gro-
detur verde con flores de lo mismo, todos cuyos objetos 
se colocaban en los palcos Reales y salones de conciertos. 
Habia dos sastres; uno con 15 rs. vn. diarios y otro con 
12; y 30 ambos las noches de ópera,y la mitad más de sobre-
sueldo cuando iban á Aranjuez.—Los oficiales tenían 11, y 
la mitad de su jornal de más en este último punto.—Hasta 
los trajes de los comparsas se hacían á medida y con los 
correspondientes nombres, para evitar confusiones. 
*** 
Del teatro podemos decir bien poco, pues en ello no es 
sobradamente esplícito D. Carlos Farinelli (1). 
Solo sabemos en primer término, que estaba custodiado 
dia y noche por seis soldados y un sargento de inválidos, y 
(1) L a pr imera r e p r e s e n t a c i ó n de ópera que se ver i f l eó en e l teatro 
del BuenJRetiro fué L a clemencia de Tito, del autor arriba citado, en e l 
Carnaval de n47. 
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(jti* en los dias de función se reforzaba tan pequeño desta-
camento por 24 números, un sargento y un teniente da 
infantería. De todos cuidaba el íeniente coronel y segunda 
ayudante del comando (!) militar de Madrid D. Felipe Ama-
dor, el cual educó á maravilla ai teniente D. Pedro Mira-
montes que aprendió «todas las: menudencias que suelen 
permanecer en las ideas de tantas cabezas de chorlito que 
se juntan es este mare-magnum.» 
La iluminación del coliseo en la fecha en que escribe el 
autor, era ya de velas de cera, en vez de la de sebo y acei-
te que anteriormente se usaba; y los aparatos de las laces 
consistían en un sistema de tubos de hoja de lata, seme-
jante, según la explicación, á los que hoy se emplean en 
las linternas de los carruajes. 
La iluminación constaba de 239 arañas de cristal, dis-
tribuidas en la siguiente forma: (1) 
Una de treinta y seis luces para la platea (patio). 
Cuatro de doce para la misma. 
Cuatro de dos cuerpos de catorce. 
Cincuenta y siete de ocho luces. 
Diez de seis grandes. 
Ciento treinta y ocho de seis medianas. 
Veinticuatro de seis pequeñas. 
Una de doce de Venecia. 
A todas las cuales faltaban muchas piezas, inutilizadas 
por el uso en el año de 1758. 
Farinelli hace constar, en contestación al clamor públi-
co contra lo"! excesivos gastos que originaban estas diver-
siones, que no eran 5 ó 6.000 pesos lo que se invertía en la 
iluminación de cada noche, sino solamente (la bagatela) 
¡de 40.200 rs.! 
Da motivo á meditar la acalorada defensa que hace más 
(1) S u r t í a n de velas de cera al coliseo M a t í a s Gimenez; y de las de 
« e b o (que de e m p l e a r í a n para el escenario quizá) , Juan G a r c í a Gut i er -
rez y Sebastian de Huerta , vecinos de Toledo. , 
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adelante de la honradez de Bonavera, atribuyendo al rús-
tico pueblo, es decir, á los operarios del coliseo, el robo de 
los cabos devela, sobrantes de las iluminaciones; y á no 
existir respetable biógraío que defiende á capa y espada 
la hombría de bien del favorito italiano, habría lugar á 
sospechar si él , unido al tramoyista, desempeñaba la tra-
dicional costumbre de los sacristanes en el re'gio coliseo, 
ya que por otra parte se declara impotente para corregir 
ios abusos. . 
Hasta ahí la primera sección: pasemos á la segunda de 
tan curioso volumen. 

MANUSCRITO CURIOSO. 
I I . — L A . E S C U A D R I L L A D E L T A J O . 
La segunda parte del libro, de que nos venimos ocupan-
do , refiérese á las diversiones que tenian los monarcas en 
el Real sitio de Aranjuez, hallándose de jornada, en los 
años de 1752 hasta 1754 inclusive. 
Expónese en este segundo libro el número de embarca-
ciones de que se componía la llamada escuadrilla del Tajo, 
con el plan de los buques , sus nombres, la artillería que 
montaban, sus remos , su tripulación y salarios que per-
cibían las dotaciones. 
Hallábase destinada la escuadrilla al recreo de las per-
sonas Reales, quienes la utilizaban en muy diversos usos, 
como eran regatas de los botes, servir para trasportarse á 
los sitios de más abundancia de caza mayor á orillas del 
rio, la cual se ahuyentaba de la parte de tierra hácia el 
Tajo por ojeadores y monteros con sus respectivas trahir 
Has, proporcionando á los augustos personajes de es-
ta suerte, ocasión segura de cazar desde los barcos , al 
verse las reses acosadas y lanzadas á las márgenes del' 
.agua. Además, algunas veces desde las embarcaciones 
pescaba la Reina, hallándose tan varios entretenimientos 
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siempre amenizados con la música que, ya en paseos noc-
turnos (1) á lo largo de la líquida corriente, ora de dia, 
ejecutaba, para solaz de SS. MM., armoniosas sinfonías, 
serenatas cantadas por D. Carlos Farinelli, ó por la Reina 
acompañada del mismo. También en determinadas ocasio-
nes los monteros de á caballo rejoneaban las reses, y los 
de á pié servían de chulos, haciando las suertes de los to-
reros del dia, preparando dominguillos, ocomo en nuestras 
mogij/angas. 
Inclúyese en la segunda sección del manuscrito un dia-
rio de los embarcos verificados desde el día de San Fer-
nando del año de 1754 (2) hasta el 18 de Julio de 1757. 
(1) Generalmente duraban estos embarcos desde la ca ída de la tar. 
do hasta las ocho y media 6 nueve de la noche, consistiendo l a trava-
a í a en unas cuatro mil las desde el Soti l lo hasta el Puente de la 
Re ina . 
(2) Por m á s que empezara esta diversion en 1152. como consta que 
se embarcaban las personas Reales en l a fragata 5 a » Fernando y San-
ia Bárbara, aunque no hay Diario de los embarcos. 
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' f 
ÓRDENES GENERALES 
PARA GOBIERNO DE LA ESCUADRA (1). 
Primera. Ninguna embarcación se atracará á la costa, 
ni hará movimiento alguno, sin que primero lo ejecute la 
Real, ó se le mande desde ella con las banderas ó faroles 
de señales, lo que convenga practicar. 
Seguwla. Levada la escuadra, cada embarcación con 
sus respectivos botes procurará, á distancia proporciona-
da, observar el órden de marcha demostrado en el plano 
adjunto. 
Tercera. La fragata que navega en el centro de la lí-
nea, repetirá en su palo mayor las señales que haga la Real 
al todo y particular de la escuadra; y los javeques harán 
las suyas en el palo de trinquete cuando experimenten al-
guna incomodidad, que también repetirá la fragata para 
noticia de la Real: unas y otras embarcaciones llevarán en 
sus proas ó cotas marineros de guardia para que inmedia-
tamente den parte del movimiento 6 señal que se haga. 
Cuarta. Siempre que la fragata pase y navegue delante 
de la Real, no repetirá las señales que haga esta, y en este 
caso, se estará con grande atención desde los javeques. 
Quinta. Cuando se mande acercar alguna embarcación, 
se le pondrá por la aleta de babor de la Real, á distancia 
que se pueda percibir la voz. 
Sexta. Si se mandara pasar alguna embarcación delan-
te, se tendrá gran cuidado de que no se embaracen sus re-
mos con los de la Real, y si fuese de dia al igualar con la 
Real, alzará sus remos y saludará una vez con la voz de 
(1) Sig:uen dos planos sin llenar, á los que se alude en estas Orde-
nanzas. 
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«¡Viva el Rey!» si no se le previniese lo contrario con la 
bandera de Borgoña que denota «silencio.» 
Sétima. Cuando se mande ocupar su puesto á la em-
barcación que pasó delante, se atracará inmediatamente á 
la costa y no se largará de ella para ocupar su lugar hasta 
que haya pasado la Real, y las demás embarcaciones se-
gún orden de la marcha. 
Octava. Si navegando toda la escuadra, según el <5rden 
de marcha, se pusiese la señal para pasar delante, y deba-
jo de ella la de atracarse á la costa, practicarán todas las 
embarcaciones estas señales con silencio, y se mantendrán 
en la costa según el órden con que navegaban, hasta que 
virando la Real, haga la señal de levarse. 
Novena. Si navegando toda la escuadra según el órden 
de marcha, se pusiere la señal de virar, se atracarán in-
mediatamente todas las embarcaciones á la costa, deján-
dola más limpia, para que pasando la Real se ponga en la 
retaguardia y seguirán por su órden (con algún intervalo 
de tiempo para no embarazarse) la falúa, fragata, Orfeo, 
Tajo, debiendo ser este el último que ejecute la virada, á 
fin de que con esta disposición se halle formada la línea 
en el órden de marcha prevenido, con la Real á la van-
guardia. 
Décima. Si navegando alguna embarcación por delante 
se pusiese la señal de virar, todas las embarcaciones de la 
retaguardia se atracarán á la costa para dar lugar á que 
pase la Real, y la de la vanguardia virará cuando le cor-
responda para ocupar el puesto que le pertenezca, ségun 
el órden de marcha. 
Undécima. Al anochecer encenderán todas las embar-
caciones sus faroles de popa observando lo que ejecute 
primero la Real. 
NOTA. En todas las revueltas y bajos del rio se pondrán 
de dia banderolas y de noche faroles, de cuyas balizas se 
resguardarán los comandantes de las embarcaciones, á fin 
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de no varar, pues en cualquiera de ellas podrá suceder, si 
no se toman las precauciones convenientes. 
Inauguráronse estas diversiones el dia de San Fernan-
do del año 1704, como dejamos escrito, con una salva de 40 
cañones (1) y la voz de Tiva el Rey aclamado siete veces, 
repitiéndose dicha ceremonia en la tarde del mismo dia é 
ihxminándose lujosamente las embarcaciones por la noche, 
después de haberse quitado el puente de barcas situado en 
el parterre de Palacio. 
Consta en los cuatro estados que acompañan al diario 
de este año, que se verificaron 11 embarcos en los meses 
de Junio y Julio, habiendo muerto las personas Reales en 
total doce jabalíes, seis jabalinas, diez gamos, una loba, 
dos lobeznos y siete zorras, cuya cacería se llevaba á efec-
to, según más arriba indicamos, colocando una red en las 
orillas del rio, y disparando á las reses que á la misma lle-
gaban acosadas, desde las embarcaciones (2). 
También se cazaba en el Sotillo, donde desembarcaban 
los Reyes otras veces, antes ó después de haber orado en 
la capilla de Nuestra Señora del Pagés (3). 
(1) Los cañonazos dejaron de repetirse d e s p u é s con objeto de no 
ahuyentar la caza. 
(2) A l g ú n dia ocurr ió m á s de un motin causado por el temor de las 
damas de honor y camaristas, que t e n í a n miedo á sor heridas por los 
tiros de los augustos cazadores, llegando hasta querer obligar á t i -
moneles y contramaestres k cambiar el rumbo do las embarcaciones 
para huir al ruido de los disparos, que ta l pavor les producía . 
(3) E n el mismo sitio del Sotillo c o n s t r u y ó s e en 1736 una capi l la de-
dicada á l a adoración de Santa Ceci l ia , protectora de la m ú s i c a , cuyo 
cuadro del frontis del altar fué obra de D . Conrado Gianchinto, pintor 
de CAmara, citado en la primera p a r t e . — I n a u g u r ó s e el dia de la T r i -
nidad del mismo año , oficiando el Excmo. Conde Migazzi, Arzobispo de 
Viena , Principe de la Sacra Romana Igles ia , Arzobispo de Beocia en 
H u n g r í a y ministro de aquella Soberana en la Corte de E s p a ñ a , con 
asistencia de la capi l la real y de todos los m ú s i c o s de jornada. 
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Rey y Reina acompañaban en el clave, luego de termi-
nada la caza, á D. Carlos Farinelo sus canciones, que por 
lo general consistían en dos árias. Además, los músicos, 
en número de ocho (tres violones, dos violines, dos trom-
pas y un oboe) daban al aire sus acordes para completar el 
programa de estas funciones (1). 
Edificáronse además en el embarcadero del Sotillo dos 
grandes Atarazanas, cuartel para la custodia de los ense-
res navales, habitación para la marinería, dique para la 
Real embarcación y un hospital en Aranjuez dedicado al 
arsenal, con seis camas dispuestas constantemente, un ' 
enfermero y el médico-cirujano del sitio. 
Se elevó también una portada monumental de piedra 
del Colmenar con tres puertas do hierro. Y en igual fecha 
se inauguraron las alamedas con plantel de árboles en 
formas'triangulares, además del paseo á la orilla del rio 
desde donde pescaba la Reina; todo lo cual se iluminaba 
« U las noches serenas, como el Sotillo, donde se colocaban 
hasta cuatrocientas luces, con emblemas, letreros y motes 
de Viva el Rey. 
En el año de 1755, y en los mismos meses de Junio y 
Julio, se verificaron tantos embarcos como en el año ante-
rior y siguientes, siendo la caza, sobre poco más ó ménos, 
la de 1754 y semejante á la de 1756 y 1757. 
Finalmente, la descripción de las iluminaciones, en las 
alamedas de Aranjuez, termina con las siguientes palabras: 
«Sirva de mejor idea para comprender lo que es la i lu-
minación, que un Rey de España la costea para divertirse 
y divertir á la Reina nuestra señora, y que la dirige con el 
mayor esmero y celo D. Carlos Farinelli (2).» 
*** 
(1) Cada m ú s i c o de jornada cobraba CO rs. , y los que tocaban en l a 
e m b a r c a c i ó n R e a l perc ib ían la grat i f icación de 3, 10 y hasta 35 do-
blones. 
(2) S i n duda que el c é l e b r e favorito no dejeba de tener una altaidea 
de si propio. 
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Como quiera que el referido diario no contiene otros de-
talles dignos de citarse, pasamos á la descripción de las 
embarcaciones, cuyas láminas en colores (1) acompañan 
intercaladas en la narración que acabamos de hacer, ade-
más de un dibujo á dos tintas representando una íangada 
de limpia, ninguno de cuyos modelos recordamos haber 
visto en el Museo Naval. 
Era la Real una embarcación (2) de especial figura y 
construcción singular, ni galeota, ni javeque, ni galera, 
aunque de las tres participaba; con tallas y dorados, la 
carroza pintada á la chinesca; un solo palo del tercio para 
proa y en él su entena latina; sin vela, sustituida por un 
toldo (que la figura) de damasco carmesí guarnecido de 
plata, y dispuesto de tal modo, que al desplegarse de popa 
á proa, como acontecia en las galeras, cubría todo el bar-
co, y recogido semejaba la vela que acabamos de mencio-
nar, y todo su aparejo era de seda torcida del color ante-
dicho, trabajado como la jarcia de cáñamo. Cuando se 
embarcaban SS. MM., izaba una segunda bandera, estan-
darte de las armas reales de color morado, arbolado en el 
palo mayor. 
Vestia la tripulación de grodetur azul; chamarreta en 
forma de casaquilla de manga corta, c&lzon ancho, guar-
necido todo con galón de oro, gorra azul y encarnada, 
guarnecida de igual manera y plumaje. Una vez embarca-
das las personas Reales, maniobraba la tripulación, qui-
tándose la casaquilla y quedando con una chamarreta 
blanca. El contramaestre, como alférez de fragata que era, 
vestía el uniforme del cuerpo. Por todo ello se vé, que á 
tan lujosa nave correspondía dignamente tripulación tan 
lujosa. 
Componían la córte, comitiva, tripulación y músicos, un 
(1) Javeques Tajo y Orfeo, Fragata S a n Fernando y Santa Bárbara 
y F a l ú a s de Respeto y R e a l . 
(2) Construida en 1153. 
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total de 51 personas (1) calando tan solo dos piés y medio 
en el agua. 
La falua de Respeto parecida á elegante canoa con tallas 
doradas en el casco también, así como la carroza de hierro 
forrada de damasco verde jugando con el fondo de aquél, 
servia tan solo para acompañamiento de la escuadrilla, 
completándola dignamente, y de recreo á las personas 
Reales, quienes siempre la hacían maniobrar á su vista, 
por ser admirables la ligereza de sus movimientos y la 
rápida galanura de su paso. 
Vestía su tripulación: chupa de grodetur encarnado, 
calzón azul, birretinas de terciopelo carmesí con las armas 
reales bordadas en oro, como el galón, guarnición de todo 
el uniforme. El oficial de mar que iba al timón vestia á la 
Armenia (2). 
La Fragata San, Fernando y Santa Bárbara semejante en 
su aparejo y arboladura á una de guerra, calaba dos piés 
en. el agua, y sus cañones calzaban bala de á libra. Era 
mandada por otro oficial de mar, vistiendo como el prece-
dente á la Armenia. El traje de la tripulación consistia: 
en chamarreta, calzón y gorra de sarga encarnada con 
guarniciones de plata. En ella se embarcaban las damas y 
(1) Creemos curioso citar como dato his tór ico , los nombres y cargos 
de muchos de ellos. 
Capitán de Guardias, Pr ínc ipe de Masesano. 
Caballerizo Mayor, Duque de Medinaceli . 
Idem mayor de la Reina, Duque de Medina-Sidonia. 
Pr imer Caballerizo del Rey, D . Cár los de Arizaga . 
Gentil-hombre de Cámara, (el de guardia). 
Pr imer Caballerizo de la Reina, Conde de Valdeparaiso. 
Un Teniente General de Mer ina , que sirve de primor timonel. 
Fami l i ar deS . M , D. Cürlos Farinelo . 
Segundo Timonel, D. A n d r é s Gomez jr de la V e g a . 
Piloto Mayor, Ballestero principal, Primer Ballestero, Cuatro cadetes 
de Guardias de Corps, Ocho mús icos . 
(2) Ignoramos c ó m o fuese este traje . 
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señoras de honor de la Keina (1), un capitán de fragata 
ejerciendo funciones de piloto y timonel y quince músicos. 
El javeque Orfeo era del tenor de una galeota: buque 
largo, de poca borda, tres palos con velas latinas, calando 
poco menos de dos pies en el agua y sus cañones de igual 
calibre que los de la fragata descrita. Vestia su tripulación: 
chamarreta y gorra azul guarnecida de plata, calzón ancho 
de lienzo listado á la marinera. El patron á la Armenia y 
el que lo mandaba con el traje de la armada, por ser un 
guardia-marina. Se embarcaban en este javeque las ca-
maristas y dueñas de la Eeina (2), y un teniente de navio 
en calidad de piloto y timonel. 
Diferenciase el javeque Tajo del anterior, en hallarse 
pintado el fondo de verde, mientras aquel lo está de encar-
nado, y ser los adornos concliasy caracoles dorados, en tan-
to que los de ürfeo son simples tallas onduladas de oro. 
Su marinería usaba uniforme amarillo de igual forma que 
el últimamente descrito. Embárcanse en este javeque los 
mayordomos de semana de SS. MM. , los oficiales y 
exemptos de Guardias, los médicos de Cámara (3), y un 
alférez de fragata que hace de piloto y timonel. 
En cuanto á los botes, su servicio era el de remolcar á 
las embarcaciones mayores, cuando en ellas no se remaba, 
conducir las trabillas de perros al sitio de la cacería, lle-
(1) Generalmente las personas que se embarcaban eran las siguien-
tes : DAMAS ; Princesa Masesano; JMquesas ãe Medina*Siâoniat de Arcos, 
del Sexto, de Uceda; Marquesas de A r i z a y de Valderàbano; Condesas de. 
Ablitas, de Benavente y de Fuentes; y como SEÑORAS D E HONOR las Mar-
quesas de la Torrecilla y de Villacastel. 
(2) C A M A R I S T A S : Marquesa de Ronda-Real, doña Maria J . Valcárcel, 
d o ñ a Maria Vicenta Valcárcel, doña Ignacia Esyejo, doña Josefa Espejo, 
doña Francisca Álava, d o ñ a Manuela de C a s t r o . — D U E Ñ A S : L a s señoras 
d o ñ a Maria Wrelt, doña Manuela Bwona y d o ñ a L u i s a Castañeda. 
(8) MAYORDOMOS D E L R E Y : Marqueses de Villar/encías, de Villacasle!, 
dt Almodôvar, de la Mota, y el S r . D . Francisco Scofl .—MAYORDOMOS DB 
L A R E I N A : Marqueses de Andia, de la Rivera, de la Torrecilla y el señor 
D. J u a n Pacheco.— O F I C I A L E S Y E X E M P T O S D E G U A R D I A S : Marqueses de 
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var después á tierra la caza muerta, yendo con los dos fi-
nes últimos á las bordas; excepto el bote que tiene la figu-
ra de un Tenada y el que se asemeja á un Pavo Real, cuyo 
solo objeto consistia en divertir á los augustos navegan-
tes, por lo que siempre caminaban á los flancos de la Real. 
Vestían los marineros de ambos, de lienzo blanco, con 
guarniciones de cinta encarnada. La tripulación de los bo-
tes restantes, usaban el mismo traje de la de los jave-
ques. 
Servíase en los dias de embarco en todas las naves, ex-
cepción hecha de las falúas Real y de Respeto, un espléndi-
do refresco para la comitiva. 
Además de las embarcaciones descritas, existían cinco 
fangadas, de construcción plana, con un cajón en el cen-
tro, empleadas en la limpia del rio, provistas cada una de 
dos grandes cucharones de hierro, que movidos por me-
dio de molinetes extraían del fondo de aquel las piedras, 
arenas y fango, y cuyo objeto era mantener el Tajo con 
siete, seis, cinco y cuatro piés de agua, por lo ménos, in-
dispensables para la navegación de los barcos citados. 
Para la penosa faena que duraba todo el año se relevaba 
en los meses de Octubre y Noviembre periódicamente una 
cuadrilla de 15 hombres de mar, procedentes de Cartagena, 
con un contra-maestre, y 30 de Alumbres, lugar del mis-
mo departamento, ganando ocho reales diarios y viajes pa-
gados todos ellos. 
De igual punto venían seis carpinteros de ribera y un 
ayudante para calafatear, carenar y demás operaciones 
propias de los arsenales, percibiendo 25 reales por plaza 
Ródenas y de Bergal í , Baron de Les y los Srts. D. Alvaro Navia, D. Mi -
guel de Joyas, D . José fforoña, D. Manuel de Sada, D . Domingo Sexti. 
D. Joaquin Ponce, D. Domingo de Hoces, D . L u i s de Roxas, D. Pedro 
Castejon, D . Rafael Reggio, D . Domingo Pignatell i , D . José Konoh y 
Mr. dela Pleen.—MÉDICOS D K C Á M A R A : D. José A z n a r y D. Bernardo 
Asenjo, 
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y 20 de gratificación el contramaestre y ayudante. A. me-
diados de Mayo acudia del referido astillero la restante 
gente destinada al armamento y tripulación en número de 
105, con el haber de los operarios, sumando en total 150 
hombres. Los seis oficiales de mar cobraban á razón de 12 
reales. Componían la artillería: un condestable graduado 
de alférez de fragata, y tres artilleros con doble sueldo que 
el que percibían en la armada. 
Hé ahí en resumen todos los datos que hemos juzgado 
interesantes, insertos en el manuscrito de D. Oárlos Fari-
nelli, quizá prolijamente enumerados. Pero creemos que 
nuestros lectores nos dispensarán la extension del presen-
te artículo, en gracia á los curiosos antecedentes que en-
cierra sobre el estado de las artes, como la música, la en-
escenografía, la pintura, la dramática, la indumentaria 
militar, el ceremonial, las artes decorativas, las construc-
ciones navales, la imprenta y la encuademación de un la-
do, y del otro la manera de ser apreciado el trabajo de to-
da clase de artistas y operarios. Satisfechos con creces se 
verían nuestros deseos, si más expertas plumas utilizaban 
estos renglones para escribir sobre la historia de la Opera 
en España y sobre la Górte de Fernando V I en el Eeal Si-
tio de Aranjuez. 
UN VIAJE A PORRETTÂ. 
CARTA AL DIRECTOR DE LA «EEVISTA DE ANDALUCÍA». 
Mi estimado amigo: 
Tiempo hace le tengo ofrecido á Vd. escribir alguna 
correspondencia para su apreciable publicación. Pero el 
desvanecimiento primeramente, del extranjero; los traba-
jos después, del que como yo tiene que llenar un cometi-
do; la constante distracción del íourista; y...., preciso es 
confesarlo, mi temperamento andaluz siempre, han ido 
retardando el cumplimiento de la promesa. De hoy más, 
sin embargo, cambiaré, pues me ha ocurrido lo que á Gius-
t i , que 
..... quando in riga di paterna cura, 
Un birro mi cuopri di contumelia, 
Conobbi i polli, e accorto della celia 
Cangiai natura. 
Verdad es que él hablaba el año 33, y en medio de los 
acontecimientos políticos de este país, y yo .... yo cambio 
de vida por abandonar la pereza, y nada más. 
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Manos á la obra. En una correspondencia se debe ha-
blar de todo; de todo un poco y de nada mucho. Por tanto, 
si en las líneas que siguen no logro interesar ó distraer á 
mis lectores, otra vez pondré mayor cuidado, seguro de 
haber involucrado inexpertamente el aludido lema del cor-
responsal, habiendo escrito mucho de nada y poco de todo. 
Si yo hubiese comenzado, Sr. Director, á contar â us-
ted mis impresiones de Italia en Enero del presente año, 
apenas salido de España, empezaría con la vulgar y repe-
tida frase, y no por vulgar y repetida menos cierta, de que 
nunca se sabe apreciar el amor á la patria, hasta tanto que 
sela deja. Entonces padecia yo la nostalgia, que me hacia 
exclamar á cada paso: 
¿Qué es la patria, cuando tanto puede en el corazón del 
hombre, del cosmopolita? ¿Qué es ese todo que á causa de 
su extension es nada, esa nada que por su intensidad es 
todo? Y no es paradoja: la patria es un verdadero concepto 
lógico donde la extension y la comprensión se hallan en 
razón inversa. Y con efecto : ¿ es la patria la lengua, es la 
costumbre, es el género de cultura, es el grado de civiliza-
ción, es la region geográfica, el límite topográfico, el ideal 
vivido de un pueblo, el génio de una raza, el predominio 
de un temperamento, la preponderancia de un carácter, la 
dósis superior de un pigmentam en la piel, es el clima? 
¿Qué es en fin? 
Nada de esto determinadamente : todo ello, en su más 
general indeterminación. Decidme la cantidad extensiva 
de España desde el Pirineo al Estrecho de Gibraltar, del 
Mediterráneo al Occéano y al Cantábrico, y os responderé 
con un rotundo mentís, porque América es España, Afri-
ca es España, Occeanía es España y en cambio el estrecho 
citado es Inglaterra, los Algarbes son Portugal y el Piri-
neo es Andorra. Fijadme ahora la cantidad intensiva de la 
pátria, y no, no la podréis señalar: es tan infinita la 
determinación en género, como la indeterminación en es-
pecie. 
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Dios á fuerza de ser todo, es nada concreto; la nada á 
fuerza de no-ser, es todo en abstracto. Sabida es la frase 
de Hegel; Das seyn und das nicht sind das selbst (el ser y la 
nada son lo mismo). Declarado el aforismo de plano no tie-
ne sentido, explicado por élprocesns, por el devenir, se 
comprende. 
Del no-ser, de la nada, dicen que Dios hizo el mundo: 
esto es, de la absoluta indeterminación de la esencia, sacó 
el Supremo artífice la infinita determinación de lo creado. 
J, tnada es, pues, el todo informe, el caos; la creación, el 
todo coníormado, la nada convertida en algo; y el alijo ro-
bando esencia á la nada (si vale la expresión) se cambia 
en macrocosnos, en ser y sdrie de séres, cuyo remate es 
este pobre microcosmos, tan grande por su alma, como 
mezquino por su cuerpo, y 
Pues bien, yo creo que cuando el hombre piensa, adop-
ta por patria el mundo ; cuando siente, su patria es un 
rincón donde tuvo su cuna, donde desea que exista su se-
pulcro. 
Así habría yo comenzado mi correspondencia, Sr. Di-
rector ; pero como quiera que la presente no la empiezo á 
escribir en el triste Enero, y aquella nostalgia va desapa-
reciendo , doy pricipio á mi trabajo. 
En el momento en que me disponía á cambiar á Italia por 
Francia en Agosto del año pasado, recibí de un amigo ín-
timo el siguiente telegrama: «Sitio delicioso.—Tempera-
tura agradable.—La Frezzolini canta esta noche.—Ven-
ga.» Se trataba de variar país, paisaje y paisanaje; no tenia 
una gran urgencia en llegar á la capital de la vecina Repú-
blica en dia determinado; cantaba una antigua gloria del 
arte; el viaje á los baños de la Porretta se hacia en una ho-
ra desde el sitio en que me encontraba; usted comprende-
rá que era cosa de emprenderlo, y lo emprendí. 
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Porretta, es con efecto, un encantador pueblecito situa-
do en el valle más pintoresco del Apenino, formado por el 
curso de un pobre rio llamado por sarcasmo Reno, es decir, 
Ehin. El dia es bastante corto para los habitantes de Por-
retta, pues tarda mucho Febo en asomarse á las montañas 
que la circundan, y se esconde á media tarde ; la tempera-
tura plácida, no llegando en los dias de mayor calor á más 
de los 27° centígrados. La vejetacion exhuberante, y feraz 
el terreno , aunque poco cultivado. Las costumbres de los 
hijos de la comarca son sencillas y en la actualidad bue-
nas. Finalmente, una escogida sociedad, tnnto italiana 
como extranjera, se cita en este sitio en la estación de ve-
rano. 
Las termas de Porretta (hablo del establecimiento bal-
neario) sino tan renombradas como las de Caracalla, Dio-
cleciano y Tito en Eoma, lo son bastante por el edificio 
que la Diputación provincial (propietaria) ha construido, 
acondicionándolo perfectamente con todos los adelantos 
que la medicina inventó en la hidroterapia, y todas las co-
modidades que la refinada civilización procuró con el si-
baritismo . 
Las termas consisten en ocho fuentes de aguas minera-
les, nacidas según investigaciones geológicas, más abajo 
de los pórfidos y sin relación alguna con las pluviales por 
consiguiente, dividiéndose en dos grupos: Clorurada-só-
dica-sulforosa y sulforosa-sódica por más que se asegure 
que ambos provienen de un mismo manantial á causa del 
elemento químico predominante, cloruro de sodio, y dis-
tinguiéndolos únicamente la diversa cantidad de sulfur. 
La fuente del Leon, la más famosa, contiene el 8 por 
1.000 gramos de aquel elemento, siendo rica además en • 
ácido carbónico, hidrógeno protocarbonado, bicarbonato 
de sosa, azufre, iodo, bromo, arsénico y hierro. Enopi-
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nion de los doctos, es superior á la de Uriage en Aquis-
gram. Su temperatura constante es de 34° centígrados, 
exportándose embotellada en grande escala por sus ex-
celentes condiciones. 
Sigue á la fuente del Leon, la de los Bueyes. Y aquí de-
bo hacer alto en el nombre.—Refiere la leyenda que un 
cierto pastor, allá por los tiempos de X . . . , poseía además 
de muchas vacas robustas y .sanas, un buey enfermo, cu-
yo estado empeoraba cada dia. Llegó la ocasión en que el 
susodicho animal desapareció, con lo que el apesadumbra-
do vaquero le tuvo por muerto sin darse la pena de bus-
carlo por la espesura del bosque. 
A l dia siguiente aparecióse á nuestro hombre tan mejo-
rado de sus dolencias, que venia retozón y bullicioso; mas 
de allí á poco huyó de nuevo á la vista del pastor. Por es-
pacio de muchos dias ocurrió el mismo suceso, tomando 
siempre más lozano , hasta que picado de la curiosidad el 
apacentador, se dedicó á seguirlo, y vio que se ocultaba 
en incógnito valle donde nacia rica fuente, de cuyas aguas 
bebia ansioso. Vulgarizado el hecho dió lugar á que los 
hijos de los países vecinos experimentasen la virtud del 
manantial, y á que la aldea más inmediata se constituye-
ra en municipio, adoptando por escudo de armas un buey 
bebiendo en fuente de agua blanquecina. 
Tengo ¡dea de haber leido en los anuncios de las pasti-
llas de Belmet, una historia semejante. ¡Qué verdadero es 
el dicho de los italianos: «.Tutto i l mondo émpaesel* 
De la fuente de los Bueyes toman agua hoy ocho baños 
de 34 á 38°.—Tanto esta como la anterior, se encuentran 
situadas á la orilla izquierda del manantial, en la direc-
ción de su corriente. 
A la derecha, la fuente de las Donzelle de 33°; después 
las de liarte. Real y Tromba, de más elevada temperatura, 
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hasta 390,4 centígrados; finalmente, la Puzzolo, y la Por-
retta veccMa, á alguna distancia de la primera.—Sirven 
en general estas aguas potables y no potables, para las 
enfermedades del estómago , de la piel, de la vejiga, hu-
mores , dolores reumáticos, asma, faringitis, etc., etc. 
Además de los baños, es digno de verse lo que llaman 
el volcan.—Al Poniente de la población se eleva un monte 
de gran altura, casi cortado á bisel sobre el manantial de 
los baños. Próximo A la cúspide, y en una laja de piedra de 
bastante dimension, se abre un agujero de medio metro de 
profundidad, por uno de diámetro, del cual se desprende, 
sin interrupción, gran cantidad de gases combustibles que 
se encienden fácilmente, produciende llama rojiza seme-
jante á la de la hoguera de leña. El efecto es mágico y sor-
prendente; la tierra de los alrededores está siempre cal-
dcada; y en varias hendiduras de la citada laja, ocurre el 
mismo fenómeno del pseudo-volcan. 
Según cálculos, recogidos convenientemente, tanto con 
el gas del volcan cuanto con el mucho, combustible, que 
se desprende de la mayor parte de los baños, se podría ilu-
minar perfectamente toda la población. —Una prueba se 
hizo con el último en 1834, recogiéndolo en aparato seme-
jante algasómetro, en el establecimiento balneario. Colocó-
se el oportuno mechero, y con efecto, la iluminación fué 
completamente satisfactoria. De entonces acá, nunca se ha 
apagado la luz de este farol, que es bastante intensa.—Un 
zapatero llamado Spiga, fué el inventor del ingenioso apa-
rato y el que se atrevió á encender el mechero, cuya ope-
ración infundia sérios temores. El hábil menestral mereció 
se le dedicase el siguiente dístico, que hoy se conserva: 
Natwa ut dederit morbos dispellere lymphis 
Pelterejain tendrás ars t%a Spiff a par at. 
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Para honrar la memoria del célebre artesano, repita-
mos con Giusti que 
el iagénio humano 
parió cosas estupendas 
cuando trabajó la mano 
ménos libros, más haciendas. 
Un solo detalle ahora, Sr. Director, para explicarle 
la animación que en los baños reina: estas aguas son ex-
cesivamente recomendadas á los cantantes y útilísimas 
para combatir la esterilidad. 
En los dias en que yo me encontraba allí, se habian 
reunido entre una docena de medianías, tres celebridades 
artísticas: la Frezzolini, la Penco, que iba de España si no 
me engaño, y Oapponi. 
Actuaba en el teatro municipal una compañía de ópera 
de las que llamamos de la legua, la cual, si es verdad que 
no atraia la gente del país, no lo es menos que no la aleja-
ba de sí, por la óptima razón de no poder marcharse los 
individuos que la componían, á consecuencia de deber to-
dos sus respectivos pupilajes.—Sabedora la Frezzolini de 
tan triste situación, se ofreció caritativamente á salvarlos, 
organizando un espectáculo en que tomaria parte, cantan-
do las Variaciones de Rode en el Barbero de Sevilla, y el 
rondó de Sonámbula. 
Permítame Vd., Sr. Director, haga un llamamiento á su 
memoria: ¿recuerda á la artista que hace años brillaba en 
los salones de Madrid por sus maneras, talento y elegan-
cia, en Recoletos por sus trenes, en todas partes por su 
hermosura, y en el Teatro Real por sus dotes? Sí, no es 
fácil que se haya borrado de su imaginación esta mujer: 
Quien una vez vio ú oyó á la Herminia Frezzolini jamás la 
19 
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ha olvidado. No obstante, hay algunos que sostienen no se 
vuelve á pensar en ella cuando se conoce á la Patti... y es 
un error! Sólo dos mujeres, se cuenta, han llegado á sen-
tir en estos tiempos el fuego sagrado del génio musical: la 
Malibran y la Frezzolini. La Patti está en el centro de la 
vida y en todo su apogeo... y de la Herminia sólo afirmaré 
que cuando hoy produce el vértigo, la fiebre, el delirio en 
el público^ es de suponer hay razón para que sea tenida 
por reina del canto, una vez muerta la Mali bran. Harto 
bien le cuadra la frase del monje Lutero: «Su canto nada 
tiwiie de común con las cosas mundanas ni con sus indig-
nos asuntos.» 
Yo recuerdo perfectamente á la Patti, y la recuerdo con 
placer y con entusiasmo, pero jamás' experimenté tantas 
impresiones, amé ó aborrecí tanto, como al escuchar á la 
bravísima artista trozos de Norma y Sonámbula, de Lucia 
y Linda... y no era yo sólo el magnetizado: pendían de sus 
labios, con la vista extraviada, dilatado el semblante, los 
primeros aficionados de Bolonia, los profesores de la Aca-
demia Rossini, y aun, aun (quién sabe si á su pesar) los 
artistas que estaban presentes, dejaban por un momento 
la impasibilidad del compañerismo para sollozar, oyendo 
aquella potentísima voz (porque todavía hoy la tiene y 
mucha), modulada admirable y dulcemente, aquella maes-
tría incomparable, aquella expresión tan maravillosa... 
Goethe, enemigo, ó cuando menos poco partidario de Bee-
thoven, á cuya música profesaba manía, oyendo en cierta 
ocasión el primer tiempo de la Sinfonía de éste en do me-
nor, exclamó hasta con rabia por haberse conmovido: «Es-
to no conmueve, admira sólo... es tan grandioso que llega 
á. la insensatez.» Pues bien: luego de oidala Frezzolini, se 
puede decir que canta insensatamente, y que se la atiende 
con insensatez, pues el público, ebrio de exaltación, pare-
ce que se desprende hasta de su conciencia actual. 
La Frezzolini hoy no quiere cantar en teatros: da acade-
mias en París y Lóndres de cuando en cuando, con lo que 
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aumenta sus rentas, disfrutando de las que muchos Gran-
des de España envidiarían. El año pasado, no obstante, en-
contrándose muy triste, hizo varios teatros (como se dice 
entre cantantes) para distraerse. 
Y como quiera que hablé de tan insigne artista por 
cuenta propia, voy á permitirme hacer el juicio de cómo 
cantó, trascribiendo algunas palabras del célebre crítico 
polaco, Enrique Panofka, una de cuyas obras en francés 
se ha editado vertida en la lengua del Dante. Omito de-
cirle quién es este maestro, pues en España lo conocemos 
por la traducción de su trabajo Abecedario vocal, método 
preparatorio de canto, para aprender á emitir é impostar 
la voz. 
Panofka, en su obra Voei e cantmti, trae un capítulo t i -
tulado: «El verdadero arte del canto, ó Ermínia Frezzoli-
ni.» Con el epígrafe bastaba ; pero no puedo resistir á la 
tentación de copiar el siguiente párrafo: 
«Bella, de una espléndida belleza, impono con su noble 
y majestuosa figura, con la delicada expresión de su sem-
blante; atrae con el brillo de sus ojos y la gracia de sus 
gestos; subyuga con su gran sentimiento dramático; ar-
rebata con la suavidad poética de su canto y con la elegan-
cia de los adornos; fascina con la diversidad y esquisita 
dulzura de los timbrés de su verdadera voz de soprano po-
tente, flexible y simpática. Impone, encanta, arrebata, 
pero jamás busca en las escenas patéticas conmover al pú-
blico con ima violencia ficticia ó por medio de atrevidos 
recursos de vocalización. En la abstención de estos medios 
artificiales consiste precisamente su raro mérito, siendo 
rasgo característico de sii génio clásico y prueba de su alta 
inteligencia musical, vocal y dramática.» 
Después de lo escrito, solo debo añadir que si el famo-
so crítico la hubiese oído en el teatro de la Porretta, se ha-
bría ratificado cien veces en los siguientes juicios: 
« Es preciso que una cantante tenga un muy escaso 
repertorio para dejar de introducir en el Barbero «dei Baci 
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piú o meno arditi» (1). ¿No bastan las Variaciones de Rode 
para hacer brillar la agilidad de la discípula de D. Basilio? 
—Jamás la Frezzolini ha cometido semejante sacrilegio: 
su génio, tan flexible como múltiple, le ofreció siempre 
recursos sin cuento para encantar en la deliciosa obra 
maestra. En el desempeño del papel de Rosina, desplegó 
en todo tiempo la más variada riqueza de vocalización, y 
las más sublimes cualidades de gran actriz.» 
Yo únicamente agregaré, que Rossini llamaba á la 
Frezzolini su Angel. 
« En cuanto á Sonâmbula, creemos ser justos afir-
mando que hasta hoy jamás fué sobrepujada.—La Persia-
ni fué hábil cantante.... la Jenny Lind, tipo natural de ino-
cencia la Palti, algunas veces se acerca á la Frezzoli-
ni , pero ésta siempre ha sido la verdadera Amina espléndi-
damente poética.» 
Con trascribir lo precedente, creo haber llenado mi 
papel de cronista de la Porretta, omitiendo añadir, que el 
entusiasmo fué inmenso y el triunfo uno de los mayores 
que he presenciado. 
Por lo demás, el libro dePanofka es de aquellos que no 
entran en la categoría de los censurados por el poeta citado 
arriba, en la siguiente sentencia: 
Hacer un libro es cosa harto trillada, 
si el libro hecho, no reforma nada. 
No obstante, es de notar un olvido, involuntario sin 
duda, en el trabajo del crítico musical: al ocuparse de las 
(1) Alude i r ó n i c a m e n t e á l a P a t t i , de cuyo maestro Ardit i , autor 
del popular Vais del Beso, lia introducido algunos efectos nuestra 
compatriota en la l e c c i ó n da piano del Barberod* Sevilla. 
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condiciones eufónicas de las lenguas, deja de mencionar 
la española ¡Pobre España, cuántas injurias sufres ! 
Y ya que hablo de artistas, recuerdo haber oido no hace 
mucho á otras dos notabilidades: la Fricci y la Galetti. A 
la primera recien venida del Cairo con \ma.for(xmila (don-
de ha cantado la Aida, última obra de Verdi, y á donde 
volverá en Otoño), la dotó naturaleza de un gran talento 
musical, empañado en parte con un defecto orgánico muy 
sensible. En la Fricci todo es estudio, trabajo, convención; 
una potente voz, una imponente figura, una inteligencia 
cultivada... 
Dije que sus buenas dotes las oscurecía una falta que 
debe suponerse orgánica en quien sabe tanta música. No 
diré yo, profano, cuál sea. 
La naturaleza puede á veces en los artistas, más que ol 
estudio, y el génio en cambio adivina allí donde la natura-
leza nada escribió. 
Mendelsshon á los ocho años ejecutaba al piano perfec-
tamente las más complicadas fat/as de Haendel y Bach; y á 
los quince (siendo autor de cuatro óperas) notaba la desafi-
nación de un instrumento en medio de la orquesta. 
Beethoven, después de sordo á los veintiocho años, es-
cribió magníficas sinfonías, habiendo sido un prodigio para 
apreciar las más ligeras desafinaciones. 
Mozart empezó á estudiarla música á los tres años, y á 
los siete publicó sus primeros trabajos, siendo siempre su 
oido de una delicadeza y precision maravillosas. 
Eepreseñtábase en cierta ocasión en una pequeña ciudad 
de Alemania la ópera titulada El rapto del Serrallo. La 
ejecución arrebataba al público entusiasmado, cuando sa-
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lió una voz de un palco: «se ha desafinado ese violin.» El 
auditorio prorumpió en fuera! al atrevido... Aplacado el 
tumulto, y en otro momento solemne, y al ejecutar un re 
sostenido, se oyó la misma voz: «re natural, re natural.» La 
algazara fué indescriptible, y un grupodegente, ácuya ca-
beza figuraba el director de orquesta, se precipitó en el palco 
de donde nacieran las interrupciones : «¿Quién sois, maja-
dero , interrogó este último á la única persona que ocupa-
ba aquella localidad, que así perturbais el orden de la re-
presentación?»—«Soy Mozart,» replicó tranquilamente ; y 
con efecto, era el autor de la obra, el célebre autor del Don 
Juan. 
De la Malibran (nuestra compatriota, hija del célebre 
García) se cuenta, que cuando cantaba con su hermana, 
que era una pasable medianía, se proponía desafinar, des-
entonar, á fin de no sobresalir tanto, y jamás lo consiguió: 
tal era el gdnio musical de aquella rara mujer, víctima 
temprana de sus caprichos y de su amor á la vida de bo-
hemia I En su tiempo, con pésimos medios de locomoción, 
hizo un viaje de Londres á Sinigaglia en ocho dias, ¡sólo 
por satisfacer un pueril deseo! 
Pero basta de afinaciones y desafinaciones. 
La Galetti (idéntica k la mayor parte de los buenos ar-
tistas, excepción hecha' de la Fricci, modelo de vida regu-
lar, y de alguna que otra más) es desigual en todo y siem-
pre. Como voz, difícilmente habrá quien pueda rivalizar 
con ella pero su corazón no sabe sentir sino un afecto: 
el temperamento quizá la arrastra demasiado, hasta el 
punto de no poder expresar con verdad, más que la pasión 
frenética, violenta, delirante, rayando en este género á 
una altura inconmensurable. En todas ocasiones es la 
amante, no la madre, no la amiga, no la esposa. 
UM V U J E Á PORBETTA. 295 
—¿Qué le parecen á Vd., preguntaba yo noches pasadas 
á una artista, la Fricci y la Galetti? 
—La Malibran fué el génio del arte, me respondió, la 
Fricci es el manto del estudio y la Galetti es el forro, si 
bien es preciso convenir que jamás se tejió para tan se-
cundario objeto, tela más rica, crugiente y bella. 
En cuanto á escuelas Porretta no está tan bien sur-
tida como de aguas minerales La enseñanza se halla 
muy en manos de las asociaciones piadosas y del clero, 
que sin ofender á aquellas, ni á éste, se puede declarar que 
no entienden mucho de tal cosa. 
Y ya que cité dos epigramas de un poeta italiano, dis-
pénseme Vd., Sr. Director, aduzca un tercero, por más 
que las poesías vertidas á otro idioma del en que se pen-
saron carezcan de la savia, y áun de la intención con que 
el autor las escribiera. Pero se puede aplicar con oportu-
nidad el que sigue, á las escuelas de Porretta: 
El sentido común maestro de escuela 
quedó en alguna escuela no bien trecho, 
la Ciencia, mala hijuela 
lo mató, para ver cómo fué hecho. 
La Ciencia en el caso presente, es la ciencia anti-peda-
gógica. 
He terminado por hoy, Sr. Director; publique usted, 
si lo juzga oportuno, ese recuerdo de mi viaje á Italia, que 
formaba parte delas cartas que empecé á remitirle, y 
que dejaron de ver la luz por causas ajenas á nuestra vo-
luntad 

S O B R E L A ESTÉTICA DE BAUMGARTEN. 
Uno de los filósofos que entre los de la escuela de "#olff, 
merece especial atención, es sin duda alguna Alejandro 
Teófilo Baumgarten. 
Nacido en medio de la reconciliación de la teología pio-
tista y la filosofía de Wolff, terminó su educación en la úl-
tima mitad del siglo xvm en Halle, primero, y más tarde 
en Francfort sobre el Oder, siendo profesor en ambos pun-
tos. Hombre de carácter dulce, de virtudes y religiosidad 
cristianas, y de excesivo amor al trabajo, desde nniy tem-
prano se esforzó en sus estudios por someter á un atento 
y detenido análisis las complejas nociones do la ciencia. 
Sus trabajos fueron muy apreciados en aquella época, 
utilizándolos hasta el mismo Kant. Muéstrase en ellos el 
influjo operado en sus ideas por las de Leibnitz y Wolff, 
si bien no le hubieran servido para formar su reputación 
de filósofo, á no existir entre aquellos uno de alta impor-
tancia y trascendencia, al ctial dedicó su actividad con to-
do el entusiasmo de su constante amor al saber. Aludimos 
á su JEsthetica, que vió la luz pública en 1750 (precedien-
do á otra titulada Ustheticorum pars altera, en 1758) y cu-
yo objeto fué hacer entrar á una nueva esfera de los cono-
cimientos como parte integrante de la filosofía en el siste-
ma de la ciencia. 
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En sus estudios, había llegado á formular ciertos prin-
cipios relativos á Retórica y Poética, con especialidad, y 
algunos acerca de las demás ramas del arte. En aquel en-
tonces , le acompañaban en.análogos trabajos Le Batteux 
en Francia y Enrique Hume en Inglaterra, cooperando con 
igual celo por hallar los fundamentos del arte y basar los 
principios de la crítica de lo bello ; teniendo de común sus 
investigaciones con las de Baumgarten el punto de vista é 
intento de dilucidar « qué parte de la naturaleza entra en 
el arte,» é igual concepto acerca de éste, á saber : «qué es 
la imitación de aquella.» 
Baumgarten, á pesar de intentar en su Estética libertar-
se en algún modo del empirismo, dando una forma mate-
mática á sus trabajos, no lo pudo conseguir, ni entonces, 
ni más tarde ; porque la esencia de estos siempre fué ex-
perimental. 
Su principal mérito estriba quizá en el modo lógico de 
presentar sus teorías : ya que, no satisfaciéndose su espí-
r i tu , metódico por excelencia, con hallar resultados par-
ciales sin enlace ni trabazón de ningún género, tiende.á 
sistematizarlos, con objeto de constituir un cuerpo especial 
de doctrina, una nueva ciencia, que incorpora al sistema 
de los conocimientos. 
Comienza, introduciendo el nombre Estética en los do-
minios científicos (1); 35 sin duda, notando el vacío que 
(1) E s t é t i c a , del griego aicGiícrif, en c ontrapos i c i ón á oOíiotç (lo 
primero; sentimiento, cosa intenia; lo segundo: vestido, costumbre, 
cosa externa), — Baumgarten parece que presiente esta opos ic ión , 
desde el punto que c a r a c t e r í z a l a E s t é t i c a como p r o p e d é u t i c a . 
K a n t aplica con entera libertad la voz E s t é t i c a , tanto a l tratado del 
conocimiento, como de lo bello. Protesta, s in embargo, contra la intro-
d u c c i ó n de esta palabra, en la E s t é t i c a trascendental {Crítica áe la ra-
zonpuraj , para des ignar lo que otros l laman icrí t icadel gusto.* K r u g 
la l lama Gustología fGeschmack-lehreJ; Sulzer, Teoría de las bellas arles; 
Eberliavd, Teoría de lasbellas ciencias; Gioberti , JCalología; u n filóso 
fo a l e m á n moderno propuso se la l lamase Kali-estética ( E s t é t i c a de lo 
Bello.) . 
DE BA UM GARTEN. 299 
Wolff deja en su Lógica, dividiendo los conocimientos en 
sensibles é intelectuales, pero ocupándose solo de estos, 
cree él llenarlo cumplidamente, informando una teoría ge-
neral del conocimiento [Gnoseología), en cuya primera 
pajte coloca la Estética, como scientia cognilionis sensitiva. 
De este modo, le asigna un cierto carácter propedêutico : 
puesto que la Gnoseología, como ciencia instrumental, 
precede á las demás enseñanzas capitales de la filosofía; 
exigiendo, como de toda propedéutica en general, «que in-
vestigue la naturaleza y recto uso del conocimiento sensi-
ble» que es á-lo que dá el nombre de Estética. 
En la introducción, dice : jEsthetica (theoria Uberalium 
artiwm, gnoseolor/ía inferior, arspulchre cogitandi, ars analo-
gi rationis) est scientia cognilionis sensitiva ; y más adelan-
te añade : jEstlieticce finis est perfectio cognitionis sensitiva 
qua talis : hcec aulem est pulckriludo el cavenda ejusdem qua 
talis iniperfectio. Hcec auteni est de fortuitas. Esta confusion 
podría explicarse, suponiendo que quiere decir que el fin 
estético es elevar la contemplación común á contempla-
ción artística mediante la depuración de la forma por el 
ideal de la fantasía. Si así fuera, se habría anticipado, cier-
tamente, á algunas doctrinas modernas, v. g. la de Hegel, 
que parten de la concepción subjetiva. Y en verdad que 
no parece esta idea muy extraña á é l ; pues asegura no 
corresponde á la Estética una contemplación (sensible) in-
diferente é irreflexiva; porque la percepción estética es: 
Complexus representationum infra dislinclionem subsisten-
tium, en tanto que interiormente debe obtenerse un consen-
sus cogitationum inter se ad wmm qui phenomenum sil; de-
biendo mostrarse este consensus, en el pensamiento, co-
mo órden interior; y en la expresión, como armonía de los 
signos; constituyendo para él esta doble relación la be-
lleza. 
Difícil, por no decir imposible, es pasar sin extrañeza 
de uno á otro de los términos que en adelante confunde, 
como por ejemplo, al tomar por sinónimos representatio 6 
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imagimtio y cognitio, en el curso de su investigación, cuan-
do se ocupa de la manera de efectuarse la obra de arte 
(considerando únicamente la Retórica y la Poética), infor-
mándose el ideal para la composición ó producción exter-
na. Para él tienen igual valor el pensamiento y la imagina-
ción 6 sea el todo de la actividad pensante y un modo de 
ella; haciendo imposible de esta suerte, como decíamos, 
penetrar en la teoría de los momentos del arte y pasar de 
la bella contemplación á la fantasía creadora. 
Su sentido en todo lo que antecede, parece no poder le-
vantarse por un exceso de sumisión á los preceptistas clá-
sicos. Horacio y Cicerón son las fuentes en que se inspira; 
y, atado á los antiguos errores y preocupaciones, apenas 
le es permitido moverse en las regiones de la razón; si 
bien, á pesar suyo tal vez, en la consideración del gusto, 
como veremos, la verdad vence y expone una teoría pura-
mente racional. 
Toma como base fundamental del arte en su Estética el 
precepto de la imitación de la naturaleza, naturam imitare, 
debiendo ante todo buscar en él la verdad estética, es decir, 
la verdad en tanto que puede ser conocida por los sentidos, 
pues la belleza consiste en la perfección sensible, en la 
armonía de las partes, según Wolff ya decía, siendo evi-
dente que tal perfección no puede hallarse sino en un 
mundo superior. •» 
De aquí se desprende que la Estética no es considerada 
todavía sino como doctrina del conocimiento inferior, cuyo 
objeto es, como propedéutica, educarnos en la contempla-
ción de la perfección aneja al universo ó á sus partes, que 
no podemos nosotros percibir sino por medio de los senti-
dos, y en lo tanto de modo confuso, porque el conocimien-
to sensible (dice) es siempre indistinto (1). Es claro que 
esta manera de concebir la belleza, á impulsos de exigen-
cias empíricas, introduce en la teoría una verdad hetero-
(1) Acsthetica, I; Gnoseologia inferior; 15. 
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cósmica, que, admitida, tendrá suma importancia, sin ser 
no obstante legitimada sino por la concepción de otro uni-
verso, de Leibnitz. Así vive la esfera artística para Baum-
garten en un orden fabuloso, más bien que en el real; por 
lo que se encuentra obligado á formar con la tradición un 
mundo de ficciones, que denomina «mundo de los poetas.» 
Y aunque su alma cristiana le impide gustar del paganis-
mo, ni de Voltaire, no puede, sin embargo, liacer caso 
omiso de ese mundo; porque «cuando se quieren trasmitir 
las teorías morales por medio de elocuentes ejemplos, no 
siempre son los más propios los que nos suministra la 
historia.» 
A.sí, la Estética de Baumgarten se propone conducir, 
mediante la cultura de la sensibilidad, el desarrollo de las 
facultades superiores del alma. 
Supuestos los anteriores puntos de vista que nuestro 
filósofo tiene para considerar la Estética, se halla clara-
mente definido el lugar de esta ciencia en el sistema gene-
ral del conocimiento. En el fondo, aparte lo dicho, pudiera 
resolverse en la teoría de las artes liberales, relacionándo-
las con la filosofía práctica: idea, que le lleva á considerar 
en su Ética como uno de los deberes con respecto á nos-
otros mismos la cultura estética (1), cuya indicación, á no 
estar hecha al paso, pudo haber dado motivo para señalar 
á la nueva ciencia un puesto en el sistema de las llamadas 
morales. Pero el modo especial de apreciar la vida estética, 
en la relación de las facultades superiores con las inferio-
res, le priva de conocer la aplicación de la sensibilidad á 
la vida moral; quedando limitado su intento, en el fenó-
meno sensible, de lo bello, al de educar el entendimiento y 
la voluntad. De aquí que su ciencia no pueda asentarse 
entre las filosóficas, sino como preámbulo; constituyendo 
la doctrina «del conocimiento sensible de lo perfecto.» 
(1) E l h . phi l . (Halle—lliO). 211. Perspicatia sensitiva est pulcrithudo 
ingenii latius dicti ne utiquam contemnenda. 
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Debe, portanto, preceder á la doctrina «del conocimiento 
intelectual de lo perfecto,» ó sea á la Lógica. La Estética 
es por consiguiente respecto de la Lógica, lo que la sensa-
ción de lo perfecto á la comprensión de lo perfecto. Así, en 
el conocimiento de lo verdadero, el primer paso es el per-
feccionamiento del gusto de lo bello. Siguiendo el curso 
de sus investigaciones, se nota, sin embargo, cómo fué 
vana la tentativa de asignar esta situación á la Estética en 
el sistema de la ciencia, pues acude muchas veces, para 
resolver alguna de sus cuestiones, á la Metafísica. ¿Cómo 
explicar tales errores en espíritu tan metódico? 
La pendiente de aquella época hacia el sensualismo es 
uno de los móviles que, indudablemente, contribuyen de 
manera más directa á extraviarle en el desarrollo de su 
pensamiento. Wolff queria derivar todo de la experiencia; 
y habiendo dejado en su exposición el vacío, arriba seña-
lado, del conocimiento sensible, propónese Baumgarten 
coronar el edificio. Mas, como era de esperar, no respon-
den los hechos al propósito. Arrastrado por los sensualis-
tas ingleses, le vemos hablar de una «facultad sensible» de 
juzgar, cuya función es conocer, aunque imperfectamente, 
el órden universal. Nosotros sentimos la perfección de las 
cosas; nos conmueven, y nace el sentimiento de lo bello; 
de donde es preciso cultivarlo: pues que, de su incultura, 
llegaría á nacer la atrofta de la razón. Por el contrario, la 
formación del buen gusto es excelente preparación para 
el desarrollo de nuestro entendimiento.—Aquí se nota que, 
fiel á las tendencias racionalistas, como ya apuntamos, 
hace consistir, con semejante observación psicológica, la 
plenitud y totalidad de nuestro espíritu en el entendimien-
to, prescribiendo se le confie la conducta de nuestra vida. 
Mas vuelve otra vez, como asustado de la conclusion y te-
miendo sus consecuencias, á los límites que asigna á la 
razón humana, mostrándonos en este retroceso la Estética 
bajo otro concepto, al notar que el entendimiento camina 
á la perfección de las ideas en cuanto á la forma, si bien 
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cree que debe renunciar á su propia perfección en la ma-
teria, desde el momento en que para llegar hasta aquí ne-
cesita abstraer. En cambio, la Estética compensa esta des-
ventaja, enriqueciendo de prodigiosa manera las formas 
del pensamiento lógico: de donde deduce los procedimien-
tos que el artista debe seguir para vivificar por imágenes 
sensibles las ideas abstractas de la ciencia. 
Preciso es concluir de todo lo anterior que,.con el lugar 
asignado por Baumgarten á la Estética, no hace más que 
disimular el valor moral que le confiere definitivamente 
su pensamiento. Así se muestra en las relaciones que á 
sus ojos mantiene la vida estética con la religion, lo cual 
le impulsa á prorrumpir contra el racionalismo (tomada 
esta palabra en su acepción religiosa), que pretende apar-
tar de la religion el misterio y todo aquello que excede la 
falible razón humana. Sin embargo-, no llega hasta reco-
mendar la fé ciega. En este punto concluye y explica su 
teoría de naturam imitare, afirmando del arte que es un 
reflejo de la Divinidad: Dios expresado en una forma sen-
sible; y por tanto, el artista no copia la pura naturaleza, 
sino una como proyección de Dios mismo. 
En resumen: Baumgarten señala un extraordinario pro-
greso en la ciencia; el solo propósito de la gran cuestión 
objeto de su constante trabajo lo indica sobradamente. 
' Ahora bien : ¿se desarrolló y propagó su pensamiento se-
gún las exigencias de la época ? Tal vez sí. Las circuns-
tancias eran propicias : el creciente empuje que empezaba 
á adquirir la literatura alemana; las tentativas hechas para 
fundar las teorías del arte ; el papel atribuido á la vida es-
tética, llamaban la atención hacia las ideas de aquel filóso-
fo. El empuje creciente del racionalismo, asustando á los 
educados en el sentido de épocas anteriores, hacia plegar-
se al lado del empirismo á gran parte de la gente culta. 
En lo tanto y con todo esto, el sensualismo ganaba terre-
no. Y ¿ cómo nó ? La escuela empírica de Wolff no podía 
oponerle sino muy débil resistencia ; ella, como aquel, de-
1 
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rívaba todo conocimiento de la sensación. No obstante, 
Baumgarten y sus discípulos inventaron, para no anularse 
y perecer en lo sensible, algo análogo, en medio de lo sen-
sible mismo, á la razón. Así, la naturaleza encierra en sí y 
lleva el germen y la iniciativa de una vida racional: con-
sideración que lia dado motivo en tiempos subsiguientes 
á investigaciones, cuyo objeto han sido las bellas artes y 
la religion. El último rasgo que es forzoso consignar es 
que las aspiraciones religiosas de Baumgarten se ven pre-
cisadas á refugiarse al abrigo de los sentimientos estéticos; 
si un hombre piadoso como él necesitaba seguir semejante 
conducta, prueba irrecusable es de que en el desenvolvi-
miento continuo del naturalismo, estaban débilmente re-
presentados los sentimientos religiosos. Quizá por lo ex-
puesto llena en parte las exigencias de su tiempo. 
¿Pero sucede lo propio con el éxito? ¿Y no el éxito del 
momento, que este lo alcanza cualquiera idea nueva reci-
bida con avidez por las sociedades que atraviesan una cri-
sis , sino el destinado á influir en las evoluciones posterio-
res del pensamiento, y de la vida humana por tanto, ya 
que se vive según se piensa y conoce ? No decimos en esto 
lo mismo. Era imposible que con un método ficticio y un 
sistema fluctuante entre el sensualismo y el racionalismo, 
pudiera sobrevivir. ¡Castigo de toda vacilación ! 
A C E R C A 
D E L O ARMÓNICO Y L O INARMÓNICO E N E L A R T E . 
Per che ciascun di voi, con mente unita. 
Non gli dedica i l cor 
¿Por qué no aplicar estas palabras dedicadas á la culta 
ciudad de Siena, por el ilustre vate italiano, â las obras 
del humano espíritu ? ¿ Hay algo más digno, ni que con 
mayor justicia excite nuestro corazón 6 inteligencia que 
el Arte, esa fuerza mágica que acerca el hombre á Dios, 
muestra la más acabada dela semejanza del ser finito al 
infinito, del relativo al absoluto, del particular al univer-
sal, del ser que por sí solo basta á revelar al omnipoten-
te, que contemplándole, lo manifiesta en todo su esplen-
dor? Con efecto, nada tan análogo como Dios y el hombre, 
á pesar de que su analogía estriba en relación de supre-
midad á inferioridad: nada puede dar una idea del SÉH, 
como el ser racional: efecto el más acabado de aquella 
causa, hecho el más perfecto de aquel principio, mundo el 
más breve, empero el más completo de los mundos, resu-
men, en fin, que acusa aquella unidad originaria de po-
tencia incomprensible y de contenido inagotable. 
La Naturaleza, revestida de sus galas, centuplicándosa 
en innumerables individuos solares, abarcando en su seno 
la vida germinal en la nebulosa, la de la plenitud en el 
20 
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planeta, la de la vejez en la luna; arrojando de sus entra-
ñas volcanes y llanuras, mares y continentes , rayos y 
trombas, relámpagos y nieve ; en suma, gravedad, electri-
cidad, magnetismo, luz, calor ; produciendo por yuxtapo-
sición rocas y minerales, por intususcepcion troncos y ra-
mas, estambres y pistilos, por proceso más orgánico, to-
davía la animalidad... la Naturaleza, decimos, aun deja 
fuera de sí todo un orden de cosas tan excelso cuando me-
nos como ella, como ella tan digno y apreciable : el mundo 
espirilual. 
No afirmaremos que las ideas de bondad , de verdad, 
de justicia; los sentimientos del amor , del patriotismo, y 
la familia; las deliberaciones, los propósitos y las tenden-
cias sean más bellos que el despuntar del dia, que la pues-
ta del sol, que los maravillosos espectáculos de la Natura-
leza, observables en nuestra morada celeste; pero lo que 
sí nos atrevemos á asegurar.es que son to/ii bellas las ma-
nifestaciones del Kspíritu como las del mundo material. 
Y si asentamos esta verdad inconcusa y axiomática, ella 
misma nos conduce, como por la mano, afijar nuestra aten-
ción en el hombre y la Humanidad. Este sér que compone 
en sí los, al parecer irreconciliables elementos, espíritu 
y materia, suministra la prueba más evidente de la ley de 
la creación. Fúndense en él la forma corporal de la Natu-
raleza: despacio, y la del Kspíritu: el tiempo; y, como pro-
ducto de esta union, aparece la de la vida en el sér racio-
nal: el movimiento; primera antítesis, que resuelve el 
hombre, como el más perfecto de los séres, en superior 
grado de armonía. A la Naturaleza, cuya obra constante 
es la síntesis, pues siempre se produce y determina en 
concreciones y totalidades, se opone el Espíritu, sér predo-
minantemente analítico, y cuya obra continuase mueve de 
la parte al todo, de inversa manera que aquella: á la espon-
taneidad de la primera, se contrapone la reflexion del se-
gundo, y ambas direcciones vienen á reunirse en la Hu-
manidad. Infinitas podrían ser las antíteses que tienen su 
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solución on el hombre; mas basten á nuestro propósito 
las notadas, como comprobación de nuestro primor aserto. 
El hombre es, pues, el resúmen de lo creado y por ende 
el campo de su Tida tan amplio, y tan vasta la extension 
donde puede producirla. Dispone, por una parte, de todo 
lo sensible, corpóreo y material á que dirigirse : por otra 
de todo lo interno, íntimo, inescrutable á los demás, de 
aquello, que nadie sino 61 percibe con el infalible ojo de la 
conciencia, en donde recibe y conoce, siente y determina, 
desde la idea de Dios , hasta el inferior detalle efectuado 
en sus sentidos. No por otra razón todas las artes huma-
nas atraviesan por aquellas dos esferas; y, al penetrar en 
la segunda, adquieren más vigor y sublimidad, lo cual es 
realizado eternamente en la historia del arte por dos en-
contradas tendencias, hasta alcanzar el período de la ma-
durez , en donde la armonía une fraternal y amorosamen-
te la lucha de las oposiciones: 
Hace algún tiempo (1), hablando de la música, verifi-
cábamos nuestra teoría de los estilos encontrados: pues, 
volviendo la vista al arte del sonido, nos hallábamos en el 
Renacimiento con dos escuelas: «la de la sensibilidad y la 
de la inteligencia. La escuela del colorido y la del dibujo 
coloreado. La escuela de la melodía y la de la armonía. La 
escuela italiana, finalmente, y la alemana.» 
Ahora bien: hay una ley universal en la realidad, co-
mún á todo lo existente; ley divina, que rige á todos los 
séres, como emanación del SÉR mismo; ley que, por radi-
car en la esencia del Creador, y otorgada á lo creado, 
se manifiesta en el desenvolvimiento sucesivo, en la for-
ma continua del mudar, en el tiempo, en suma; que cons-
tituye por sí sola la, belleza: la ley de la unidad, la variedad 
y la armonía. 
(1) M E N D E L S S O H N , por C . Selden, traducido y precedido de una/ í i ' s -
<OHO d<¡ U Mús ica , por H . Giner.—Madrid 1810. p â g . I X . 
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Esta ley, que preside al desenvolvimiento del arte (1), 
preside también al de la historia, al de las instituciones, 
aide la ciencia: ley universal, por tanto, y cuya verdad 
comprueba precisamente el carácter de la universalidad. 
La belleza, propiamente dicha, nace siempre del juego 
armónico de los elementos artísticos, en la arquitectura, 
en la escultura, en la pintura, en la música. Lo mismo 
ocurre con la belleza natural, que es hija constantemente 
del desarrollo armónico de los elementos materiales. El 
huracán en el desierto, la tromba en los mares, la tempes-
tad en los cielos, el precipicio de altísimas montañas, el 
torrente de la catarata, el volcán, son espectáculos subli-
mes, pero no belloi, y lo inarmónico es su carácter. El Par-
tenon, el Coliseo, Santa Sofía en Constantinopla, Saint-
Germain-des-Prés en París, San Pedro en el Vaticano, son 
otros tantos modelos de gusto griego, romano, bizantino, 
jománico y del Itcnacimiento, bellos todos, porque la ar-
monía es su sello distintivo. Lo sublime ó lo cómico, esas 
dos manifestaciones extremas de la belleza contraria, 
opuesta, antitética, puede hallarse por do quiera; pero la 
belleza, propiamente tal, esto es, la belleza simple ó la 
compuesta, la tesis ó la síntesis, la posición ó la compo-
sición, la unidad pura ó la armonía combinada, no se ha-
lla más que en las manifestaciones de la Naturaleza y del 
arte ya primarias, ya complicadas. Allí donde aparece el 
órden, la proporción, la simetría, el ponderado uso de ele-
mentos, el mesurado empleo de las materias, hay belleza. 
Donde, por el contrario, existe predominio, preponderan-
cia, desigualdad, falta de contrapeso, allí lo sublime impe-
ra, ó se presenta lo cómico. 
Aceptando la teoría de que «el arte es la interpretación 
de la naturaleza,» las categorías generales de lo bello ar-
i l ) V . TiiOBiA D E L A R T E é H I S T O R I A D E L A S A R T E S B E L L A S E N L A 
ANTiGüniMD, por H . Giner.—(Con un Programa de principios é Historia 
del ArteJ.—Madrid, l ibrer ía de Victoriano Suarez. 
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mónico, lo bello sublime y lo bello cómico, quedan reduci-
das á las dos primeras, pues lo cómico es lo esencialmente 
humano: sólo el hombre puede ser ridículo, según lia dicho 
un crítico eminente. Para admitir semejante teoría, es 
preciso rebajar la belleza al género de uno de los tres tér-
minos, de los tres aspectos del arte; cuando no es uno en-
tre otros á nuestro juicio, sino el total aspecto, el término 
general, la condición suprema, bajo que se desenvuelve 
toda obra artística ó toda manifestación natural. «La indi-
vidualidad, el carácter, la belleza (dicen algunos) son las 
tres esencias del arte.» Nosotros pensamos que la indivi-
dualización, que la caracterización, son dos maneras" ex-
presivas de la belleza natural y la artística. Y precisamen-
te en ellas estriban lo sublime, lo cómico, lo armónico, 
según predominen, ó no, la esencia sobre la forma, el tipo 
sobre el género, la especie sobre el individuo. Elevar el 
indivíduo á tipo, lo concreto á abstracto, lo particular á 
general mediante la belleza, es, con efecto, la realización 
del ideal artístico; expresar el carácter universal por medio 
de una forma determinada, pasando desde la representa-
ción individual á la representación ideal, es el fin del arte 
y la misión del verdaderamente inspirado por la sagrada 
llama del génio. «El artista que se limita, dice Cárlos 
Blanc, á imitar la naturaleza, no viendo sino la individua-
lidad, es un esclavo; el que la interpreta aprovechando las 
cualidades que más felizmente pueden expresarse, des-
arrollando el carácter, es maestro; el que, idealizando, des-
cubre la imágen de la belleza, ese es gran maestro.» Las 
consecuencias, sin embargo, que con este motivo deduce, 
sobre la superioridad del arte con respecto á la naturaleza, 
no nos convencen. No se hallan ciertamente en semejante 
relación naturaleza y arte... 
Pero volvamos á nuestro tema. 
El equilibrio de la esencia y la forma, del fondo y el 
medio expresante, de lo interior y lo exterior, hemos di-
«ho, constituye la belleza armónica. Con efecto; el espec-
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táculo del mar, sereno ó borrascoso, plácido ó encrespado, 
es siempre sublime, pero nunca helio. ¿Por qué? Porque el 
líquido elemento es informe, carece de una forma determi-
nada, afecta un exterior siempre distinto, tiene una indi-
ferencia formal. Todo en él es fondo; el máximum de esen-
cia con el mínimum de forma. El espectáculo del cráter 
volcánico ó del incendio, es de igual manera sublime y no 
bello, por idéntica razón. En la oscuridad del abismo, en 
la inmensidad de los altos picos, en la extension monótona 
de la llanura, en todo aquello, en fin, que reviste, aunque 
sólo sea en apariencia, el carácter de lo inconmensurable, 
de ló maravilloso, hay sublimidad, belleza sublime, pero 
no belleza propiamente dicha. 
Lo mismo acontece en el mundo del arte. La extension 
exagerada en una dirección tan sólo del espacio, el sacrifi-
cio de una de las tres dimensiones del cuerpo geométrico, 
producen el sentimiento do la sublimidad. Sirvan de ejem-
plo la pagoda india, donde predomina la profundidad, ins-
pirando al que la visita un sentimiento de terror y con-
centración; el templo egipcio, donde la latitud prepondera 
y ante el cual se siente la tranquilidad de la inercia, el írio 
de la muerte, porque no hay línea de mayor reposo que la 
horizontal; la catedral gótica, donde la elevación impera 
en absoluto, levantando en el alma la idea de la infinitud, 
para abismarla en las fantásticas regiones de lo ideal. 
La magnitud de las dimensiones, la sencillez de las 
superficies, la continuidad y rectitud de las líneas, son en 
el arte otras tantas condiciones con que se manifiéstalo su-
blime. Cuando en la música sinfónica predomina un tono, 
en la pintura un color, en la ópera un tema melódico, el 
sentimiento se desenvuelve á impulsos de efectos iguales, 
que, repetidos, nos impresionan; apoderándose de nuestra 
alma la dulce melancolía, la arrebatada pasión; pero nunca 
la satisfacción general, el grato estado de ánino, ora ale-
gre, ora triste, mas siempre general, que nos embarga por 
completo sin que haya un punto que nos atraiga con pre-
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ferencia. El efecto de la belleza armónica es constantemen-
te total, por más que sea difícil definir semejantes distin-
ciones en el mundo del sentimiento, cuya relación psico-
lógica es, de concreción, de compenetración, como de 
fusion entre el que siente j el objeto sentido. 
Nosotros podríamos encerrar en una frase el concepto 
de lo sublime, diciendo que era el superlativo de lo bello. 
La armonía de las artes se manifiesta en los estilos y 
escuelas, comprobando la teoría del concepto. Solo que liay 
un estilo siempre en toda escuela, que desempeña en la 
historia del arte este papel. En la arquitectura griega, el 
gusto corintio; en la ojival, el siglo xv; en la del Renaci-
miento, el último período: en 'el arte árabe, el estilo gra-
nadino. 
Mucbo podríamos ensanchar los límites del presente 
trabajo, disertando sobre lo sublime y lo bello artístico, 
materia ampliamente debatida por los críticos y los artis-
tas; pero nuestro objeto es más modesto, contentándonos 
con haber intentado poner de relieve la antinomia, seña-
lando algunos términos de este problema, uno de los más 
difíciles que la filosofía puede presentar; pues la idea de lo 
bello y de sus varias manifestaciones constituye aún en el 
diauna de las cuestiones más oscuras, y ante la que se han 
estrellado las inteligencias más privilegiadas. Verdad que 
tanto la Estética de lo bello como la ciencia del arte están 
punto menos que por hacer en la cultura moderna. 
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D E L A T E O R Í A D E L A A R Q U I T E C T U R A 0-) 
1. El Arte se manifiesta en diversos hechos ú obras que 
constituyen verdaderos organismos, y el hombre en su vi-
da realiza conjuntos ordenados de esos hechos, dirigidos á 
las necesidades que la vida le ofrece á cada paso; como son, 
por ejemplo: librarse de la intempérie, guardar sus reba-
ños de los animales feroces, conservar las cenizas de sus 
antepasados ó de los seres que le fueron más queridos, pre-
servar dela destrucción un objeto venerado, etc., etc. 
2. De aquí que se vea obligarlo á reunir los materiales 
llamados mineral 6 vegetal (especialmente) para prepararse 
condiciones adecuadas á las aspiraciones prácticas indis-
pensables de su vida diaria; y ora habita las cuevas que la 
naturaleza le proporciona, completándolas ó perfeccionán-
dolas interiormente para mayor comodidad y bienestar, es-
condiendo en ellas los objetos más preciados, ora levanta 
piedras informes para perpetuar un hecho de que desea 
guarden memoria las generaciones venideras. 
3. Hó ahí el nacimiento del arte arquitectónico en sus 
(1) G r a n parte de estas observaciones nos lian sido sugeridas pol-
los escritos y lecciones de Hege l . Cárlos Blanc, Canalejas, Riaflo, F e r -
nandez Gonzalez, etc. 
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diversos géneros, á saber: moradas y viviendas fijas, que el 
hombre edifica para sí; sepulcros, para sus antepasados; 
mommentos, para eternizar ideas ó hechos; tesoros, ó para-
jes destinados á objetos queridos; puentes, acueductos, etc., 
que proporcionan condiciones de bienestar; habitaciones 
pórtatiles, 6 tiendas y calañas. 
4. Ahora bien, según el concepto general del Arte (la ac-
tividad sistemática) no todos los anteriores hechos serán ar-
tísticos, y sí sólo los llevados á cabo conforme á la ley asig-
nada á esta esfera de producción; así, pues, si la Arquitec-
tura mira á la construcción, deberá ser sistemática, ordena-
da y metódica: «según principios,» en una palabra, que es-
to mismo indica su nombre, etimológicamente considera-
do. Arquitectura es el arte de construir según principios. 
Ahora bien, los elementos del Arte son lo egresado (el 
asunto); lo expresante (el exterior, el medio); la expresión 
(relación significativa entre ambos). 
5. Ooresponde el primero de estos términos en la arqui-
tectura á todas las operaciones que tocan al fondo, á saber, 
á las tres capitales: pil&no, corte y elevación. 
a) Se llama plano á la sección horizontal (paralela al sue-
lo) dada al edificio, y que representa los muros y los vanos 
en el mismo y la distribución de todas sus partes. Los grie-
gos lo llamaron t^voç (huella del pié) y con arreglo al ele-
mento de la columna que tan decisiva y fundamental im-
portancia representa entre ellos, se dividen, exteriormente, 
en monópteros (de un solo pórtico), dípteros (de dos) y períp-
teros (de un pórtico envolvente). Toca esta division á los 
pórticos laterales. Con relación á los anteriores y posterio-
res, se dividen en próstilos y anflprostilos, es decir, con 
pórtico de columnas delante y detrás, llamándose peristilo 
la parte comprendida entre las columnas que rodean al 
cuerpo interior del edificio y los muros de éste. Interior-
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mente, se distinguen en los planos las naves del edificio, y 
en éstas los departamentos, habitaciones, etc. 
í) Se llama corte la sección vertical, esto es, perpendi-
cular al plano, dada al edificio; puede ser trasversal ó lon-
gitudinal, según siga la dirección de la latitud ó de la lon-
gitud de éste. 
c) Se llama elevación 6 altura á la representación del 
edificio, tal como se lia de levantar sobre la línea de tierra. 
La elevación es geométrica ú ortográfica, si la visual del es-
pectador forma ángulo recto con todos los puntos del edi-
ficio, y perspéctica ó escenográfica, si forma ángulos agudo 
ú obtuso. 
6. Estas tres operaciones se corresponden conlas ideas 
de conveniencia, solidez,, lelleza (1); refiriéndose las dos 
primeras ála parte útil del arte arquitectónico, y la tercera 
á la parte estética del mismo. Por donde se vé cómo éste 
es un arte compuesto; sí bien cabe que predomine en él 
una ú otra de estas cualidades. 
7. Corresponde el segundo término dolos elementos del 
Arte, el medio expresante, á todo lo referente á la forma en 
la arquitectura, resumiéndose en estos tres términos: pro-
porción, carácter y armonía. 
a) La proporción es el orden en cualidad y cantidad, en 
género y medida, de la posición y representación del orga-
nismo del edificio. 
bj El carácter es la fisonomía peculiar de este ó lo que es 
lo mismo, el resultado de la combinación de los medios 
propios de la arquitectura en cada caso. 
Así el carácter es la primera manifestación del estilo. El 
mltus animi de Cicerón. 
c) La armonía es el justo y preciso enlace de la propor-
ción y del carácter. Todas las artes han tomado esta pala-
bra de la música. 
(1) Ideas que se c i t a r á n m á s adelante, por pasar á ser condiciones 
generales de la arquitectura. 
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8. El tercer elemento, la expresión, es la relación del 
plano, corte y altura con la proporción, el carácter y la 
armonía. 
Las condiciones permanentes y generales de toda obra 
arquitectónica son las arriba citadas : conveniencia, solidez 
y belleza. 
9 . A la primera de estas tres, se enlazan otras condi-
ciones particulares, que le dan vida, por decirlo así; estas 
son: el clima, los materiales, la configuración del suelo, la 
orientación y el espacio circundante. 
a) El clima condiciona la arquitectura, principalmente, 
en la parte superior del edificio , en la techumbre. Las llu-
vias, por ejemplo, hacen que ésta se eleve en forma de ca-
ballete; allí donde no son frecuentes, la techumbre es pla-
na; es decir, paralela al suelo ó plano del edificio. En las 
arquitecturas de los pueblos del norte y eu el pueblo chi-
no, la techumbre recuerda por su inclinación las vertien-
tes de las tiendas tártaras.—Al contrario, los edificios egip-
cios, aun tendiendo á la forma piramidal, aparecen siem-
pre como pirámides, sí , pero truncadas por sección para-
lela á la base. 
b) Los materiales pueden ser varios; pero los más impor-
tantes son las arcillas y arenas, la,piedra y la madera, en-
trando también antes como auxiliar, y hoy con mayor im-
portancia cada vez, el hierro. 
Los muros por ellos formados se dividen en muros de 
limitación y de fortificación; los segundos (en la época clá-
sica), en isodormm, emplecton y de cadenas de piedras. El 
primero, que debiera llamarse isodomen y no isodomum, es 
el compuesto, como lo indica su nombre, de piedras de 
igual figura. El segundo es aquel construido de dos par-
tes: una exterior, á manera de cajón, de piedras labradas, 
y otra interior, que lo rellena (que esto significa emplee-
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ton,), de arcillas ó piedras en bruto. El tercero es el forma-
do de una parte maciza de piedras labradas, colocadas de 
trecho en trecho del muro, y, en los intermedios, de otras 
menores, ya labradas ya sin labor, pero enlazadas de mo-
do que se encadBntm con las primeras; más tarde se em-
pleó, en vez del material intermedio citado , el preparado 
de arcillas ó barros cocidos, esto es, ladrillos. 
La madera sirve como material de mayor extension 
para las cubiertas de los techos y para traviesas. 
El hierro se emplea á la vez que otros metalps (v. gr., 
el bronce), para el afianzamiento, union y encaje de unas 
partes con otras en forma de lañas. A la disposición espe-
cial de los muros se le da el nombre de aparejo. 
c) La construcción está también limitada, condiciona-
da, por la estructura ó configuración del suelo, desde el 
punto en que no pueden elevarse altos edificios en parajes 
altos sobre el nivel del mar, por la exposición de los vien-
tos; ni en terrenos próximos á rios, sin profundos cimien-
tos qp.fi hagan el papel de raices. En los grandes llanos, se 
anularia el edificio, á no tener una cierta altura. En otros 
parajes, se ve precisado el constructor á hacer que predo-
mine en los cimientos la madera sobre la piedra, á fin de 
que el material pueda resistir mejoría acción del terreno, 
que tiende á agrietarse. 
d) Determínase también la arquitectura por la orienta-
ción, pues tal habitación exige más ó menos luz, según el 
objeto á que se la destina; y de aquí que deban mirar las 
fachadas, ya al Mediodía, ó al Norte, etc. 
e) Por último, el espacio circundante es una condición 
de la arquitectura, pero que tiene más bien carácter pura-
mente estético. Por ejemplo: si es pobre y árida la comar-
ca en que se sitúa, parece como que para ser animado el 
edificio debe rodeársele de jardines; si escasa de aguas, 
deben construirse fuentes. En ciertos países faltos de ve-
getación, y en que todo se reduce á tierra y cielo, se hace 
por compensar este defecto, ornando algunos edificios de 
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flores, como para poder respirar sus habitantes el ambien-
te de una eterna primavera. ¡Véase aquí cuán cierto es 
que hasta los monumentos más callados y menos libres del 
arte, los arquitectónicos, son elocuentes en su silencio, 
pudiendo decirse que su historia es la historia del pensa-
miento humano petrificado! 
10. A la segunda condición atañe la trascendental cues-
tión de el soporte j lo soportado; y decimos trascendental, 
para indicar la importancia que en el estudio del arte re-
presenta, desde el punto en que se puede afirmar que á ella 
concierne la gloria de haber sido el principal motivo de 
que las manifestaciones arquitectónicas hayan ocupado la 
mente de los críticos y estéticos. La columna ha sido por 
largos siglos el elemento por excelencia y capital de la ar-
quitectura, sin que haya perdido hoy tampoco su impor-
tancia. 
a) El soporte es el sosten del edificio, la parte interme-
dia y que liga por tanto la coronación con el cimiento, 
el sustentáculo por decirlo así de las ideas expresadas al 
aire libre; el vehículo trasmisor de las que encubiertas en 
las profundidades del suelo, como en gérmen, solo se reve-
lan en la corona de la construcción. 
Así representa al tronco del árbol: sin él, no cabria pres-
tasen sombra sus ramas y sus hojas, ni floreciese con to-
da su riqueza la vida en su circulación. ¿Qué importancia 
no ha de tener este órgano en la arquitectura, cuando re-
presenta al lenguaje trasmisor de las ideas? Cuando pu-
diéramos decir, es la fantesía de la Arquitectura, pues co-
mo ella, separa individualizando lo concreto y solidario; y 
de igual manera que es dado á la facultad anímica repre-
sentar un órgano cualquiera del cuerpo humano íntegro, 
y como teniendo vida autonómica, representa la columna 
sola, aislada, un sistema de ideas como objeto, como me-
dio, como fin. 
Y que tiene vida propia, muéstrase instantáneamente 
con observar el plano de un edificio, ó los cimientos que 
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esperan se construya sobre ellos, ó un techo, todo lo cual 
indica la ruina, 6 una nueva base de edificación. No ocurre 
lo propio con la columna. No, la columna aislada significa 
movimiento, el movimiento del nacer y el crecer ilimita-
dos, mientras no se sobrepone á su fuste otro cuerpo ex-
traño; y cuando así sucede, es grande su expresión como 
resumen de las fuerzas del suelo que las rodea: comprimi-
das, tienden á escaparse, y lo verifican agrupándose en un 
punto que es el fuste, para surgir por él; y aun detenidas 
en su carrera ascendente, se convierten á lo más en nueva 
forma, que se divide en ramas, por no poder contener ya 
la savia que conduce; y así el capitel, en vez de debilitar 
la idea do fuerza y de aspiración, la duplica, semejante al 
nudo del árbol, desde donde parten ramas; llegando á su 
completo desarrollo en los entablamentos y techumbres. 
b) l'cro si esto sucede con el capitel, es decir, con la ca-
beza de la columna, no sucede lo mismo con la base, que 
es antieslólica; y en efecto, ¿qué indica esc cuerpo interme-
dio entre la base total del edificio, entre el suelo, en donde 
encaja la columnay de donde arrancan sus raices? ¿qué ne-
cesidad hay de interrumpirla espontánea elevación del so-
porte, haciendo perder al edificio sustentado toda fuerza 
propia, causando en el espectador la dolorosa impresión 
de la fragilidad (puesto que necesita de apoyos el apoyo 
mismo) y desapareciendo la expresión de lo natural en el 
arto para sustituirlo con la mezquina expresión de lo arli-
ficiosol En resumen, mientras la columna permanezca en 
pié, tiene vida y propia expresión artística. No así, si yace 
en tierra, ¡símbolo de la desolación y de la muerte ! 
e) Derecha, aislada y con un ábaco sobrepuesto, espera 
algo que la complete, por ejemplo, una estatua; y enton-
ces cabe que no sea antiestética la base, pues se convierte 
la columna, de miembro de edificio, en edificio entero. 
Y lié aquí cómo de ella nace el arte monumental, y aun 
quizá, la escultura. 
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11. En la tercera condición de la arquitectura, hay que 
distinguir dos grados; belleza armónica y sublime. 
12. En la teoría general del arte, se demuestra que hay 
artes en los cuales es posible separar los dos momentos ar-
tísticos, concepción y ejecución; así ocurre en la arquitectu-
ra. Según esto, las leyes arquitectónicas son de dos cla-
ses: conceptivas y técnicas, las primeras se refieren á la edu-
cación del artista {leyes fropedeúticas) y á las condiciones 
á que deben someterse en la elaboración y composición 
ideal de las obras que proyecta. 
13. Las segundas, relativas á la ejecución, son las si-
guientes: 
1. * Poseer plenamente el ideal y el material. 
2. a Dirigir la actividad libre y progresivamente del 
todo á la determinación 6 á las partes. 
Así las leyes conceptivas como las técnicas, se hallan 
íntimamente enlazadas con cuanto se ha dicho acerca de 
las condiciones de las obras arquitectónicas. 
Los géneros arquitectónicos se dividen, como todo el 
arte, en bellos, útiles y compuestos. 
I.0 Bello.—Arte monumental. —Predominio de la belleza 
en este arte, monumento levantado para perpetuar un he-* 
cho, una idea ó un hombre. Tipos: el obelisco, la pirámide,. 
un símbolo cualquiera, la cruz, por ejemplo, el wrco _<U 
triunfo, la torre, el trofeo, el túmulo beduino, etc. 
2. ° Util.—Construcción levantada para servir á un fin 
exterior al que se subordina. Tipos: la fuente, los muros de 
la ciudad, la casa, el faro, la ¿orre militar, el observatorio, 
puente, acueducto, etc. 
3. " Compuesto.—Tipos: el templo monumental, el panteón, 
la tribuna, ¿[palacio, etc. Este va íntimamente ligado con 
el arte escultural, por las estatuas, relieves, etc., que cons-
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tittiyen,orauiimero adorno que lo reviste, ora un miembro 
esencial de la obra. 
Divídese la Arquitectónica de edificios según el asiinto, 
en religiosa (templos), doméstica (casas), militar (casti-
llos, fortificaciones), industrial (fábricas, minas), de vias de 
comunicación (caminos, plazas y calles), hidraálica (cana-
les, puertos, pozos, algibes), naval (baques), rural (gran-
jas); para la educación del espíritu (universidades, escue-
las), artístico-estética (museos, teatros, circos), benéfica 
(hospitales, asilos); para el cultivo del cuerpo (gimnasir*. 
salones de baile), etc., etc. 
Ley general: seguir fielmente la diversa condición del 
edificio en cada caso. Así, v. g., el templo debe inspirar 
recogimiento en todo y por todo, en su trazado, disposi-
ción de las masas, juego de las líneas, número y situación 
de los vanos y demás medios de comunicación con el e í -
terior; el teatro, reunion en unidad de todas sus partes 
(localidades), y separación é independencia al mismo tiem-
po; por último, la casa, adaptarse á la idea y naturalezade 
la familia y de su vida. Veamos con mayor detenimiento 
cómo. 
El espíritu es propio de sí mismo, la naturaleza es conti-
nua, necesaria, total, en una palabra. El espíritu es propio, 
esto es, libre; la naturaleza es total, esto es, fatal. La liber-
tad y la fatalidad: hé ahí dos términos opuestos, antitéti-
cos, que se unen armónicamente, en el sér más íntima-
mente compuesto de espíritu y cuerpo, en el hombre. In-
fluye el primero en el segundo, el espíritu sobre la natura-
leza, y produce exteriormente el Arte; influye la naturale-
za en el espíritu, y concibe, produce internamente el ideal 
artístico. Se une totalmente la naturaleza al espíritu, y el 
sentimiento y la fantasía inclinan al hombre á elaborar la 
recepción; se apropia el espíritu á la naturaleza y ejecuta 
21 
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lo concebido. El espíritu humano estaria deslieredado del 
mundo, retirado y abstraído de él, sin este sistema de re-
laciones; la naturaleza yacería muerta, si el espíritu de 
Dios no la vivificase y el hombre no la completara por el 
arte. Esta espontánea tendencia del hombre á unirse con el 
exterior, y, recibiéndolo en sí, apropiárselo después, se 
manifiesta en la posesión que toma del suelo, esto es, en 
el espacio, en la forma de la materia natural. E l hombre 
tiende á expresarse en el espacio, á determinarse geográ-
ficamente; y en grado superior, las instituciones sociales, 
las razas y los pueblos tienden también á idéntica expre-
sión. Esa determinación geográfica crea las naciones, las 
regiones, las comarcas, los municipios, las ciudades, las 
aldeas, y en su grado individual, la morada humana. 
Así, el individuo tiene su habitación; la familia, su casa; 
la reunion de familias (municipio), su pueblo ó ciudad; la 
union de pueblos (provincia), su capital; la relación de pro-
vincias, su nación; la reunion de naciones, su confederación; 
las confederaciones, su continente, y la humanidad, en fin, 
de los continentes terrenos, su planeta, la tierra. 
Siéndonos imposible desarrollar aquí cuanto al asunto 
respecta, elijamos un tipo de habitación humana, diciendo 
únicamente cuatro palabras sobre la casa. 
La casa, como construcción en el espacio, destinada á la 
familia, debe constar de departamentos adecuados á la vi-
da de comunidad de los individuos que la componen, y de 
otros destinados á la vida de cada una de estas personas, 
á la vida de la individualidad, y todos ellos juntamente de-
ben ser propios, los unos, para la vida espiritual, y aptos 
los otros para la corporal. 
. De lo cual resulta que, siendo la habitación el primer es-
tablecimiento del hombre, es al mismo tiempo la primera 
parte integrante de la casa. Y pues que, fuera de la mora-
da ó vivienda, sostenemos otros vínculos con lo natural, 
se presenta como parte también integrante de la casa, la 
dedicada á la relación del cuerpo con el exterior para el 
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aprovechamiento de todos los elementos y fuerzas físicas, 
y muy especialmente del aire, la luz y el calor. A esto res-
ponde el patio. Y todavía necesita el hombre entrar en re-
lación más cabal y orgánica con la naturaleza toda en sus 
varios procesos, seres y formas, cumpliendo con esta úl-
tima necesidad el jardín. 
Habitación, patio y jardin son pues los tres elementos 
de la casa, constituyendo el organismo de este género y t i -
po arquitectónico. 
Responde la haUtacion, como asiento humano, tanto á 
fines interiores, como á externos. Según que en los prime-
ros se cumpla con la vida del espíritu ó con la del cuerpo, 
ó con las propiamente humanas, es la vivienda resguardo 
de los rigores del clima, hogar doméstico, asilo de recogi-
miento, lugar de comunicación, ó de contemplación y re-
creo, ó do estudio y trabajo, ó propio para las funciones 
corporales, etc. De aquí los esenciales departamentos si-
guientes: 
• Vida espiritual: gabinetes y talleres de estudio y labor, 
despacho, etc. 
Vida natural: dormitorios, cuartos de aseo, baños, etc. 
Vida humana: salon, etc. 
Esto en cuanto á la habitación individual; en cuanto á 
la social, dentro de la familia: 
Vida espiritual: biblioteca, museo, oratorio, etc. 
Vida natural: comedor, cocina, lavadero, etc. 
Vida humana; salon de familia, de recibir, etc. 
Cada uno de los cuales se modifica según el estado de 
los individuos en la familia, y el papel que desempeñan 
peculiarmente como padre, madre, hijo, 6 dependientes 
(criados) y empleados. En la vivienda, á. más de los miem-
bros consignados, hay otras partes puramente relativas, 
para la separación y comunicación de los departamentos y 
cuerpos, como, por ejemplo, escaleras, pasillos, galerías. 
El fin principal àa\patio es la iluminación, ventilación y 
comunicación central de las partes arquitectónicas; á más 
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de ser lugar destinado á la libre expansion del espíritu en 
recreos honestos y provechosos, tales como los juegos, la 
gimnástica y otros ejercicios. 
En cuanto al jardín, lugar en que el hombre intima con 
toda la naturaleza, es de rigor consignar su carácter total. 
Con efecto: debe ser juntamente de plantas y zoólogico, 
bello y útil (subdividiéndose el último en huerta, para los 
primeros; corral para los segundos); y siempre es de inelu-
dible necesidad para él el agua, utilizada y embellecida por 
la hidráulica. 
Y por si á alguno parecen exhorbitantes las exigencias 
indicadas, haremos notar tan sólo que todas ellas existen 
hoy (y tal vez existieron siempre) en la idea de toda clase 
de gentes, sin distinción de fortuna, cultura y profesión.— 
¿Qué significación tienen los cuadros de Murillo ó Rafael, 
con que adorna el rico las paredes desús salones, y las sen-
cillas ó abigarradas estampas que, pegadas á los muros, 
cubren las de la boardilla del infeliz obrero? ¿Qué indican 
las magníficas estátuas de Paros ó Carrara, los soberbios 
medallones, las delicadas y hábiles cinceladuras de la or-
febrería, las regias mayólicas, las vistosas porcelanas de 
Sajonia, del Japón ó de Sevres, las brillantes lozas {faien-
ces) que pueblan las estancias de los palacios, y las chur-
riguerescas tallas de santos, vírgenes ó Cristos, las míse-
ras figurillas de barro, pasta ó mal llamada «china», que 
llenan las mesas de las clases menos acomodadas? ¿Qué 
dicen, por último, la sonora voz del piano, la melancólica 
de la guitarra? ¿Acaso todo ello ne es elocuente muestra 
de la general exigencia de que en toda casa debe existir un 
pequeño museo? ¿Qué explicación, si no, dais á este sín-
toma de la universal vocación por el arte? 
Y si, por otro lado, se nos opusiera la objeción de que no 
es esencial el jardín en la casa, ni mucho ménos el jardin 
de animales, contestaríamos preguntando nuevamente: 
¿no anuncia lo contrario la afición universal también á ties-
tos, macetas, ramos y flores, que .más ó ménos aparecen 
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do quiera? ¿No indica la usual predilección de las gentes 
hacia las aves cantoras, 6 de vivísimos colores, ó de utili-
-dad para nuestro sustento, ó á los perros y otros animales 
domésticos de habilidad y gracia la necesidad del jardín 
zoológico? Y estas verdades, en todas partes ostensibles, 
lo son mucho más en las grandes poblaciones modernas; 
en estas construcciones híbridas, hijas del acaso, funda-
das sin idea, donde la sola ambición del propietario es la 
apariencia, y en donde llega su criminalidad hasta la pro-
hibición de que se tengan plantas, ó animales (si no es que 
hasta niños) en las casas; propietarios á quienes las im-
perfectas leyes municipales y del Estado no han circuns-
crito aún á sus exclusivos derechos, limitando su«8sfera de 
acción y prohibiéndoles el inicuo abuso de su propiedad. 
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Unidos por el i n t e r é s que la A d m i n i s t r a c i ó n de nuestro pa í s nos 
inspira, s in la presuntuosa idea de llenar un v a c í o , n i siquiera de sa» 
tisfacer u n a necesidad, vamos 6. publicar esta Rev i s ta , con el solo pro-
pós i to de consagrar nuestro p e q u e ñ o esfuerzo 6 una causa que nos es 
tan estimada. 
No podia tener por objeto este BOLETÍN la A d m i n i s t r a c i ó n en gene-
ral y sus diversos ramos; porque tan grandes exigencias no caben en 
los medios de que disponemos. Habiendo, pues, de elegir esfera m á s 
limitada, hemos optado por estudiar las cuestiones de la Hacienda, 
que es rueda muy principal en el Estado; y su s i t u a c i ó n , precaria en 
todas partes, pide urgente reforma, por tanto, de mucha trascenden-
cia para los restantes ó r d e n e s . 
Motivos de otro g é n e r o abonan t a m b i é n nuestra decision. Porque 
si no faltan, verdaderamente, ó r g a n o s que en l a prensa periódica, con 
mayor ó menor extension y en distintas condiciones, traten de la A d -
m i n i s t r a c i ó n en general y á u n de l a Hacienda púb l i ca , cierto es as i -
mismo que no existe hoy ninguno especial de este ramo, que lo re-
presente en cuanto tiene de propio, que refleje su aspecto oficial, 
condense y ponga de manifiesto su vida o r g á n i c a , interior, y sea, por 
ú l t i m o , eco de la aspiración y porvenir de los funcionarios. No l lena-
remos , como d e c í a m o s al principio, m i s i ó n superior en realidad á 
nuestras fuerzas; pero sí prometemos, con á n i m o de cumplirlo, cuidar 
de estos intereses hasta donde aquellas alcancen. 
No s e r á n nuestros trabajos meramente t e ó r i c o s , ni rigurosamente 
c i ent í f l eos , sino de apl icac ión , breves y con un sentido práct ico; pro-
curando, a l examinar las resoluciones oficiales, que produzcan, por s u 
debida e j e c u c i ó n , el resultado para que se dicten, é indicando aquellas 
reformas que l a experiencia aconseje en los servicios de la Adminis -
t rac ión e c o n ó m i c a ; sin que para ello nos m u e v a u n criterio exclusivo, 
i n s p i r á n d o n o s solo en el deseo de contribuir a l orden regular de l a 
Hacienda e s p a ñ o l a . 
E l BOLETÍN se d iv id irá en secciones: u n a oficial, que comprenda el 
extracto de las disposiciones del ramo que inserte la Gacela, y de 
aquel las que, con c a r á c t e r general comuniquen los Centros directivos 
k las Administraciones económicas : el movimiento del personal de H a -
cienda, así central como provincial, y e l de l a Bolsa durante el mes 
anterior á aquel que corresponda la p u b l i c a c i ó n ; 
O t r a secc ión se d e s t i n a r á al estudio de cuestiones relat ivas á l a H a -
cienda nacional y al e x á m e n de las resoluciones m á s importantes del 
ramo; 
O t r a referente al estado de la Hacienda en el extranjero, con el 
ju ic io de sus leyes principales; 
O t r a secc ión c o m p r e n d e r á , con el nombre de «Vario , - trabajos de 
A d m i n i s t r a c i ó n en general, así del Estado como de las Diputaciones y 
Municipios; jurisprudencias del T r i b u n a l Supremo y del Consejo de 
Estado ; d i c t á m e n e s sobre algunas disposiciones de Hacienda que 
ofrezcan duda ó dificultad en su apl icac ión, cuando seamos consulta-
dos y lo estimemos conveniente; noticias b iográf icas del ramo, etc. 
Ofrecemos las columnas del BOLETÍN, en esta secc ión, para todas 
aquellas reclamaciones respecto de los actos de la A d m i n i s t r a c i ó n eco-
n ó m i c a del Estado, que consideremos jus tas y que no disuenen del 
c a r á c t e r de la pub l i cac ión; e n t e n d i é n d o s e que su i n s e r c i ó n s e r á gra-
tui ta , t r a t á n d o s e de funcionarios, y retribuida cuando l a ut i l icen los 
particulares. 
Y , por ú l t imo, una s e c c i ó n de intereses materiales. 
Cremos llenar de este modo el fin que nos proponemos: al p ú b l i c o 
t o c a r á decidir si acertamos ó liemos equivocado el camino. 
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